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Pela paz, não à 
guerra imperialista! 

Após os ataques ao Afeganis­
tão, "a luta pela PAZ passa pa­
ra o primeiro plano na ação · 
política dos comunistas e de­
mais forças progressistas em 
nosso país". 

Nesta edição, pronuncia­
mentos do PCdoB e do PC dos 
Estados Unidos, análise da 
ofensiva estadunidense e britâ­
nica e um texto de Engels, de 
1858, sobre aspectos históricos 
do Afeganistão. 

m Partido Comunista do 
... Brasil denuncia o caráter 
imperialista da agressão dos 
Estados Unidos ao Afeganis­
tão e propõe amplas mobiliza­
ções em defesa da paz. Depois 
de ter condenado veemente­
mente os atentados ocorridos 
nos EUA em 11 de setembro, 
os comunistas pronunciaram­
se pela punição de seus auto­
res respeitando-se as normas 
de convivência internacional, 
com o respaldo da ONU. Leia nas páginas 4, 7, 8 e 9 Comunistas participam de ato contra a guerra em Brasília 

A. vitalidade do PCdoB 
em ritmo de Congresso 

0 última edição da Tribuna 
W de Debates do 10° Congres­
so traz quase 50 artigos de co­
munistas de todo o país. O Parti­
do entra na fase das conferências 
estaduais com novas adesões, 
inclusive dos pernambucanos 
Nelson Pereira, deputado esta­
dual, e Jorge Rubens, prefeito de 
Mirandiba. 

No Amazonas, as reuniões de 
organizações de base ocorrem en­
volvendo comunidades indígenas. 
Em Atalia do Norte, interior do 
Estado, o índio Darcy Marubo, 
vereador, e a deputada federal Va­
nessa Grazziotin participaram de 

várias reuniões preparatórias da vanessa (ao fundo) na oca do vereador comunista Darcy Marubo 
Conferência Estadual. 

No Rio de Janeiro, a meta de 
4 mil mobilizados na base foi su­
perada. 

A Comissão Política Nacio-

nal aprovou nova proporção para 
a eleição de delegados à plenária 
final do Congresso. 

Encarte especial 

No Rio de Janeiro, o Partido cresceu 130% 

Fortalecer o 
Partido na 

classe operária 
.,.., crescimento da influência e 
W da organização do PCdoB 
no proletariado exige trabalho, 
dedicação e planejamento por 
parte das direções e da militân­
cia. A compreensão teórica do 
papel político central do proleta­
riado em nossa sociedade tem de 
se traduzir em iniciativas práti­
cas de mobilização e organiza­
ção da classe. 

No Rio de Janeiro, o processo 
de realização do 1 oo Congresso 
deu especial atenção à classe ope­
rária, com a mobilização de 250 
metalúrgicos na capital. Delega­
dos para a Conferência Estadual 
foram eleitos nas portas de fábri­
cas e aumentou o número de orga­
nizações de base nas empresas. 

Leia na página 5 

Não dar tréguas à política 
antipovo de FHC 

JOÃO AMAZONAS* 

m s Estados Unidos ~eclara­
W ram guerra aos patses do 
chamado Terceiro Mundo. De 
imediato, atacam o Meganistão, 
mas as coisas não vão parar por 
aí. Podem bombardear também a 
Síria e o Iraque, em breve. Nos 
próprios Estados Unidos, a situa­
ção é de pânico, com o medo ge­
neralizado de. novos ataques, 
agora também através de produ­
tos químicos. Ninguém quer re­
ceber carta, com medo de en­
fermidades. E o governo de 
George W. Bush anunciou que 
realizará uma guerra de longa 
duração, que irá se ampliar. O 
imperialismo entra em nova fase 
de guerra e não podemos nos ilu­
dir: trata-se de uma guerra contra 
os povos. Nossa resposta exige a 
mobilização de amplas massas 
contra a guerra. A luta pela paz 
assume um caráter revolucioná­
rio no mundo de hoje. Até as fes­
tas religiosas assumem um as­
pecto de manifestação pela paz, e 
isso é positivo. Esse movimento 
precisa ganhar força, a ponto de 
fazer cessarem os bombardeios 
protagonizados pelos EU A e pe­
la Grã Bretanha. Os ataques ao 
Meganistão devem ser duramen­
te condenados - e não simples­
mente "lamentados". 

A gravidade da situação mun­
dial - de guerra e de dificuldades 
econômicas - se reflete no Brasil. 
O presidente Fernando Henrique 
aproveita o momento para tentar 
enganar o povo com a proposta de 
uma união nacional- mas não há 
união nacional possível em tomo 
de uma política de desnacionaliza­
ção, de exclusão social, cercea­
mento democrático e de aprofun­
damento da dependência externa 

do país, como é a orientação neo­
liberal do atual governo. 

Em tais circunstâncias, as 
forças oposicionistas devem ter 
firmeza nas suas proposições de 
um novo rumo para o país, que 
contemple desenvolvimento, ge­
ração de empregos e ampliação 
da democracia. Nada justifica 
uma viragem para a direita. 
Qualquer partido oposicionista 
que pense que ganhará a eleição 
atraindo o apoio das classes do­
minantes e do imperialismo esta­
rá cometendo grave erro. A sobe­
rania do nosso país deve ser de­
fendida, assim como um cami­
nho próprio para o nosso desen­
volvimento. Não será elogiando 
as políticas econômicas dos paí­
ses imperialistas que apontare­
mos o caminho que pretendemos 
para o Brasil. 

Ganhar a simpatia e a neu­
tralidade das classes dominantes 
para as propostas da oposição é 
um equívoco. O resultado pode 
ser o contrário do pretendido: 
perder o apoio e a confiança do 
povo. Estamos caminhando para 
eleições presidenciais e a situa­
ção do país está se agravando. 
Não é o momento de abrir mão 
da luta. Não é o momento de 
uma viragem para a direita. Essa 
é a velha política da social-de­
mocracia, que quando chega ao 
poder não é para resolver os pro- . 
blemas do povo, mas para man­
ter a situação e quebrar o ímpeto 
da luta popular. A política que in­
teressa ao proletariado e ao povo 
é outra, não é essa. Temos de cri­
ticar essa orientação e nos dife­
renciarmos, perante as massas, 
da política social-democrata. 

*presidente do PCdoB 
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Elio B: Se eu morrer, o culpado é 
FHC. Ora, se o atraso de minha necessária 
cirurgia provocar meu óbito, culpem FHC. 
Pois, é inadmissível que um País deste 
porte dependa, em pleno século XXI, de 
material radioativo .estrangeiro, quando te­
mos Angra dos Reis (reatares), Guarapari 
(areia monazítica) etc. etc. 

Marceone R: O Partido Comunista do 
Brasil é a cara, perna, corpo e a mente da 
mudança. 

Caio G: Queria saber sobre a atualida­
de do socialismo e qual a visão dessa que­
da que o capitalismo esta sofrendo? 

Neivion S: Tenho 18 anos e já estou 
em pleno gozo dos meus direitos politi­
cas, mas tenho algumas duvidas sobre a 
filiação. Gostaria de saber se existe um 
valor especifico para a contribuição com o 
Partido. 

Naniolivia: O PCdoB teve uma im­
portante participação em Durban (dizem 
que fomos o azarão da Conferência). Bate­
mo~ fmne no governa federal, fomos capa 
do JOrnal sul-africano de maior circulação, 
e a UNEGRO foi a única entidade negras 
de caráter nacional a falar no plenário da 
ONU. 

Sílvio P: Sou futuro pós-graduando 
em História e gostaria de saber se A Clas­
se Operária já era publicada no período 
1950-1964, e onde encontrar. 

Nereide S: Duas observações: 1) a 
parte ''referente aos parlamentares deveria 
trazer o endereço eletrônico da liderança; 
2) o Partido irá se pronunciar, nesta pági­
na, sobre a situação dos Estados Unidos? 

Marcel C: Sou eterno simpatizante 
do PCdoB, admiro profundamente a ideo­
logia do partido e todas as suas atitudes. 

Emmanuel M: Gostaria de receber 
urgente, posição do Partido frente ao ata­
que aos EUA. 

Carlos V: Desejo receber mais infor­
mações sobre tudo que rola no nosso Parti­
do, resoluções, documentos etc. 

Jorge G: Aproveito o momento para 
parabenizá-los pela sutileza e exatidão de 
tal comunicado sobre o atentado nos EUA, 
que revela ainda mais a coerência e o hu­
manismo presentes no Partido, o que sus­
tenta a força de seus ideais. 

Victor H: Estou incumbido de fazer 
uma pesquisa sobre a postura de cada par­
tido político em relação ao programa de 
racionamento de energia, suas justificati­
vas e suas possíveis causas. 

Daniela M: Vocês têm a letra do hino 
A Internacional? 

Hyder V: Eu acho que este Partido se­
gue com o povo, e é isso que faz a diferen­
ça. 

Helena F: Como faço para assinar A 
Classe Operária via Internet? 

Henrique T: Vamos todos nós patrio­
tas, humanistas e revolucionários, criar 
uma ampla frente que combata todas essas 
mazelas, algo parecido como: paz, demo­
cracia e progresso. 

Alba M: Sou chilena, socialista. Com­
partilho muitos de seus pontos de vista. 
Sorte em suas lutas. 

Marcos R: Gostaria de receber toda e 
qualquer nota do Partido Comunista do 
Brasil. 

Mariana A: Parabéns ao Partido pelo 
excelente jornal que vem produzindo. Re­
ceber A Classe Operária, e lê-la, tem 
contribuído muito em minha formação. 

Ulisses V: Após uma longa análise de­
cidi que o PCdoB é o partido que mais se 
identifica com minha ideologia. 

Caio A: Gostaria de saber a opinião 
do partido sobre a Alca e os benefíci-

as/problemas que ela trará para nós brasi­
leiros 

Genercley: Gostaria que me envias­
sem algumas leituras para poder ficar mais 
por dentro do Partido. 

Marcelo P: Gostaria de receber maio­
res informações de história principalmente 
dos temas: guerra do Araguaia e golpe mi­
litar de 1964. 

Otto C: Venho estudando muito a po­
lítica nova e antiga de vocês, e gostei mui­
to. Gostaria também de receber informati­
vos sobre o PCdoB. 

Carolina C: Posso ver agora como o 
Partido é sério realmente, e creio nesta lu­
ta! Me receberam muito bem, parecia até 
que todos étamos amigos de longa data! 
Agora é estudar para conscientizar ... e as­
sim lutar e alcançar aquilo que o homem 
mais precisa para poder viver dignamente! 
Agradeço a todos pelo companheirismo e 
atenção! 

Raphael F: É um grande prazer poder 
escrever para um partido que tem como 
base uma idéia de liberdade contra uma 
conduta neoliberal. 

Jorge M: Eu gostaria de obter mais 
informações sobre o PCdoB, o ideal comu­
nista e, como me filiar ao Partido. 

Celene S: O Leia e Repasse é uma 
forma mais rápida de termos opiniões mais 
balizadas do Partido sobre questões que 
surgem no dia a dia, como por exemplo, o 
ataque as torres gêmes em Nova Iorque. 

Ramon F: Fiquei muito feliz ao per­
ceber que a Internet tem sido uma grande 
arma da agitação e propaganda do Partido. 
Devemos continuar explorando este novo 
canal. 

Mauro S: Tenho grande admiração 
pela ação do Partido Comunista do Brasil 
em todos os tempos desde sua fundação. 

B. V.: Tenho recebido periodicamente 
esse qualificado boletim e ficado muito sa­
tisfeito com as posições expostas, o que 
tem contribuído sobremaneira na forma­
ção de meus pontos de vista. 

João C: Minha monografia fala sobre 
a presença do PCdoB no cenário nacional 
no período que antecedeu o fim da ditadu­
ra e a instituição da "democracia" no Bra­
sil. 

Vanessa S: Estou organizando 
uma pesquisa sobre os desaparecidos 
políticos que não constam das listas 
oficiais, para meu projeto de conclu­
são de curso. 

Andre A: Temos de nos unir numa 
candidatura que represente o interesse dos 
trabalhadores e não uma política de conci­
liação de classes. 

George D: Sou profundo admirador 
das causas que este Partido defende e gos­
taria de participar ativamente de suas lu­
tas. 

Mareio K: E o tema de meu trabalho é 
o Partido Comunista do Brasil no Paraná 
no período de 1945/1970. ' 

Roberto S: Recebi novidades através 
do delegado sindical e gostaria de parabe­
nizar pelo conhecimento que me é passa­
do. 

Bruno: Gostaria muito de conhecer 
mais a fundo o PCdoB. 

André R: Parabenizo o PCdoB pelo 
nosso programa de TV. Um programa 
muitíssimo bem feito, de alta qualidade e 
muito atraente. 

Eloisa B: O Partido tem muito a ver 
com as minhas opiniões. Gostaria de co­
nhecer mais o Partido. Gostei muito do 
programa de TV. 

Lisa : Gostaria de receber o leia e re­
passe do PCdoB. 
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Socialismo - está 
na ordem do dia? 

Na atualidade, o capitalismo manifesta­
se pela existência do capital monopolista 
transnacional, que se caracteriza pela ten­
dência de gigantesca concentração e centra­
lização da riqueza, da propriedade e do po­
der, mediante a absorção e fusão de enorme 
massa de capitais menores; pela tendência 
de excluir parcelas significativas da relação 
fundamental capitalista, capital-trabalho; 
pela tendência de domínio do capital fictí­
cio sobre o capital produtivo. O neolibera­
lismo é a política necessária a essas condi­
ções atuais do capitalismo. Tudo isso de­
m~nstra a maneira autofágica como o capi­
talismo se reproduz, o grau de parasitismo 
que alcançou e o elevado nível de conten­
ção do trabalho vivo exercido pelo sistema. 

Essas características acentuam a cres­
cente tendência à exclusão social, demons­
trando e indicando o esgotamento histórico 
do seu modo de produção. Por isso, se exa­
cerba a contradição entre o desenvolvimen­
to científico-tecnológico por um lado e, por 
outro, o crescimento de parcelas humanas e 
de países à margem do desenvolvimento ca­
pitalista. Intensifica-se a contradição entre 
o desenvolvimento em níveis mais elevados 
das forças produtivas e o estancamento das 
relações de' produção. Assim, as desigual­
dades sociais e entre países e regiões se 
agravam. 

Estamos vivendo uma época de perdas 
de conquistas sociais alcançadas pelos tra­
balhadores no segundo pós-guerra, de ver­
dadeiro retrocesso civilizacional. O capita­
lismo vive elevado grau da crise sistêmica, 
não se reciclará indefinidamente. A huma­
nidade terá que escolher o rumo socialista e 
alcançar novas conquistas civilizatórias, ou 
retroceder a formas inferiores de convivên­
cia social. Historicamente a luta pelo socia­
lismo está na ordem do dia. 

O triunfo do socialismo não se dará so­
mente pelo agravamento das contradições 
do sistema capitalista. O nascimento da no­
va sociedade dependerá da ação consciente 
e organizada dos trabalhadores e seus alia­
dos. O movimento transformador, revolu­
cionário, encontra-se ainda num estágio de 
defensiva geral, diante de um cenário de 
ofensiva do capital em todos os campos. O 
socialismo não está, conjunturalmente, ou 
politicamente, na ordem do dia em muitos 
países, como é o caso do Brasil. Apesar dis­
so, não devemos rebaixar ou negar a luta 
pela perspectiva socialista. 

Cresce e adquire nova dimensão a luta 
pelo socialismo. O movimento mundial de 
resistência à globalização neoliberal adqui­
re amplitude e intensidade. No âmbito dos 
espaços nacionais a resistência adquire di­
ferentes níveis e formas de luta- eleitoral 
greves, manifestações de rua, revoltas e in~ 
surreição popular. A luta dos trabalhadores, 
que tem em perspectiva a superação do ca­
pitalismo, procura conquistar espaços insti­
tucionais e acumular forças no enfrenta­
menta ao neoliberalismo, visando aproxi­
mar-se por meio da formàção de frentes po- . 
líticas mais amplas dos objetivos de transi­
ção ao socialismo. Porém, alcançar estes 
objetivos, tornando vitoriosas as tarefas so­
cialistas que irão transformar a sociedade 
(nova base assentada na propriedade social 
dos meios de produção fundamentais), só é 
possível com a mudança do caráter do Esta­
do- nova classe (o proletariado e seus alia-

dos) e novas formas institucionais (institui­
ções democrático-populares). É impossível 
manter uina dinâmica de redistribuição so­
cial da riqueza que esteja subordinada a um 
padrão de reprodução do capital cujo funda­
mento é sua concentração intensa e veloz. 
A desigualdade econômica e social impede 
a igualdade política e as elites dominantes 
~ecem todos os meios visando impedir a 
Igualdade de participação nas disputas elei­
torais e no conjunto das instituições vigen­
tes. Uma nova luta pelos ideais socialistas 
ganha novos contornos e assume maior am­
plitude tendo em vista a retomada do pro­
cesso transformador, revolucionário neste 
século. 

Comunismo e socialismo -
qual a diferença? 

Existem várias razões para o uso dos 
termos "comunista" e "socialista". Em 
1847, Marx e Engels escreveram o "Mani­
festo do Partido Comunista". Em 1890, En­
gels escreveu um prefácio para essa obra di­
zendo que, "quando apareceu, não podía­
mos intitulá-lo 'Manifesto Socialista'. Em 
1847, esta palavra servia para designar dois 
gêneros de indivíduos. De um lado, os par­
tidários dos diferentes sistemas utópicos 
( ... ).De outro lado, os numerosos curandei­
ros sociais que queriam, com suas pana­
céias variadas e com toda espécie de cata­
plasmas, suprimir as misérias sociais, sem 
tocar no capital e no lucro. Nos dois casos, 
eram tipos que viviam fora do movimento 
operário e cujo objetivo era antes procurar o 
apoio das classes 'cultas'. Em contraposi­
ção, a parte dos operários que, convencida 
da insuficiência das subversões simples­
mente políticas, queria uma transformação 
fundamental da sociedade, chamava-se en­
tão 'comunista'. ( ... ) O socialismo era ad­
mitido nos salões da alta sociedade no Con­
tinente (europeu) pelo menos; o comunis­
mo era exatamente o contrário." 

Posteriormente, a palavra "socialista" 
adquiriu caráter tão radical quanto a "co­
munista", porém no início do século passa­
do, às vésperas da Primeira Guerra Mun­
dial (1914-18), a Internacional Socialista 
dividiu-se em dois grupamentos: os que 
apoiavam a participação de seus países na 
guerra, e os que não apoiavam e propu­
nham a transformação da guerra interim­
perialista em guerra revolucionária, contra 
o capitalismo. Na Rússia, especialmente, 
os seguidores desta segunda orientação to­
maram o poder, com a Revolução de Outu­
bro de 1917, encabeçada por Vladimir Le­
nin. O líder da revolução russa liderou, en­
tão, uma reorganização do movimento re­
volucionário mundial e fundou, em 1919, 
a Internacional Comunista (também co­
nhecida como III Internacional - as duas 
anteriores foram a Associação Internacio­
nal dos Trabalhadores e a Internacional 
Socialista). Esta organização internacional 
deu impulso à formação de partidos adep­
tos do marxismo em todos os países, inclu­
sive à fundação, em 1922, do Partido Co­
munista do Brasil. 

O socialismo é considerado pelos co­
munistas, atualmente, a primeira etapa (que 
terá de cada qual segundo a sua capacidade 
e garantirá a cada qual segundo o seu traba­
lho) do comunismo (que, segundo Marx, 
será "De cada qual segundo sua capacidade; 
a cada qual, segundo as suas necessidades", 
in "Crítica ao Programa de Gotha"). 
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NACIONAL 

A estatização da dívida externa 
UMBERTO MARTINS 

n pesar das evidências prove­
w nientes da crise cambial, ain­
da circula a idéia de que a dívida 
externa não deve ser considerada 
como um problema relevante para 
a economia nacional. Há poucos 
dÍas, o economista Guido Mante­
ga, considerado um dos principais 
formuladores das propostas eco­
nômicas do PT, defendeu algo pa­
recido durante reunião "com uma 
seleta platéia de 200 grandes em­
presários" em São Paulo. 

"Para Guido Manteiga", co­
mentou o jornalista Luciano So­
menzari, da Gazeta Mercantil, "a 
dívida externa não é mais o gran­
de problema como era na década 
de 80", principalmente porque a 
maior parte dos débitos é de res­
ponsabilidade do setor privado. 
Uma vez que caberia às empresas 
devedoras, em geral de grande 
porte e inclusive multinacionais, a 
obrigação de pagá-los não há por­
que o Estado se envolver. É um ar­
gumento de forte apelo ao senso 
comum. 

O jo~o das aparências 

A participação relativa do se­
tor público no total da dívida ex­
terna caiu expressivamente em re­
lação aos níveis verificados du­
rante a década perdida (anos 80). 
De acordo com o Banco Central, o 
setor privado responde por cerca 
de 60% da dívida externa (estima­
da em mais de 200 bilhões de dó­
lares). Karl Marx recomendava 
prudência com as aparências dos 
fenômenos, que não raro estão em 
franca contradição com sua 
essência. A pretensa privatização 
da dívida externa é uma dessas 
aparências falsas. 

Há um crescente envolvimen­
to e comprometimento do Tesouro 
Nacional com os débitos. Isto 
ocorre principalmente através da 
venda de títulos públicos com 
cláusula de correção cambial, in­
tensificada nas últimas semanas 
em função da forte desvalorização 
do real. Esses papéis garantem a 
seus compradores a cobertura de 
todo o risco cambial, além de uma 

generosa taxa de juros. Ou seja, se 
o dólar valorizar 50% por efeito 
da crise cambial, o Tesouro Na- · 
cional garante um reajuste igual 
aos proprietários daqueles títulos 
mais os juros. Trata-se de um se­
guro sem custo contra as oscila­
ções do câmbio para as empresas 
que contraíram dívidas no exte­
rior, mais uma generosidade do 
governo FHC. Quem deve em dó­
lar e adquiriu os papéis cambiais 
não precisa mais se preocupar 
com a depreciação do real. 

Dolarização da dívida pública 

Por este meio, o governo pro­
move uma mal disfarçada estati­
zação da dívida externa, transfor­
mando-a em dívida interna, tam­
bém submetida a uma progressiva 
dolarização. Um dos resultados 
mais notáveis deste processo é o 
crescimento do déficit e da dívida 
pública, que o governo promete 
solucionar cortando salários do 
funcionalismo e gastos essenciais 
para o povo. 

Somente entre o dia 11 de se­
tembro e 16 de outubro foram rea­
lizados 22 leilões de títulos cam­
biais, somando R$ 16,7 bilhões. 
Cerca de 30% da dívida pública 
estão dolarizados. 

Em 1982 o México decretou 
moratória e o Brasil recorreu ao 
FMI e à Casa Branca para finan­
ciar o déficit do balanço de 
pagamentos. O crescimento eco­
nômico recuou da taxa média 
anual de 7% ao ano para cerca de 
2% nos anos 80 e ainda menos na 
década seguinte. A renda per capi­
ta estagnou. 

A simultãneidade desses fe­
nômenos não é mera coincidência. 
São fatos entrelaçados. O cresci­
mento do passivo externo brasilei­
ro, do qual a dívida é ainda a parte 
mais relevante, gera dificuldades 
crescentes para o financiamento 
do balanço de pagamentos e crises 
cambiais intermitentes, num pro­
cesso que limita as possibilidades 
de desenvolvimento interno. 

"Exportar é a solução" 

Durante a década de 80 a res-

trição se revelou principalmente 
através da redução substancial (e 
forçada) das importações e incre­
mento das exportações, gerando 
superávits comerciais da ordem de 
13 bilhões de dólares ao ano (em 
média). As fontes de financiamen­
to externo da dívida e do passivo 
externo, basicamente novos em­
préstimos, tinham secado. "Expor­
tar é a solução", foi o brado do go­
verno na ocasião. Para os banquei­
ros estrangeiros, certamente foi. 
Em compensação, a economia na­
cional parou de crescer, estagnou. 

Já os anos 90 foram marcados 
pela retomada dos fluxos de in­
vestimentos, diretos e indiretos, 
atraídos pelas vantagens da políti­
ca neoliberal. Isto permitiu um re­
financiamento da dívida externa. 

Foi uma festa, embalada pelas 
ilusões do real, com valorização 
cambial e o luxo de déficits co­
merciais crescentes. Mas, não du­
rou muito. Ainda que a transferên­
cia real de recursos para o paga­
mento dos débitos ficasse tempo­
rariamente suspensa, o estrangula­
mento financeiro e a restrição ex­
terna revelaram-se em sucessivas 
turbulências, sempre associadas à 
eclosão de crises cambiais em ou­
tros países dependentes: 1995 (no 
México), 97 (no Sudeste asiático), 
98 (Rússia). É difícil dissociar o 
declínio do crescimento nessas 
ocasiões dos problemas no balan­
ço de pagamentos provocados pe­
lo crescimento do passivo, que 
ocorreu à taxa espetacular de 10% 
ao ano entre 1994 e 2001 e nos 
deixou extremamente vulneráveis 
aos abalos externos. 

Neoliberalismo 

O governo FHC reagiu aos pro­
blemas com políticas fiscais e mo­
netárias restritivas do crescimento. 
Ao mesmo tempo exacerbou a polí­
tica neoliberal e ampliou a vulnera­
bilidade do país aos humores do ca­
pital internacional. 

Em 1999 houve uma mudan­
ça radical na política cambial e a 
maxidesvalorização do real. Toda­
via, os investimentos externos 
continuaram ingressando em vo­
lume suficiente para financiar as 

necessidades de pagamento da dí­
vida e a remessa crescente dos lu­
cros auferidos pelas multinacio­
nais com suas novas aquisições no 
processo de privatizações e desna­
cionalização da economia. Já no 
segundo semestre daquele ano, a 
economia voltou a crescer e as 
coisas pareciam melhorar. FHC e 
equipe chegaram a anunciar uma 
fase de prosperidade, mas a eufo­
ria não durou mais que 18 meses. 
O desenvolvimento foi interrom­
pido por conta da vulnerabilidade 
externa e da subordinação da polí­
tica econômica ao FMI. 

Desta vez registrou-se uma 
combinação da crise energética, 
também associada ao estrangula­
mento financeiro, a novas turbulên­
cias cambiais, agravadas pelos pro­
blemas da Argentina e nos Estados 
Unidos. A economia brasileira ca­
minha mais uma vez para a reces­
são. Os efeitos da crise são particu­
larmente dramáticos para os traba­
lhadores, vítimas do crescimento do 
desemprego, arrocho dos salários e 
ofensiva do governo e empresários 
contra as conquistas e direitos traba­
lhistas, em nome da redução do 
"Custo Brasil" e aumento da com­
petitividade comercial. 

O fluxo de financiamento ex­
terno vem sofrendo uma notável 
redução. Os investimentos diretos 
para o Brasil devem cair mais de 
50% ao longo deste ano em rela­
ção a 2000. Os empréstimos tam­
bém se tornaram mais raros e 
caros. Será novamente imperioso 
pagar a dívida com divisas gera­
das por saldos comerciais. 

Por isto, não surpreende que 
FHC tenha ressuscitado o infeliz 
slogan da ditadura, acrescentando­
lhe um toque tragicômico: "expor­
tar ou morrer". 

A transferência de recursos ao 
exterior que se realiza através dos 
superávits pode ter resultados 
mais funestos desta vez. As difi­
culdades são maiores com o recuo 
do comércio internacional, a di­
mensão da necessidade de finan­
ciamento do balanço de pagamen­
tos (que neste ano deve chegar a 
55 bilhões de dólares) e o acirra­
mento do protecionismo dos ricos 
(sobretudo EUA), além do acirra-

mento da concorrência entre os 
países dependentes e endividados, 
cujas pautas de exportação não di­
ferem muito. 

A dívida externa é um problema 
comum dos povos do Mercosul e de 
toda a América Latina, assim como 
de várias outras nações. Transfor­
mou-se no principal mecanismo da 
espoliação imperialista contra os paí­
ses pobres e dependentes. 

O ritmo do crescimento da ren­
da em nossa região tornou-se tão 
lento que seriam necessários cerca 
de um século para alcançar os ní­
veis atuais de renda das potências 
capitalistas, a julgar pelas conclu­
sões do relatório "Progresso Eco­
nômico e Social na América Latina 
- 2002", do Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento (BID). 

O agigantámento da dívida e 
do passivo externo, impulsionado 
por políticas neoliberais, também 
é o pano de fundo da crise que 
atormenta os nossos vizinhos ar­
gentinos, às voltas com uma re­
cessão que se arrasta há três anos. 
Ali, por sinal, os resultados das úl­
timas eleições revelam que os tra­
balhadores e o povo estão revolta­
dos com os rumos neoliberais e 
reclamam uma saída. Mesmo o 
crescimento espetacular dos votos 
nulos e brancos revela que uma 
significativa parcela enxerga uma 
saída na alternativa apresentada 
pelo Partido Justicialista, que afi­
nal elegeu Carlos Menem no 
passado. 

Não é possível conciliar os in­
teresses da banca internacional 
com as necessidades de desenvol­
vimento econômico nacional. No 
Brasil, as eleições de 2002 abrem 
perspectivas promissoras para as 
forças de esquerda, que se depa­
ram com o grande desafio de 
abordar o problema de um outro 

. ponto de vista, orientado pelos in­
teresses dos trabalhadores e da na­
ção, sem subestimar a importância 
da perspectiva internacional. Nos­
so país tem condições de liderar o 
Mercosul e quem sabe a América 
Latina na busca de uma alternati­
va à dívida que não comprometa, 
como tem comprometido, o 
crescimento econômico e o pro­
gresso dos nossos povos. 

Consenso de Washington semeia guerra, fome e miséria 
INÁCIO ARRUDA* 

m m debate atual sobre o Con-
1.!1 senso de Washington é opor­
tuno e significativo, se não apenas 
pela profunda crise do ardil neoli­
beral entre os países, com duras 
seqüelas sobre os povos, mas pelo 
exame das circunstâncias, nas 
quais se verifica um nítido declí­
nio no centro mundial do capita­
lismo. As principais _potências -
dos EUA ao Japão, com escala no 
velho mundo .europeu - submer­
gem num ritmo próximo ao cres­
cimento zero, em queda ou já ne­
gativo. Fato insofismável: os paí­
ses que não seguiram a agenda 
neoliberal (de Cuba à China, com 
outros pousos no Oriente) supera­
ram tranqüilamente os 5% de 
crescimento no período. 

Em pelo menos onze anos de 
vigência, desde a inspiração do 
economista inglês John William­
son, o Consenso de Washington 
serve à preparação da guerra, se­
meando fome, miséria e desempre-

go por toda parte, sob o ritmo per­
verso de um. decálogo executado 
pela banda do FMI e do Banco 
Mundial -e regência dos EUA. 
Um concerto que orquestrou nos'­
'mercados emergentes" a venda de 
estatais (privatizações), o controle 
das contas públicas (ajuste fiscal e 
monetário), a nova abertura dos 
portos ao comércio internacional, e 
acalentou a expectativa de que tais 
reformas estruturais sustentariam 
financeiramente o Estado, assegu­
rando o crescimento econômico e a 
distribuição de renda. 

Ocorreu tudo ao contrário no 
planeta e no Brasil - um país farto 
e generoso em recursos naturais, 
continental, que chegou a ocupar a 
8a posição entre as economias do 
planeta. Em 1990, o Brasil devia, 
no total, US$ 144 bilhões. Hoje em 
10" lugar, acumula uma dívida (in­
terna e externa, somadas) superior 
a US$ 500 bilhões (quase R$ 1,4 
trilhão num câmbio crescente), 
diante de um PIB que, no ano 
2000, em dólares, caiu para 595 bi-

lhões -inferior ao de 1995. Paga­
mos em amortizações, apenas no 
período 1994-2000 e somente da 
dívida externa, US$ 168,5 bilhões! 

Agora sabemos: a acumula­
ção dessa sangria nos países não 
remediou a insolvência das econo­
mias centrais, mas aprofundou ao 
extremo a concentração da renda e 
a desigualdade em qualquer nação 
submetida ao tenebroso receituá­
rio. De tal modo que o dissenso -
salutar, posto que oriundo da que­
bra de unidade do consenso-, por 
sua visão gerencial não atende aos 
povos, que clamam por uma nova 
ordem mundial. 

O capitalismo evoluiu aos tran­
cos - de guerra em guerra como 
resposta recorrente às crises. Não 
houve um só momento desde o seu 
advento no qual o estrondo dos ca­
nhões tenha silenciado. De tempos 
em tempos, um pipocar de peque­
nas guerras deságua numa grande. 
E assim nós já tivemos duas, gran­
des. Hoje, o presidente dos EUA, 
George W. Bush, responde aos ata-

ques terroristas aos centros milita­
res e financeiros de Washington e 
Nova Iorque com um grito de guer­
ra, ameaçando com a terceira. Não 
diz que é uma ressonância da guer­
ra preparada pelo Consenso e pela 
vasta miséria disseminada. 

Pois, como diz Stephen Hess, 
especialista em mídia de Was­
hington, "há um consenso de que 
esse não é o momento adequado 
para nos culparmos mutuamente". 
Ou, como afirma Paul Krugman, 
economista, colunista do The New 
York Times, "Certamente o empur­
rão já foi dado para vender cortes 
nos impostos às corporações e so­
bre os ganhos de capital, em rea­
ção ao terrorismo". Sobre a desa­
celeração econômica dos EU A, 
admite que os investimentos em­
presariais podem ser retomados, 
pois "precisamos de alguns novos 
prédios de escritórios". E acres­
centa mais uma vantagem do ata­
que: "Abre a porta para algumas 
medidas sensatas de combate à re­
cessão (; .. ) uma bolha de gastos 

públicos, por mais trágicos que se­
jam os motivos". 

Interessava, portanto, uma 
abertura bem sucedida da Bolsa 
de Valores sobre os escombros das 
torres gêmeas do World Trade 
Center, após a execução do hino 
nacional dos EUA. Foi um fiasco 
e a Bolsa despencou no primeiro 
pregão. A população mundial, que 
chora seus mortos e feridos em 
Nova Iorque, na Palestina ou no 
Afeganistão, não importa. Nessa 
contradição antagônica (o Con­
senso ou a vida), bem mais que 
um mero dissenso gerencial, ca­
bem sérios limites ao FMI e à he­
gemonia unipolar, truculenta, de 
uma inconteste potência. É inegá­
vel a nossa solidariedade ao povo 
dos Estados Unidos. 

Mais inegável ainda é que, pa­
ra alcançarmos a nova ordem mun­
dial o único caminho é o da paz. 

*líder da bancada do PCdoB 
na Câmara dos Deputados 
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Em defesa da paz, contra a 
''novíssima ordem mundial' ' 

RENATO RABELO* 

rn esde o dia 11 de setembro 
~uma . nova conformação de 
forças vem se desenhando no 
mundo. Após os atentados ocorri­
dos em Nova Iorque (Trade World 
Center) e Washington (Pentágo­
no), o imperialismo norte-ameri­
cano declarou guerra ao "terroris­
mo global" e, no dia 7 de outubro, 
começou a bombardear o Afega­
nistão, juntamente com a Grã­
Bretanha. Pretende liquidar com o 
governo dos talibã, substituindo-o 
por um governo fantoche, sob seu 
controle. O presidente George W. 
Bush, numa atitude prepotente, 
afirma aos governos de · todo o 
mundo: "ou vocês estão conosco 
ou estão com os terroristas". Num 
primeiro momento, os bombar­
deamentos ganharam o apoio de 
inúmeros governos, inclusive da 
Rússia, Índia e China. Mas a ação 
guerreira não se ·esgotará com a 
derrubada dos talibãs ou a captura 
de Bin Laden. Novos movimentos 
ocorrerão e dificilmente contarão 
com esses apoios governamentais. 
Há uma preocupação generalizada 
com o hegemonismo norte-ameri­
cano no centro da Ásia. Ao mes­
mo tempo, multiplicam-se as ma­
nifestações pela paz, especialmen­
te na Europa, mas também no 
Brasil. 

Há onze anos atrás, Bush pai 
-após a queda da União Soviética 
-pregava uma "nova ordem mun-
dial", preparava a guerra contra o 
Iraque e prometia um mundo de 
paz eterna, o "fim da História". A 
vida desmascarou esta pregação. 

O mundo da ordem imperia­
lista (nova ou velha) tem a sua ló­
gica: maior espoliação, marcada 
polarização e exclusão social (ri­
queza e pobreza), aumento da dis­
tância e das diferenças entre países 
ricos e pobres, hegemonismo e po­
lítica de força. O marxismo tem 
uma base teórica definida para 
analisar e orientar a luta do p!,"ole­
tariado diante de tal mundo. Uma 
base teórica sempre em desenvol­
vimento, mas que não leva ao ecle­
tismo, que nessas oportunidades 
causa confusão e desnorteamento. 
O correto entendimento dos acon­
tecimentos do dia 11 passa pela 
justa compreensão da etapa con­
temporânea do capitalismo e do 
justo entendimento da teoria do 
imperialismo, elaborada por Lenin 
no início do século passado. Esta 
teoria é indispensável para uma 
compreensão global e profunda 
dos problemas internacionais e do 
sistema capitalista. 

Os traços principais da fase 
de evolução do capitalismo impe­
rialista foram reunidos e sistema­
tizados por Lenin desde 1916, 
sendo atuais e até mais exacerba­
dos hoje que há 80 anos: etapa su­
perior do desenvolvimento capita­
lista, surgimento do capital finan­
ceiro em escala planetária, nature­
za parasitária desse capital, agra­
vamento de todas as contradições 
e possibilidades reais de crises e 
guerras, partilha do mundo, ten­
dência reacionária e agressiva do 
imperialismo. 

Mesmo com o fim da guerra 
fria, as guerras regionais sucessi­
vas, produto do domínio imperia­
lista, já vinham demonstrando a 

ilusão da paz sob o domínio do 
capital. A ordem imperialista é ge­
radora de guerra. A partir de 11 de 
setembro, o mundo começa a vi­
ver uma nova etapa da ordem im­
perialista- que vem sendo chama­
da de "novíssima ordem" -, em 
que a paz relativa cede lugar ao re­
crudescimento guerreiro, com a 
declaração de guerra pelos Esta­
dos Unidos, demonstrando que a 
paz é temporária nas condições do 
capitalismo imperialista. A Casa 
Branca declarou uma guerra de 
duração prolongada ao terrorismo, 
suas organizações e a cerca de 60 
países suspeitos de lhe darem gua­
rida - age como um vampiro em 
busca do sangue. Na sua defini­
ção, os inimigos são "o sistema de 
terror" e as "nações párias". 

Na lógica imperialista não 
existem os explorados e os explo­
radores, os dominantes e os domi­
nados: trata-se da luta do bem (os 
Estados Unidos) contra o mal (to­
dos os países que não se alinha­
rem com sua política e seus inte­
resses). l!m isolacionismo arma­
do, retaliando violência com ainda 
mais violência e mais interven­
ções nos focos de insatisfação. Es­
se foi o caminho seguido durante 
a crise dos anos 1930 e desembo­
cou nas maiores tragédias da his­
tória: a Segunda Guerra Mundial e 
o holocausto. A lógica imperialis­
ta que já gerou guerras mundiais 
se repete. 

Mais do que nunca, os aconte­
cimentos do dia 11 colocam os po­
vos diante dos caminhos da barbá­
rie ou do avanço civilizacional. O 
terrorismo dos fundamentalistas -
produto do agravamento das con­
tradições do mundo em que impe­
ra a ordem imperialista- não con­
tribui para o avanço civilizacional. 
Mas é sobretudo o terrorismo de 
Estado perpetrado pelo hegemo­
nismo imperialista que pode con­
duzir o mundo à barbárie. Essa é a 
ameaça patente da chamada "no­
víssima ordem", etapa histórica do 
imperialismo moderno. O impe­
rialismo norte-americano quer im­
por ao mundo um "comportamen­
to único" e um "critério único". O 
comportamento é a lógica impe­
rialista, belicista, para arrastar o 
mundo para uma guerra contra os 
"alvos suspeitos". O critério cai no 
primarismo: "será uma batalha 
monumental entre o bem e o mal". 

O hegemonismo norte-ameri­
cano já vinha sendo questionado 
no mundo inteiro. O governo de 
George W. Bush, apesar de recen­
te, agravou essa situação de repú­
dio à política agressiva adotada 
pela Casa Branca. Diz Noam 
Chomsky, professor do Massa­
chussets Institut of Technology 
(MIT): "Esta não é uma guerra 
(declarada pelos EUA) da demo­
cracia contra o terrorismo, como o 
mundo será levado a acreditar nos 
próximos dias". Ele citou exem­
plos recentes de atrocidades co­
metidas pelo governo norte-ame­
ricano contra o Sudão, em 1998, 
em que os EU A impediram que 
fosse verificado o número de 
mortos. Os EUA "bloquearam 
uma averiguação feita pela ONU, 
e ninguém se interessou em dar­
lhe prosseguimento". 

Michael Clark, professor do 
Centro de Estudos de Defesa, da 

Renato Rabelo 

Universidade de Londres, afirmou 
que "o mundo não está em guerra" 
e que é falso o paralelo com o ata­
que japonês Pearl Harbor, em 
1941, onde ocorreu "um ato oficial 
de guerra de um país contra o ou­
tro", enquanto em 11 de setembro 
de 2001 ocorreu "um ato político 
perpetrado por um inimigo anôni­
mo" pelo qual, no momento, "os 
americanos querem que seja Bin 
Laden o culpado". E mais: "Bush 
deveria chegar aos assassinos atra­
vés da Justiça.( ... ) Represálias vio­
lentas são um salto no escuro. ( ... ) 
É preciso investigar e agir de ma­
neira democrática e legal, via insti­
tuições domésticas e internacio­
nais". Por isso, ele acha que o ata­
que ao Afeganistão leva o Talibã a 
ficar do lado de uma posição justa. 

O repórter norte-americano 
William Treider considerou "brin­
cadeira de mau gosto dar ordens, 
em vez de conversar com o resto 
do mundo.( ... ) O mundo não é ce­
go, o aumento continuado do pró­
prio poderio bélico representa 
uma tangível ameaça à paz 
mundial.( ... ) É autodefesa ou do­
minação?" Para ele, nos caso do 
Sudão os EUA "exercitaram o di­
reito de bombardear, sem aviso 
prévio, um país com o qual não 
estavam em guerra. Essa postura é 
péssima. Estamos brincando com 
a frustração, com o desespero das 
pessoas e países". O jornalista ain­
da referiu-se a posições da admi­
nistração Bush, anteriores ao dia 
11 de setembro, denotando uma 
"diplomacia mesquinha" (como a 
recusa ao Protocolo de Kyoto) on­
de os EUA "ficam imunes às leis 
internacionais". 

A escritora norte-americana 
Susan Sontag deplora o que cha­
mou de "unanimidade retórica", 
que oculta a realidade e é desejada 
pelas autoridades e pela rnídia, 
mas que é "indigna de uma demo­
cracia madura". O escritor inglês 
Martin Arnis conclamou: "Améri­
ca, chegou a hora de descobrires 
quão implacavelmente és odiada". 
Norman Salomon, jornalista e es­
critor norte-americano, lamentou: 
"Alimentadas pelo pesar genuíno 
e pela propaganda onipresente, as 
máquinas de guerra estão a todo o 
vapor". Ele lembrou que a Agên­
cia Central de Inteligência (CIA) 
dos Estados Unidos criou e adu­
bou terroristas a serviço da Casa 
Branca, como Canistraro e Bin 
Laden, e agora o governo critica 
(como fez o general Colim Powel) 
quem busca criar fatos políticos 
com mortes e destruição - mas o 
que fizeram os EUA ao lançarem 
mísseis contra Bagdá e Belgrado? 

O coordenador da Escola Su­
perior de Guerra do Brasil, Dare 
Costa, afirmou que "o maniqueís­
mo voltou. Não haverá mais espa­
ço para posturas antiamericanas", 

e cntlcou o posicionamento da 
Casa Branca do "quem não está 

~ conosco, está com os terroristas". 
·~ A grande maioria da opinião 
< pública mundial está contra os 

atos terroristas e o terrorismo, mas 
também está contra ataques norte­
americanos. Poucos países, como 
a Inglaterra, oferecem apoio inte­
gral aos EUA. O secretário geral 
da Liga Árabe aftrmou que os paí­
ses integrantes dessa organização 
"não participam juntamente numa 
frente com Israel". Há um senti­
mento generalizado de que os Es­
tados Unidos estão "colhendo o 
que plantaram, pois sempre deram 
o exemplo do uso da força". Pes­
quisas realizadas em 31 países 
apontam posicionamento contrá­
rio da população à retaliações mi­
litares, com exceção dos próprios 
EUA e de Israel. Também no Bra­
sil o povo rejeita represálias mili­
tares por parte dos Estados Uni­
dos, chegando a condenar ataques 
dos norte-americanos aos países 
que dão abrigo aos terroristas! 

Em seu discurso no Congres­
so, Bush usou o termo "guerra" 
doze vezes, mas não invocou a in­
dispensável participação das Na­
ções Unidas na luta antiterror, se­
gundo editorial do jornal O Esta­
do de S. Paulo. Bush, segundo o 
jornal, também não se referiu à 

busca da paz entre Israel e os pa­
lestinos e nem à "necessidade de 
atacar a causa primeira das atroci­
dades fundamentalistas, as abjetas 
condições de vida da esmagadora 
maioria das populações islâmicas" 
que, ainda segundo o jornal, inte­
gram o "caldo de cultura do antia­
mericanismo, de que se servem os 
Bin Laden dos 'mais de 60 países' 
onde Bush diz existirem 'milhares 
de terroristas"'. Michael Walzer, 
professor de Ciências Sociais do 
Instituto de Estudos Avançados 
dos EUA, alerta: "Ação militar, 
ainda que possa vir a ocorrer, não 
é a primeira coisa em que deve­
mos pensar agora", e aconselha: 
"Devemos perseguir a guerra me­
tafórica- e impedir a real". 

No entanto, é a lógica impe­
rialista que prevalece. Agora, 
mais ainda, como um império 
ferido. As "máquinas de guerra 
estão a todo o vapor" para impor a 
visão do imperialismo norte-ame­
ricano a todos, em qualquer lugar 
do mundo. A situação deflagrada 
pelos atentados terroristas do dia 

· 11 é o pretexto que se encaixa aos 
objetivos das forças guerreiras, 
dos estrategistas da época da guer­
ra fria e dos representantes do 
complexo industrial-militar que 
hegemonizam o poder de Estado 
norte-americano e, com o governo 

B·rasil sob pressão 
O Brasil sofre forte pressão pa­

ra que lidere uma frente de apoio e 
engajamento aos objetivos guerrei­
ros norte-americanos. Submetido a 
essa pressão, o governo chegou e in­
vocar a vigência e aplicação do Tra­
tado Interamericano de Assistência 
Recíproca (Tiar), que dias antes ha­
via sido questionado pelo México. 
Mas até o momento não houve um 
engajamento efetivo- que deve ser 
repudiado pelo povo brasileiro - aos 
objetivos da Casa Branca. 

A crise econôrnica que se de­
senvolvia no Brasil, produto da 
vulnerabilidade externa do país, e 
que foi agravada pela crise Argen­
tina e pela crise energética, se agu­
dizou ainda mais. A vulnerabilida­
de fmanceira se acentuou, com a 
perspectiva de queda do fluxo do 
capital de fora para cobrir o déficit 
crescente do saldo das contas 
correntes. Os dados falam por si: 
em 2000 houve o ingresso de 30 
bilhões de dólares para investi­
mentos diretos; neste ano o mon­
tante ficará em torno de 18 bilhões 
de dólares. E uma grave crise cam­
bial está em andamento, aumen­
tando o volume das dívidas públi­
cas e da dívida em dólar. A tendên­
cia é de acentuar a desaceleração 
econôrnica e aumentar o clima de 
incerteza. Os títulos da dívida ex­
terna brasileira foram os que mais 
perderam valor entre os chamados 
países emergentes. O país caminha 
perigosamente para a insolvência. 
O país empobrece e a população 
sofre ainda mais. Devido à depen­
dência e fragilidade econôrnica 
brasileira, o governo vacila diante 
das pressões norte-americanas, 
não estando descartado o alinha­
mento com Washington. 

No campo interno, mqdanças 
políticas importantes podem acon­
tecer. Fernando Henrique ensaia in­
vocar uma "união nacional diante 
da crise mundial", buscando justifi­
cativas para medidas de mais arro­
cho ou fazendo demagogia visando 

à sucessão em 2002. Mas as diver­
sas forças políticas brasileiras - in­
clusive setores governistas -tendem 
a rejeitar um engajamento militar do 
Brasil e desaprovam uma retaliação 
armada por parte dos EUA. 

É de grande importância criar 
um amplo movimento pela paz, em 
defesa de uma política externa brasi­
leira soberana e independente e de 
denúncia da política beligerante dos 
EUA, evidentemente defendendo a 
apuração dos atentados e o julga­
mento de seus responsáveis. Este é o 
caminho para neutralizar uma ação 
de alinhamento do governo brasilei­
ro à empreitada de guerra norte-ame­
ricana e contribuir para formar uma 
ampla frente mundial em defesa da 
paz, da solidariedade e da coopera­
ção entre os povos a nações. 

No quadro partidário, o PSDB 
foi quem mais perdeu parlamenta­
res federais com a troca de partidos 
encerrada em 5 de outubro. O en­
fraquecimento do principal partido 
governista aponta para um senti­
mento oposicionista crescente, mas 
as classes dominantes continuam 
buscando um candidato único para 
a sucessão de Fernando Henrique. 
José Serra, que vai despontando 
como o candidato do PSDB, refor­
ça o discurso da "continuidade sem 
continuísmo", acenando com pos­
síveis mudanças na orientação eco­
nôrnica, revalorizando o papel do 
Estado, o incentivo à indústria vol­
tada para a exportação e uma polí­
tica de substituição de importações 
e, até, o controle de preços! 

Em tal quadro, a oposição não 
pode ficar com um discurso dúbio, 
na ilusão de atrair o apoio de seto­
res das classes dominantes. Pelo 
contrário, deve apontar para um 
novo rumo, de rompimento com a 
atual orientação neoliberal. E criar, 
em torno dessa proposta um movi­
mento político e social que lhe dê 
embasamento e as condições de 
vencer o pleito presidencial em 
2002. (R.R.) 
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Bush, ganharam ainda mais força 
e poder. A administração Bush, 
antes do 11 de setembro, já era 
considerada "governo de guerra 
fria sem guerra fria" e já se afir­
mava que tinha uma "visão ainda 
mais assentada num sistema mun­
dial estruturado só pelo jogo de 
relações de força e na intensifica­
ção do hegemonismo". 

Se antes esse bloco de forças 
no poder "teorizava", na fase do 
governo Bush pai, sobre a "uni po­
laridade" e promovia a necessida­
de do aparato conhecido como 
"Guerra nas Estrelas", hoje come­
ça a "teorizar" sobre uma "nova 
fase de ameaça", um "sistema ter­
rorista", uma "novíssima ordem 
mundial" para justificar maior he­
gemonismo dos Estados Unidos e 
expansão da política de força. 

Seguindo essa linha, o impe­
rialismo norte-americano vem 
procurando estabelecer uma retó­
rica que justifique seus objetivos 
Ltuais, aos quais tudo o mais se 
ubordina e que consistem na rea­

lização de uma guerra sem limi­
tes, unilateralista, visando um ini­
migo elástico, crescente, como 
operações de duração infinita. A 
concretização desses objetivos 
inevitavelmente levará o mundo a 
uma escalada de guerra. Era o que 
mais queria o sistema e a máquina 
de guerra do imperialismo norte­
americano. Por isso, os EUA vêm 
encontrando vacilações de vários 
países na sua exigência de decla­
ração de guerra e no apoio à sua 
ação guerreira. Uma vasta opera­
ção diplomática e política vem 
sendo colocada em prática pela 
Casa Branca para pressionar os 
países a integrarem-se aos seus 
objetivos, usando de todos os 
meios de intimidação, cbmo a 
ameaça de bloqueio econômico e 
restrições financeiras. Mas, na 
medida em que os EUA concreti­
zam sua empreitada guerreira, 
uma frente de resistência cresce 
exigindo paz e cooperação entre 
os povos, os princípios de justiça 
e o encaminhamento das decisões 
nos fóruns multilaterais mundiais, 
como as Nações Unidas. 

Na economia, a tendência re­
cessiva era a marca mundial antes 
do 11 de setembro. Após os aten­
tados, essa tendência foi 
ampliada. As projeções indicam 
maior queda do ritmo da econo­
mia, sobretudo nos Estados 
Unidos. Neste país é registrada 
forte queda na confiança dos con­
sumidores - e o consumo interno 
representa 70% do Pffi dos EUA! 
Há também forte queda no merca­
do acionário, em especial nos se­
tores diretamente afetados pelos 
ataques de 11 de setembro. As de­
missões se sucedem em grande 
escala. Analistas voltam a falar 
em "Estado forte na economia" e 
que "o modelo neoliberal está em 
ruínas". Há quem fale, também, 
em que uma nova fase de investi­
mentos surja, atendendo a uma ne­
cessidade do capitalismo - mas 
em curto prazo esta hipótese é 
pouco provável. O Japão mantém 
a estagnação econômica, com ten­
dência recessiva neste e no próxi­
mo ano. Também a economia eu­
ropéia não deslancha. Na América 
Latina, o Mercosul atravessa gra­
ves dificuldades - talvez a sua 
maior crise - e o México teve fe­
chada a sua fronteira com os EUA 
(embora o país faça parte do Nafta 
e o governo Bush não tenha fecha­
do a fronteira com o Canadá). 

*vice-presidente do PCdoB 

A centralidade 
do proletariado 

UMBERTO MARTINS E 
JOÃO BATISTA LEMOS* 

rãl hegou a hora de elaborar o pla-
11.!1 no de construção e estruturação 
do PCdoB entre os trabalhadores. 

Situar o proletariado no 
centro das atenções e do traba­
lho do PCdoB foi a principal 
preocupação da Conferência Sin­
dical Nacional realizada no início 
de julho em Belo Horizonte. As 
diretrizes aprovadas naquela oca­
sião reafirmam a concepção co­
munista que confere ao proletaria­
do a centralidade política na so­
ciedade moderna e, desde que 
concretizadas, podem contribuir 
significativamente para o plano 
nacional de estruturação partidá­
ria. Entre elas, cabe destacar a que 
preconiza a elaboração dos planos 
de organização do Partido nas em­
presas e ramos de maior concen­
tração de trabalhadores nos muni­
cípios, Estados e também em âm­
bito nacional. 

O alvo, no caso, é constituído 
por diferentes categorias de traba­
lhadores, principalmente assala­
riados, explorados de forma direta 
ou indireta pelo capital e o Estado, 
incluindo entre outros petroleiros, 
metalúrgicos, bancários, professo­
res, condutores, servidores públi­
cos, químicos, gráficos, campo­
neses ... A orientação encaminha-

da pela Comissão Sindical Nacio­
nal e a Executiva Nacional do Par­
tido aos Estados recomenda que 
esses planos sejam elaborados an­
tes da plenária final do 10° Con­
gresso, mas em muitas regiões 
ainda não se verificou uma mobi­
lização maior das direções parti­
dárias neste sentido. 

Luta de classes 

A esta altura já não deve ser 
segredo para ninguém que as mas­
sas trabalhadoras são a principal 
vítima da política neoliberal, que 
objetiva à maximização dos lucros 
através do aumento do grau de ex­
ploração da força de trabalho pelo 
capital. É indispensável com­
preender que, nas atuais condi­
ções, é na luta de classes contra o 
neoliberalismo que se revelará a 
centralidade do proletariado brasi­
leiro. O bom encaminhamento 
desta luta, sua condução num sen­
tido progressista e revolucionário, 
pressupõe uma ampla inserção e 
organização do PCdoB entre os 
trabalhadores, sobretudo nas gran­
des empresas e ramos estra­
tégicos. É este talvez o maior de­
safio que a história - e a necessi­
dade candente de superação do 
neoliberalismo - apresenta hoje 
aos comunistas. 

Todavia, o crescimento da in-

fluência e da organização do 
PCdoB no proletariado não será 
obra do acaso. Exige trabalho, de­
dicação e planejamento por parte 
das direções e da militância parti­
dária. O espontaneísmo neste ter­
reno não é bom conselheiro. É, 
portanto, fundamental superar o 
espírito de rotina, estudar a situa­
ção da economia e das classes so­
ciais nos municípios e Estados e 
tratar de viabilizar a elaboração 
dos planos no prazo indicado. 

A compreensão teórica do pa-

pel político central do proletariado 
em nossa sociedade tem de se tra­
duzir em iniciativas práticas de 
mobilização e organização da 
classe. um· exemplo que merece 
ser exaltado e seguido nesta dire­
ção foi dado pelos dirigentes e mi­
litantes comunistas no Rio de 
Janeiro. Os camaradas cariocas 
mobilizaram 250 metalúrgicos da 
capital durante as atividades das 
conferências municipal e estadual 
e debate dos temas do 10° Con­
gresso. Realizaram assembléias e 
elegeram delegados nas portas das 
fábricas e elevaram o número de 
Organizações de Base (células) 
nas empresas de seis par!l24. Ca­
be destacar que todo este trabalho 
foi liderado e acompanhado de 
perto pela presidente do PCdoB, a 
camarada Ana Rocha. 

O plano de construção e orga­
nização do PCdoB nas empresas -
que deve ser também acompanha­
do da intensificação dos nossos 
esforços para a mobilização dos 
desempregados e "precarizados"­
é uma forma muito concreta de 
abordar o desafio e trabalhar na 
direção de colocar o nosso Partido 
à altura das tarefas revolucioná­
rias que a época reclama. É hora 
de pôr as mãos à obra. 

*pela Comissão Sindical Nacional 

Renegociar a d(vida de SP 
ANA MARTINS* 

U nstalada em fevereiro deste 
ano, a CPI da Dívida Pública 

do Município de São Paulo con­
cluiu seus trabalhos no dia 17 de 
setembro. Levantou a origem, a 
formação, a composição e os res­
ponsáveis pelo endividamento da 
cidade nos últimos dez anos. Nes­
tes 195 dias de investigações fo­
ram ouvidos mais de 80 depoentes 
e analisados mais de 3,5 mil docu­
mentos - alguns com cerca de 
300/400 páginas. Concluiu-se que 
a destruição da cidade d~ve-se, es­
pecialmente, à política de altos ju­
ros do presidente Fernando Henri­
que Cardoso (PSDB) e às admi­
nistrações irresponsáveis dos ex­
prefeitos Celso Pitta (PSL) e Pau­
lo Maluf (PPB). 

FHC criou mecanismos con­
denáveis para atender aos interes­
ses do sistema financeiro, afundou 
Estados e municípios com sua po­
lítica de altos juros, e resultou em 
recessão. Estão aí o desemprego, a 
exclusão social, a violência e a 
falta de perspectiva de um futuro 
melhor. Já as administrações de 
Paulo Maluf e Celso Pitta foram 
marcadas por todo o tipo de es­
cândalos, elevaram a dívida de 
São Paulo em 114% e 92%, 
respectivamente. A opção por 
emitir Letras Financeiras do Te­
souro Municipal no mercado, pa­
gando juros altíssimos, e a utiliza­
ção de orçamentos fictícios trouxe 
enormes prejuízos econômicos e 
sociais à cidade. 

A renegociação da dívida mu­
nicipal, assinada por Pitta e FHC, 

em maio de 2000, condenou São 
Paulo a conviver com a falta de 
recursos e a penúria por mais de 
uma década. Este acordo, além de 
comprometer atualmente 13% da 
receita líquida do município, exi­
ge o pagamento de 20% de amor­
tização antecipada da dívida - R$ 
2,2 bi, que deverão ser quitados 
até o fmal deste ano. Impõe ainda 
a implantação de um novo sistema 
de previdência, no qual serão co­
brados 11% do salário dos funcio­
nários públicos ativos e inativos. 
FHC só se interessou pela renego­
ciação porque a federalização dos 
títulos daria lastro ao Banco do 
Brasil e ao Banespa, facilitando 
sua política de privatização. 

O relatório da CPI considerou 
Maluf e Pitta os maiores responsá­
veis pelo criminoso comprometi­
mento das receitas da cidade. 
Apontou fortes indícios de corrup­
ção, omissão, negligência, forma­
ção de quadrilha e improbidade 
administrativa em suas gestões. 
Também foram responsabilizados 
o ex-coordenador da dívida públi­
ca Wagner Baptista Ramos, o ex­
secretário de fmanças José Anto­
nio de Freitas e o ex-superinten­
dente do IPREM - Instituto de 
Previdência Municipal, Bertoldo 
Sal um. Indicou ainda omissão por 
parte dos conselheiros do Tribunal 
de Contas do Município em rela­
ção aos empréstimos contraídos 
junto ao IPREM, a emissão dos tí­
tulos públicos, a aprovação das 
contas da prefeitura e do acordo 
de refinanciamento da dívida. A 
CPI apontou a omissão do Senado 
Federal e do Banco Central, por 

Ana Martins preside sessão da CPI na Câmara de S. Paulo 

terem permitido o brutal endivida­
mento da cidade por LFTMs. Es­
tas indicações serão investigadas 
pelo Ministério Público. 

Maluf se faz de vítima e se 
diz perseguido politicamente. Faz 
cena tentando macular a imagem 
dos promotores públicos, desta 
vereadora e da CPI da Dívida que 
dignamente desempenhou o traba­
lho de averiguação da dívida 
municipal. Entretanto, é Maluf o 
alvo de dezenas de denúncias e de 
um número igual de processos na 
Justiça. Apesar de a CPI ter conse­
guido as quebras dos sigilos ban­
cário, telefônico e fiscal de Paulo 
Maluf, (após as denúncias sobre a 
existência de transações financei­
ras de Maluf e sua família na Ilha 
de Jersey, onde supostamente pos­
suem recursos da ordem de U$ 
200 milhões, mais de R$ 500 mi­
lhões), foi insuficiente o tempo de 
investigação sobre o caso. Basea­
da em declarações como a do go­
verno da Suíça, que confirmou 

que o ex-prefeito abriu uma conta 
no Citibank em 1985 e, em 97, 
transferiu os recursos para o mes­
mo banco em Jersey, a CPI propôs 
a abertura de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito específica 
para apurar a verdade dos fatos. 
Esta CPI deverá ser instalada no 
dia 22 de outubro. 

Para salvar a situação finan­
ceira da cidade, a CPI mencionou 
a necessidade urgente da renego­
ciação da dívida. Propôs ainda a 
necessidade de um "amplo movi­
mento nacional com o objetivo de 
rever os itens da Lei de Responsa­
bilidade Fiscal que apontam para 
a irresponsabilidade social, para o 
atraso econômico e que espre­
mem o desenvolvimento tão ne­
cessário para o povo brasileiro e 
paulistano". 

*vereadora, pelo PCdoB de São 
Paulo/SP, presidente da CPI da 

Dívida Pública Municipal 
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Mudanças na CLT: mau negócio 
LUIZ CHAVES* 

~ um quadro caracteriza.do por 
.... desemprego, arrocho salarial 
e precarização dos direitos, o go­
verno federal costura o golpe de 
misericórdia contra os trabalhado­
res. Sob o disfarce de aumentar a 
capacidade de negociação dos sin­
dicatos, o projeto de lei que está 
sendo encaminhando pelo presi­
dente Fernando Henrique Cardoso 
ao Congresso permite que con­
venções ou acordo coletivos acer­
tados entre patrões e empregados 
prevaleçam sobre a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT). 

Temos motivos de sobra para 
repudiar essas mudanças na legis-

lação trabalhista sob pretexto de 
modernização nas relações de tra­
balho e preservação de empregos, 
Nenhuma, até agora, veio para 
proteger o trabalhador. O contrato 
temporário, que reduz os custos 
trabalhistas para as empresas, 
criou o emprego ilusório. Empre­
sas se utilizam desse expediente 
para promover uma incrível rota­
tividade de mão-de-obra e fugir 
dos encargos. Basta olhar diaria­
mente os jornais e confirmar a 
oferta desses "empregos" precá­
rios em larga escala. Outro exem­
plo de que a tal modernização é 
uma falácia é o malfadado banco 
de horas. Em tese, o banco de ho­
ras seria para permitir a compen-

sação de horas extras, sem prejuí­
zo para os empregados, para que 
as empresas pudessem ajustar as 
jornadas de trabalho de acordo 
com as sazonalidades de sua ati­
vidade. Na prática, porém, serve 
apenas para as empresas explora­
rem os empregados e não paga­
rem hora extra. 

Essas mudanças, na verdade, 
escondem o objetivo principal do 
empresariado, que é pôr fim à 
Justiça do Trabalho. O terreno 
vem sendo preparado há algum 
tempo. A introdução das Comis­
sões de Conciliação Prévia (­
CCPs), que nada mais são do que 
uma amostra da nova justiça tra­
balhista privada, implantadas pa-

A Força da traição 
CLÁUDIO GONZALEZ 

Força Sindical vive sendo 
acusada de trair os trabalha­

dores ao negociar com o governo 
e os patrões. Mas agora é a central 
que está provando o gosto amargo 
da traição. Denúncias feitas em 
1995 e agora ressuscitadas pelo 
aparecimento de provas concretas 
revelam uma rede de intrigas que 
envolve principalmente o ex-pre­
sidente da Força Sindical, deputa­
do federal Luiz Antônio de;: Me­
deiros (PL-SP), e chega até o mi­
nistro da Saúde, José Serra, pas­
sando por várias outras figuras 
importantes dos governos Collor e 
FHC e da própria entidade. 

Paulinho e Medeiros: na mira dos financiadores 

A acusação contra Medeiros 
partiu de um ex-assessor seu, 
Wagner Cinchetto, e foi publicada 
inicialmente pela Folha de São 
Paulo em março de 1995. Cin­
chetto acusava Medeiros de se 
apoiar no governo Collor com o 
objetivo de, através do lbes (Insti­
tuto Brasileiro de Estudos Sindi­
cais), recolher dinheiro de empre­
sários e, com isso, montar um es­
quema financeiro paralelo para 
viabilizar a criação da Força Sin­
dical. Cinchetto também acusou 
Medeiros de desviar parte desses 
recursos para uma conta particular 

em Nova Iorque. Medeiros fun­
dou o lbes em 1989 e foi seu pre­
sidente até 6 de dezembro de 
1990, quando se desligou para as­
sumir a presidência da Força. 

Pesa também contra Medei­
ros um outro processo, segundo o 
qual ele teria feito mau uso de di­
nheiro público repassado ao lbes 
através de convênio com o gover­
no paulista. As denúncias estão 
sendo investigadas pelo Ministé­
rio Público Estadual e agora tam­
bém pela Comissão de Ética da 
Câmara dos Deputados. A primei­
ra quebra do sigilo bancário do 
extinto lbes revela que os US$ 
200 mil que o instituto recebeu do 
governo paulista foram deposita­
dos em contas pessoais de ex-as-

~ ' 
PCdoB A CLASSE OPERARIA 

Rua Adonlram Barbosa, 53, CEP'01318.020, São Paulo· SP 
Tel.: 0_11 3104-4140 Correio ele)rônlco: classeop@ruralsp.com.br 

12 edições = R$ 18,00 
Pagamento: 

O Cheque nominal 
O Dinheiro 
O Vale postal nº 

O Cartão nº 
Validade 

D Depósito na conta 
Ag.0251 
C/C 48676-7, Banco ltaú 

Nome: .......... ················································· 
Endereço: ....................................................... . 

Bairro: ......... ..... ........... Cidade: ........................... . 

CEP ........................... Estado: 

Data de nascimento: I I 

Tel.:( 

Profissão: 

..... ...... ........ ...... . . 

Correio eletrônico: ........... 00 •••• 00 00 •••••••• 00 •••• 00 00 .......... . 

Data da assinatura: _ ___, __ .:...__ 

sessores de Medeiros que afir­
mam ser o deputado o beneficiário 
final dos recursos. 

. 
Ontem era o lbes. 

hojeéoFAT 

O que mais preocupa a enti­
dade são as denúncias, também 
feitas por Cinchetto, de que a 
atuai direção da Força Sindical 
mantém o mesmo esquema crimi­
noso do lbes. Mas desta vez o 
grosso do dinheiro supostamente 
desviado viria dos recursos do 
FAT (Fundo de Amparo ao Traba­
lhador). A nota oficial publicada 
pela Força Sindical no dia 8 de 
outubro é quase toda ocupada em 
defender-se desta acusação. 

A preocupação da Força em 
resguardar sua relação com o FAT 
é justificável. Afinal, como mos­
tra um levantamento no Sistema 
Integrado de Acompanhamento 
Financeiro (Siafi) feito pela asses­
soria do deputado Agnelo Queirós 
(PCdoB/DF), os repasses do go­
verno federal para a Força Sindi­
cal, feitos por meio de convênios, 
aumentaram de R$ 6 .milhões em 
1997 para R$ 43,8 milhões em 
2001. Em 1998, por exemplo, a 
Força Sindical ficou em segundo 
lugar no montante de recursos re­
passados. Foram R$ 12 milhões. 
Perdeu apenas para a Federação 
das Indústrias do Estado de São 
Paulo (Fiesp ), que recebeu R$ 
14,6 milhões. Naquele ano, a Cen­
tral Única dos Trabalhadores 
(CUT), principal adversária da 
Força Sindical no meio sindical, 
obteve R$ 3 milhões . 

O presidente nacional da 
CUT, João Felício, desafiou o go­
verno federal: "Que o Executivo 
tome públicos todos os contratos, 
convênios e parcerias firmados 
com todas as entidades sindicais 
do país. Os trabalhadores e a so­
ciedade têm o direito de saber o 
que é feito dos recursos públicos". 

ra resolver rescisões e acordos in­
dividuais entre patrões e empre­
gados, é exemplo disso. Num 
breve levantamento feito pela 
CUT-Rio constatou-se que os 
acordos feitos por intermédio das 
CCPs são inferiores. Em média, o 
trabalhador recebe 40% menos 
do que receberia na Justiça do 
Trabalho, ou seja, simplesmente 
o que lhe garante a lei. 

A ofensiva vem num momen­
to em que os trabalhadores estão 
na defensiva, fragilizados com a 
ameaça permanente do desempre­
go. Nesse clima de incerteza, se 
vai levar o sustento da fallll1ia no 
dia seguinte, o trabalhador pouco 
consegue reagir. É nesse momento 

que o governo aproveita para con­
cluir a parte mais importante e de­
licada do seu projeto, cujo objeti­
vo principal é desarticular a Justi­
ça do Trabalho. 

Só uma grande mobilização 
nacional poderá impedir que o go­
verno conclua esse projeto que, 
sob o disfarce de flexibilização 
das leis para acomodar a realidade 
do mercado e garantir empregos, 
tem o objetivo de minimizar o que 
restou de proteção real dos direi­
tos dos trabalhadores - a CLT. 

*presidente do Sindicato dos Meta­
lúrgicos do Rio de Janeiro e mem­
bro do Comitê Central do PCdoB 

Quem tem medo de 
Sociologia e Filosofia 

no ensino médio? 
LEJEUNE MATO GROSSO 
XAVIER DE CARVALHO* 

m presidente da República, 
W Fernando Henrique Car­
doso, vetou integralmente a lei 
que possibilitava que os alunos 
do ensino médio no país tives­
sem acesso ao conteúdo das dis­
ciplinas de Sociologia e de Fi­
losofia. A lei havia sido aprova­
da magistralmente pelo Senado, 
por 40 votos a 20 (coroando 
uma luta de 4 longos anos) da 
introdução de Sociologia e Fi­
losofia no ensino médio). FHC 
usou pareceres de juristas de 
mercado, como Celso Bastos e 
Ives Gandra Martins, que che­
gam ao cúmulo de dizer que im­
por disciplinas "contraria inte­
resses regionais". Em outras pa­
lavras, até aceitariam que al­
guns Estados tivessem tais dis­
ciplinas, mas outros não. Os 
alunos não teriam condições de 
receber esses ensinamentos. 
Um absurdo. 

A lei foi vetada sób o argu­
mento de estranhos e difusos "in­
teresses públicos". "Públicos" de 
quem, cara pálida? Esses tais 
"interesses" não são "públicos" 
há tempos: são privados. Este é 
um governo adepto da religião 
do deus mercado, a favor do obs­
curantismo, do pensamento úni­
co, do neoliberalismo. Não quer 
jovens que possam vir a pensar e 
raciocinar livremente. Isso seria 
um grande perigo. Podemos di­
zer que "deu a lógica no veto 
presidencial". 

É falso o argumento do au­
mento de custos para justificar o 
veto. Um aluno· de ensino médio 
de um curso matutino tem 30 au­
las semanais distribuídas com as 
oito disciplinas tradicionais. Um 
ano letivo tem duzentos dias, 
portanto ele recebe uma carga 
horária de 6.000 aulas/ano. Ora, 
o que iria ocorrer é que nesse vo­
lume de aulas, estariam dez dis­
ciplinas e não apenas as oito an­
teriores. A carga horária não au­
mentaria, mas seria redistribuída. 

Também é falso o argumen- . 
to de que não existem professo­
res. Pelo menos dez Estados já 
adotam as duas disciplinas e nos 
outros 17 Estados a presença das 

duas disciplinas varia com um 
mínimo de um terço das escolas 
até a metade delas. Praticamente 
todas as particulares melhor con­
ceituadas já têm filosofia. Os 
centros de formação de magisté­
rio já possuem essas disciplinas 
há décadas. Só de sociólogos 
formados no país são mais de 40 
mil e outro tanto de professores 
de filosofia. Ainda assim, em um 
prazo curto, as escolas formado­
ras supririam a demanda que res­
taria em pouco tempo. 

O maior problema é negar à 
juventude a possibilidade de ter 
acesso a um instrumental que 
possibilite refletir e analisar a 
realidade em que vive. Isso per­
mitiria a elevação do grau de sua 
consciência como cidadãos côns­
cios de seus direitos e com possi­
bilidades de entender os confli­
tos existentes nessa mesma so­
ciedade. 

Perdeu-se a oportunidade 
para fazermos seguramente a 
maior e mais profunda mudança 
estrutural no ensino médio ocor­
rida em toda a história de nosso 
país. Perdeu-se a oportunidade 
para que se propiciasse à nossa 
juventude o acesso a um ensino 
mais humanista, mais emacipa­
dor e portador - ele próprio - de 
instrumental capaz de fazer ele­
var o grau de consciência de toda 
uma geração de jovens. 

A luta neste momento, além 
de tentar derrubar o veto presi­
dencial, volta-se para os Estados. 
Buscaremos aprovar Leis esta­
duais nos 17 que ainda não pos­
suem. Em São Paulo, com mais 
de três mil escolas de ensino mé­
dio, o deputado estadual do 
PCdoB, Jamil Murad, conseguiu 
aprovar por unanimidade - que é 
raríssimo na Assembléia Legis­
lativa paulista - um projeto que 
introduz as duas disciplinas na 
rede estadual de ensino. O go­
vernador Geraldo Alckrnin tem 
até o dia 22 de outubro para san­
cioná-lo ou vetá-lo. A luta segui­
rá pela sanção governamental. 

*professor de Sociologia da Uni­
versidade Metodista de Piracicaba 
e presidente da Federação Nacio­

nal dos Sociólogos 
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Condenável ato de guerra 
m esde o dia 7 de outubro os 
W Estados Unidos e a Grã­
Bretanha estão submetendo o 
território do Afeganistão a ma­
ciços bombardeios. A gigantes­
ca máquina de guerra de duas 
poderosas e ricas nações despeja 
bombas e mísseis contra um dos 
países mais pobres do mundo, 
exaurido por décadas de guerras 
externas e conflitos internos. 
Recorrem ao terrorismo de Esta­
do, ignoram as normas do direi­
to internacional, sob o pretexto 
de caçar um fanático e derrubar 
o regime despótico do Talibã. 
Começou a "guerra de longa du­
ração" dos EUA, proclamada 
por George W. Bush. A paz 
mundial está em perigo. As 
bombas que caem sobre Cabul, 
Jalalabad·e Kandahar ameaçam 
toda a humanidade. . 

Manifestação pela paz na Alemanha 

Os agressores tentam legiti­
mar seus atos de barbárie concer­
tando um improvisado apoio di­
plomático baseado em ameaças e 

na pragmática exploração das inú­
meras contradições geopolíticas 
concentradas nas regiões da Ásia 
Central, do Golfo Pérsico e do 

Oriente Médio, onde o imperialis­
mo norte-americano ambiciona es­
tabelecer controle estratégico. Mas 
os senhores da guerra enganam-se 
se julgam poder arrastar todo o 
mundo à empreitada belicista. 
Mais forte do que as ameaças esta­
dunidenses será o brado dos povos 
pela paz e a soberania. 

Logo após os primeiros bom­
bardeios, o governo dos Estados 
Unidos anunciou que poderá ata­
car outros países, revelando que 
seus objetivos vão muito mais 
além do que a captura dos supos­
tos responsáveis pelas condená­
veis ações terroristas cometidas 
em 11 de setembro em Nova Ior­
que e Washington. 

Nesta hora de grave crise 
mundial, o Partido Comunista 
do Brasil junta sua voz à de to­
dos aqueles que condenam a 

guerra. Se os conflitos geopolíti­
cos, as contradições nacionais, 
políticas, econômicas e sociais 
geradas pela própria ordem vi­
gente forem resolvidos pela for­
ça e pela imposição da vontade 
da superpotência norte-america­
na, a humanidade será levada à 
barbárie e o mundo viverá dias 
de horror. 

Ao condenar a guerra e cla­
mar pela paz, a justiça e a sobera­
nia dos povos, o PCdoB reitera 
sua posição contrária a qualquer 
envolvimento militar do nosso 
país no conflito em curso. 

Pela paz, justiça e soberania 
para os povos! 

São Paulo, 9 de outubro de 2001 
Secretariado do 

Comitê Central PCdoB 

EUA ameaçam os povos com o horror infinito 
1 Os atentados ocorridos em No­

va Iorque e Washington em 11 
de setembro, que mereceram a con­
denação de nosso Partido, em con­
sonância com a opinião unânime 
das forças democráticas e progres­
sistas em todo o mundo, estão ense­
jando mudanças de vulto no quadro 
mundial. A humanidade está viven­
do dias de tensão, confrontada com 
ameaças que, se concretizadas, cau­
sarão uma catástrofe de inestimável 
dimensão e nefastas conseqüências. 
A situação internacional, que com­
porta graves contradições econômi­
cas, sociais e geopolíticas, atingiu 
nos últimos dias ponto elevado de 
agravamento. O imperialismo nor­
te-americano proclamou a "primei­
ra guerra do século XXI", que no 
entender do presidente George W. 
Bush , será "prolongada e suja", 
"extensa, diferente de qualquer ou­
tra" e implicará o uso de "toda arma 
de guerra necessária". São graves 
ameaças à paz mundial, à democra­
cia e à segurança dos povos e na­
ções, que não se deve subestimar, e 
que marcarão por muito tempo o de­
senvolvimento da situação mundial. 
Os EUA preparam o horror infinito 
para os povos. 

2 A máquina militar norte-ame­
ricana, a mais colossal incuba­

dora de atos de terrorismo interna-

cional de todos os tempos, fautora 
de guerras de agressão e responsá­
vel pelo massacre de vários povos, 
movimenta-se de várias partes do 
mundo para acantonar-se na Ásia 
Central, onde prepara um ataque 
maciço e devastador ao Afeganis­
tão, país indefeso e exaurido, pre­
textando caçar o suspeito do atenta­
do, até agora sem provas, nem se­
quer indícios claros. As conseqüên­
cias de uma ação bélica dos Estados 
Unidos são incalculáveis, uma vez 
que visa a objetivos expansionistas 
de longo alcance. O ataque ao Afe­
ganistão será o primeiro passo de 
uma estratégia em cuja consecução 
o presidente norte-americano colo­
ca no alvo um grande número de 
países e povos. Em discurso carre­
gado de ameaças, o governante es­
tadunidense prometeu "perseguir 
nações que ofereçam ajuda ou abri­
go seguro para o terrorismo", que 
os órgãos de espionagem norte­
americanos quantificam em 60 
países. O presidente da superpotên­
cia desafia o mundo a fazer a op­
ção: "Cada nação tem de tomar 
uma decisão agora. Ou estão corios­
co ou com os terroristas. Desse dia 
em diante, qualquer nação que con­
tinue a proteger ou sustentar o ter­
rorismo vai ser considerada pelos 
Estados Unidos como um regime 

hostil". A quantificação é arbitrária 
e a designação de "terrorista" na 
linguagem do presidente estaduni­
dense é imprecisa e difusa. Não nos 
enganemos. No "sistema" ou "re­
de" "terrorista" proclamado como o 
inimigo a combater, serão doravan­
te enquadrados os povos e países 
que lutem contra a globalização im­
perialista, resistam ao neocolonia­
lismo e se esforcem para concreti­
zar suas legítimas aspirações à ver­
dadeira democracia, à independên­
cia nacional e ao progresso social. 

3 O imperialismo norte-ameri­
cano, que vinha sofrendo se­

guidas derrotas nos fóruns interna­
cionais, está tentando tirar proveito 
da situação criada pelos atentados 
de 11 de setembro, sem dúvida 
condenáveis, e dos justos e since­
ros sentimentos de comiseração da 
comunidade internacional, com a 
finalidade de implantar um novo 
sistema de alianças, sob sua in­
questionável hegemonia, caracteri­
zado como pacto de guerra, pacto 
forçado, porquanto concertado me­
diante a ameaça de bloqueio eco­
nômico, comercial e financeiro ou 
da intervenção militar. Ao mandar 
escolher entre estar com os Estados 
Unidos ou com os "terroristas", en­
tre apoiar os seus atos guerreiros e 
ser considerados inimigos, George 

W. Bush leva o mundo ao impasse, 
ignora as normas de convivência 
internacional, estabelece novo có­
digo de relações entre os países e 
rasga em definitivo a Carta das Na­
ções Unidas. 

4 O Partido Comunista do Bra­
sil, em consonância com as 

demais forças democráticas e pa­
trióticas nacionais, considera que 
são importantes iniciativas de nos­
so país, no quadro das necessárias 
relações com os EUA e no âmbito 
do sistema da OEA, voltadas para o 
combate a atos como o perpetrado 
em 11 de setembro. Tais iniciativas 
têm que obrigatoriamente respeitar 
a soberania das nações e contar 
com o respaldo das Nações Unidas 
e das normas consagradas de con­
vivência internacional vigentes. 
Uma nação ou um conjunto de na­
ções não podem ser punidas em de­
corrência de ações terroristas de 
grupos isolados. O Brasil tem tra­
dição de ação diplomática pacifista 
e não-intervencionista . Esta deve 
continuar sendo a norma da ação 
governamental nesse terreno. Por 
isso é inadequada e descabida a in­
vocação do Tratado Interamericano 
de Assistência Recíproca (TIAR), 
uma vez que o atentado nos Esta­
dos Unidos não constituiu um ata­
que de qualquer Estado estrangeiro 

àquele país. Em nenhuma circuns­
tância será admissível o envolvi­
mento militar do Brasil. Seria de­
sastroso o engajamento de nosso 
país em ações de guerra em nome 
de interesses que não são os do po­
vo l;>rasileiro. 

5 Ao mobilizar-se para a guerra, o 
imperialismo norte-americano 

proclamou a "novíssima ordem mun­
dial", na qual intensificará a aplica­
ção dos seus planos hegemonistas. 
Nessa nova situação criada , a luta 
pela PAZ passa para o primeiro plano 
na ação política dos comunistas e de­
mais forças progressistas em nosso 
país. Essa luta está em estreita ligação 
com o combate aos planos de domí­
nio do mundo pelos Estados Unidos, 
à ameaça neocolonialista em nosso 
país, com a defesa da nossa soberania 
aviltada, da democracia e dos direitos 
do povo brasileiro. 

Contra a guerra imperialista. paz 
e justiça para os povos! 
Contra o intervencionismo dos 
EUA! 
·Pela soberania e independência 
das nações! 
Por uma política externa 
brasileira independente! 

SiiD Paulo, 24 de setembro de 2001 
Comissão Políl.ica do 

Comitê Central do PCdoB 

Ataques dos EUA agravarão pobreza, fome e sofrimento 
PARTIDO COMUNISTA DOS 

ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA* 

n decisão da administração 
Eil Bush de bombardear o Afe­
ganistão não é uma solução para 
os terríveis eventos ocorridos em 
11 de setembro e nem coloca um 
fim no terrorismo, tampouco leva­
rá os responsáveis à justiça. 

O Partido Comunista dos 
EUA posiciona-se fortemente 
contra estes ataques, que acelera­
rão a escalada do trágico ciclo de 
violência, sofrimento e morte e 
agravarão os problemas da pobre­
za e da fome enfrentados pelo po­
vo do Afeganistão. 

A despeito do fato de que a 
imensa maioria dos povos do 
mundo se opõe ao terrorismo, a 
administração Bush escolheu um 
caminho que a grande maioria dos 
governos não pode endo~sar. Esta 
ação militar isola nosso país e nos 

coloca numa posição de disparida­
de com os povos do mundo. 

Acreditamos que o governo 
Bush está motivado para a guerra 
na região também devido ao seu 
interesse pelo petróleo existente no 
Oriente Médio e na Ásia Central. A 
proximidade desse governo com as 
indústrias de petróleo, gás e ener­
gia não é um segredo. 

Essa guerra tem um momento 
e uma lógica muito próprios que 
não podem ser facilmente refrea­
dos, uma vez que já foi colocada 
em ação. O Vietnã nos ensinou 
que a guerra não traz estabilidade, 
muito menos justiça. 

Entretanto, muitos pergun­
tam: "Se não for pela guerra, co­
mo poderemos combater o terro­
rismo?" Essa é uma questão justa, 
sem respostas fáceis. 

O terrorismo é um crime in­
ternacional e somente poderá ser 
exterminado com esforços políti-

cos e diplomáticos internacionais. 
A luta contra o terrorismo deve 
ser empreendida pelos organismos 
internacionais, como as Nações 
Unidas e a Corte Permanente de 
Justiça Internacional. 

Alguns podem dizer que uma 
tal abordagem seria muito demo­
rada, mas o governo Bush já está 
falando de sua estratégia de guer­
ra em termos de anos e não meses. 
Tratados de paz negociados para 
"áreas perigosas" ao redor do 
mundo, tais como o conflito entre 
israelenses e palestinos, são alter­
nativas políticas que podem real­
mente isolar o terrorismo e elimi­
nar suas causas pelas raízes. 

E, para eliminar a terrivel ame­
aça que o terrorismo representa pa­
ra a humanidade, suas raízes devem 
ser levadas em consideração. 

Podemos usar como argumen­
to o fato de que a globalização ca­
pitalista, a desigualdade crescente, 

a pobreza e a pilhagem corporativa 
dos recursos naturais do planeta e 
do trabalho fornecem um solo fér­
til para o crescimento do ódio e do 
desespero. A luta contra o terroris­
mo é inseparável da luta pela paz, 
a justiça e a soberania. 

A guerra trará conseqüências 
terríveis para o povo norte-america­
no, recrudescendo ainda mais as 
questões ~ciais e atacando as liber­
dades civis e os diretos 
democráticos. Além disso, a crise 
econômica será acentuada e as pro­
postas de diminuição de impostos e 
auxílios financeiros corporativos não 
resolverão os problemas enfrentados 
pelos milhões de trabalhadores. 

Nestas próximas semanas, é 
mister que haja uma diálogo nacio­
nal, uma conferência, se preferirem, 
sobre as alternativas à guerra, ao ra­
cismo e à repressão. O povo norte­
americano, como todos os demais 
povos do planeta, tem direito à 

segurança. A questão é, poderá a 
guerra criar um mundo mais seguro? 

Após a tragédia de 11 de se­
tembro, muitos dos familiares das 
vítimas se pronunciaram pela paz. 
O compromisso dessas famílias e 
de milhões de outras em encontrar 
soluções diplomáticas para o terro­
rismo é uma expressão do patriotis­
mo estadunidense e da disposição 
de falar francamente e proteger a 
Declaração dos Direitos, especial­
mente os direitos das minorias. 

Nós recusamos a deixar o go­
verno Bush e a ultradireita definir 
patriotismo como guerra. Neste 
novo século, precisamos nos com­
prometer em colocar um frm em 
qualquer manifestação de guerra e 
violência como meio para resolver 
os problemas da humanidade. 

*nota do Comitê Central, divulgada 
· em 8 de outubro de 2001 
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A cruzada de George W. Bush 

MIGUEL URBANO RODRIGUES* 

1i:'Q o bombardeio midiático de­
W sencadeado pelo ataque ter­
rorista de 11 de setembro aos 
EUA são identificáveis dois dis­
cursos diferentes que expressam 
atitudes antagônicas perante a his­
tória e a aventura e o destino do 
homem. Coincidem somente na 
condenação do repugnante crime. 

Um deles faz da retaliação a 
primeira prioridade. É um discur­
so maniqueísta. A humanidade 
estaria dividida em nações civili­
zadas e nações bárbaras. Os bons 
teriam por missão punir os maus. 
Apresenta perigosas analogias 
com a tese do professor Samuel 
Huntington sobre a inevitabilida­
de do choque violento das civili­
zações no século XXI. 

A contrapor ao discurso da ir­
racionalidade escutamos com 
muitos matizes o daqueles que, 
embora solidários com o sofri­
mento do povo norte-americano, 
não acreditam que atos de guerra 
contra este ou aquele país possam 
ser uma resposta eficaz ao ter­
rorismo. 

A dicotomia reflete uma crise 
global da civilização na qual os 
ataques terroristas ao Pentágono e 
às torres de Manhattan funciona­
ram apenas como espoleta. 

O que primeiro impressiona 
na situação criada pelos crimes do 
11 de setembro é a incapacidade 
para identificar algumas evidên­
cias por parte da maioria dos que a 
comentam. 

1. A reação à tragédia do sis­
tema de poder dos EU A deixa 
transparecer uma visão hierarqui­
zada da humanidade, como se esta 
fosse um edifício habitado por po­
vos de primeira, de segunda e 
terceira. 

2. Retomando o mito da "na­
ção predestinada por Deus", idea­
lizado pelos fundadores, os EUA 
teriam não só o direito de punir o 
inimigo sem rosto que os atacou 
levando a guerra onde e quando 
considerarem necessário, como 
teriam o direito a receber o apoio 
ativo para essas ações daquilo a 
que se convencionou chamar a co­
munidade internacional. 

3.Destas evidências decorre 
uma terceira: o presidente Bush 
apresenta-se como um porta-voz 
da humanidade civilizada quando 
identifica a retaliação guerreira 
com uma nova Cruzada1

• 

O som dos tambores de guer­
ra acionados pelo sistema de po­
der dos EUA gera atitudes de 
medo. · Na Europa, e em numero­
sos países do Terceiro Mundo, in­
telectuais desorientados aderem 
ao coro da solidariedade incondi­
cional, aceitando implicitamente a 
tese da hierarquização das socie­
dades ou, por outras palavras, a 
conclusão de que a vida de um 
norte-americano é muito mais im­
portante do que a vida de um afri­
cano ou de um asiático. 

As estimativas provisórias ad­
mitem que o número de vítimas 
dos atentados do 11 de setembro 
seja superior a 6 mil. Ora, a fmne 
condenação do monstruoso crime 
não pode fazer esquecer que - pa­
ra citar apenas três casos - os 
bombardeamentos de Hiroshima e 

e a ameaça neofascista 

Escritório da ONU bombardeado pelos EUA no Afeganistão 

Nagasaki, os dois genocídios em 
Timor-Leste e as matanças de 
Ruanda assumiram proporções 
muito maiores no tocante à di­
mensão dos matadouros humanos. 
O mesmo se poderia dizer da 
Guerra do Golfo e da agressão à 
Iugoslávia. 

Esses crimes contra a huma­
nidade não provocaram, entretan­
to, movimentos de protesto e soli­
dariedade com as vítimas nem de 
longe comparáveis àquele a que 
assistimos. Os EUA foram o úni­
co responsável pelo uso das armas 
nucleares contra o J apão2

, e pode­
riam, com um simples gesto, ter 
evitado os genocídios timorenses. · 

O terrorismo, sobretudo atos 
como os do 11 de setembro em cu­
ja origem é identificável um fana­
tismo tresloucado, gera, natural­
mente um repúdio muito peculiar. 
Mas isso não pode servir de argu­
mento para, invocando princípios 
éticos, lançar apelos a guerras pu­
nitivas cujas vítimas seriam povos 
inteiros. 

Um dos incontáveis absurdos 
da campanha marcada pelo dis­
curso da irracionalidade é a obses­
são do sistema de poder dos EU A 
em identificar o "grande responsá­
vel". Quase imediatamente o ter­
rorista saudita Osama bin Laden 
passou a ser apontado como "o 
inimigo número um" dos EUA. 
Tal atitude seria ridícula se não 
fosse acompanhada de iniciativas 
políticas defmidoras da estratégia 
da resposta político-militar dos 
EUA. De repente, o sistema de 
poder da primeira potência do 
mundo fez de um fanático islami­
ta o cérebro e o responsável de um 
atentado de extraordinária com­
plexidade sobre cuja montagem e 
densa rede de cumplicidades no 
interior dos EUA quase tudo per­
manece envolvido em mistério. 

A insistência com que os mais 
altos responsáveis anunciam em 
Washington a necessidade de apli­
car ao Afeganistão uma punição 
exempl(lr é, por si só, reveladora 
da desorientação e irresponsabili­
dade do establishment norte-ame­
ricano. 

Quatro viagens ao Afeganis­
tão e a travessia durante a guerra 
civil da . cordilheira do Hindu 
Kuch proporcionaram-me um ra­
zoável conhecimento do país, da 
sua historia milenar, das suas prin­
cipais cidades e dos povos que ali 
vivem. 

Pergunto-me: que punição 
têm na mente os estrategistas nor­
te-americanos, famintos de reta­
liação? Num território bem maior 
do que a França, onde não existe 
um único caminho de ferro, nem 
indústria, nem laboratórios, onde 

os computadores são peças raras e 
a vida quotidiana transcorre quase 
no ritmo da Idade Media, o que 
pensam esses senhores bombar­
dear? O povo, primeira vítima do 
regime de cruel obscurantismo ali 
implantado há cinco anos pela sei­
ta dos talibãs? 

Merece referência a quase 
omissão no noticiário torrencial 
que nos é oferecido sobre o Afe­
ganistão de analises sobre as cir­
cunstancias em que os talibãs che­
garam ao poder em Cabul em 
1996, substituindo ali a coligação 
também fundamentalista que o 
ocupava. Foram os EUA quem, 
pela mão do Paquistão, e com o 
apoio da Arábia Saudita, deram o 
sinal verde para que a seita talibã 
inaugurasse o seu reinado de 
terror. 

Foram os EUA quem desde 
1980 financiaram as escolas de 
terrorismo instaladas nos territó­
rios tribais da Fronteira do 
Noroeste. Ali se formaram suces­
sivas gerações de terroristas, pri­
meiro a serviço das chamadas Se­
te Organizações Sunitas de Pesha­
war e depois dos talibãs. Os ho­
mens saídos qa academia do terror 
ideada e montada sob a supervisão 
da CIA ficaram internacionalmen­
te conhecidos como "os afegãos", 
embora alguns fossem árabes. 
Quando o pão e o petróleo acaba­
ram em Cabul e os mujaedines en­
traram sem combate na capital 
que não haviam sido capazes de 
tomar pelas armas, os profissio­
nais do terrorismo "afegãos" espa­
lharam-se pelo vasto mundo, ofe­
recendo os seus serviços a quem 
melhor lhes pagasse. Muitos fo­
ram para a Argélia, outros para os 
EUA. Entre essa escória humana 
havia, por exemplo, especialistas 
no uso dos mísseis stinger (forne­
cidos pela CIA) com os quais fo­
ram atacados e derrubados aviões 
comerciais da Companhia Ariana, 
então do governo da revolução 
afegã. 

Hoje o feitiço virou-se contra 
o feiticeiro, mas é oportuno recor­
dar que cabe a Washington a res­
ponsabilidade pelo aparecimento 
no mundo dos terroristas afegãos. 

O gue esperar 

A histeria mediática que faz 
de Bin Laden o inimigo principal 

. dos EUA terá curta duração. Foi 
uma necessidade da perversão 
desinformativa nos dias posterio­
res à tragédia do 11 de setembro. 
Enquanto se elaborava a estraté­
gia da retaliação era indispensá­
vel individualizar "o grande res­
ponsável", e desde o presidente 
Bush, com a sua indisfarçável in-

digência intelectual, ao general 
Colin Powell, passando pelo su­
perfalcão Rumsfeld, da Defesa, o 
fogo oratório dos porta-vozes do 
sistema de poder foi concentrado 
no ex-aliado, a quem antes defi­
niam como "combatente da liber­
dade". 

Em bteve será transparente 
que a retaliação visa outros alvos. 

Não ha certezas por ora. Mas 
na Casa Branca e no Pentágono, 
Bin Laden é um cartaz amarrotado 
nos debates sobre a utilização do 
poder militar norte-americano. 
Certamente se fala mais do even­
tual bombardeamento da Líbia ou 
de arrasar o que resta do Iraque. 
Não faltarão generais megalôma­
nos a sugerir que o castigo exem­
plar inclua o Irã, talvez o misérri­
mo Sudão. 

A torrente de disparates vo­
mitada hora a hora pelos mass me­
dia desvia a atenção do alvo 
principal. A retaliação militar em 
preparação será, previsivelmente, 
dirigida contra os chamados rogue 
states. O famigerado terrorista 
saudita não passa de uma formi­
guinha na crise em desenvolvi­
mento. 

Washington não tem pressa, 
ao contrário do que as aparências 
sugerem. Os homens chave do sis­
tema de poder não se aperceberam 
ainda de que a coligação universal 
de que os EU A seriam o pólo e o 
motor é umà utopia. 

Washington conta para a 
anunciada Cruzada com o apoio 
declarado (sem carta branca) dos 
governos da União Européia, do 
Japão, do Canadá, da Austrália, ou 
seja, dos ricos do planeta, mas os 
povos desses países distanciam-se 
cada vez mais do projeto de ações 
militares punitivas cujas vítimas 
seriam as populações. 

O tempo joga contra os EUA 
porque, pouco a pouco, as inten­
ções reais do sistema de poder im­
perial principiam a transparecer. 

Grandes questões insepará­
veis do funcionamento da engre­
nagem da globalização neoliberal 
podem vir a pesar decisivamente 
nas decisões militares. 

A solidariedade dos governos 
da Alemanha e da França, por 
·exemplo, não resistiria a um even­
tual bombardeamento dos poços e 
refinarias do Irã, fonte importan­
tíssima do abastecimento da Euro­
pa em combustíveis. 

Interesses econômicos e fi­
nanceiros multimilionários cho­
cam-se já nos bastidores do jogo 
da guerra. Não é segredo - e os 
grandes jornais dos EUA já reco­
nheceram essa evidência - que a 
Cruzada de que fala Bush daria 
um impulso enorme à economia 
do país, sendo festejada pelo com­
plexo militar-industrial. 

Alguns analistas lembram que 
uns meses de guerra permitiriam a 
retomada do crescimento, resti­
tuindo a saúde a uma economia 
combalida, temerosa do futuro. As 
centenas de milhares de demis­
sões das últimas semanas ilumina­
ram a gravidade da crise. Essa si­
tuação é, aliás, usada como argu­
mento pelos partidários de uma 
"guerra justa", por eles encarada 
como o melhor remédio para to­
dos os grandes males da nação. 

Ventos neofascistas 

Nunca como hoje a pretensão 
dos EUA para agirem como impé­
rio universal e perpétuo foi tão 
transparente e perigosa. A evolu­
ção da crise é, por ora, 
imprevisível. Julgo útil, entretan­
to, chamar , a atenção para dois 
pontos. 

l.A Cruzada proclamada por 
Bush não irá adiante porque o pro­
jeto se choca com o desejo de paz 
da esmagadora matona da 
humanidade. Os povos não acom­
panl1arão o aventureirismo guer­
reiro. Condenam essa política. 

2.Esboça-se no horizonte uma 
ameaça de contornos pouco cla­
ros, mas que deve ser combatida 
desde o inicio com a maior 
fmneza. 

A pretexto de dar combate 
eficaz ao terrorismo, os governos 
da maioria dos países industriali­
zados tentarão restringir liberda­
des e direitos constitucionais, in­
tensificando e ampliando políticas 
repressivas. Num momento em 
que pelo mundo afora está subin­
do a maré da contestação ao neoli­
beralismo e ao seu projeto desu­
manizante, Washington e os seus 
aliados europeus tudo farão para 
impor pela força um modelo de 
sociedade desacreditado e que os 
povos rejeitam. A partir de agora, 
não tenhamos duvidas, será cada 
vez mais difícil que as massas, nas 
ruas, como aconteceu em Seattle, 
em Davos e em Genova, expres­
sem o seu repúdio pelo governo 
mundial das minorias que fazem 
da desigualdade crescente entre os 
homens a alavanca do crescimen­
to econômico. 

Um neofascismo de matizes 
diferenciados aflora já no discurso 
político dos apologistas da Cruza­
da bushiana. 

Colar o rótulo de terroristas 
potenciais a quantos se batem pe­
la liberdade e pelo progresso da 
humanidade, a quantos se rebe­
lam contra o discurso e o projeto 
neoliberal é uma tentação para os 
ideólogos do sistema de poder 
dos EUA e para os seus aliados. 

Nunca, portanto foi tão neces­
sária a solidariedade a combaten­
tes de vanguarda como são os pa­
lestinos, os guerrilheiros das 
FARC colombianas, os revolucio­
nários venezuelanos unidos em 
tomo do governo Chávez, os Sem 
Terra brasileiros, para citar quatro 
exemplos expressivos. 

Supérfluo será acrescentar 
que a luta dos comunistas em todo 
o mundo será doravante muito 
mais difícil. 

*jornalista, membro do PC de Portugal 

1 Os atos de barbárie dos Cmzados 
foram reconhecidos pelo Papa que numa 

Bula especial condenou a freqüência com 

que os cavaleiros de Godofredo de Bulhão, 

após o cerco e tomada de Antióquia, prati­

caram a antropofagia, assando no espeto 

crianças árabes e turcas. 

2 O lançamento das bombas nuclea­

res não respondeu a exigências militares. 

Quando Hiroshima foi arrasada, o exercito 

japonês da Manchúria, ultima grande força 
nipônica, fora destruído pela ofensiva do 

Exercito Vermelho. 
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A derrota britânica no Afeganistão 
FRIEDRICH ENGELS* 

m Afeganistão é um grande país 
W asiático situado a noroeste da 
Índia. Antigamente ele incluía as 
províncias persas de Khorassan e 
Kohistan, assim como Herat, o Ba­
luchistão, a Caxemira, Sind e gran­
de parte do Punjab. Em suas frontei­
ras atuais, sua população certamen­
te ultrapassa os 4 milhões de habi­
tantes. A geografia do Afeganistão é 
extremamente irregular: altos pla­
naltos, montanhas elevadas, vales 
profundos e desfll.adeiros. Como to­
dos os países tropicais e montanho-

. sos, todos os climas podem ser en­
contrados nele. No Hindu Kush, a 
neve recobre os picos mais altos du­
rante o ano inteiro, e nos vales o ter­
mômetro pode chegar a 55° C. 

Febres, catarros e infecções of­
tálmicas são as doenças principais. 
De tempos em tempos, a varíola de­
vasta o país. O solo é de uma fertili- · 
dade exuberante. Tamareiras cres­
cem nos oásis em meio a desertos 
de areia, enquanto frutas e legumes 
europeus vicejam nas encostas das 
montanhas. As florestas são povoa­
das por ursos, lobos e raposas; 
leões, leopardos e tigres também 
podem ser encontrados nas regiões . 
propícias a seu modo de vida. 

As principais cidades do Afe­
ganistão são Cabul (a capital), 
Ghazni, Peshawar [hoje pertencen­
te ao Paquistão] e Candahar. Cabul 
é uma bela cidade situada às mar­
gens do rio de mesmo nome. Suas 
construções, feitas de madeira, são 
limpas e espaçosas, e a cidade, cer­
cada de belos jardins, é muito 
agradável. Situada em meio a po­
voados. vizinhos, Cabul fica no 
meio de uma grande planície cerca­
da por baixas colinas. 

A posição geográfica do Afe­
ganistão e o caráter particular de 
sua população conferem ao país 
uma importância política nos assun­
tos da Ásia Central que não deve 
ser subestimada. É uma monarquia, 
mas a autoridade do rei sobre seus 
súditos fogosos e turbulentos é pes­
soal e extremamente incerta. O rei­
no é dividido em províncias, cada 
qual dirigida por um representante 
do soberano, que recolhe os impos­
tos e os remete à capital. 

Os afegãos são um povo cora­
joso, resistente e independente. De­
dicam-se basicamente ao pastoreio 
e à agricultura, evitando o comér­
cio, que relegam, com desprezo, a 
hindus e outros habitantes das 
cidades. Para eles, a guerra é exal­
tante e os alivia de suas ocupações 
monótonas e laboriosas. 

Os afegãos se dividem em clãs 
cujos chefes exercem uma espécie 
de domínio feudal. Seu ódio pelas 
regras e seu amor pela independên­
cia individual são os únicos obstá­
culos que impedem esse país de tor­
nar-se uma nação poderosa. Entre­
tanto essa ausência de leis e esse ca­
ráter imprevisível fazem deles vizi­
nhos perigosos: eles correm o risco 
de se deixar levar por oscilações de 
humor ou por intrigantes que, com 
astúcia, exacerbam suas paixões. 
As duas tribos principais, os doora­
nes e os ghilgies, se combatem de 
maneira incessante. 

O contingente militar é consti­
tuído principalmente pelos doora­
nes. O restante do exército é recru­
tado entre outros clãs ou entre aven­
tureiros que se engajam na esperan­
ça de obter pagamento ou butim. 
Entretanto, na ausência de provoca­
ções, os afegãos são vistos como 

um povo generoso e liberal. Os de­
veres da hospitalidade são sagra­
dos. Os afegãos são de religião mu­
çulmana e pertencem à corrente su­
nita, mas não são sectários, fazendo 
alianças freqüentes com a corrente 
xiita. 

O Afeganistão ameaçado 

Em 1835 o capitão britânico 
Alexander Burnes foi enviado a Ca­
bul como embaixador. Naquela épo­
ca, Rússia e Inglaterra disputavam 
espaço na Pérsia [atual Irã] e na Ásia 
Central. Em 1838, os persas, com a 
ajuda da Rússia, montaram um cerco 
a Herat, chave do Afeganistão e da 
Índia. Um persa e um agente russo 
chegaram a Cabul, e, depois da con­
tínua recusa de qualquer engajamen­
to verdadeiro por patte dos ingleses, 
Dost Mohammed, soberano de Ca­
bul, foi obrigado a aceitar os avanços 
de outras partes. 

Burnes partiu, e lorde Auc­
kland, então governador-geral das 
Índias, decidiu castigar Dost Mo­
hammed por aquilo que ele próprio 
o forçara a fazer. Ele tomou a deci­
são de destroná-lo e de instalar em 
seu lugar o xá Soojah, que se torna­
ra hóspede do governo indiano. Um 
tratado foi concluído entre xá Soo­
jah e os sikhs. O xá começou a reu­
nir um Exército, pago e comandado 
pelos ingleses; uma tropa anglo-in­
diana foi concentrada no Sutlej. 

Em 20 de fevereiro de 1839 o 
Exército britânico atravessou o rio 
Iodos. Ele possuía cerca de 12 mil 
homens, acompanhados de mais de 
40 mil civis, sem contar as novas tro­
pas arregimentadas pelo xá. O desfi­
ladeiro de Bolan foi atravessado em 
março. A falta de provisões e de for­
ragem começou a se fazer sentir; os 
camelos caíam mortos às centenas, e 
grande parte das bagagens foi 
perdida. Em 25 de abril, as tropas pe­
netraram em Candahar, que já havia 
sido abandonada pelos príncipes afe­
gãos, irmãos de Dost Mohammed. 

Após um descanso de dois me­
ses, sir John Keane, o comandante, 
avançou para o norte com o corpo 
principal do exército, deixando uma 
brigada em Candahar sob as ordens 
de Nott. Ghazni, a fortaleza inex­
pugnável do Afeganistão, foi con­
quistada em 22 de julho: um deser­
tor tinha informado ao exército que 
a entrada de Cabul era a única a não 
ter sido murada. Assim, ela foi der­
rubada, e a praça foi tomada de 
assalto. Após esse desastre, o exér­
cito reunido por Dost Mohammed 
se dispersou imediatamente, e tam­
bém Cabul abriu suas portas, em 6 
de agosto. Xá Soojah foi instalado 
no trono conforme o previsto, mas 
o verdadeiro poder do governo fi­
cou nas mãos de McNaghten, que, 
além disso, pagava todas as despe­
sas de xá Soojah com dinheiro do 
Tesouro indiano. 

A conquista do Afeganistão pa­
recia consolidada, e uma parte consi­
derável das tropas foi enviada de 
volta. Mas os afegãos não estavam 
nada satisfeitos de serem governa­
dos por "kafrr feringhee" (infiéis eu­
ropeus), e, ao longo dos anos 1840 e 
1841, as insurreições se sucederam 
em todas as regiões do país. As tro­
pas anglo-indianas tinham que se 
movimentar sem parar. Mesmo as­
sim, McNaghten declarou que essa 
era a situação normal da sociedade 
afegã e escreveu à Inglaterra dizendo 
que tudo ia bem e que a autoridade 
de xá Soojah estava crescendo. Os 
avisos dados por oficiais militares e 

Engels em foto de 1860 

outros agentes políticos não foram 
ouvidos. Dost Mohammed se rende­
ra aos ingleses em outubro de 1840 e 
fora mandado de volta à Índiai todos 
os levantes até o verão de 1841 fo­
ram reprimidos com sucesso. 

Em outubro, McNaghten, no­
meado governador de Bombaim, 
tencionava partir para a Índia com 
outro corpo do Exército. Mas uma 
.t~mpestade eclodiu. A ocupação do 
Afeganistão estava custando aos co­
fres indianos 1 ,25 milhão de libras 
por ano: era preciso pagar 16 mil 
soldados, os anglo-indianos e os de 
xá Soojah, no Afeganistão; 3.000 
outros estavam no Sind e no estreito 
de Bolan. O fausto real de xá Soojah, 
os salários de seus funcionários e as 
despesas de sua corte eram pagos 
pelo Tesouro indiano. Para comple­
tar, os chefes afegãos eram subven­
cionados ou, melhor dizendo, subor­
nados pela mesma fonte, para garan­
tir que não causassem problemas. 

McNaghten foi informado da 
impossibilidade de continuar gastan­
do dinheiro nesse ritmo. Ele tentou 
restringir as despesas, mas a única 
maneira de consegui-lo seria reduzir 
as alocações pagas aos chefes. No 
mesmo dia em que tentou fazê-lo, os 
chefes fomentaram uma conspiração 
para exterminar os ingleses; o pró­
prio McNaghten provocou a concen­
tração de forças insurrecionais que, 
até então, vinham lutando separada­
mente contra os invasores, sem uni­
dade nem concerto. Não há dúvida, 
tampouco, de que naquele momento 
o ódio dos afegãos contra o domínio 
dos ingleses atingiu seu auge. 

Em Cabul, os ingleses eram co­
mandados pelo general Elphinstone, 
um homem velho, acometido de go­
ta, indeciso e totalmente incapacita­
do, que dava ordens contraditórias a 
todo momento. As tropas ocupavam 
uma espécie de campo fortificado, 
tão extenso que a guarnição mal 
chegava para vigiar os baluartes, 
muito menos para destacar homens 
para agir no terreno. As obras eram 
tão imperfeitas que era possível 
atravessar o fosso e o parapeito a 
cavalo. Como se isso rião bastasse, o 
campo era dominado de perto pelas 
montanhas vizinhas, a uma distân­
cia que praticamente podia ser co­
berta por um tiro de mosquete. 

Para coroar o absurdo desses ar­
ranjos, todas as provisões e materiais 
médicos se encontravam em dois 

fortes diferentes, situados a certa dis­
tância do campo, do qual eram sepa­
rados, ainda, por jardins cercados de 

.~ muros e por um outro forte pequeno 
~ que os ingleses não ocupavam. A ci­
< dadela de Bala Hissar, em Cabul, te-

ria oferecido alojamentos de inverno 
sólidos e excelentes para o exército 
todo, mas, para agradar ao xá Soo­
jah, tinha sido ocupada. 

A revolta eclodiu em 2 de no­
vembro de 1841. A casa de Alexan­
der Burnes, na cidade, foi atacada, e 
ele foi assassinado. O general inglês 
não fez nada, e a impunidade forta­
leceu a insurreição. Totalmente in­
capacitado, à mercê de toda espécie 
de conselhos contraditórios, em 
pouco tempo Elphinstone se viu re­
duzido à confusão descrita por Na­
poleão em três palavras: ordem, 
contra-ordem, desordem. A Bala 
Hissar continuava desocupada. Al­
gumas companhias foram enviadas 
para fazer frente aos milhares de in­
surretos e, naturalmente, foram der­
rotadas, o que fortaleceu ainda mais 
a determinação dos afegãos. 

No dia 3 de novembro foram 
ocupados os fortes próximos ao 
campo. No dia 9, o forte da inten­
dência (defendido por apenas 80 
homens) foi tomado pelos afegãos, 
e os ingleses não tiveram mais nada 
para comer. No dia 5, Elphinstone 
já falava em comprar o direito de 
deixar o país. De fato, na metade do 
mês de novembro, sua indecisão e 
incapacidade já tinham desmorali­
zado as tropas a tal ponto que nem 
os europeus nem os sipaios estavam 
em condições de enfrentár os afe­
gãos sobre o campo de batalha. Co­
meçaram as negociações. Enquanto 
elas aconteciam, McNaghten foi as­
sassinado durante uma conferência 
com os chefes afegãos. 

A neve começava a cobrir o 
chão, e as provisões escasseavam 
quando finalmente, em 1 o de janeiro 
de 1842, foi acertada a rendição. To­
do o dinheiro, 190 mil libras, deve­
ria ser entregue aos afegãos, e pa­
péis seriam assinados para a remes­
sa de outras 140 mil libras. Toda a 
artilharia e munições, excetuando 
seis canhões e três peças de artilha­
ria móvel, deveriam permanecer on­
de estavam. O Afeganistão inteiro 
deveria ser desocupado. Em troca, 
os chefes prometeram salvo-condu­
tos, provisões e animais de carga. 

No dia 5 de janeiro, os ingleses 
deixaram o país, sendo 4.500 solda­
dos e 12 mil civis. Um dia de mar­
cha bastou para dissipar os derra­
deiros vestígios de ordem e para 
misturar soldados e civis numa con­
fusão lastimável, que impossibilita­
va qualquer resistência. O frio, a ne­
ve e a falta de víveres tiveram o 
mesmo efeito que haviam exercido 
na retirada de Napoleão de Moscou, 
em 1812. Mas, em lugar dos cossa­
cos, que mantiveram uma distância 
respeitável dos franceses, os atira­
dores de elite afegãos, furiosos e ar­
mados com mosquetes de longo al­
cance, ocupavam todos os picos e 
atormentavam os ingleses. Os che­
fes que tinham assinado os termos 
da capitulação não conseguiam 
nem queriam refrear as tribos das 
montanhas. O desftladeiro de 
Koord-Cabul foi o túmulo de quase 
todo o exército, e os poucos sobre­
viventes, menos de 200 europeus, 
caíram na entrada do desftladeiro 
de Jugduluk. Um único homem, o 
doutor Brydon, conseguiu alcançar 
Jalalabad e contar a história. 

Entretanto muitos oficiais foram 
feitos prisioneiros pelos afegãos; Ja-

lalabad estava nas mãos da brigada 
de Sale. Sua rendição foi exigida, 
mas ele se recusou a esvaziar a cida­
de, assim como fez Nott em 
Candahar. Ghazni já havia caído; não 
restara um único homem na cidade 
que soubesse utilizar a artilharia, e os 
sipaios tinham sucumbido ao clima. 

Enquanto isso, perto da frontei­
ra, assim que as autoridades britâni­
cas souberam do desastre de Cabul, 
concentraram em Peshawar as tro­
pas destinadas a tomar o lugar dos 
regimentos do Afeganistão. Mas 
faltavam meios de transporte, e 
grande número de sipaios caiu 
doente. Em fevereiro, o general 
Pollock assumiu o comando e, no 
final de março de 1842, recebeu 
reforços. Ele forçou passagem pelo 
desfiladeiro de Khyber e avançou 
para socorrer Sale em Jalalabad. Al­
guns dias antes, Sale havia derrota­
do completamente o exército afe­
gão que o cercava. 

Lorde Ellenborough, governa­
dor-geral das Índias, ordenou a reti­
rada das tropas, mas Nott e Pollock 
encontraram uma boa desculpa para 
não fazê-lo, alegando a falta de 
meios de transporte. Finalmente, no 
início de julho, a opinião pública na 
Índia obrigou lorde Ellenborough a 
fazer alguma coisa para restaurar a 
honra da nação e o prestígio do 
exército britânico; assim, éle autori­
zou o avanço sobre Cabul a partir 
de Candahar e Jalalabad. 

Na metade do mês de agosto, 
Pollock e Nott chegaram a um acor­
do com relação a seus moviméntos, 
e, 'em 20 de agosto, Pollock abriu 
caminho em direção a Cabul. Ele 
chegou a Gundamuck, derrotou uma 
tropa afegã no dia 23, tomou odes­
ftladeiro de Jugduluk em 8 ·de se­
tembro, derrotou as forças inimigas 
reunidas em Tezeen no dia 13 e, no 
dia 15, montou acampamento sob as 
muralhas de Cabul. Enquanto isso, 
Nott deixava Candahar e marchava 
para Ghazni com suas tropas. Após 
alguns combates pouco importantes, 
derrotou um grande exército de afe­
gãos em 30 de agosto, tomou Ghaz­
ni, abandonada pelo inimigo em 6 
de setembro, destruiiÍdo a cidade, 
derrotou novamente os afegãos na 
praça-forte de Alydan e, no dia 17 
de setembro, chegou perto de Cabul, 
onde Pollock .imediatamente comu­
nicou-se com ele. 

Xá Soojah tinha sido assassina­
do muito antes por chefes afegãos e, 
desde então, não havia governo real 
no Afeganistão. Futteh Jung, filho 
de Soojah, era rei apenas no nome. 
Pollock enviou um destacamento 
de cavalaria até os prisioneiros de 
Cabul, mas eles tinham conseguido 
subornar seus guardas, e estes o en­
frentaram no caminho. 

Em represália, o bazar de Ca­
bul foi destruído, e, nessa ocasião, 
os soldados pilharam parte da cida­
de e massacraram grande número 
de seus habitantes. Em 12 de outu­
bro os ingleses deixaram Cabul e 
retornaram à Índia, passando por 
Jalalabad e Peshawar. Temendo 
perder seu cargo, Futteh Jung os 
seguiu. Liberto do cativeiro, Dost 
Mohammed retomou seu reino. E 
assim terminou a tentativa dos in­
gleses de instalar no Afeganistão 
um príncipe fabricado por eles. 

*filósofo alemão, elaborou, com 
Marx, os fundamentos do socialismo 

cientíco, texto publicado em 1858, 
pela "The New American 

Cyclopaedia" 
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PCdoB entra na fase final 
do 1 o o Congresso 

.. s reuniões preparatórias ao 10" Con­
W gresso Nacional do PCdoB estão sen­
do realizadas de Norte a Sul. O Partido rea­
lizou até agora mais de 900 conferências 
municipais, além de filiar lideranças e deba­
ter as teses em todo o país. 

PCdoB cresce em Pernambuco 

O PCdoB pernambucano foi reforçado 
com novos companheiros representativos na 
política do Estado e, em alguns casos, deten­
tores de mandatos parlamentares. 

Há duas semanas o Estado passou a se­
diar as duas únicas prefeituras do Partido no 
país. Além de Luciana Santos, de Olinda, a­
gora o médico e prefeito de Mirandiba, cida­
de do sertão, Jorge Rubens, ingressou no 
PCdoB. Sua filiação foi comemorada no dia 
6 de outubro em grande ato político na cida­
de, com a participação de mais de 200 
pessoas. O deputado estadual Nelson Pereira 
e o ex-prefeito de Camaragibe (cidade vizi­
nha ao Recife), João Lemos, também se 
filiaram. No dia 27 de setembro, os dois assi­
naram, em ato formal, a ficha de filiação na 
Assembléia Legislativa. Participaram do e­
vento lideranças comunistas; representantes 
de partidos e das prefeituras de Olinda, Reci­
fe e Mirandiba; líderes dos movimentos es­
tudantis, comunitários e sindicais; além de 
companheiros das cidades de Camaragibe e 
Mirandiba. Nelson Pereira é odontólogo e foi 
por duas vezes prefeito de Mirandiba. Entre 
1993 e 1996, período em que exerceu o car­
go, Nelson pôs fim a uma histórica sucessão 
de administrações de base assistencialista e 
clientelista. A primeira administração demo­
crático-popular naquele município foi mar­
cada pela participação da sociedade civil, 
tornando-se referência nacional das esquer­
das. Pioneiro no Estado, o prefeito Nelson 
Pereira deu início ao Orçamento Participati­
vo, criou o Conselho de Desenvolvimento 
Municipal e implantou programas de refor­
ma agrária. 

Nelson concluiu a administração com a a­
provação de 85% da população de Mirandiba, 
cidade que hoje passa pela terceira adminis­
tração democrático-popular com o prefeito 
Jorge Rubens. Nas eleições de 1998, Pereira 
ficou como primeiro suplente de Deputado 
Estadual pelo PT, chegando à Assembléia Le­
gislativa em janeiro de 2001. 

Para Nelson, o PCdoB tem uma história 
marcada pela defesa de ideais, princípios de­
mocráticos e pela luta contra as desigualdades 
sociais no Brasil e no mundo. "Esta defesa se 
faz com a busca pela melhor qualidade de vi­
da para população, melhor distribuição de ren­
da e contra a exploração do trabalhador. Para 
mim, é o partido que representa os anseios da 
sociedade civil organizada, tendo como prin­
cípio a participação popular. Identifico-me 
com o PCdoB por compartilhar com seus i­
deais, e assim acreditamos que juntos podere­
mos representar e defender os interesse desta 
sociedade no Poder Legislativo de Pernambu­
co", declarou Nelson Pereira, o mais novo de­
putado estadual do PCdoB no Estado. 

Para o presidente do PCdoB/PE, Alanir 
Cardoso, "além de suprir uma lacuna deixada 
com a saída de Luciana Santos, eleita prefeita 
de Olinda, a presença do deputado Nelson Pe­
reira fortalece a nossa atuação no interior do 
Estado". 

João Lemos é médico, filho de operários, 
foi um dos fundadores do PT no Estado e ex­
prefeito de Camaragibe (1992-1996). "Desde 
pequeno me chamavam de comunista!" -

A prefeita Luciana e o deputado Nelson Pereira (ao microfone), do PCdoB 

Jantar organizado em Brasília para arrecadar fundos para o 1 ()2 Congresso 

brinca Lemos. "Resolvi me filiar ao PCdoB 
pela harmonia do Partido em nível local. A 
admiração política por figuras como o vice­
prefeito do Recife, Luciano Siqueira, e a pre­
feita de Olinda, Luciana Santos, também me 
influenciou. Durante toda a sua luta de esquer­
da o Partido não se afastou de seus princípios; 
nunca enaltece a ambição e executa o que pre­
ga", afirmou João Lemos. 

Outro importante novo filiado é Carlindo 
Batista da Silva. Carlindo já foi vereador e 
presidente da Câmara de Vereadores de Pau­
lista (cidade da região metropolitana), além de 
ex-presidente do PSB em sua cidade. 

Reforço qualitativo 

Para Luciano Siqueira - da direção esta­
dual do PCdoB e vice-prefeito do Recife - o 
deputado Nelson Pereira, o prefeito Jorge Ru­
bens (de Mirandiba), e o ex-prefeito de Cama­
ragibe, João Lemos - importantes lideranças 
de esquerda em suas regiões, com presença re­
conhecida na cena política estadual - fazem 
parte de um conjunto de quadros que reforçam 
o PCdoB em Pernambuco. Dezenas de novos 
militantes, vindos da luta estudantil (entre os 
quais os presidentes dos DCEs de três impor­
tantes universidades) e outros segmentos do 
movimento social, da intelectualidade e da co­
munidade técnica concretizam um crescimen­
to qualitativo resultante de uma ação política a 
um só tempo afirmativa e ampla, que acentua 
nossos objetivos estratégicos e percorre, com 
flexibilidade, o leito real da luta de classes. 
Em que se sobressai o valor da participação 
dos comunistas nas frentes parlamentar e ins­
titucional orientada para a construção partidá­
ria - aspecto importante das teses do X 
Congresso. 

Mobilização vitoriosa no Rio de Janeiro 

A caminho das últimas conferências mu­
nicipais e da realização da plenária final da 
Conferência Estadual do RJ, podemos aftrmar 
que o coletivo partidário está de parabéns por 
ter ultrapassado a meta de 4000 mobilizados 
na base. Vale destacar o resultado positivo so­
bretudo nos municípios prioritários, os maio­
res centros políticos do estado, onde geral­
mente havia dificuldade de se cumprir as 
metas. Ganha relevo o desempenho da capital 
que mobilizou quase 2000, ultrapassando a 
meta prevista de 1600. Nesse processo, tam­
bém foram eleitas novas direções, apontando 
a consolidação do Partido em vários 
municípios. Além do avanço quantitativo, va­
le destacar o trabalho planejado da direção, o 
envolvimento dos dirigentes e das principais 
lideranças no processo de mobilização, com 
foco nos municípios prioritários. O esforço de 
envolver os sindicalistas deu frutos positivos, 
com destaque para metalúrgicos e cedaeanos, 
que inovaram com a realização de assem­
bléias de base na porta de empresas. O objeti­
vo de envolver os jovens comunistas assina­
lou avanços, incorporando as principais lide­
ranças no debate na estrutura partidária, ape­
sar das inúmeras eleições estudantis que difi­
cultaram a incorporação de mais jovens ao 
processo. 

No Rio Partido 
cresceu mais de 130% 

Durante o processo da Conferência Mu­
nicipal do Rio, 1931 filiados participaram de 
assembléias em 19 distritais. Na conferência 
de 1999, que elegeu a primeira direção do re­
cém-criado Municipal, o Partido havia mobi-

Nova proporção para 

eleição de delegados 
.. Comissão Política Nacional, toman­
W do como base a avaliação da mobili­
zação partidária atual e objetivando levar 
cerca de 800 delegados ao 1 O" Congresso 
Nacional do Partido, de acordo com·as a­
tribuições expressas no Artigo 20, parágra­
fo segundo, do Estatuto do Partido resolve 
modificar a redação do caput do Artigo 6° 
da Resolução no 15 do Comitê Central, de 
10 de junho do corrente ano, que passa a 
ter a seguinte redação: 

"Artigo 6° - As Conferências Esta­
duais elegerão delegados ao 10° Congresso 
na proporção de 1 (um) delegado para cada 
40 (quarenta) filiados participantes das As­
sembléias de Base. Nos municípios onde 
ainda não existam Organizações de Base, 
as Conferências Municipais reúnem os 
filiados. No cômputo geral do Estado, a 
fração que atingir e/ou ultrapassar a 21 
(vinte e um) militantes reunidos na base, 
dará direito a mais um delegado". 

São Paulo, 15 de outubro de 2001. 
Resolução no 19 da Comissão 

Política Nacional do 
Comitê Central- 30" Reunião 

lizado 832 militantes em 11 distritais. 
A plenária final, realizada nos dias 6 e 7 

de outubro, no auditório do Conselho Regio­
nal de Engenharia e Arquitetura, contou com a 
presença do camarada João Batista Lemos, re­
presentando o Comitê Central. Luis Fernan­
des (Internacional), Jandira Feghali (Nacio­
nal) e Ana Rocha (Partido), fizeram a exposi­
ção das teses. 

O Partido cresce também no Amazonas 

No Amazonas, no fmal do mês passado, 
ocorreram as reuniões de base nos municípios 
de Benjamin Constant e Atalaia do Norte, no 
Alto Solimões. A região fronteiriça é habitada 
por aproximadamente 3.500 índios de povos 
como os Ticuna, Marubo, Canamari, Matis, 
Kulina e Korubo que resistem à invasão de 
suas áreas por fazendeiros, madeireiros e 
narcotraficantes. Lideranças do Partido na re­
gião, o índio Darcy Marubo (vereador do 
PCdoB na Câmara de Atalaia do Norte) e a 
deputada federal Vanessa Grazziotin partici­
param de várias reuniões de bases, que tam­
bém são preparatórias à Conferência Estadual. 

Com aproximadamente 1 O mil filiados e 
organizado em 44 municípios, o PCdoB do 
Amazonas promove diversas reuniões de ba­
ses, conferências municipais e distritais no 
Estado. Na pauta, debates sobre as teses do 
Partido para o Congresso Nacional, eleições 
das novas direções municipais e os delegados 
para a Conferência Estadual. 

A deputada Vanessa diz que o Partido 
tem muitos desafios a serem superados. Ela 
citou como obstáculos para organização parti­
dária a grande extensão territorial e a baixa o­
cupação populacional no Estado. Além disso, 
a parlamentar explicou que as demandas polí­
ticas são muitas. "Temos a necessidade de de­
senvolver a região sem agredir ao meio am­
biente, garantindo melhor qualidade de vida 
para os trabalhadores, população ribeirinha e 
povos indígenas, assegurando também a sobe­
rania nacional sobre a região", disse. 
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Globalização: mais e melhor (final) 

DISRAELI MACÊDO HERONTI..DES 

lr.1l problemática China X URSS vem sen­
W do colocada no cotidiano da imprensa, 
informativa e formativa, partidária. Entre­
tanto, vem sendo feita de modo unilateral, 
preconceituoso e açodado, portanto, equi­
vocado. Ela deve ser tratada de forma cui­
dadosa, sem prescindir de uma análise mar­
xista da experiência soviética, atualmente 
inexistente, a despeito do excelente trabalho 
de Luís Fernandes. 

É de se compreender a defesa do socialis­
mo na forma existente nos países que assim se 
proclamam. Necessário se faz, ante a avassa­
ladora onda liberal contemporânea, apegar-se 
a símbolos e posturas que, mesmo timidamen­
te, venham contribuir à negação do atual esta­
do de coisas. Mais, a experiência da derrocada 

do bloco soviético, mesmo daquele criticado 
revisionismo, gerou um retrocesso sufocante, 
conseqüência que nos pegou a todos de sur­
presa. Não se está a negar o caráter socialista 
e revolucionário dos poderes até o momento 
sobreviventes. 

Dois ângulos de visão devem presidir a 
aproximação com o dilema em tela, a saber: a 
não aceitação de críticas ao socialismo sovié­
tico em toda a linha e a defesa do socialismo 
chinês como uma fase momentânea. 

Ora, os êxitos até o presente alcança­
dos pelo modernoso socialismo chinês, sal­
vo melhor e bem fundamentado juízo, em 
nada avançou, do ponto de vista econômi­
co, talvez, mesmo, ainda esteja aquém, do 
estágio atingido pela URSS até a década de 
50. Essa base econômica contemporânea à 
segunda revolução tecnológica foi lograda 

pelo poder soviético, contando-se do início 
dos planos qüinqüenais, em 30 (trinta) 
anos, com uma guerra mundial no meio; a 
China logrou alcançá-la em 20 (vinte) anos 
de nova política. Daí não ser admissível fa­
zer apreciações afirmando, de forma apa­
rentemente definitiva, haver sido equivoca­
do, em toda linha, o modelo adotado pela 
URSS. 

De outra parte, a aceitação da perspecti­
va chinesa deve ser feita de modo cauteloso, 
é de se elogiar, mas não se tomar linearmen­
te como ensinamento definitivo. É certo que 
o mundo atual não permite a autarquização 
das economias, salvo as marginais, isso re­
fletindo-se, inevitavelmente, sobre a forma 
como devem ser implementadas as políticas 
econômicas. Mais, a comunidade socialista 
no poder, abstraindo-se a própria China, é in-

significante do ponto de vista geopolítico, 
forçando a adoção de formulações salvacio­
nistas. Sob esse ponto de vista não há que se 
reparar à poHtica chinesa, entretanto, não 
existem elementos a permitir afirmações pa­
ra além desse limite, seja elogiosas ou depre­
ciativas. 

A entrada da China na OMC é um marco 
para o futuro da luta de classes no século XXI. 
Se a OMC sobreviver à China, o capitalismo 
sobreviverá ao século de forma hegemônica, 
se a China sobreviver à OMC será o começo 
da consolidação do socialismo e o século ter­
minará em festa para a humanidade. Os próxi­
mos vinte anos serão decisivos. 

Disraeli Macêdo Heronildes é membro da base 
dosadvogados delVamVR7V. 

Crise do capitalismo, 
os EUA e a Alca (final) 

RENATO RABELO 

O hegemonismo dos Estados Unidos 

"A chamada nova ordem mundial, confi­
gura-se cada vez mais como uma ordem impe­
rialista, marcada por desenfreada espoliação 
dos povos e nações, acentuada polarização so­
cial, aumento da distância e das diferenças en­
tre países ricos e pobres, hegemonismo, mili­
tarismo, autoritarismo e ameaça de devastação 
ambiental. Na origem da instabilidade encon­
tra-se a poHtica espoliadora e agressiva do im­
perialismo norte-americano, que cada vez 
mais recorre à força e à superioridade militar 
para impor sua hegemonia no mundo." (Tese 
internacional) 

A justa compreensão do papel do bege­
monismo no mundo contemporâneo, passa 
pelo entendimento da teoria do imperialismo. 
Esta teoria é indispensável para uma com­
preensão global e profunda dos problemas in­
ternacionais e do sistema capitalista. "A teoria 
do imperialismo é sinônimo de teoria da acu­
mulação do capital em escala mundial, teoria 
da articulação dos diversos modos de extorsão 
do sobretrabalho fundados nas modalidades 
específicas do desenvolvimento desigual da 
nossa época." (Amin) 

A definição mais completa do atual pro­
cesso de internacionalização exige a explicita­
ção da persistência da etapa histórica do impe­
rialismo moderno. Os traços principais da eta­
pa de evolução capitalista-imperialista foram 
reunidos e sistematizados por Lenin desde 
1916, sendo atuais e até mais exacerbados ho­
je que há oitenta anos. Lenin faz uma interpre­
tação precisa, recorrendo às contribuições teó­
ricas de Hilferding, quando qualifica o impe­
rialismo como a etapa superior do desenvolvi­
mento capitalista, com o surgimento do capi­
tal fmanceiro (fusão entre capital industrial e 
bancário) em escala planetária e acentuando a 
natureza parasitária deste capital, o caráter 
monopolista das empresas, a expansão das ex­
portações de capital, o agravamento de todas 
as contradições, e as possibilidades reais de 
crises e guerras, a partilha do mundo pelos 
trustes e entre as potências, e a tendência rea­
cionária e agressiva do imperialismo. 

Atualmente, com a chamada globalização 
ou mundialização do capital, impõe-se nova• 
mente a temática do imperialismo. Ao fim do 
velho colonialismo, sucede no mundo nova 
era imperial. Desde a expansão no pós-guerra, 
o mundo defronta-se com a hegemonia con­
quistada pelos Estados Unidos no sistema im­
perialista, no terreno econômico, poHtico e· 
militar. A sua posição hegemônica é abalada 
com a sucessão da grande crise que se inicia 

desde finais dos anos 60. Após a crise do ini­
cio da década de 70, os Estados Unidos em­
preenderam a recomposição da sua hegemo­
nia (através do fim da conversibilidade do dó­
lar, elevação da taxa de juros, valorização do 
dólar, atração de investimentos financeiros e 
produtivos, retirada de direitos dos trabalha­
dores etc). O crescimento econômico é reto­
mado em 1983. No encerramento da década 
de 80 e no inicio dos anos 90 dá-se o desmo­
ronamento da União Soviética e o desapareci­
mento de seu papel estratégico mundial. O 
mundo bipolar toma-se uma fase ultrapassada. 
O capitalismo exibe uma vitória mundial, com 
importante repercussão econômica, poHtica e 
ideológica, desimpedindo nesse momento os 
Estados Unidos para consolidar seu processo 
de recomposição hegemônica, tendo em vista 
o objetivo de unipolarização mundial. 

Após a recessão de 1990-92, vai se de­
senrolar, na década de 90, mais uma expansão 
cíclica da economia norte-americana, passan­
do o mundo a viver a globalização fmanceira 
sob a hegemonia do dólar. Os Estados Unidos 
passaram a contar com vasto financiamento 
externo, tomando-se centro dos mercados fi­
nanceiros internacionais, funcionando como 
verdadeira bomba de sucção dos capitais dis­
poníveis no mundo (importou aproximada­
mente 400 bilhões de dólares anuais nos anos 
90.). Hoje, nas condições impostas pelos me­
canismos de integração global, as demais eco­
nomias foram colocadas diante de uma maior 
dependência dos acontecimentos nos Estados 
Unidos, cujos abalos financeiros vêm provo­
cando fortes impactos, causando importantes 
dificuldades para o dinamismo da economia 
mundial. 

A predominância das poHticas liberali­
zantes compreende a fase atual necessária pa­
ra a reprodução capitalista, tendo em vista 
desmontar qualquer regulação que dificulte a 
liberdade do capital. Consiste em abertura co­
mercial, desregulamentação financeira, livre 
mobilidade dos capitais externos, privatiza­
ções etc. A poHtica neoliberal começa a ser-in­
tensificada desde a crise de 1974-75 e favore­
ce os objetivos das potências capitalistas 
atuais (G-7) de domínio sobre os países peri­
féricos, sobretudo serve aos interesses da po­
tência hegemônica. Esse receituário neoliberal. 
é diferenciado entre os países imperialistas e 
os intermediários e subdesenvolvidos. 

Hoje, o imperialismo norte-americano ar­
vorou-se em poHcia do mundo, elevando o seu 
ditame e o chamado direito de ingerência so­
bre nações e povos à categoria de princípio in­
contestável de poHtica internacional. A trans­
nacionalização das funções dos estados impe­
rialistas, principalmente do Estado norte-ame­
ricano, constitui uma autêntica cruzada contra 

os princípios de soberania, autodeterminação 
e independência dos estados nacionais. O Di­
reito Internacional Público desde o tempo da 
formação das nações burguesas vai se modifi­
cando essencialmente num Direito Internacio­
nal a serviço das potências imperialistas, as 
quais procuram edificar e impor, na época dos 
grandes monopólios, seus princípios e regras 
aos estados subordinados. 

Na atualidade, nos Estados Unidos, com 
o recém empossado governo Bush, assistimos 
a um regresso impetuoso ao "Estado de segu­
rança nacional", onde as forças guerreiras, os 
estrategistas da época da guerra fria e os re­
presentantes ·do complexo indústrial-militar 
hegemonizam o poder de Estado. É o bloco de 
forças que teorizava sobre a unipolaridade na 
fase do governo Bush (pai) e se dedicava nos 
anos 80 a promover a 11 guerra nas estrelas". 
Em resumo é 11 o governo de .guerra fria sem 
guerra fria". O governo atual tem uma visão 
mais ainda assentada num sistema mundial es­
truturado só pelo jogo de relações de força e 
na intensificação do hegemonismo. Elege os 
novos inimigos e qualifica a China de 11 adver­
sário e competidor estratégico". Em maio des­
te ano o presidente anunciou sua decisão de 
executar, de forma acelerada, a construção de 
um sistema de defesa antimíssil. Tal procedi­
mento constitui a subversão completa do equi­
Hbrio atualmente existente e que tem permiti­
do ao mundo viver em paz. Na realidade "não 
se trata de um sistema de defesa, mas antes de 
um sistema destinado a permitir atacar sem te­
mor de resposta", que pode jogar o mundo nu­
ma grande instabilidade e lançá-lo numa nova 
e brutal corrida armamentista. Com essa con­
cepção de mobilização militar de alta tecnolo­
gia, justifica-se a elevação do orçamento do 
Pentágono até os 320 bilhões de dólares ao 
ano, quer dizer, bem mais que os orçamentos 
militares de todos os potenciais "adversários". 

Entretanto, "a observação mais atenta do 
cenário em evolução indica que se encontra 
em desenvolvimento a tendência ao declínio 
relativo da hegemonia mundial norte-america­
na." (Tese internacional) O paradoxo das es­
tratégias de hegemonia baseada na força é que 
estas engendram inevitavelmente forças con­
trárias, tendo como conseqüência nas condi­
ções do mundo atual, apressar a marcha para 
um mundo multipolar. A manutenção da atual 
poHtica do governo estadunidense leva-o ao 
isolamento crescente. A rivalidade interimpe­
rialista tende a crescer, com a formação de ou­
tros pólos econômicos competitivos (zona do 
euro e zona econômica asiática). Cresce na 
Europa as tendências contrarias à Otan (Orga­
nização do Tratado do Atlântico Norte). É ca­
da vez mais destacado o papel econômico e 
diplomático da China, e o seu acordo com a 

Rússia é um fato de projeção estratégica no 
contexto da correlação de forças do mundo 
atual. Nesse quadro de conjunto, observa-se 
que o apogeu da economia norte-americana 
ocorreu na razão direta do aumento da sua de­
pendência de financiamento externo e do seu 
elevado grau de especulação. É altamente de­
ficitário seu balanço comercial e de pagamen­
tos, há três décadas. Em suma, se afirmam as 
tendências para o surgimento de novos pólos 
econômicos, políticos e militares mundiais e 
são prenhe de incertezas as perspectivas da 
economia norte-americana, levando assim ·a 
apressar a tendência de mudança do quadro 
mundial em que predomina a unipolaridade. 

Alca - estratégia dos EUA 
para a América Latina 

A justa compreensão do alcance da pro­
posta da Alca protagonizada pelos Estados 
Unidos revela que seu objetivo vai muito além 
da formação de uma área de livre comércio 
tradicional. O embaixador Samuel Pinheiro 
Guimarães, estudioso deste tema, ex-diretor 
do Instituto de Pesquisa de Relações Interna­
cionais do ltamaraty, afirma que seus efeitos 
poderão ser muito mais profundos do que a 
mera ampliação do comércio de bens e servi­
ços. Este autor enfatiza que a principal conse­
qüência da Alca será a radical limitação, e até 
mesmo eliminação por tratado internacional 
de que participará a maior potência do mundo, 
da capacidade soberana do Estado brasileiro 
de articular, estimular e promover, por meio 
de políticas comerciais, industriais, tecnológi­
cas, agrícolas e de emprego o desenvolvimen­
to econômico. Seguindo os propósitos bege­
monistas do imperialismo norte-americano, a 
Alca tem como objetivo central criar um con­
junto de regras, que, limitando a capacidade 
de formular e executar política econômica, in­
corpora, de forma assimétrica e subordinada, 
a economia brasileira ao território econômico 
estadunidense, constituindo-se numa verda­
deira "anexação" político-econômica. 

Com a Alca o Brasil será um território 
econômico comum, zona livre do capital trans­
nacional, sob o domínio dos Estados Unidos, 
num prazo de aproximadamente 15 anos, con­
forme as metas hegemonistas. Num mundo 
que tende à multipolarização, toma-se elemen­
to fundamental da estratégia mundial da super­
potência do Norte contar com mecanismos e 
meios que possam submeter a região mais pró­
xima, a fim de melhor exercer o seu domínio e 
disputar em condições vantajosas a hegemonia 
mundial, diante da insurgência de novos pólos 
de poder. Por outro lado, num mundo multipo­
lar que estiver emergindo, o Brasil estaria to­
lhido de promover e defender seus interesses 
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próprios políticos e estratégicos, encontrando­
se submetido, como uma peça da engrenagem 
hegemonista dos Estados Unidos. 

É justa a conclusão da Tese nacional ao 
10" Congresso do Partido, quando aftrma que 
o plano da Alca é uma ameaça neocolonial ao 

Brasil. Esse processo de recolonização con­
temporânea teve seu começo no Consenso de 
Washington no início da década de 90 e, hoje, 
por meio do "consenso da Alca", o imperialis­
mo ianque pretende a sua consolidação. A eli­
te dominante brasileira que se submeteu aos 

preceitos estabelecidos pelo Consenso de 
Washington é a mesma que conduz as atuais 
negociações erri torno da Alca. Portanto, as 
ameaças de neocolonização do país estão pre­
sentes, a não ser que as forças opositoras der­
rotem o pacto político governante, conquis-
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tem um novo governo e barrem esse processo 
entreguista, abrindo um novo caminho para o 
Brasil. 

Renato Rabelo é vice-presidente do PCdoB. 

O atentado ao WTC 
'· e os comunistas . •' 

PEDRO PAIVA 

m s acontecimentos do último dia 11 de 
W setembro podem ter grandes repercus­
sões na situação internacional. Cabe a nós 
comunistas analisarmos os acontecimentos 
e planejarmos nossas ações tendo como ob­
jetivo fmal a conquista do socialismo e pos­
teriormente da sociedade sem classes. 

O atentado ocorreu em um momento em 
que o neoliberalismo começa a dar sinais de 
desgaste. O capitalismo se mostra ineficiente, 
não consegue impulsionar, como em outros 
tempos, a acumulação de capitais para a pró­
pria burguesia. Diante disso o grande capital 
internacional vem coordenando uma grande 
ofensiva contra os trabalhadores, a democra­
cia e o Estado nacional. A burguesia responde 
à crise capitalista com a superexploração do 

trabalho. Tal política gera indignação e-mobi­
lização em todos os continentes, inclusive nos 
países desenvolvidos. As mobilizações duran­
te as reuniões do G-7 e da OMC são sintomá­
ticas. 

Paralelamente percebemos um acentuado 
crescimento econômico da China país que, 
apesar dos problemas e da campanha interna­
cional contrária, se firma no cenário interna­
cional como uma alternativa ao capitalismo. 

No entanto, percebemos uma grande 
ofensiva do governo estadunidense que tenta 
se utilizar dos trágicos acontecimentos de No­
va Iorque para impor ao mundo uma ação be­
licista, que visa exclusivamente fortalecer o 
imperialismo norte-americano. 

Deve ficar claro que não haverá guerra, 
caso os EUA resolvam atacar o Afeganistão 
estaremos diante de um massacre. Nós comu-

nistas devemos atuar contra todo e qualquer 
tipo de terror seja ele praticado por grupos ter­
roristas ou por governos. A atuação política 
dos EUA ao longo do século XX nos mostra 
que o governo de Washington também espa­
lha o terror pelo planeta Terra. 

Mais do que nunca os comunistas devem 
debater a situação política internacional com a 
sociedade. O PCdoB deve escla,recer a todos 
os brasileiros que só há uma solução defrniti­
va para as contradições internacionais: resol­
ver a contradição principal do capitalismo, a 
contradição capital x·trabalho. Devemos, mais 
do que nunca, propagandear a idéia verdadei­
ra que o capitalismo é incapaz de trazer a paz, 
a segurança e o bem-estar ao mundo. Que 
uma situação de harmonia internacional defi­
nitiva depende fundamentalmente do fim da 
exploração capitalista. 

Por outro lado o Partido deve seguir 
no seu trabalho, que tem sido muito bem 
feito a meu ver, de elaborar uma alternati­
va socialista para o Brasil. Propagandear 
cada vez mais "o socialismo verde e ama­
relo". Convencer nossos compatriotas que 
a saída socialista para o Brasil é possível e 
necessária. 

Acredito que a maior contribuição que o 
PCdoB pode dar para a paz mundial é impul­
sionar, em nosso país, o processo de conscien­
tização e organização rumo ao socialismo. Pa­
ra isso, é necessário debater, cada vez mais, 
nossas idéias com o povo, para que em torno 
delas ele se organize para lutar. 

Pedro Paiva é militante na juventude 
em Juiz de Fora/MG. 

A novidade das torres 
EMANOEL SOUZA DE JESUS 

nil hega a ser repetitivo; criticar o terro­
a.SI rismo como forma de ação política, 
não apenas pela perda de milhares de vidas, 
mas também pelo desvio pequeno burguês 
vanguardista daqueles que, guiados pela es­
treiteza do fundamentalismo religioso, acre­
ditam que a história se construa apenas pela 
ação individual de "heróis", ao invés da 
ação organizada das massas, do coletivo. 

Os ataques realizados na costa leste norte 
americana trazem como conseqüências ime­
diatas o recrudescimento da retórica xenófoba· 
e das práticas belicistas do governo dos EUA, 
bem como o aprofundamento da crise econô­
mica mundial, jogando centenas de milhares 
ao desemprego, especialmente nas economias 
dependentes. 

Contudo, não há como negar também 
que a destruição de ícones do poder econômi­
co, político e militar da principal potência do 
planeta encerra um conteúdo antiimperialista. 
Uma reação, mesmo que insana, às humilha­
ções e aos massacres perpetrados pelo terro­
rismo de Estado dos EUA contra povos mul­
çumanos. 

Pela primeira vez na história a sociedade 
norte-americana percebeu não ser invulnerá­
vel, que nem sempre o Super Homem ou o 
Rambo aparecem no último minuto para evi­
tar a tragédia, salvando "o mundo livre e civi­
lizado". 

Os atentados são também uma demons­
tração inequívoca de que a globalização neoli­
beral não pode oferecer à humanidade nada 
mais que a barbárie. Ele é uma reação ao ter-

rorismo eccinômico, político e militar pratica­
do pelos Estados Unidos contra os povos de 
todo o mundo. No entanto seria ingenuidade 
absoluta pensar que ele possa provocar uma 
reflexão dos líderes norte-americanos sobre 
sua política imperialista. 

A resposta, pelo contrário, deixa desnuda 
a absoluta arrogância daquele que se julga o 
xerife do mundo. "Quero o Bin Laden vivo ou 
morto". "Esta é uma cruzada do bem contra o 
mal". "Quem não está comigo está com o ter­
mrismo". Frases do direitista George W. Bush 
que têm causado repulsa em todo o mundo, a 
despeito da aprovação massiva da opinião pú­
blica de seu país. 

Cresce também a reação à ameaça de 
um ataque militar iminente ao Afeganistão, 
não apenas no mundo Árabe, mas em vários 
países do Terceiro Mundo e até mesmo na 
Europa. 

Dessa forma, no médio prazo a comoção 
com a morte de milhares no WTC pode se 
transformar em repulsa à arrogância imperia­
lista. O desftle acintoso dos porta-aviões e 
mísseis na mídia, se por um lado intimida al­
guns, por outro revolta a muitos. 

Não podemos esquecer que, apesar da 
crise do movimento operário mundial, cresce . 
a reação em todo o mundo à globalização 
neoliberal. A reunião da OTAN, mesmo após 
os atentados, teve de ser transferida de Nápo­
les para Bruxelas, temendü-se protestos po­
pulares. 

Em nosso país, a opinião pública conde­
nou os atentados, mas rapidamente identificou 
que esses forain conseqüência da política ar­
rogante e imperialista dos próprios EUA. 

Muitos identificam também que as mazelas 
que se abatem sobre nosso país são fruto dos 
ditames do FMI e do imperialismo. Tudo isso 
nos permite colocar ainda com mais destaque 
a questão nacional. O processo de privatiza­
ções está desmascarado, principalmente a par­
tir da crise energética. Cresce em nosso povo 
o sentimento antiimperialista, junto com o 
desgaste do governo entreguista de FHC. 

Nessa conjuntura as correntes reformistas 
e social-democratas não conseguem oferecer 
uma resposta conseqüente. Pelo contrário, ata­
cam apenas a corrupção desenfreada das elites 
e se esforçam por apresentar-se como confiá­
veis perante a burguesia e o capital internacio­
nal. Acreditam que poderão chegar ao poder 
"pedindo licença" ao FMI a aos banqueiros e 
apresentando-se como moderados. 

Doce ilusão. Basta olhar nossa vizinha, a 
Argentina. Será que apenas o combate à cor­
rupção pode tirar o país dos trilhos do neoco­
lonialismo? Será que apenas a maquilagem 
dos marqueteiros pode levar uma frente de es­
querda ao poder num país com a importância 
geopolítica do. Brasil? Será que poderemos 
oferecer emprego, saúde, educação e condi­
ções de vida digna para o nosso povo sem 
uma ruptura radical como modelo neoliberal 
imposto pelo FMI? 

Claro que não. Só derrotaremos FHC e o 
FMI a partir de um amplo movimento de mas­
sas e, para construí-lo, a bandeira da soberania 
nacional precisa ser levantada bem alto. Essa 
tarefa só pode ser levada a cabo com vigor e 
rebeldia pelos revolucionários que não têm 
qualquer compromisso com o estabilishment. 

Desta forma, a luta pela soberania nacio-

_ nal, pela ruptura com .o FMI, pela construção 
de um projeto auto-sustentável de desenvolvi­
mento econômico para o nosso país, ganha 
grande destaque na tática dos comunistas. Ela 
nos permite levar a amplas massas a consciên­
cia do pano de fundo de nossos sofrimentos e 
nos diferenciarmos das correntes reformistas, 
além de ajudar na polarização de outras cor­
rentes de esquerda atuantes nos movimentos 
sociais e de setores de massa que tenham or­
gulho de ser brasileiro. 

Temos que combater o terror da fome, do 
desemprego, da ignorância, da violência, que 
se abate diariamente sobre o nosso povo. E 
para tanto não há outra alternativa senão com­
bater o terrorismo do mercado fmanceiro e do 
FMI, que vive a chantagear povos inteiros, e 
seus agentes em nosso país. 

Assim, a realização do 1 oo Congresso 
nestes tempos conturbados de início de um 
novo milênio representa um grande avanço 
para todos os lutadores pelo progresso social 
em nosso país. Mesmo sem estarmos tão pró­
ximos da conquista do socialismo quanto de­
sejamos, a alegria de começarmos a descorti­
nar um novo horizonte para o nosso país per­
mite emular a valorosa militância do PCdoB 
para que cada um de nós se torne num agita­
dor e organizador deste movimento que leva­
rá o nosso país a conquistar a sua soberania e 
construir um novo modelo de desenvolvimen­
to social que nos conduza ao socialismo e à 
paz social. 

Emanoel Souza de Jesus é membro 
do Comitê BancárüJ de Salvador/ BA. 

Violência irracional 
GERALDO GALINDO 

"Hoje qualquer gesto de oposição aos 
interesses norte-americanos, políticos ou 
econômicos, é respondido com a violência 
mais irracional " 

(João Amazonas, 
informe ao 8~ Congresso, 1992) 

[I] á quase 10 anos ainda estávamos per­
plexos com a queda do muro de Ber-

lin. Nos deparamos neste momento com a 
queda do World Trade Center, episódio ini­
maginável até então fora dos estúdios de ci­
nema. A "violência mais irracional" citada 
por Amazonas em 1992 agora ameaça o 
mundo. 

Já havíamos iniciado as discussões sobre 
a situação internacional, quando aqueles acon­
tecimentos extraordinários tomaram a cena de 
nossos debates internos e na opinião pública 
mundial. A retaliação norte-americana tem iní-

cio duas semanas após os ataques terroristas. 
O assunto, como não podia deixar de ser, 

tem uma complexidade que qualquer análise 
não responde nem pode responder satisfato­
riamente a todos os questionamentos. Com 
certeza, a tese que receberemos no plenário do 
10° Congresso trabalhará com prudência e res­
ponsabilidade esse acontecimento. Pretendo 
aqui levantar ponderações pontuais sobre al­
gumas opiniões, no caso três, que vêm sendo 
publicadas, sem no entanto ser taxativo' ou 

apresentar posições fechadas. A vastidão do 
tema e o espaço da coluna impossibilitam uma 
análise mais detalhada, o que também não é o 
caso deste texto. 

1 - Que o atentado teria servido justa­
mente aos interesses norte-americanos, que 
agora teria as razões de que necessitava para 
intensificar seu hegemonismo; que conse­
guiu unificar diversos países em torno de 
seus propósitos; que unificou o público in­
terno em torno de Bush. 2 - Que atentados 
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daquela forma não se justificam, porque 
atingem civis inocentes e que o terrorismo é 
uma forma de luta que pretende substituir as 
massas por grupos anônimos supostamente 
heróicos. 3 - Que o crescente movimento 
mundial contra a globalização imperialista 
enfrentaria dificuldades diante do novo qua­
dro de fortalecimento das posições norte­
americanas. 

Sobre o primeiro aspecto, as considera­
ções no geral são corretas, lembrando que es­
sas conclusões se dão no curto prazo. Mas há 
reparos. Ora, os norte-americanos sempre usa­
ram o poder da força para impor seus interes­
ses, independentemente de ações terroristas. 
Ninguém tem segurança aonde vai a unidade 
construída por eles até o momento, e as mobi­
lizações dos povos do mundo inteiro são uma 
hipótese a considerar, mesmo nos países alia­
dos. O questionamento ao hegemonismo nor­
te-americano é. abertamente discutido no mun­
do inteiro; nos EUA existem na verdade um 

SÉRGIO BENASSI 

m m manto de trevas tecido com critério, 
1.!1 frieza e determinação envolve toda a 
humanidade. 

Sob a escuridão que se fecha aos olhos 
de todos, em todo o mundo, tudo se esfarela 
em contornos ameaçadores, indefiníveis. Es­
sa treva densa amedronta, intimida, deixa to­
dos em permanente insegurança. Uma ansie­
dade de perseguidos nos acompanha por to­
da parte. 

É um terror sem rosto, mas não é invi­
sível. Violento e impiedoso , mas que não 
se revela como tal. Dissimula e engana 
sempre. Sua calma e tenacidade não o im­
pedem de atrocidades contra crianças e 
velhos , homens ou mulheres, civis ou mi­
litares. Oprime, humilha e explora indis­
criminadamente. Ataca, agride e mata pla­
nejadamente. O terror que nos ameaça não 
tem pena de ninguém. Sua solidariedade é 
de oportunidade, visa sempre aumentar 
suas forças , seu domínio. Em síntese: seu 
império. 

Aprove~ta cada fraqueza de seus adversá­
rios para aniquilá-los ou submetê-los ao tem­
po que se apresenta como libertador e justo. 
Defme a si mesmo como o Bem supremo, in­
questionável, onipotente. 

Atualmente, o terror controla cada mi­
nuto da vida de 4,5 bilhões de pessoas. Suga 
cada caloria das energias dessa multidão 
com rigor, método e disciplina. O império . 

único partido, o "republicrata" , como alguns 
rotulam. Um de direita, outro de extrema di­
reita. Ambos contumazes em ordenar bombar­
deio contra civis inocentes e outras atrocida­
des pelo mundo afora. Seria precipitado fazer 
a leitura de que a outra metade de norte-ame­
ricanos, que agora apóia Bush, teria posições 
mais avançadas e mudaram de lado. Os pou­
cos setores avançadas da sociedade norte­
americana são os que estão nas ruas neste mo­
mento, protestando contra as retaliações dos 
EUA. 

Segundo, não há dúvida de que atenta­
dos daquela forma não se justificam, é verda­
de. Mas não é só isso. Essa regra não deve 
ser levada ao extremo da absolutização para 
quem analisa um ambiente no mundo em que 
uma superpotência pratica sistematicamente 
atos condenáveis. Ora, se os árabes, princi­
palmente os palestinos e iraquianos, são eli­
minados aos milhares pela máquina de terror 
do Estado norte americano e estes não dis-

põem do poder de mobjlização nem de força 
militar para enfrentar um inimigo sabida­
mente terrorista, o que deveriam fazer? Não 
acho que os terroristas que atacaram os sím­
bolos norte-americanos tinham o propósito 
de "substituir" as massas. Penso que o objeti­
vo era se vingar daqueles que ao longo do 
tempo vêm aniquilando barbaramente seus 
pares e, diante da desigualdade dos instru­
mentos de combate, encontraram um meio 
que, para eles, se justifica. Na verdade, exis­
te uma guerra dos Estados Unidos contra os 
povos, que alguns denominam de terrorismo 
econômico, que vitima milhões de inocentes 
pelo mundo afora. No caso do oriente médio, 
essa guerra é explícita. Vários povos foram e 
são aterrorizados pelas bombas norte-ameri­
canas. Do ponto de vista de alguns grupos, 
esperar que o povo dos EUA mude os desti­
nos de seu governo para que cessem as ma­
tanças ou que a mobilização interna seja su­
ficiente para enfrentar um adversário infmi-

O terror ameaça 
a humanidade 

do terror engorda com a magreza, a fome, e 
a decrepitude. O terror imperial lançou 30% 
dos que domina, explora e humilha à condi­
ção animalizada de indigentes que vivem 
com menos de 30 dólares por mês. Chegou 
até mesmo a decidir que o continente africa­
no inteiro, que em outros tempos foi relega­
do à condição de armazém de escravos, fos­
se transformado hoje em área de isolamento 
para morte lenta. O terror organizou um ver­
dadeiro exército de jovens e crianças bruta­
lizados precocemente a serviço do submun­
do da criminalidade e o tráfico. São filhos 
prováveis dos 1,5 bilhão de pais e mães sem 
futuro, nem esperanças, em sua condição 
quase eterna de desempregados. O terror é 
cruel nos seus métodos, ambicioso nos seus 
objetivos. 

Para garantir o abastecimento do petróleo 
matou por bombardeios contínuos 350 mil ci­
vis iraquianos que não tinham sequer uma fa­
ca de cozinha para se defender. Mantém há 
dezenas de anos um Estado terrorista, abaste­
cendo-o com milhões de dólares e milhares de 
armas para que pro~ova um genocídio pro­
gramado contra outro povo. 

O domínio do terror imperial pouco se 
importa com a paz. Suja as mãos de outros pa­
ra esconder as suas. Patrocina massacres na 
Etiópia, Eritréia, Ruanda, Sudão, Serra Leoa, 
Mauritânia, Angola e Moçambique, com o 
rosto da guerra civil. Estimulou, protegeu e 
lucrou com o racismo da África do Sul, a es­
cravidão tribal de muitos países e o xenofobis-

mo primeiro-mundista contra todos os povos 
terceiro-mundista. 

O terror imperial abrigou; treinou, fman­
ciou e armou ditadores sanguinários que as­
sassinaram milhões. A lista é imensa, em to­
dos os continentes: Pinochet (Chile) Videla 
(Argentina), Noriega (Panamá), Papa Doe 
(Haiti), Sukamo (Indonésia); Ferdinand Mar­
cos (Filipinas), Franco (Espanha), Salazar 
(Portugal) e Idi Arnin Dadá (Uganda). 

O terror imperial participou de duas guer­
ras "globais" que ceifaram 67 milhões de pes­
soas, centenas de guerras civis e milhares de 
massacres "nacionais". 

Os terroristas imperiais transforma­
ram o mundo num campo de concentra­
ção de trabalhos forçados para que eles 
possam continuar vivendo nababesca­
mente de juros que todos, absolutamente 
todos, lhe devem, para tapar o rombo de 
U$ 1 bilhão/dia de sua economia deca­
dente. 

O terror atualmente está ferido em seu 
orgulho patriótico, apesar de ter estimula­
do nos últimos vinte anos a ideologia do 
fim das Nações e de ter rotulado todo dis­
curso patriótico como coisa de dinossau­
ros, talvez por isso gaste U$ 300 milhões 
por ano com a indústria bélica, dez vezes 
mais que o orçamento militar do mundo 
todo. 

O terror fantasiou-se de cowboy justi­
ceiro com lei própria, a lei do olho por 
olho. Embora não seja capaz de mascar 
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tamente mais poderoso, pode não ser o cami­
nho no curto prazo. Daí usam a mesma arma 
e a mesma forma do inimigo, ou seja, o con­
denável ataque a civis inocentes. 

O terceiro aspecto, assim como o primei­
ro, pode pecar pela precipitação na análise, não 
levando em conta o desenrolar dos aconteci­
mentos, apegando-se apenas no exato momen­
to conjuntural. Quem garante que o próximo 
Fórum Social Mundial será menos importante 
e representativo que o anterior? Quem afirma 
com segurança que as próximas manifestações 
contra o G-7 serão menores? Não poderia ser o 
contrário, crescer a indignação do mundo con­
tra o expansionismo e a beligerância de Bush? 
Talvez a racionalidade vá nos conduzir a gran­
des mobilizações para derrotar a violência 
mais irracional. 

Geraldo Galindo é membro do 
Comitê Estadual da Bahia. 

chicletes e ter um pensamento ao mesmo 
tempo, acionou imensa máquina de comu­
nicação e mfdia para obter da humanidade 
e dos governos dos países do mundo todo 
autorização ·para atacar quem, onde e por 
qual motivo quiser. Já tentou obter esse 
"direito de ingerência nas fronteiras nacio­
nais" com o motivo de defesa dos direitos 
humanos e a democracia, como na Iugoslá­
via e Iraque desmantelados a base de bom­
bardeios. 

Tenta o mesmo com o argumento falso 
do combate ao narcotráfico como na Colôm­
bia e Peru. Insiste com freqüência nos argu­
mentos ecológicos para salvar "o pulmão do 
mundo" que é nossa Amazônia. Não conse­
guiu até agora essa carta de capitulação inter­
nacional. Nenhum povo se dispôs a ajudá-lo 
nessa declaração de guerra. Tudo indica que 
a Guerra Fria será substituída pela tradicio­
nal guerra quente, borbulhante, vermelha do 
sangue dos povos oprimidos contra o Impé­
rio do Terror. 

O terrorismo como método de luta po­
lítica não será capaz de afrontar com su­
cesso o terror imperial. O terror quer a 
primeira guerra do novo século. Façamos 
a guerra dos povos contra o Terror Impe­
rial para obter a verdadeira e definitiva 
paz e justiça. 

Sérgio Benassi é membro do 
Comitê Estadual de São Paulo. 

O definhamento revolucionário da 
política neoliberal 

SANTOS BISPO DE OLIVEIRA 

n experiência histórica tem mostrado 
W que é difícil ser revolucionário no con­
texto democrático burguês da pós-abertura 
política no Brasil e, por isso, o Partido pre­
cisa começar a repensar, no atual panorama, 
um novo conceito de Revolução, se quiser 
avançar mais na conquista do povo proletá­
rio - com vista ao estabelecimento de um 
regime democrático-revolucionário de 
transformações econôrnicas, políticas, so­
ciais e culturais no país. 

O trabalho de direção é muito importante, 
mas faz-se necessário que a sociedade, de ma­
neira mais ampla, vislumbre esse trabalho e 
que ele não fique apenas l.OOmo discurso para 
poucos. Precisamos de uma qualidade, sem a 

qual não dá para construir consciência de clas­
se numa nação territorialmente grande e di­
versa do ponto de vista étnico-cultural como o 
Brasil. O socialismo precisa chegar ao povo 
brasileiro. 

No âmbito de uma sociedade capitalista 
e de uma democracia burguesa não dá para 
se iludir muito, não há espaço para muita 
utopia. A sociedade brasileira, sobretudo os 
trabalhadores, precisa ser levada - através 
de uma retórica convincente - a "comprar" 
o ideal de uma nova vida. "Comprar" o so­
cialismo como a melhor proposta para um 
futuro sem exploração, do mesmo modo que 
uma criança compra um pirulito. E, nosso 
papel como verdadeiros revolucionários, no · 
Brasil de hoje, é o da luta pela "venda" de 
pontos de nosso Programa em todos os cam-

pos, antes que ele seja absorvido por copia­
dores ou plagiadores políticos e caia no va­
zio desgastado. Venda essa inclusive nos 
governos e nos parlamentos onde se dá o 
embate político e a dominação social. 

Portanto, o rumo que o Partido precisa 
tomar para evitar o sectarismo e o isolamen­
to social e ideológico é o do definhamento 
revolucionário da política neoliberal de go­
vernos como o de Fernando Henrique Car­
doso, através da atuação nos campos do sa­
ber, da política em geral, dos movimentos 
sociais etc. 

Revolucionar, no contexto histórico 
brasileiro de hoje, é valorizar a conquista 
consciente dos vários espaços, seja nas ma­
nifestações organizadas e de massas; nos 
governos oposicionistas, progressistas e de 

esquerda; nas ações parlamentares em defe­
sa do povo, do trabalho e da cidadania; en­
fim onde existir povo reunido - sem deixar, 
é claro, de desenvolver a qualidade do tra­
balho de direção do Partido e a construção 
partidária como expressão do pensamento, e 
como ampliação de forças na luta pelo so­
cialismo, num terreno onde a democracia é 
burguesa e dá a ilusão da existência de li­
berdade; e ainda onde o sistema capitalista 
imprime outra ilusão alienante: a de que o 
desenvolvimento econômico e a abertura de 
mercado (na política neoliberal) são a salva­
ção de todos. 

Santos Bispo de Oliveira é presidente do Co­
mitê Municipal de Fronteiras dos Vales!MG 
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O Brasil deve declarar a moratória 
da dívida externa? 

MARCELO PEREIRA FERNANDES 

lr1l questão da dívida externa voltou ao 
ri.! debate, principalmente pela repercus­
são - até um pouco inesperada - do plebis­
cito sobre a dívida externa promovido pela 
CNBB, ocorrida ano passado com apoio de 
partidos de esquerda e entidades civis. 

O tema geralmente causa discursos apai­
xonados tanto da esquerda como da direita. 
Nesse artigo - tentando deixar de lado as exal­
tações peculiares sobre o tema - defendo que 
nesse momento não é aconselhável a decreta­
ção da moratória por parte do Brasil. Isso por­
que, o momento histórico é bem diferente da­
quele prevalecente durante a década de 80, on­
de a América Latina viveu verdadeiro pesadelo 
por causa da sua submissão aos países desen­
volvidos, principalmente os Estados Unidos. 

Assim, é necessário lembrar resumida­
mente aquele período para fazermos um para­
lelo com o momento atual, e entender porque 
agora não é uma boa idéia promover a mora­
tória da nossa dívida externa. 

A moratória da dívida externa do México, 
em agosto de 1982, fez com que o mercado in­
ternacional de empréstimos voluntários se fe­
chasse para o Brasil. Os bancos internacionais 
simplesmente interromperam .os fluxos de ca­
pitais. Como conseqüência, o Brasil realizou 
através de sucessivos superávits comerciais, 
enormes transferências de recursos ao exterior 
que sufocaram o nosso desenvolvimento du­
rante toda década. Em fevereiro de 1987, 
diante da grave situação, o Brasil decretou 
unilateralmente a moratória as sua dívida ex­
terna. Curiosamente, talvez pela desilusão 
com o Plano Cruzado, parte da esquerda não 
apoiou a medida. 

No início dos anos 90 houve uma mudan­
ça repentina. A recessão nos países do G-7 fez 
com que os bancos centrais comandados pelo 
FED reduzissem sucessivamente as taxas de 
juros. Destarte, iniciou-se uma busca genera­
lizada por aplicações alternativas a taxas de 
juros mais atraentes. Só então, em fins de 
1991, depois de uma década perdida, o Brasil 
voltou a receber capitais exterrios. Isso de-

monstra o erro do Brasil ao não tomar uma 
atitude mais dura com os bancos credores du­
rante os anos 80. 

Agora a situação é diferente. Não obstan­
te o crescente endividamento externo durante 
o governo Fernando Henrique, o fluxo de ca­
pitais não foi interrompido. Desse modo, o 
Brasil tem conseguido fmanciru seu défiCit em 
conta-corrente. Ora, a declaração de moratória · 
nesse momento, ao contrário de 1987, impli­
caria em estancar essa entrada de capitais, 
criando um problema gravíssimo para o ba­
lanço de pagamentos. Em 1987, a moratória 
interrompeu a saída de divisas; hoje deixaría­
mos de receber divisas. Isso sem contar, que 
na década de 80 a dívida externa era em gran­
de parte estatal, atualmente mais da metade é 
privada. 

Assim, o importante é o Brasil saber 
aproveitar de forma soberana os capitais 
externos; ao invés de financiar consumo, 
gerar investimentos em setores que promü-" 
vam substituições de importações, dimi­
nuindo a nossa dependência externa. É 

aconselhável do mesmo modo criar restri­
ções aos capitais especulativos de curto 
prazo como fez o Chile nos anos 90, que 
instituiu tributação sobre entradas de curto 
prazo, além de depósitos obrigatórios não­
remunerados sobre esses capitais. Por isso, 
o Chile, bem diferente do Brasil, pouco 
sentiu os impactos das crises que atingiram 
o mundo a partir da segunda metade dos 
anos 90. 

De qualquer forma, nada garante que não 
possa acontecer uma grave crise fmanceira 
externa num futuro próximo. Assim, é possí­
vel que o Brasil seja obrigado a tomar medi­
das mais drásticas. Porém, é necessário saber 
meditar sobre cada momento, a fim de tentar 
evitar erros. O PCdoB com sua larga expe­
riência pode jogar papel importante nessas 
questões - que em um futuro governo de es­
querda certamente serão colocadas. 

Marcelo Pereira Fernandes é membro do 
Comitê Municipal de Nilópolis/R]. 

A questão nacional 
REGINALDO ALBERTO MELONI 

rii1 Congresso é um momento privilegia­
W do da vida do Partido. É neste momen­
to que os comunistas devem se empenhar 
para contribuir na elaboração da política 
que oriente a nossa luta na construção de 
uma nova sociedade. 

A leitura das teses de conjuntura interna­
cional e nacional para o 10° Congresso do 
PCdoB revela o esforço do comitê central pa­
ra entender profundamente o Brasil de hoje e 
apontar os rumos da tática e da estratégia que 
devem ser adotadas pelo povo brasileiro, de 
acordo com a opinião do Partido. 

A partir do diagnóstico de que houve 
um abandono do projeto nacional (§ 98) no 
início do governo Collor, e a aceitação sub­
missa do Brasil à linha do chamado Consen­
so de Washington (§ 99), a análise feita é de 
que a crise brasileira tem uma contradição 
fundamental entre a tendência à defesa do 
progresso nacional com aspirações democrá­
ticas visando aos interesses populares e a 
tendência hegemônica na atualidade que im­
plementa um projeto desnacionalizante, au­
toritário e excludente (§ 101). Esse projeto, 
levado à prática nos anos noventa concorreu 
para a liquidação de conquistas sociais e tra­
balhistas e o aprofundamento das desigual-
dades(§ 54). · 

Assim, coerentemente com esse diagnós­
tico, o Partido interveio, até este momento, no 
sentido de construir a unidade da esquerda e 
do movimento oposicionista, visando à con­
quista de um governo democrático, patriótico 
e popular(§ 55). Além disto, é proposta na. te-

se que a prioridade da ação política das forças 
populares e democráticas seja a luta antiimpe­
rialista, contra a tendência neoliberal domi­
nante. De acordo com essa análise, a luta a 
contra o neoliberalismo é, no momento, uma 
luta essencialmente anticapitalista (§ 115) e, 
portanto a principal tarefa do Partido deve ser 
a de concentrar esforços no sentido da criação 
de uma ampla frente antineoliberal (§ 114). 

Se em princípio a análise que se fez é 
correta, e se o papel do Partido, como uma 
organização popular que deve estar intima­
mente sintonizada com as massas populares 
e com seus principais anseios e lutas, deve 
ser o de vanguarda deste povo, como se colo­
ca a questão social neste contexto? Ou seja, 
como se ligam a resistência ao neocolonialis­
mo - que, se contempla muitas das lutas das 
massas populares também envolve questões 
de interesse da pequena e média burguesia -
com a resistência do povo brasileiro à explo­
ração que o coloca em conflito com esta 
mesma burguesia? A ênfase na questão da 
soberania nacional não poderia contribuir pa­
ra a incompreensão do papel que cumprem 
os sindicatos (§ 153) na perseguição da estra­
tégia do Partido? 

De pronto afumamos que não se trata de 
menosprezar e colocar em segundo plano a lu­
ta contra o imperialismo. No entanto, não se 
pode fugir do fato de que as questões sociais, 
como por exemplo, as lutas pela terra, pelos 
direitos trabalhistas; pela maior distribuição 
de renda etc colocam em contradição interes­
ses inconciliáveis que a luta antiimperialista 
não conseguirá equacionar. Não se pode es­
quecer que, além do grande capital monopo-

lista, em muitas situações, a pequena e a mé­
dia burguesia nacional também se beneficiam 
com a política e a ideologia neoliberal. 

A tese aponta algumas possibilidades de 
equacionamento desta questão. Quando dis­
cute a política para as eleições de 2002, a for­
mulação que propõe a formação de um go­
verno de reconstrução nacional, voltado para 
os interesses populares (§ 116), indica que a 
frente deve ter um objetivo mais avançado 
que apenas o da reconstrução nacional. Em 
outro momento, quando se apresenta a pro­
posta de programa de um novo governo de 
oposição à política neoliberal, a intenção de 
avançar em relação à questão nacional é me­
lhor objetivada ao colocar que o projeto de 
desenvolvimento nacional (deve ser) susten­
tado com distribuição de renda(§ 109). Esta 
proposta certamente coloca em xeque a ten­
dência histórica da elite brasileira de concen­
tração de renda e poder. 

, Mas a tese também é dúbia eni outros 
momentos. Por exemplo, no último parágrafo 
deste tema, o programa apresentado anterior­
mente é simplesmente chamado de programa 
de reconstrução nacional(§ 118), como se pa­
ra os trabalhadores os limites desta bandeira 
fossem suficientes. Também é muito tímida ~ 
idéia de que a formação de um governo ànti­
neoliberal é um meio para se acumular forças 
para alcançar o socialismo (§ 114). É claro 
que a derrota do neoliberalismo é essencial 
para os trabalhadores, mas entendemos que a 
luta, até neste contexto desfavorável, deve ter 
objetivos um pouco mais ousados. 

Pensamos que a defesa do Brasil deve 
estar em equilíbrio com as questões de natu-

reza social e democrática. O povo brasileiro 
vive uma situação dramática. As camadas 
menos favorecidas que sobrevivem nas gran­
des cidades, muitas vezes aglomeradas em 
favelas ou cortiços e a popu!ação p.o \nterior 
que vive sem terra ou que sofre o flagelo da 
seca, estão submetida à condição désuÍnana 
da fome, da violência, do desemprego, do su­
bemprego, da ausência completa de educa­
ção, de saúde, de saneamento e de cultura. 
Paralelo a esse quadro, jamais tivemos uma 
burguesia tão rica e opulenta. Portanto, a so­
berania nacional, mesmo sendo uma priori­
dade da ação política na atual conjuntura, de­
ve ser tratada junto com as questões mais ur­
gentes de nosso povo. 

É possível que a partir dessa compreen­
são, muitos dos problemas que hoje são detec­
tados no Partido possam encontrar uma me­
lhor solução. O fato de um partido histórico, 
revolucionário e com reconhecida capacidade 
de elaboração política cometer erros tais como 
o de subestimar organizações importantes do 
movimento dos trabalhadores (§ 153), não de­
ve ser atribuído a razões pequenas ou secun­
dárias, mas a dificuldades que estão na raiz da 
concepção de partido. Portanto, o diagnóstico 
da possível doença deve ser rápido e o trata­
mento conseqüente. 

A construção da política do Partido é ta­
refa de todos os comunistas e o debate franco 
é o melhor caminho para a compreensão de 
uma conjuntura tão complexa. 

Regina/do Alberto Meloni é da base dos pro­
fessores de Campinas/SP. 

Derrotar FHC por um governo de 
reconstrução nacionàl 

JORGE PANZERA 

~ os debates do 10° Congresso, penso 
ai que o que se refere às tarefas políticas 
do momento tem grande importância. Co­
mo bem demonstrado nas Teses, nosso país 
passa por uma profunda crise, fruto dos 
ajustes neoliberais promovidos pelos gover­
nos Collor e FHC, e em menor grau, de lta-

mar. Esses governos aprofundaram a encru­
zilhada histórica em que vivemos, mais do 
que nunca é necessário romper com este ci­
clo, que tem nos levado à barbárie. 

O desenvolvimento da luta conseqüente e 
permanente contra o governo de FHC, assim 
como para ~errotar as forças que conduzem a 
reestruturação neoliberal no Brasil, é o centro 
de nossa ação. Nosso Partido deve se manter 

na linha de frente dessas batalhas, colocando a 
energia de nossa militância em função desse 
enfrentamento. O êxito nessa batalha só se da­
rá através de um amplo movimento de mas­
sas, que reúna diversos setores da sociedade 
brasileira, tendo como núcleo as forças de es­
querda. Neste sentido, jogam papel destacado 
as ações do Fórum Nacional de Lutas e dos 
respectivos Fóruns Estaduais. 

O PCdoB deve tomar a linha de frente na 
construção desse movimento, entendendo as limi­
tações de nossa influência e tamanho, porém não 
devemos amortecer nosso espúito. O empenho 
principal de nossos militantes que estão à frente de 
entidades de massas e organizações populares deve 
ser no sentido de fortalecer esta empreitada. As en­
tidades que têm os comunistas na direção devem 
ser as mais conseqüentes a desenvolver essa luta. 
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Devemos fazer também que a ação políti­
ca direta do Partido tenha essa feição. O 
PCdoB, seus parlamentares, suas lideranças, 
devem estar na dianteira, ser os principais in­
centivadores e organizadores dos pequenos, 
médios e grandes atos contra o governo de 
FHC. Com esse esforço partidário teremos pa­
pel fundamental na construção de um amplo e 
massivo movimento cívico e popular que po­
de levar o Brasil a romper com a atual cami­
nhada rumo à barbárie. 

Parte desse esforço está vinculado às elei­
ções de 2002, sendo preciso derrotar o pacto 
dominante neoliberal. A vitória de um gover­
no de reconstrução nacional tem ligação com 
um programa de ruptura, de alteração de ru­
mos políticos, econômicos e sociais. Assim 
como tem estreita relação com a construção 
de amplo movimento de massas. Esses dois 
movimentos se fundem e se completam: a 
ruptura só ocorrerá com mobilização popular 
e sem um programa que cristalize mudanças 
de rumos as mobilizações se enfraquecerão. 

O governo de reconstrução nacional será 

erguido em tomo de um programa que rompa 
com a lógica neoliberal e tem três pilares: 1) A 
recomposição e fortalecimento do Estado Na­
cional, rompendo com os acordos lesivos a so­
berania e independência brasileira, recompon­
do o mercado interno e revendo a política pri­
vatizante e de desproteção da economia nacio­
nal; 2) O aprofundamento da democratização 
da vida nacional, com o fim da criminalização 
dos movimentos sociais, a redefinição das 
Medidas Provisórias, a participação popular e 
o controle social sobre as instituições; 3) Are­
composição dos direitos do povo, retomando 
conquistas sociais, reduzindo a jornada de .tra­
balho e com profundos investimentos na edu­
cação, saúde, segurança e demais áreas so­
ciais. Aqui se destaca a proposta de convoca­
ção de uma Assembléia Nacional Constituinte 
para reordenar a normas do país. 

Parte fundamental da vitória nestas bata­
lhas políticas é o crescimento do PCdoB, o au­
mento de nossa influência e organização entre 
os trabalhadores e o povo em geral. Esse fator 
é essencial para o êxito desta política e deter-

minante para os novos e maiores embates, ru­
mo à vitória estratégica de nosso Partido e do 
proletariado brasileiro, a construção do socia­
lismo. A luta pela unidade do povo e das for­
ças de esquerda tem caráter estratégico, porém 
não deve em nenhum momento diminuir a im­
. portância da construção da hegemonia dos co­
munistas nesse movimento. 

É necessário aumentar nossa presença na 
luta de massas e no movimento social, am­
pliando nossa influência nessas organizações. 
Nosso Partido precisa cada vez mais disputar 
a hegemonia da organização popular. A ação 
sindical e entre os trabalhadores têm maior 
destaque, necessitando de maior atenção das 
direções partidárias, pelo papel que jogam na 
produção e, por conseqüência, na luta liberta­
dora do proletariado. 

Dívida Externa 

Penso que, dentre as questões abordadas pe­
las Teses sobre o programa do governo de re­
construção nacional, a dívida externa necessita 
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de maior precisão. Pelo caráter espoliativo e pela 
representação na dependência do Brasil ao capi­
tal externo, pelo significado político de ruptura 
com o modelo neoliberal e de afirmação de um 
novo rumo, deveríamos deixar claro o rompi­
mento com os acordos com o FMI e a imediata 
suspensão do pagamento da dívida com posterior 
auditoria, assim como devemos afirmar que não 
a pagaremos com o sacrifício do povo brasileiro. 

O PCdoB tem posição clara de combate a 
dívida externa e a submissão ao FMI e ao ca­
pital forâneo. Fomos importante segmento na 
denúncia dos acordos lesivos à nossa sobera­
nia, com destacada participação no plebiscito 
que condenou a dívida externa, realizado em 
2000 pela CNBB. Neste último período não 
ocorreu fato novo que justificasse um recuo 
na posição de imediata suspensão do paga­
mento e do rompimento com os acordos com 
os organismos fmanceiros internacionais. 

Jorge Panzera é presidente do 
Comitê Municipal de Belém!PA. 

Estrutura de posições 
de classe no Brasil 

JOSÉ ALCIDES FIGUEIREDO SANTOS 

rn esenvolvi nos últimos anos uma inves­
w tigação empírica ampla sobre a estru­
tura de posições de classe no Brasil cujos 
resultados podem interessar a quem quer 
pensar o Brasil e sua transformação social 
utilizando a ciência social marxista. Este 
trabalho está para ser publicado pela Edito­
ra da UFMG em 2002, pox; conta. de ~.vrê­
mio conferido por um centro de pós-gra­
duação em ciências sociais do país (lU­
PERJ). 

O estudo utiliza como ponto de partida o 
esquema de classes neomarxista de Erik Olin 
Wright, pesquisador que coordenou nas duas 
décadas finais do século XX, a partir da Uni­
versidade de Wisconsin, um grande projeto 
comparativo internacional cujo questionário 
de base foi aplicado em 15 países, a exemplo 
dos EUA, países nórdicos, Austrália, Rússia e 
Portugal. O esquema de classes original foi al­
terado em diversos aspectos, devido às especi­
ficidades da sociedade brasileira, e as suas ca­
tegorias empíricas foram construídas levando 
em conta as possibilidades e as limitações da 
base de microdados da PNAD. O esquema 
original de Wright considera a existência de 
três fatores diferenciadores das localizações 
de classe na sociedade capitalista contemporâ­
nea: propriedade de ati vos de capital, controle 
de ati vos de qualificação e exercício de domi­
nação dentro da produção. O estudo desenvol­
ve e aplica uma tipologia de posições e seg-

mentos de classe, visando promover uma aná­
lise mais refinada da estrutura social do país, 
dentro de uma estratégia analítica de desagre­
gar/recompor as diferenciações relevantes em 
termos de conseqüências para a desigualdade 
social. Apresento a seguir, a título indicativo, 
algumas das principais conclusões substanti­
vas do mapeamento da estrutura de posições 
de classe do país, contidas no capítulo 2 do 
trabalho: . • 

• a "classe capitalista" (proprietários com 
11 empregados ou mais) possui uma dimen­
são reduzida no país. Conforme a unidade de 
análise utilizada, indivíduo ou família, forma 
de 0,5% (conjunto dos membros da família) a 
0,7% (pessoas de referência da fanu1ia) das 
posições constituídas. A título de comparação, 
utilizando-se critérios semelhantes, os capita­
listas são 1% no Canadá, 1,6% no Japão, 1,8% 
os EUA e 2,1% na Inglaterra. A força da clas­
se capitalista, naturalmente, não está no seu 
número. Entretanto, o estudo demonstra que o 
controle de ativos relevantes de capital repre­
senta o apanágio de um ínfima minoria de re­
sidentes nacionais (exclusive capitais estran­
geiros); 

• a pequena-burguesia urbana e rural, no 
sentido marxista tradicional do termo, repre­
senta o grande estrato intermediário entre o 
trabalho e o capital no Brasil, pois constitui de 
19% (indivíduos) a 24,4% (pessoas de refe­
rência da família) da estrutura de posições, 
conforme a unidade de análise utilizada; 

• a chamada classe média. assalariada, 

conceituada como localizações privilegiadas 
de apropriação, possui uma dimensão reduzi­
da. A depender da forma de mensuração (res­
tritiva ou expansiva) representa de 4% a 6,6% 
(indivíduos) ou de 4,8% a 7,4% (chefes de fa­
mília) da estrutura social do país; 

• a classe trabalhadora assalariada "pura", 
ou seja, os assalariados sem controle de ati vos 
de qualificação credenciada e sem exercício 
de autoí)Ha& no traba.lho; fOITI)'à um máximo 
de 48,3% das posições entre os indivíduos; 

• a classe trabalhadora assalariada am­
pliada, cujo trabalho vincula-se à produção 
capitalista ou ao Estado capitalista (o que ex­
clui, por exemplo, os trabalhadores domésti­
cos), forma de 52,7% a 50,1% da estrutura so­
cial, conforme o tratamento operacional dado 
para as posições de classe média. Representa 
uma maioria social pouco segura. Entretanto, 
caberia agregar ao seu contingente as formas 
degradadas/disfarçadas de trabalho assalaria­
do, que cresceram muito nos últimos tempos, 
e grande parte dos efetivos de "trabalhadores 
excedentes" (desempregados); 

• o auto-emprego precário representa de 
13,4% (chefes de fallll1ia) a 14,7% (conjunto 
dos membros da fanu1ia) da estrutura social. 
Compõe-se de auto-empregados possuidores 
de uma capacidade de trabalho simples, cujas 
atividades dependem de recursos diminutos 
de giro do negócio ou de instrumentos ·ele­
mentares de execução do trabalho, de traba­
lhadores por conta-própria submetidos, na 
verdade, a formas degradadas de exploração 

capitalista, de desempregados disfarçados que 
se alimentam de sobras do produto social e 
dos produtores de auto-consumo excluídos do 
mercado; · 

• situados no pólo oposto das localiza­
ções privilegiadas de classe, o conjunto for­
mado pela classe trabalhadora ampliada, in­
cluindo os empregados domésticos, e os ocu­
pados em formas de auto-emprego precário 
ttlnfigura no país -uma ampla maioria social 
composta de 75,2% dos indivíduos e de 
68,3% das pessoas de referência da fanu1ia 

O capítulo 3 do estudo analisa as mudan­
ças temporais na estrutura de posições de 
classe entre 1980 e 1996. Uma versão do 
mesmo foi publicada este ano na revista de 
ciências sociais Dados (Vol. 44, n°1). O capí­
tulo 4 debate a questão das bases posicionais 
da desigualdade social, e o capítulo 5 realiza 
uma investigação empírica sobre os efeitos 
das posições de classe na renda pessoal. Am­
bos os capítulos estabelecem um contraponto 
à chamada teoria de capital humano, que re­
presenta . o modelo canônico de explicação 
das diferenças de renda pessoal na teoria eco­
nômica convencional. Aqueles que tiverem 
interesse em conhecer o estudo, antes da pu­
blicação, podem solicitar uma cópia em for­
mato eletrônico dirigindo-se ao seguinte e­
mail: alcidesf@vento.com.br. 

José Alcúles Figueiredo Santos é membro do 
Comitê Estadual de Minas Gerais. 

O Estatuto da Cidade 
CARLOSQUINfÃO 

0 ~uta pela_ posse de terra em nosso País 
fiJ e em mm tos aspectos um assunto con­
traditório, polêmico, violento e envolto em 
uma visão patrirnonialista sob a ótica da es­
peculação imobiliária e do lucro fácil. 

Profundamente contraditório, já que to­
das as nossas terras advém do domínio pú­
blico, pois quando Cabral aqui apartou em 
1500 elas passaram ao domínio da Coroa 
Portuguesa. 

Toda nossa colonização iniciada a partir 
de 1532 deu-se através da doação das terras, 
pelas famosas Cartas de Sesmaria, gratuita, 
mas sob condições: que o sesmeiro tivesse 
moradia habitual e cultivasse a terra. 

Este regime jurídico mantém-se único até 
1821, quando José Bonifácio em uma de suas 
famosas Instruções, suspende o regime de 

concessões gratuitas, e solicita uma nova Lei 
que ponha fim ao desordenamento das posses. 
Com a Independência em 1822, e devido aos 
choques ocorridos, abre-se um hiato, pois o 
novo regime só se dá a partir da Lei no 601, de 
1850, e a denominada Lei das Terras e a sua 
Regulamentação, em 1854. Nesta Lei, todos 
que tivesse terras outorgadas por Carta ou 
posse mansa e pacífica eram obrigados a com­
parecer às Paróquias locais para o registro de 
suas posses, o famoso Registro do Vigário. 

Neste ato, agravou-se mais ainda a desor­
denada ocupação de nossas terras, e com a Lei 
de 1850, institucionaliza-se e oficializa-se o 
latifúndio em nosso País. 

No entanto, esta Lei preserva ao domínio 
do Império, as quinze braças craveiras, unida­
de métrica à época, correspondente hoje a 
trinta e três metros da preamar de qualquer 
corrente que sofre influência das marés acima 

de 5 (cinco) centímetros, preservando com is­
so uma área em nosso litoral para o embarque 
e desembarque das mercadorias do Império. O 
que foi assoreado naturalmente ou aterrado, 
em continuidade aos terrenos de marinha até o 
espelho das águas correntes, que sofram in­
fluência das marés, são denominados, acresci­
dos de marinha. Ambas terras públicas, inalie­
náveis, sujeitas ao regime de aforamento, 
aprazamento ou enfiteuse. Todos os ocupantes 
destas terras, poderão, administrativamente, 
obter sua regularização fundiária junto ao Ser­
viço do Patrimônio da União, ato mantido in­
clusive nas alterações promovidas pela Lei no 
9.636, de 15.05.1998. 

Podemos afirmar que até a aprovação do 
Estatuto da Cidade, o único bem público que 
poderia ser regularizado a população, eram os 
bens imóveis da União os denominados terre­
nos de marinha e seus acrescidos. 

Fruto da mudança do eixo do poder a par­
tir da década de 30, que reduz o papel das oli­
garquias rurais e consolida a influência da 
burguesia industrial, inicia-se uma inversão 
populacional entre o campo e a cidade, o que 
deixou nossas cidades em uma posição caóti­
ca. Hoje cerca de 80% de nossa população vi­
ve nas cidades, e nelas são produzidas cerca 
de 90% de nossas riquezas. No entanto, a 
maioria da nossa população aqui vive em esta­
do precário. Esta realidade objetiva, combina­
do com uma ativa participação de nossa ban­
cada no Congresso Nacional, fez aprovar o 
Estatuto da Cidade (Lei no 10.257, de 
10/7 /2001), instrumento poderoso para a lega­
lização fundiária, e, passa a tratar a moradia e 
a propriedade, na lógica da função social e 
não mais da especulação imobiliária. Regula­
menta entre importantes instrumentos, o usu­
capião especial em terrenos urbanos de até 
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250 m2 que estejam ocupadas ininterrupta­
mente há pelo menos 5 anos, e, o usucapião 
especial coletivo para os terrenos urbanos 
com mais de 250 m2, onde o Juiz, na senten­
ça, atribuirá igual fração ideal do terreno. 

Esses instrumentos, acionados, suspen­
dem qualquer ação que porventura esteja 
ocorrendo sobre o imóvel; pode ser invocado 
como matéria de defesa contra outras ações ; e 
pode ter como requerente do pedido as Asso­
ciações de Moradores devidamente registra­
das e reconhecidas. 

FHC tinha vetado os artigos que tratavam 
da concessão de uso especial, que permitia a 

legalização das terras urbanas públicas ocupa­
das. Recuou fruto de pressões, e, editou a Me­
dida Provisória no 2.220, em 4/9/2001, e, ad­
ministrativamente a partir daí, as terras urba­
nas públicas ocupadas no âmbito federal, esta­
dual e municipal, poderão ser legalizadas. 

Num simples processo administrativo, 
como já ocorre nos terrenos de marinha e 
acrescidos, os ocupantes de imóveis em terra 
pública poderão requerer a concessão de uso 
especial: desde que a tenha para sua moradia 
ou de seus familiares; desde que a ocupe até 
30/6/2001, por 5 anos ininterruptas ; e desde 
que o imóvel tenha menos de 250 m2. E, re-

querer a concessão de uso especial coletivo, se 
a terra pública ocupada tiver mais de 250 m2, 
onde será atribuída igual fração ideal aos ocu­
pantes. Estes títulos serão levados ao Cartório 
para o devido Registro Imobiliário, e o Órgão 
Público competente terá o prazo de 12 meses 
para decidir o pedido. Não o fazendo, cabe ao 
ocupante ingressar judicialmente contra o ór­
gão omisso. 

Se a ocupação acarretar risco à vida ou a saú­
de, o poder público terá que garantir ao ocupante, 
em outro local, os direitos que a Lei dispõe. 

Portanto camaradas, o Estatuto da Cida­
de, inicia a reforma urbana, cabe-nos estudá-
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la; e aplicar seus poderosos instrumentos, não 
apenas os citados, controlar sua aplicação e 
viabilizar por dentro deste regime excludente 
não só a legalização das moradias, mas tam­
bém colocar esse exército de excluídos sob a 
organização e a direção de nosso Partido. 

Finalizando, devido à importância do as­
sunto, sugiro, que aja uma intervenção espe­
cial sobre a Reforma Urbana e o estatuto da 
Cidade em nosso Congresso. 

Carlos Quintão é da Direção Estadual do Rio 
de Janeiro e presidente do PCdoB/Niterói. 

Radicaliza-se a luta de classes: 
momento de avançar 

SINIVAL OSORIO PITA GUARI 

n conjuntura política atual aponta para 
W uma radicalização das contradições do 
sistema capitalista e da luta de classes no 
mundo todo, e no Brasil não é diferente. 

Em nível internacional nossa tese aponta 
a contradição crescente entre o rápido avanço 
das inovações tecnológicas e do processo de 
acumulação, concentração e centralização de 
capital, com o desenvolvimento econômico e 
social dos povos. O mundo capitalista vive 
mais de duas décadas de crise manifestada na 
queda contínua da taxa média de crescimento 
do Pffi mundial, aumento nas taxas de desem­
prego, crescimento da miséria, entre outras 
mazelas. A crise fmanceira e estrutural dos 
Estados Nacionais e a queda final das expe­
riências socialista no Leste europeu tomou he­
gemônica a política neoliberal e reforçou o 
autoritarismo da "democracia burguesa", ata­
cando duramente o movimento operário e re­
volucionário que se colocou na defensiva por 
quase uma década. 

Em nosso país a tese destaca a crise estru­
tural instalada após uma década de política 
neoliberal manifestada no processo de desna­
cionalização e desindustrialização da econo­
mia nacional e no crescimento da dívida pú­
blica interna e na externa, causadas principal­
mente pela privatização e abertura comercial e 
financeira da economia. 

Não obstante, a tese já aponta alguns ele­
mentos que demonstram a retomada do movi­
mento progressista como as manifestações 
"antiglobalização", crescimento da luta pela 
libertação dos povos nacionais submetidos ao 

imperialismo, o avanço eleitoral das oposi­
ções e o crescimento econômico de países so­
cialistas, em especial China e Cuba. 

O ataque terrorista que atingiu Nova Ior­
que e Washington e as reações populares que 
estão acontecendo no mundo muçulmano con­
tra o ataque dos EUA e Inglaterra no Afega­
nistão não devem ser vistos apenas como radi­
calismo religioso, é sobretudo radicalização 
do ódio ao imperialismo. Isso tem reflexo em 
países como o Brasil. Segundo a Folha de S. 
Paulo, em tomo de 79% não aprovam a reação 
militar norte-americana contra os países que 
supostamente abrigam terroristas. 

No Brasil há visíveis sinais da ofensiva 
popular contra o neoliberalismo, o fisiologis­
mo e a corrupção. Primeiro, a vitória da es­
querda em importantes cidades do país nas 
eleições municipais de 2000, em especial São 
Paulo, e que contou inclusive com a vitória de 
Luciana Santos em Olinda e a grande votação 
de Inácio Arruda em Fortaleza, para não falar 
da eleição de Marta Suplicy em São Paulo. 
Segundo, inúmeros movimentos que levaram 
à cassação (ou renúncia) de prefeitos e parla­
mentares corruptos em cidades importantes e 
no Congresso Nacional nos últimos dois anos, 
incluindo aí grandes caciques da política na­
cional e aliados de FHC como Antônio Carlos 
Magalhães e Jader Barbalho. Terceiro, ore­
forço da luta contra as privatizações principal­
mente após o racionamento de energia elétri­
ca, onde a luta contra a privatização da CO­
PEL no Paraná é o maior exemplo. Quarto, o 
crescimento do movimento grevista este ano, 
destacando-se a greve dos policiais militares 
(Bahia, etc) e das universidades federais. 

Há um consenso de que já existam condi­
ções objetivas para uma ruptura. Acredita-se 
que carecemos apenas de melhores condições 
subjetivas. Mas todo o diagnóstico anterior 
aponta para a radicalização da luta política e 
da indignação popular, que poderá ser perce­
bida por qualquer observador atento, em mui­
tos pequenos e grandes movimentos reivindi­
catórios em todo o país. Na Tribuna anterior, 
Péricles de. Souza analisa com muita proprie­
dade a pesquisa do lbope divulgada na Veja de 
que 55% dos brasileiros defendem uma revo­
lução socialista no Brasil. Em que pese a pou­
ca compreensão teórica do que isso significa, 
é nítida a identificação com os valores comu­
nistas e que houve um significativo progresso 
na consciência política do povo, que começa a 
exigir da sua vanguarda um avanço estratégi­
co e mais ousadia tática. 

A tese defende como tarefa estratégica 
imediata a aplicação de um "projeto nacional 
de desenvolvimento" antineoliberal e antiimpe­
rialista, que crie condições para a transição ru­
mo ao socialismo. Mas que táticas e alianças de 
classe devemos usar para atingirmos esses ob­
jetivos estratégicos? A burguesia nacional (isso 
existe?) já deu muitas provas (golpes militares, 
Collor e FHC, etc) de temer tudo o que cheire a 
nacionalismo ou socialismo, e não hesita em 
colocar fim à democracia contra isso. Esses ob­
jetivos só serão atingidos com um amplo movi­
mento de massas que englobe todos os setores 
assalariados, trabalhadores rurais sem terra, es­
tudantes, as minorias (racial, homossexual, etc) 
e, no máximo, as classes médias. 

Para formar essa coalizão de forças é preci­
so inve.stir muito na agitação e propaganda sem 

tréguas contra o neoliberalismo e o entreguismo 
pró-imperialista em todos os níveis de governo, 
e denunciar o caráter antipovo dos partidos que 
os apóiam. Devemos priorizar a divulgação e o 
debate do nosso programa socialista e da crítica 
anticapitalista para atrair os indivíduos mais 
conscientes e com isso construir um grande Par­
tido Comunista. Ao mesmo tempo, devemos 
transformar a palavra socialismo em legenda da 
luta do povo pela soberania nacional, pelo tra­
balho digno a todos, pela democracia de massas 
e outros valores proletários, transformando o 
PCdoB em partido das massas. 

Essa luta ideológica deve ser levada em 
todas as frentes de lutas, incluindo a parla­
mentar. A apostila do Curso de Vídeo fala da 
necessidade de "radicalizar com amplitude". 
Neste sentido, a proposta de um programa mí­
nimo da oposição para as próximas eleições é 
instrumento ideal para conquistar a unidade e 
a amplitude necessárias para uma mudança de 
rumos no país. Devemos elaborar propostas 
desse tipo, específica para cada frente de luta 
onde atuamos (sindical, estudantil, ambiental, 
de gênero, sexual, etc.), em nível nacional, es­
tadual e municipal. Devemos mobilizar para 
isso das OBs ao Comitê Central. 

Outras ações mais contundentes também 
deverão ser realizadas. Se assim não proceder­
mos, perderemos o "bonde da história", ou 
muito pior, as massas poderão ser atraídas pa­
ra movimentos anti-revolucionários e passar 
por cima de nós. 

Sinival Osorio Pitaguari é membro do Comitê 
Regional do Paraná. 

Entre a social-democracia 
e a institucionalidade 
burguesa-liberal (finai) 

DURBENS M. NASCIMENTO 

m iante do cenário e do quadro político­
LU institucional (fortalecimento dos me­
canismos da democracia de cunho liberal­
social democrata) daí resultante, como pro­
por a um cidadão que tenha melhorado suas 
condições de vida com governos, inclusive 
menos corruptos do que os governos con­
servadores, o abandono do ideário social­
democrata e ingressar no movimento que 
supõe ir além desse programa? Ou, de ou­
tro modo, como lutar pelo socialismo não 
fugindo das lutas democratas e patrióticas 
do movimento real da sociedade e, ao mes­
mo tempo, buscando forjar e consolidar as 
redes de solidariedade entre as classes po­
pulares que possibilitem a simpatia para o 
PCdoB, numa competição com a social-de-

mocracia e com os partidos liberais e neoli­
berais rumando para a transformação revo­
lucionária da sociedade brasileira? 

Não discordo da aliança com o PT em 
curso. Ela é necessária. É uma conquista his­
tórica para o Partido e de desdobramentos es­
tratégicos inquestionáveis como afirmei ante­
riormente. A questão não é essa. Ela diz res­
peito às insuficiências em tom apenas discur­
sivo das declarações gerais de flexões táticas 
conjunturais que não conseguem demarcar li­
mites nem para parte da militância. 

E essa não é uma questão tão-somente de 
percepção teórico-política a ser realizada, 
quer por meio da militância revolucionária 
nos movimentos concretos de luta, quer de es­
tudos individuais voluntaristas para adquirir a 
tal"compreensão política-ideológica" ou atra­
vés de cursos programados pelas secretarias 

de formação política do Partido, tampouco pa­
ra o conjunto da população brasileira, que não 
consegue visualizar com mesma rapidez a di­
ferença entre o nosso projeto e dos sociais-de­
mocratas petistas. Quem ainda não foi aborda­
do por eleitores declarando votos no PCdoB, 
afirmando que votaram no PT porque "tudo é 
a mesma coisa" e vice-versa. Ou da expressão 
clássica de que "tudo é esquerda mesmo"! 

Ficar em compasso de espera, insistindo 
na tese das contradições interimperialistas pa­
ra deduzir daí o catastrofismo de que a revolu­
ção mundial quebraria a unidade contraditória 
que possibilita a superexploração da mais-va­
lia dos trabalhadores da periferia para susten­
tar uma consciência social-democrata através 
do instituto da universalização de direitos so­
ciais, institucionalizados e garantidos consti­
tucionalmente nos países avançados, não me 

parece mais sustentável. É difícil permanecer 
na aposta da inevitabilidade do fracasso da so­
cial-democracia brasileira, reproduzindo a de­
bâcle de suas irmãs européias, porque incom­
petente para ir além da propriedade privada. 
Vale ressaltar que ela, com um programa reci­
clado, está voltando ao poder na Europa após 
o fracasso do neoliberalismo. É só lembrar a 
recente vitória da esquerda nas eleições fran­
cesas. Enfim, embora seja verdadeira a tese, é 
porém insuficiente para encarar teórica e poli­
ticamente a luta cotidiana e seus intrincados e 
complexos aspectos objetivos e subjetivos 
oriundos das novas necessidades criadas pelo 
capitalismo tardio globalizado. 

Se aparentemente a questão deixada no ar 
não tenha resposta convincente, penso ser 
possível coletivamente pensar em uma solu­
ção que satisfaça as exigências que traduza a 
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expressão "PCdoB deve manter sua indepen­
dência política", quando se refere a alianças 
com qualquer corrente política e independen­
te da modalidade da aliança, mas que tem difi­
culdades enormes em termos de distintividade 
e não adquirem densidade prática. Não basta 
que só a militância mais esclarecida tenha cla­
rividência dessa posição no interior do Parti­
do. Em outras palavras, o conjunto das pes­
soas interessadas no processo transformador 
deve ter conhecimento dessas intencionalida­
des. 

Considerando tudo que disse acima e co­
mo contribuição propositiva para este 10° 
Congresso, sugiro que o PCdoB: a) acrescen­
te ao seu Programa Socialista um conjunto de 
propostas alternativas à social-democracia e 
viáveis em relação à superação efetiva dos 
problemas da população mas que avance no 
que diz respeito à simples participação-con­
formista-cidadã; b) apresente posições políti­
cas que reconstruam organizadamente a rela­
ção partido-entidade em direção à construção 

· de uma rede de instituições que partidarize os 
movimentos sociais e operários referentes ao 
atual contexto histórico, a saber, de ocupação 
de algumas trincheiras do Estado em níveis 
municipal e estadual; c) defenda decisiva­
mente sua distintividade propositiva em pro­
nunciamentos e ações práticas que priorizem 
os movimentos de rua em que pese se desen­
rolem nos marcos da institucionalidade; e, d) 

atente para o caráter ultrapassado das antigas 
formas de representação política de significa­
tivos setores da sociedade civil como, por 
exemplo, as associações de moradores, cen­
tros comunitários, e outras de características 
semelhantes, caudatárias do clientelismo polí­
tico, e pensar reflexivamente no exemplo do 
MST como forma superior de organização dos 
superados sindicatos de trabalhadores rurais. 
(Penso, neste sentido, que é possível buscar 
novas formas de representação além da insti­
tucionalidade burguesa-liberal e da social-de­
mocracia reformista). 

Se essas novas organizações estiverem (e 
devem estar porque foram criadas sob a nossa 
direção e controle) submetidas à direção polí­
tica do PCdoB, poderão produzir um diferen­
cial que incorpore valores políticos e éticos 
voltados para a negação de quaisquer possibi­
lidades de envolvimento com a social-demo­
cracia de base popular, no sentido estritamen­
te de formas e meios de luta política e atuação 
na gestão das instituições públicas de gover­
no, assim como nos movimentos estratégicos 
da sociedade. Faz-se mister frisar que essa não 
é uma questão meramente de diferencial ape­
nas no tratamento· apartidário das entidades de 
massa como ocorre atualmente. 

Considerando que o essencial foi dito, e 
mais, embasado nos pressupostos intelec­
tuais mencionados no começo deste artigo 
relativos ao nosso acerto de contas, por meio 

de um exame autocrítico, com a trajetória do 
movimento comunista internacional em rela­
ção a ausência de estratégias para a supera­
ção do impasse entre a institucionalidade e a 
social-democracia, reafirmo, que: se faze­
mos parte de um movimento político-social 
orientado para a mudança revolucionária; se 
a nossa identidade é resultado da recusa em 
aceitar a submissão à exploração capitalista, 
à qualquer forma de discriminação, bem co­
mo a luta implacável contra as desigualda­
des sociais derivadas da organização contra­
ditória dessa mesma sociedade, sobretudo da 
afirmação de ideais revolucionários basea­
dos em uma tradição comunista perante as 
outras organizações; e se as iniqüidades pro­
vocadas por essas estruturas organizadas em 
bases classistas, são insuportáveis ética e 
politicamente, não podemos mais imaginar 
que somente a garantia de uma orientação 
teórico-ideológica (porém, formalista) mar­
xista-leninista (que não precisamos abando­
ná-la), seja suficiente para a definição de 
uma organização e ações revolucionárias 
competitivas. 

O fato do PCdoB ter lutado pelo regime 
democrático, não significaria abandonar a luta 
pela organização alternativa da representação 
política dos heterogêneos interesses do con­
junto da categorias interessadas num projeto 
socialista, nem tampouco anular uma estrutura 
clandestina de Partido como a maior e superior 
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forma dessas organizações. Se houver a neces­
sidade de enfrentamento com o Estado bur­
guês brasileiro, dados os elementos assaz co­
nhecidos, temos qm partido armado organiza­
damente em rede de estruturas clandestinas pa­
ra em tempo hábil preparar a resistência? Essa 
militância encastelada nas instituições liberais 
estão interessadas realmente num rompimento 
revolucionário com o status quo? 

Finalmente, toma-se necessário, portanto, 
urgentemente, criar uma cultura política na 
qual esteja presente uma identidade que nos 
faça diferentes tanto do capitalismo como da 
social-democracia. Ainda que o envolvimento 
com a institucionalidade burguesa possibilite 
a organização do povo e contribua para o 
avanço da luta social, sobretudo, permita 
apresentarmo-nos, embora com certas restri­
ções dado a existência de uma elite conserva­
dora e autoritária, à sociedade com propostas 
e medidas políticas para solucionar os graves 
problemas enfrentados pelo povo brasileiro, 
ainda assim, é viável a construção de uma re­
de subterrânea de instituições no sentido de 
manter permanentemente vivo o trabalho ile­
gal e não o anule em prol da atividade legal­
parlamentar, necessária, porém limitada em 
todos os sentidos. 

Durbens M. Nascimento é militante da base da 
Universidade Federal do Pará. 

Robôs e computadores não vendem 
força de trabalho 

EMERSON LOPES BROITO 

"A maquinaria é um meio para produzir 
mais-valia". 

(Karl Marx) 

rã1 presente texto, com vistas à discussão 
W muito oportuna estabelecida pelo Par­
tido sobre a "centralidade da classe operá­
ria", antes de conclusões, traz uma singela 
contribuição para o tema também em deba­
te ao nosso 10" Congresso. 

Marx, há muito tempo, como está dito na 
frase acima, já entendia que os meios de pro­
dução, na era do capital, servem para a extra­
ção da mais-valia em relação a força de traba­
lho neles empregada. 

Se isso já era certo nos idos da época em 
que viveu o grande pensador e revolucionário, o 
desenvolvimento do capitalismo só veio de­
monstrar que essa certeza permanece inabalável. 

Assim sendo, na era das novas tecnolo­
gias, da microeletrônica, ou, como preferem 
alguns, da "Terceira Revolução Industrial", o 
que vemos é a utilização de tais mecanismos 
pela burguesia, com o fito único de aumentar 
seus lucros, utilizando-se da força de trabalho 
humana para tal intento. Trocando em miúdos, 
as novas tecnologias - sob o tacão do capital­
servem para atender o aspecto cada vez mais 
concorrencial do capitalismo ao invés do be­
nefício da sociedade como um todo. 

"É preciso que se diga de forma clara: 
desregulamentação, flexibilização, terceiriza­
ção, bem como todo esse receituário que se 
esparrama pelo 'mundo empresarial', são ex­
pressões de uma lógica societal onde o capital 
vale e a força humana de trabalho só conta en-

quanto parcela imprescindível para a reprodu­
ção deste mesmo capital. Isso, porque o capi­
tal é incapaz de realizar sua autovalorização 
sem utilizar-se do trabalho humano. Pode di­
minuir o trabalho vivo, mas não pode eliminá­
lo. Pode precarizá-lo e desempregar parcelas 
imensas da população, mas não pode extin­
gui-lo. ( .. . )Trabalhando poucas horas do dia, 
o mundo poderia reproduzir-se de maneira 
não destrutiva, instaurando um novo sistema 
de metabolismo social". ("As Metamorfoses 
no Mundo do Trabalho", Ricardo Antunes, in 
O Trabalho no Século XXI)· 

"A introdução e difusão das novas tecno­
logias têm como motivações básicas o aumen­
to da lucratividade e da capacidade das em­
presas capitalistas. Além disso, visam ao con­
trole mais seguro do trabalho. Essa é a lógica 
do sistema capitalista. Não há por parte do ca­
pital nenhum interesse filantrópico pelo 'bem­
estar da humanidade'. Ele se apropria inclusi­
ve da ciência, dos conhecimentos acumulados 
pelo homem, para atingir os seus fins lucrati­
vos. Como diz o sociólogo italiano Pino Fer­
raris, nesse ponto incorre em erro quem vê a 
tecnologia 'como se fosse um instrumento 
neutro e dócil, adaptável a todas as boas inten­
ções e conciliável com os mais diversos con­
trastes e interesses'. Em outras palavras, ilu­
de-se quem não enxerga que 'a maquinaria é 
um meio de produzir mais-valia". ("Efeitos da 
microeletrônica no mundo do trabalho", Alta­
miro Borges, in Princípios no 25) 

Dentro deste contexto, o que vem ocor­
rendo é uma precarização cada vez maior do 
trabalho, eis que as novas tecnologias voltadas 
ao lucro, se bem que não possam prescindir do 
trabalho humano, utilizam-no na medida ne­
cessária para a reprodução do capital. 

Destarte, as mudanças ocorridas nos mé­
todos de produção, face às novas tecnologia~. 
trazem uma nova realidade em termos de 
"mundo do trabalho", mas que, de forma algu­
ma, pode nos impor um "novo comportamen­
to" sobre a "centralidade da classe operária 
como coveira do capitalismo" . Os novos mé­
todos não extirparam a exploração do homem 
pelo homem, mas a barbarizaram ainda mais, 
porque, na sede de capitalismo, o lucro supera 
qualquer interesse social. O "novo" continua 
sendo o velho capitalismo que nada mais ofe­
rece à humanidade, a não ser a degradação e a 
desesperança. 

"Ao contrário, entretanto, daqueles que . 
defendem o 'fim do papel central da classe 
trabalhadora' no mundo·atual, o desafio maior 
da classe-que-vive-do-trabalho, nesta viragem 
de século, é soldar os laços de pertencimento 
de classe existentes entre os diversos segmen­
tos que compreendem o mundo do trabalho. 
E, desse modo, procurando articular desde 
aqueles segmentos que exercem um papel 
central no processo de criação de valores de 
troca, até os que estão mais à margem do pro­
cesso produtivo, mas, pelas condições precá­
rias em que se encontram, constituem-se em 
contingentes sociais potencialmente rebeldes 
frente ao capital e às suas formas de (des)so­
ciabilização". (Ricardo Antunes, idem) 

Neste ínterim, é importante destacar que 
não podemos pensar o "mundo do trabalho" so­
mente em relação aos trabalhadores "ati vos", 
produtivamente falando. Seria deixar ao desam­
paro ou ao despreparo, significativos contingen­
tes, como assevera o articulista citado, que po­
dem reforçar o rol daqueles que se rebelam, ou 
que podem vir a se rebelar contra o capital. 

Temos em mente que o trabalho humano 

deixará de ter seu lado penoso na medida em que· 
o avanço tecnológico for efetivamente JlQ 10J~ 
serviço e sob os interesses maiores da humani­
dade. Certamente que robôs e computadores, 
apenas para exemplificar, farão boa parte desse 
trabalho, enquanto o homem, genericamente fa­
lando, dedicar-se-á ao próprio estudo do apro­
fundamento deste desenvolvimento tecnológico 
em prol de si mesmo, coletivamente falando. 

"Tudo isso evidencia ser um equívoco 
pensar na desaparição ou fim do trabalho en­
quanto perdurar a sociedade capitalista produ­
tora de mercadorias e- o que é fundamental­
também não ser possível perspectivar nenhu­
ma possibilidade de eliminação da classe-que­
vive-do-trabalho enquanto forem vigentes os 
pilares constitutivos do modo de produção do 
capital. (Ricardo Antunes, idem) 

Desse modo, na sede' do capitalismo, 
certamente que robôs e computadores conti­
nuarão servindo para a extração da mais-valia, 
para a extirpação de postos de trabalho, sendo 
que não farão a transformação social libertária 
que a humanidade necessita. 

Portanto, para nós, o Partido da Classe 
Operária, mais do que declarar ser ela o "cen­
tro de nossas atenções", faz-se premente com­
preendê-la, traduzi-la nesta "nova fase" dos 
métodos produtivos, sem perder de vista que 
sua emancipação, e de resto, da humanidade to­
da, não se dará de forma "virtual", numa revo­
lução dos "chips", mas através da alteração 
substancial da realidade concreta em que esta­
mos inseridos, através de homens que pensam 
e sentem. 

Emerson Lopes Brotto é membro do Comitê 
Municipal de Passo Fundo!RS. 

A tecnologia da informação e o Partido 
ÂNGELOANDRADECllUNO 

rã1 Partido mos~a preocupaçã? e~ reno­
W var seus mews de comumcaçao, em 
especial aponta a necessidade de usar me­
lhor os recursos da Internet. A despeito dos 
avanços em nossa compreensão acerca do 
papel da Internet e das novas tecnologias, 

entendo que ainda há muito que avançar 
neste assunto. Devemos iniciar com a com­
preensão de que Internet e informática fa­
zem parte de um contexto muito mais am­
plo, o da tecnologia da informação. Grosso 
modo, tecnologia da informação é o que se 
estuda em um curso superior de ciências da 
computação, o conjunto de ferramentas e 

técnicas para tratamento, armazenagem, 
classificação, transmissão e segurança da 
informação, qualquer que seja sua forma­
bancos de dados, textos, imagens ou sons. 

A Internet é somente um dos aspectos da 
tecnologia da informação mal utilizados pelo 
Partido. Sobre a Internet, acho por exemplo, 
um absurdo que o endereço eletrônico da 

Classe seja classeop@ruralsp.com.br e não 
classe@pcdob.org.br. Falta-nos estabelecer 
um servidor próprio, com os serviços de por­
tal, correio eletrônico, grupos de discussão e 
troca de arquivos entre outros. Uma estrutura 
assim pode ter custo surpreendentemente bai­
xo, dada a disponibilidade de softwares livres, 
programas de computador de domínio público 
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sobre os quais não incidem taxas de uso. 
O correio eletrônico deveria ser utiliza­

do extensivamente como mala direta. Pode­
mos usar o correio eletrônico para envio de 
notícias diárias, mesmo que a direção na­
cional não tenha condições de produzir 
conteúdo diário, pois os estados podem e 
devem fornecer conteúdo, bem como pode­
mos firmar acordos de reprodução com ór­
gãos de imprensa e entidades populares e 
de esquerda. Para que se tenha idéia do po­
tencial do correio eletrônico, o custo para 
enviar uma mensagem para uma pessoa é o 
mesmo que enviar uma mensagem para 
cem mil pessoas, zero. Não é à toa que o 
correio eletrônico é o serviço de Internet 
mais usado. Deveríamos substituir fax e 
correio convencional pelo correio eletrôni­
co sempre que possível, em especial o fax, 
que é de baixa qualidade e muito mais caro 
que o acesso à Internet. 

Os materiais de agitação e propaganda 
deveriam ser distribuídos pela Internet para 
impressão descentralizada. Com isso reduzi­
ríamos o custo dos fretes, pois não seria preci­
so enviar o material impresso para os estados 
e ganharíamos em velocidade de impressão e 

distribuição. Este uso da Internet pela agita­
ção e propaganda permitiria a inclusão de 
conteúdo produzido pela direção nacional em 
nossos veículos de comunicação local com 
muito mais facilidade e agilidade, viabilizan­
do veículos locais de comunicação com con­
teúdo nacional. 

O uso da Internet oferece-nos a oportuni­
dade de burlar a censura da grande mídia, pois 
o Partido pode publicar o que bem entender 
sem que ninguém possa fazer nada a respeito, 
ressalvando os necessários cuidados com ata­
ques de hackers. A publicação de informações 
na Internet é livre, com também é livre o 
acesso às informações. Exatamente o contrá­
rio do que a burguesia quer. 

Segurança de informações é um proble­
ma muito importante em um bom projeto de 
Internet. Primeiro para evitar que hackers, 
seja por esporte ou seja a soldo do governo, 
modifiquem o conteúdo do nosso portal. Se­
gundo para garantir a segurança contra 
acessos indevidos ao conteúdo da informa­
ção. E por uma terceira, e aparentemente 
negligenciada razão, ter sigilo nas comuni­
cações. Com as tecnologias de comunicação 
digital pela primeira vez temos a possibili-

dade de nos comunicarmos em absoluto si­
gilo, seja por correio eletrônico, troca de ar­
quivos ou até mesmo por voz, usando tele­
fonia pela Internet. A telefonia pela Inter­
net pode ser um fator de redução de custos, 
pois é possível fazer interurbanos pelo cus­
to de ligações locais. 

No meu entender todo comitê estadual 
ou municipal em condições deveria provi­
denciar uma rede local interligando todos 
os seus computadores e com uma conexão 
de alta velocidade e Internet, tal como a 
oferecida por operadoras de TV a cabo. 
Nossos computadores deveriam todos usar 
software livre, como o StarOffice e Linux, 
para evitarmos problemas quanto à compra 
de licenças. 

Um potencial muito grande da tecno­
logia da informação está no uso da Inter­
net e do CDROM como meios de divulga­
ção das publicações do Partido. Um CD 
ROM armazena milhares de páginas de 
texto, além de imagens e sons. Sugiro ao 
Instituto Maurício Grabois que patrocine a 
produção de um CD ROM com as obras 
completas de Marx, Engels, Lenin, Stalin, 
Dimitrov e de outros, contendo também 
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todos os documentos e publicações do 
Partido desde sua fundação. Este CD 
ROM permitirá a consulta aos textos de 
forma rápida e fácil possibilitando, por 
exemplo, recuperar todos os textos em que 
aparecem expressões e palavras de uma 
pesquisa, oferecendo acesso aos textos 
completos que contêm as expressões e pa­
lavras de busca em frações de segundo. 
Este CD ROM será publicado também na 
Internet com acesso livre e será ampla­
mente distribuído a escolas, universidad!!S 
e bibliotecas. 

Por fim, quero sugerir que nossos siste­
mas administrativos, como controle fmancei­
ro e de filiados, sejam feitos para intemet, 
usando software livre. Com isso reduziremos 
custos de desenvolvimento, manutenção, dis­
tribuição e de uso dos sistemas. Reduziremos 
também o tempo e o esforço de desenvolvi­
mento dos sistemas. 

Angelo Andrade Cirino 
é militante da OB de Trabalhadores em 

Processamento de Dados, 
Belo Horizonte/MG 

Um partido afinado com 
os novos tempos (finai) 

PAULO DIVINO RIBEIRO DA CRUZ 

11 odo o esforço no sentido de revitalizar 
o marxismo e estabelecer uma nova 

práxis revolucionária não fará sentido se 
não. trabalharmos para "ganhar corações e 
mentes1'. Até o presente momento a nossa 
propaganda não tem sido suficiente para 
romper com o cerco estabelecido pelo 
grande capital, mas não basta afirmar que, 
nos marcos do atual sistema, nunca lutare­
mos em condições iguais; é preciso esclare­
cer que uma nova hegemonia ideológica só 
será possível quando detivermos a hegemo­
nia econômica e social; mas para isso, e no 
caminho para isso, teremos necessariamen­
te que construir formas alternativas de pro­
paganda e disseminação de nossas idéias 
que não passem pelos mecanismos oficiais 
da grande rnídia. Compactuo com a idéia 
de que não podemos nem devemos abrir 
mão de construir um jornal nacional de 
massas, mesmo que alguns comitês esta­
duais, como é o caso de São Paulo, estejam 
utilizando instrumentos regionais. Um jor­
nal de massas distribuído nacionalmente 
reforçará a característica nacional do parti­
do e permitirá o intercâmbio de informa­
ções entre os mais diversos segmentos da 
classe trabalhadora, a comparação entre ex­
periências e a nacionalização de todas as 
lutas que estiverem em curso. Além disso, 
um partido que pretenda chamar para si o 
grande trabalho de educação popular deve 
construir mecanismos de educação de po­
pular: além de um jornal nacional de mas­
sas, precisamos de mecanismos que façam 
nacionalmente a propaganda no varejo. 
Embora praticamente tenhamos inventado 
a agitação e propaganda política, hoje qual­
quer igreja evangélica é mais eficaz em di­
vulgar sua ideologia que o partido em pro­
pagandear suas bandeiras de luta. Precisa­
mos urgentemente criar ~ateriais de propa­
ganda direcionados ao grande público, tais 
como panfletos específicos para cada ban­
deira do partido, principalmente para as lu­
tas atuais, que giram em torno dos pontos 
apresentados para unir a oposição (Denún­
cia da Alça e dos acordos com o FMI, Dívi­
da Externa e interna, Privatizações, jornada 
de trabalho, nova constituinte etc.). Insisto 
que esses materiais precisam ser elabora­
dos e distribuídos sistematicamente, mes­
mo que não estejamos em alguma campa­
nha eleitoral. A esses materiais poderíamos 
agregar outros elementos que servissem co­
mo. uma resposta à propaganda burguesa 

contra os comunistas e tratassem de assun­
tos que geralmente não tratamos apenas por 
os considerarmos polêmicos, como é o ca­
so da relação existente entre comunismo e 
religião. Ao lado do jornal nacional de 
massas, dos jornais regionais, das publica­
ções dos parlamentares e dessa propaganda 
no varejo, precisamos transformar a revista 
Princípios no elemento catalisador do 
grande debate ideológico que haveremos 
de travar interna e externamente e isso exi­
ge algumas medidas práticas: não podemos 
admitir que um membro do partido não se­
ja um leitor assíduo da revista. Nesse sen­
tido, o partido deve deliberar que todo co­
munista que ocupe um cargo de direção 
partidária seja um assinante da revista e 
num momento seguinte que se estabeleça 
uma cota de assinatura para cada estado 
que leve em conta o número de membros 
do partido. Paralelamente a isso a revista 
deve remodelar-se para permitir a partici­
pação de um número maior de colabora­
dores de dentro e de fora do partido. As 
outras revistas, Debate sindical e Presença 
da mulher também devem ser encaradas 
no mesmo espírito que a Princípios e de­
vem procurar extrapolar sua ãrea de atua­
ção. Não sei exatamente como isso poderá 
ser operacionalizado, mas é necessário que 
a divulgação de toda a nossa literatura es­
teja enquadrada em um planejamento na­
cional, com cotas localizadas e em certa 
medida as secretarias estaduais e munici­
pais de propaganda devem ser mais ousa­
das e propor o envolvimento de todo o co­
letivo partidário na coleta de assinaturas: a 
leitura, aquisição e divulgação dos mate­
riais do partido devem ser consideradas 
uma tarefa de cada militante ou dirigente. 

Por um novo Brasil 

Não obstante todas as afirmações já fei­
tas, considero que o aspecto crucial da discus­
são em tela gira em tomo da busca de alterna­
tivas para o nosso país e nesse aspecto os pon­
tos para um programa mínimo da oposição 
cumprem um papel fundamental. No entanto 
acredito que ainda não está devidamente es­
clarecida para o coletivo partidário a nossa 
atuação frente aos pontos colocados, nem me 
'parece que a militância tenha sido ganha para 
a grande tarefa de libertação nacional. Há, in­
clusive, alguns aspectos que gostaria que me 
fossem esclarecidos: talvez por uma dificulda­
de particular de entendimento, considero que 
existe uma certa incongruência entre o item 

42 quando diz que "Do ponto de vista político, 
porém, os elementos de resistência presentes 
na conjuntura não invertem a tendência geral. 
Ainda está em curso no mundo uma contra-re­
volução" e o item 44, onde se lê "Do ponto de 
vista das exigências objetivas, a sociedade es­
tá madura para o advento de um novo regime 
dirigido pelas amplas massas trabalhadoras". 
As duas situações descritas sobre as conjuntu­
ras mundial e nacional são igualmente verda­
deiras. A incongruência está no fato de que 
precisamos ancorar nossa atuação política em 
uma delas, precisamos definir qual a contradi­
ção principal que norteará nossa atuação. Isso 
não é um ponto de menor importância, ao con­
trário, se definirmos que a contradição princi­
pal é a conjuntura ·mundial desfavorável, por 
maior que sejam nossos esforços eles serão 
inúteis. É forçoso reconhecer que precisamos 
romper com a concepção eurocêntrica que 
ainda predomina no partido. Um exemplo 
clássico de como essa concepção se manifesta 
é que em todós os informes do partido, inva­
riavelmente, a situação internacional precede 
a situação nacional, nossa atuação local sem­
pre é avaliada primeiramente de um ponto de 
vista exterior, como se nossa história fosse 
apenas um prolongamento, uma conseqüência 
de atos praticados por outrem. Não acredito 
que isso seja apenas uma forma de tomar mais 
"didática" uma exposição, até porque nada há 
de mais profundamente ideológico que uma 
didática, é um dado de fundo psicológico que 
denota que só conseguimos enxergar a nossa 
realidade a partir de uma conjuntura interna­
cional, que ainda não fomos capazes de perce­
ber que a construção de um socialismo com 
feição nacional só poderá acontecer quando 
focarmos a nossa atenção para o chão onde pi­
samos, quando estivermos ancorando a nossa 
atividade revolucionária a partir da nossa rea­
lidade concreta, das contradições internas de 
nosso país: não podemos partir do global para 
entender e mudar o local e sim do que nos é 
específico para compreender nossa inserção 
no contexto mundial. É nesse sentido que o 
nosso programa mínimo para unir a oposição 
se reveste de um caráter nitidamente revolu­
cionário. Não podemos continuar atuando 
acreditando que a pequena burguesia conduzi­
rá um processo revolucionário em nosso país. 
A pequena burguesia é vacilante por defini­
ção, e quanto a isso uma análise ainda que su­
perficial das lutas travadas pelo povo nos últi­
mos oito anos são mais esclarecedoras que 
qualquer discurso: basta nos lembrarmos das 
dificuldades em convencermos outras corren­
tes de esquerda sobre a necessidade de por fim 

ao governo de FHC e de unir toda a oposição 
em tomo de um projeto comum. Mas, o exem­
plo mais contundente vem do Peru e da Ar­
gentina. Também nesses países o neoliberalis- · 
mo foi derrotado, como o será no Brasil, tam­
bém nesses países a oposição se uniu em to.r­
no de um único candidato, mas o povo não lo­
grou vitória, ainda que tenha vencido, pois a 
esquerda vacilou e, ao invés de conduzir um 
proc~sso de transformação radical da realida­
de, preferiu dar continuidade ao mesmo proje­
to já colocado. A única garantia que podemos 
ter que isso não se repetirá em nosso país é 
apostar na organização e no esclarecimento 
das amplas massas de trabalhadores. Cobrar o 
compromisso das correntes de esquerda com 
o programa mínimo é apenas um passo e tal­
vez nem seja o mais importante: já é sabido 
por todos que "o poder é como um violino, 
toma-se pela esquerda e toca-se pela direita"; 
somente o povo organizado poderá sustentar 
o grande processo de transformação que está 
implícito nessas propostas e nessa organiza­
ção popular é que devemos apostar. Dizer que 
a oposição não está se impondo como alterna­
tiva é apenas a constatação: o próprio partido 
precisa demonstrar, na prática, a viabilidade 
dessa imposição e nesse ponto a atuação mili­
tante, de forma organizada e objetiva é funda­
mental. É necessário que o 10° Congresso de­
libere como tarefa prioritária a divulgação 
dessas propostas: todas as energias partidá­
rias, toda a estrutura, militância, dirigentes, 
parlamentares, líderes, devem estar conscien­
tes de que essa será a nossa tarefa prioritária. 
Não podemos aguardar até as eleições para 
iniciar nossa campanha, pois mais que eleger 
parlamentares queremos mudar defmi~va­
mente nosso país e somente o povo nas ruas 
poderá garantir isso. Em suma: será a nossa 
capacidade de organizar e esclarecer o povo 
que criará as condições para que esse mesmo 
povo possa sustentar um governo orientado 
para a realização do programa mínimo. Essas 
são as "condições subjetivas" a que se refere 
o item 103 das teses, mas isso requer trabalho 
intenso, consciente, planejado e sistemático e 
talvez a grande virada para a esquerda aqui 
no Brasil seja exatamente o que falta para que 
joguemos papel fundamental na mudança da 
correlação de força que irá contribuir para in­
verter a "tendência geral de contra-revolução 
mundial" . . 

Paulo Divino Ribeiro da Cruz 
é membro da direção estadual 

em Mato Grosso. 



Especial-18 de outubro de 2001 A CLASSE OPERÁRIA 19 

Partido e sindicato: 
um debate fundamental (finai) 

OSVALDO BERTOLINO 

m m sindicato aparentemente combati-
1.!11 vo pode esconder gravíssimos pro­
blemas. Ele pode ter a fachada de pro­
gressista devido a fatores conjunturais e 
específicos. Mesmo sindicatos da Força 
Sindical têm essa característica contradi­
tória. Por isso, o que diferencia um diri­
gente sindical comunista de outro qual­
quer é o seu compromisso político e 
ideológico. João Batista Lemos, secretá­
rio sindical do Comitê Central, diz: "O 
sindicato combate os efeitos e não as 
causas do sistema capitalista, luta por 
melhores condições do trabalho assala­
riado e não por sua abolição. A luta sin­
dical de forma espontânea não consegue 
projetar o horizonte socialista para a 
emancipação dos trabalhadores. Esses 
elementos da consciência política e da lu­
ta de classes só poderão ser desenvolvi­
dos por um partido de classe, dos operá­
rios, demais trabalhadores e outros seto­
res revolucionários da sociedade." (1) 

Batista põe o dedo na ferida: "Não é à 
toa que Lenin, em outro contexto, chegou à 
conclusão que 'não se podia defender a 
neutralidade dos sindicatos'. ( ... ) O termô­
metro do sindicalismo classista e revolucio­
nário é o crescimento partidário. ( ... )Entre­
tanto, os sindicatos dirigidos pelos comu­
nistas não estão imunes à ofensiva política 
e ideológica neoliberal. Em alguns casos 
pouco se diferenciam das entidades dirigi­
das por forças reformistas. Subestimam a 
mobilização política e a formação socialis­
ta, reduzem a democracia interna e se pren­
dem na burocracia sindical. ( ... )Para os co­
munistas, essas debilidades não vão ser so­
lucionadas com medidas administrativas, 
mas devem ser encaradas como desafios da 
educação socialista." (2) 

Vejamos mais o que diz Batista: "Os 
comunistas defendem a imprescindível au­
tonomia dos sindicatos em relação ao Esta­
do e aos partidos. Essa é a condição de 
manter a entidade com seu caráter de mas­
sas, unitário e democrático. Mas essa justa 
posição não pode implicar, como acontece 
com freqüência, que os comunistas dirigen­
tes sindicais deixem de assumir também 
sua condição de comunistas perante os tra­
balhadores e, por sua vez, na própria rela­
ção com o Partido. Ou, como diz um diri­
gente do Partido Comunista Português, 
'considerando a sua condição de membro 
do Partido como subsidiária da de dirigente 
sindical'." (3) 

Ainda sobre a questão da limitação 
econômica dos sindicatos e do seu papel 
político para os comunistas, vejamos o que 
disse Lenin na sua histórica polêmica com 
Trotsky e seu grupo: "A política é a expres­
são concentrada da economia. ( ... )A políti­
ca não pode deixar de ter a primazia sobre a 
economia. Raciocinar de outro modo signi­
fica esquecer o ABC do marxismo." (4) 
Outra importante observação de Lenin que 
merece ser lembrada é a questão da "fé pos­
ta na virtude dos decretos, capaz de arranjar 
e refazer tudo". A esse respeito, ele disse: 
"A presunção comunista significa que uma 
pessoa que está no Partido ( ... )acredita que 
pode resolver todos os problemas à força de 
decretos comunistas. ( ... ) Menos frases 
pomposas e mais trabalho cotidiano, sim­
ples, menos barulho político e mais atenção 
aos fatos mais vulgares, mas vivos, aos fa­
tores da edificação comunista." (5) 

Stalin aborda essa questão nesses ter­
mos: "Quem não conhece a enfermidade do 
empirismo mesquinho e sem princípios, 
que leva com freqüência à degeneração de 
alguns 'bolcheviques' e ao seu afastamento 
da causa da revolução? Essa enfermidade 
tão singular (encontra-se em) tipos de '-

bolcheviques' russos cheios de vontade e 
de decisão prática, que 'trabalham' muito 
'energicamente', mas têm falta de perspec­
tiva, não sabem 'para onde vão' e, por con­
seguinte, desviam-se do caminho do traba­
lho revolucionário. Ninguém se indignou 
com tanta raiva sobre essa enfermidade e 
com o empirismo mesquinho como Lenin. 
'Empirismo cretino', 'empirismo acéfalo', 
assim qualificava Lenin essa doença." (6) 

Desenvolvendo essas premissas, nosso 
Partido acumulou um vasto trabalho a res­
peito da interação Partido e sindicato. Veja­
mos o que diz, por exemplo, a esse respei­
to, a Comissão Sindical do PCdoB/SP: 
"Apesar da concepção classista definir com 
nitidez os limites da ação puramente sindi­
cal, que peca exatamente por atacar os efei­
tos e não as causas da exploração capitalis­
ta, a nossa atuação ainda não consegue su­
perar tal lógica. ( ... )Muitos dos nossos sin­
dicalistas são tragados pelas escaramuças 
do cotidiano. São mais 'eficientes' sindica­
listas do que propriamente comunistas. Fi­
cam presos à rotina sindical, preocupados 
excessivamente com as lutas imediatas -
resvalando, desta forma, no infrutífero eco­
nomicismo e corporativismo. ( ... ) Em al­
guns casos, essa visão aparelhista resulta na 
perda da perspectiva revolucionária, abrin­
do brechas para outros males -como a cor­
rupção.( ... ) Esses e outros problemas ficam 
mais evidentes quando se abordam as deçi­
sivas 'questões de partido'. ( ... )A ação me­
ramente sindical conduz ao economicismo, 
expressão de puro reformismo. ( ... ) Cons­
truir o Partido, prepará-lo para as futuras 
batalhas, é o maior desafio colocado para 
os comunistas." (7) 

A constatação das causas dessas debili­
dades, no entanto, não pode justificar méto­
dos incorretos para se corrigir os proble­
mas. É o caso, por exemplo, do papel das 
Frações. Nossos Estatutos dizem: "Para 
conduzir o trabalho ,nas entidades de mas­
sas funcionarão as Frações integradas nas 
entidades que ali atuam. As Frações do Par­
tido, conforme o âmbito das entidades de 
massa em que atuam, ficam sob a direção e 
o controle dos Comitês correspondentes do 
Partido e, em todos os assuntos, aplicarão 
as decisões por estes adotadas. Cada Fração 
terá uma Coordenação designada pelo Co­
mitê do Partido que a dirige. A Fração não 
equivale a uma Organização de Base do 
Partido. Seus membros participarão e atua­
rão, obrigatoriamente, nas Organizações de 
Base ( ... )." (8) 

Fração e Organização de Base, portan­
to, são fóruns totalmente diferenciados. A 
Organização de Base do Partido é a forma 
de organização dos comunistas em seus lo­
cais de atuação e militância. "É onde o mi­
litante discute a política do Partido, dá con­
tribuições para a elaboração dos planos de 
atividade, opina sobre os documentos e re­
soluções dos organismos dirigentes, exerce 
o seu direito de crítica e, quando necessá­
rio, faz autocrítica sobre erros cometidos 
em sua atividade. A Organização de Base é 
a grande escola do socialismo e do comu­
nismo. Através da vida orgânica, da ativi­
dade de massas orientada pelo Organismo 
de Base, é que de fato o comunista se forja 
como revolucionário consciente. As Orga­
nizações de Base são estruturadas para 
orientar a atividade de seus membros na 
ação política e nas lutas das massas." (9) 

As Organizações de Base são o alicerce 
do Partido. Por isso nossos Estatutos obri­
gam cada comunista a atuar numa Organi­
zação de Base e dá especial importância ao 
seu funcionamento. Lenin dizia que estas 
organizações são muito importantes porque 
"toda força principal do movimento reside 
na organização dos operários". (10) A pala­
vra de ordem Ieninista "Cada fábrica deve 

ser nossa fortaleza" desempenhou papel de­
cisivo na preparação da Revolução Rus:;a, 
na guerra civil após a tomada do poder pe­
los bolcheviques e na construção do socia­
lismo soviético. Vale a pena lembrar, ainda, 
a importância que Lenin dava ao cresci­
mento partidário na atividade sindical- so­
bre a qual fez uma importante observação: 
"Isso não quer dizer, naturalmente, que as 
organizações sem partido - os sindicatos, 
as cooperativas, etc.- devam estar formal­
mente subordinadas à direção do Partido. 
Trata-se simplesmente de que os membros 
do Partido que integram essas organizações 
devem adotar, como elementos indubitavel­
mente influentes, todos os meios de persua­
são para conseguir que as organizações sem 
partido estabeleçam no seu modo de atuar 
(observem: no seu modo de atuar) um con­
tato estreito com o Partido." Lenin tratou 
como oportunismo a teoria, dentro do Parti­
do, da "independência" e da "neutralidade" 
das organizações sem partido. (11) 

A Fração tem outro papel. Ela tem a in­
cumbência de assegurar a realização das re­
soluções do Partido nas entidades de massa 
e é composta por militantes de diferentes 
Organizações de Base. A Fração é respon­
sável pela atividade de cada membro do 
Partido que atua na entidade não partidária. 
No entanto, ela não tem os direitos estatutá­
rios da Organização de Base: impor san­
ções disciplinares, desenvolver permanente 
campanha de filiação e formular programas 
de ação e da linha política. Como o Partido 
não pode prescrever às entidades de massa 
esta ou aquela decisão, que siga uma ou ou­
tra linha, é indispensável que os comunistas 
atuem de forma unitária na defesa das nos­
sas concepções para convencer os trabalha­
dores da justeza das posições do Partido. A 
combinação do funcionamento das Organi­
zações de Base e da Fração, portanto, é fun­
damental. Só assim a democracia partidária 
é preservada e cultivada. Nossos Estatutos 
contêm essas duas premissas fundamentais 
da democracia partidária: a inadmissibili­
dade da substituição do caráter das entida­
des de massa pelo Partido e a obrigação de 
os comunistas atuarem nelas de forma uni­
tária e com métodos de persuasão. 

A questão é como aplicar esses méto­
dos de persuasão e, por conseqüência, esta­
belecer um modo de atuar das entidades de 
massa sob a nossa hegemonia em estreito 
conta to com o Partido. "As organizações 
sindicais podem não só ser extraordinaria­
mente úteis para desenvolver e reforçar a 
luta econômica, mas podem, além disso, 
tornar-se um auxiliar precioso da agitação e 
da organização revolucionárias", disse Le­
nin. (12) Nosso Partido diz: "Algumas for­
ças e personalidades políticas avaliam que 
os sindicatos já esgotaram seu papel histó­
rico de organização e educação dos traba­
lhadores( ... ). Alegam que foram descarac­
terizados como representantes de classe, 
em função de fenômenos como o burocra­
tismo, o corporativismo e mesmo a corrup­
ção. ( ... ) Há muita verdade em tudo isso, 
mas a conclusão é incorreta. A idéia de que 
os sindicatos já não têm grande função na 
sociedade moderna serve aos interesses do 
neoliberalismo e deve ser combatida.( ... ) A 
defesa dos sindicatos está na ordem do dia 
e deve ser conduzida sob dois aspectos: o 
da resistência política contra ataques do go­
verno e um esforço criativo para responder 
aos novos desafios. É preciso romper com 
as formas tradicionais de atuação, objeti­
vando a construção sindical de base no lo­
cal de trabalho ( ... ). (13) 

A organização por local de trabalho é o 
ponto decisivo da questão, é o fio da meada 
para se estabelecer o modo de atuar do sin­
dicato em estreito contato com o Partido. 
Para o PCdoB, "os sindicatos classistas pre-

cisam se readequar para melhor defender os 
assalariados. Cumprirão o seu papel na me­
dida em que contribuírem para a elevação 
da educação e da solidariedade de classe 
dos trabalhadores, ajudando, ao mesmo 
tempo, na implantação das organizações de 
base, pressuposto fundamental de sua con­
cepção de classe". "O desafio é realizar mo­
bilizações cada vez mais gerais e amplas 
dos trabalhadores, ao mesmo tempo em que 
é preciso enraizar cada vez mais a luta e a 
organização sindical no local de trabalho, 
onde acontece o embate direto entre a polí­
tica operária versus a dos capitalistas." (14) 

Altamiro Borges, presidente do Centro 
de Estudos Sindicais e dirigente sindical do 
PCdoB/SP, diz: "O novo quadro também 
exigiria repensar a ação sindical propria­
mente dita e o funcionamento das entidades 
sindicais. Elas vêm sofrendo um processo 
intenso de burocratização. Enquanto o sin­
dicalismo mantiver uma ação cupulista, se­
rá mais fácil para a empresa disputar as 
idéias no local de trabalho. Ou estudamos 
novas formas de participação e democrati­
zação da vida sindical, ou muítos trabalha­
dores vão pensar que entre participar de 
uma assembléia, onde só tem um sujeito fa­
lando, e participar de um CCQ (Círculo. de 
Controle de Qualidade, organismo contro­
lado pela empresa), onde há várias pessoas 
dando opinião, o segundo é mais agradá­
vel." (15) 

Um grande número de pessoas in­
gressa nas entidades de massa segundo 
seus interesses imediatos, no mais das ve­
zes economicistas. É muito importante 
que o Partido trabalhe permanentemente 
em todos os fóruns dessas entidades para 
estreitar sua ligação com o povo, para 
sentir seus anseios, estimulá-lo na bata­
lha anticapitalista e pulsar sua disposição 
de luta nas escaramuças do dia-a-dia. 
Compartilho da tese de Gramsci de que 
devemos ser pessimistas no diagnóstico e 
otimistas na ação. Nesse sentido, a meu 
ver, o Partido terá de olhar para si mes­
mo, sobretudo nesse período mais recen­
te, e para a história, de modo a ver o futu­
ro com otimismo. Mas, acima de tudo, te­
rá de desejar, com muita força, ser um 
grande Partido. Nossa luta deve se orien­
tar, segundo penso, pela premissa de que 
não devemos atuar como as demais forças 
do movimento sindical situado no campo 
progressista. Para isso, é indispensável o 
trabalho político e ideológico e assim fa­
zer crescer o Partido no meio sindical. 

Notas: 

Osvaldo Bertolino é membro 
do Comitê dos MetroviárWs/SP. 
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O trabalho partidário nos bairros 
RAMIRO PEDRO CORA 

f.."Q ão há dúvida de que a pessoa singular 
.... encontra-se condicionada pelas rela­
ções humanas. E que esse condicionamento 
nos remete ao conflito das forças produtivas 
com as relações de produção. Mas tudo isso 
não é vivido tão simplesmente. 

Há conformações sociais que mediam a 
interação entre a existência do indivíduo e os 
interesses gerais de sua classe. A pessoa vive 
e conhece mais ou menos sua condição atra­
vés de sua pertinência a grupos. A condição 
da maioria desses grupos é local, definida ( co­
mo a família ou os colegas de trabalho) ou re­
lativamente difusa (como o grupo de amigos, 
de vizinhos, de comerciantes do local onde ele 
mora, etc.), imediata e objetivamente dada, 
porém su.bjetivamente selecionada ou diferen­
ciada segundo diversos laços de afinidade. 

No caso do trabalhador, ou mais especifi­
camente do operário, ele sofre o condiciona­
mento, a mediação, do grupo de produção do 
local de trabalho de forma predominante. Mas 
também recebe a pressão do grupo de habita­
ção. E tais grupos exercem influências diver­
sas sobre seus membros. 

Nesse sentido, temos que reparar que, en­
quanto o grupo de trabalho trata-se de um gru­
po homogêneo, seja pela sua composição ou 
pela relação inequivocamente coletiva que ca­
da um deles experimenta por estarem no cen­
tro da contradição de classe, o grupo de habi­
tação é heterogêneo, desde que composto por 
indivíduos que não necessariamente tem ainda 
um lugar claramente definido na produção, 
mesmo que tenham uma consciência das pers­
pectivas, ou composto por pessoas que histo­
ricamente não tem relação de trabalho, desem­
pregados crônicos e/ou farp.iliares que cum­
E~~?i tünÇoes diversas no llif·ou.Jinda por pec, 
quenos ou médios comerciantes e profissio­
nais liberais, a depender do bairro. 

Desta forma, seja pela sua composição ou 
pela dinâmica própria, constatamos que efeti­
vamente existe uma diferença quantitativa e 
qualitativa no condicionamento exercido por 
tais grupos. Em diversas ocasiões "a vila", "a 
região", ou simplesmente "o bairro", freiam 
em cada um o impulso dado pela fábrica ou 
pelo local de trabalho. 

Este "atraso" que detectamos do grupo de 
habitação em relação ao grupo de trabalho só 
faz confirmar as considerações fundamentais 
do marxismo, no sentido de estabelecer a cen­
tralidade da classe operária na possibilidade de 
uma transformação revolucionária da socieda­
de. E como, conseqüencia, mostra a prática po­
lítica da maioria dos PC do mundo inteiro, 
priorizando a organização de células nos locais 
de trabalho, principalmente nos centros de pro­
dução, antes das células de bairro. 

Mas esta constatação pode nos levar a 
criar um cômodo simplismo, jogando na lata 
do lixo aquilo que não constitui a centralidade 
do assunto, desatendendo o que, embora não 
seja o principal, é também necessário em toda 
sua especificidade e em toda sua indispensá­
vel complementaridade. 

Este aqui denominado grupo de habita­
ção, frágil e disperso, fácil de ser "invadido" e 
o pelos interesses da classe dominante, consti­
tui uma tela que se interpõe entre o indivíduo 
e os interesses da classe a qual ele pertence, e 
atuando como um filtro ideológico adormece 
o ímpeto revolucionário, se por ventura exis­
tir, ou o aborta se ainda não existe. 

E acima de tudo, conseqüentemente e de 
qualquer sorte, nos vemos obrigados a um en-' 
tendimento francamente dialético, porque este 
grupo no local de moradia demonstra uma vi­
talidade intensa e deixa clara a sua autonomia 
e a sua capacidade de mediação, de pressão 
difusa, porém eficiente. 

Nesse sentido, é imprescindível lembrar 
ainda, não perder de vista, que este grupo, como 

qualquer outro, não é uma coisa. É sim, tim con­
junto ativo de relação humanas. E que os indiví­
duos, dentro dele, não andam se chocando co­
mo moléculas, e sim são protagonistas, ou agen­
tes de diferentes projetas interagindo a partir de 
condições dadas. E que, o que identificamos co­
mo comunidade, é a síntese, em constante reali­
zação, dessa diversidade política. 

No caso que nos ocupa, os bairros (todos, 
não unicamente o "bairros populares") de uma 
cidade, o Projeto burguês se estabelece, além 
de seus investimentos pontuais, diretos erigi­
damente dirigidos (melhoria de infra-estrutura 
urbana, organização de programas com coop­
tação de lideranças etc.). Se instala a priori e 
sistematicamente através de métodos sutis e 
difusos, com instrumentos tecnológicos cada 
vez mais poderosos e de atuação constante 
(meios de comunicação em massa, em espe­
cial a televisão e outros) que lhe permitem es­
palhar e deslizar, até na intimidade do lar, 
mensagens carregadas de conteúdo ideológi­
co, introjetando nos indivíduos e condicionan­
do a formatação das consciências desde a in­
fância (Xuxa, Gugú, noticiários, filmes, dese­
nhos, publicações gráficas, gibis, etc.). 

O reconhecimento desta realidade nos le­
va a confirmar a afirmação anterior de que, 
mesmo não constituindo o centro da perspec­
tiva e da prática revolucionária, não podemos 
desprezar esta dimensão social (o grupo de 
habitação). 

Precisamos então nos debruçar e intervir 
no seio desses grupos. Estar presentes nos 
bairros. Contrapor nosso projeto. Interferir e 
contribuir para organizar a resistência e se 
possível reverter esse quadro. Ou pelo menos, 
nos organizar adequadamente para fazer parte 
do jogo de influências e pressões. Constituir 
um grupo de referência no interior da comuni­
dade que expnma claramente à possibilidade 
das transformações sociais e aponte o cami­
nho do socialismo. Um grupo organizado que 

se constitua em elemento inseparável da pai­
sagem do bairro e que consiga denunciar a 
barbárie do projeto burguês atual e revele e 
apresente a necessidade de construir um pro­
jeto de civilização socialista. 

Por outro lado, estas considerações que 
aqui só tentam desenhar o portal de uma lógi­
ca dos fenômenos, precisam ser desenvolvi­
das pelo marxismo como elemento de contri­
buição, tal vez para a elaboração de uma an­
tropologia das cidades, e seguramente para 
entender, "ter o mapa" dos mecanismos que 
constroem hábitos coletivos, estimulam um 
clima alienado, uma rede sutil que condiciona 
percepções predominantes na comunidade (no 
bairro e na cidade como um todo). Que por 
momentos elimina, ou esfria e desarticula a 
esperança nas transformações profundas, che­
gando a atingir o espírito militante e revolu­
cionário de alguns camaradas. 

Por último, assim como foi apontado na 
Conferência Nacional Sindical em relação 
ao perfil atual do proletariado, é imprescin­
dível desenvolver aspectos teóricos para po­
der compreender e responder às modifica­
ções operadas na realidade. Mas indepen­
dentemente do resultado destas necessárias 
investigações, podemos refletir, com os ele­
mentos que hoje temos, a inequívoca con­
clusão de que: 

1 °) Continua sendo prioritário e central o 
esforço de organização de partido nos locais 
de trabalho, em especial junto à classe operá-
ria. 

2°) Que a construção (e a influência) do 
partido nos locais de moradia, bairros, toma­
se necessária- porque, num plano comparati­
vo, ela não é central; mas é complementar, im­
portante e específica. Insubstituível. 

Ramiro Pedro Cora é membro do 
Comitê Municipal de Salvador/BA. 

Sobre a organização 
ARTHUR BLOISE 

m rocurei em meu artigo anterior destacar 
... a importância do organismo de base 
para a existência de nosso Partido. Sem or­
ganismo de base penso ser falso falar em 
centralismo democrático como um princípio 
que garante, além da democracia interna, a 
unidade de ação dos comunistas. Portanto, 
na tarefa de construção de um partido comu­
nista, dar toda a prioridade a essa questão é 
garantir a modernidade do Partido e sua saú­
de ideológica, política e organizativa. 

Gostaria de acentuar alguns outros aspec­
tos na questão organizativa, desde já salien­
tando que o esforço que tem sido feito nos úl­
timos anos deve ser destacado e a tese, quanto 
a esse tema, reflete essa preocupação. 

Penso que é necessário um esforço ainda 
maior no que tange ao cumprimento das tare­
fas orientadas a partir da direção central. Até 
chegar aos organismos de base, essas tarefas 
de construção e organização do Partido neces­
sitam de muito empenho, entusiasmo e perse­
verança. É necessário muito menos formalis-

mo e, por causa de práticas espontaneístas, al­
guns dirigentes pensam que é só dizer para a 
militância que isso ou aquilo tem que se fazer 
e as coisas acontecem por geração espontânea, 
beirando, em alguns casos ao mandonismo. 
Assim não se constrói nem uma organização, 
tanto mais um partido de tipo Ieninista; 

Sobre a contribuição obrigatória, acredito 
que o Partido avançou consideravelmente na 
parte de organização e forma das fmanças. Po­
rém, maior debate político sobre o assunto é ne­
cessário e penso que ajuda, e deve ser obrigató­
ria a prestação de contas periódica das direções 
para com a militância (poderia ser nos congres­
sos e/ou conferências) das fmanças partidárias. 
É educativo para o coletivo e para a direção. 

Importante destacar a preocupação com a 
política de formação de quadros e militantes. 
Estamos sempre imbuídos de estar construin­
do quadros de direção de Partido, de entidades 
de massas, e agora, com muitos camaradas 
exercendo funções públicas, o acompanha­
mento deve ser aumentado. No sentido de evi­
tar. o acomodamento e possibilitar um justo 
planejamento nesse âmbito é que se deve 

manter e aumentar a preocupação e as medi­
das para uma política eficaz. 

Com relação à proposta sobre a constitui­
ção da Comissão de Controle penso ser uma 
boa saída, possibilitando uma maior fluidez de 
encaminhamentos em assuntos referentes a es­
tatutos, disciplina partidária, finanças etc. 
Apenas acredito ser necessário tomar o máxi­
mo de cuidado para que essa comissão não 
constitua superpoderes. É importante que a 
Comissão de controle também seja controlada. 

Por último, gostaria de sugerir que abra­
mos o debate neste Congresso sobre o processo 
de escolha das direções e do(a)s delegado(a)s 
em todos os níveis do Partido. O método a par­
tir das listas de candidaturas, no meu modo de 
ver, necessita, no mínimo, de modificações (pa­
ra não dizer talvez, que precisamos começar a 
encontrar um novo método). Um método que 
garanta a necessária responsabilidade da dire­
ção em apresentar uma proposta, possibilitar os 
procedimentos individuais corretos de cada en­
volvido no âmbito da escolha, mas principal­
mente, que o coletivo tenha maior possibilida­
de de opinar sobre as propostas. Creio que as 

comissões de candidaturas estão concentrando 
muito poder e há, no mínimo, um problema na 
hora de formular uma lista que leve em conta o 
critério de capacidade política e também o de 
representação por áreas de atuação partidária. 
Enquanto não encontramos esse novo método, 
parece importante a discussão desse tema entre 
nós e que as direções tenham o cuidado de se 
manterem permanentemente sensíveis ao deba­
te com a militância. 

A militância consciente é um dos funda­
mentos do nosso Partido. Hoje, quando se faz 
tanto apelo à parceria voluntária liberal, me 
parece necessário destacar que podemos estar 
nos preparando para sair desse 1 oo Congresso 
com um acúmulo político ainda maior para 
dar combate ao individualismo, aos tempos de 
mesquinharia e disputa e ao desalento, dos 
quais não estamos imunes. 

Um PCdoB à altura das grandes tarefas 
políticas é nosso objetivo. 

Arthur Bloise é do organismo 
de Base da UFRGS. 

Analisar para não perder 
as origens jamais! 

ALEXANDREPANTALEÃO 

11 
precis~ observar muit~ ~ten_tamente 
para .nao se cometer mJushças nas 
análises e decisões, e menos ainda 

repetir intrinsecamente mostrando-se ca­
paz de algo que não o é, observar critica-

mente. No entanto, volta e meia lemos 
análises políticas (segundo seus assinan­
tes) nos documentos partidários que, ape­
sar de merecerem respeito por serem ins­
trumentos importantes para a construção 
da cidadania, deixam muito a desejar- o 
que demonstra o despreparo dos dirigen-

tes que conduzem a vida política no Bra­
sil. Portanto se mal construído, é mal in­
terpretado, e um povo com o conhecimen­
to distorcido é uma massa pensando ser 
consciente, na verdade. Vejo, então, com 
muito temor a falta de preparo de deter­
minados dirigentes em suas análises que 

não passam, por melhores intenções que 
tenham, de uma narrativa simples e tex­
tual. Uma análise como importante ins­
trumento político para a cidadania deverá 
no mínimo demonstrar os tipos de rela­
ções entre as idéias dos atares que condu­
zem a sociedade politicamente em razão 
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do contexto científico e filosófico de dife­
rentes épocas; análise crítica ou avalia­
ção; discussão e julgamento do conteúdo 
de suas ações. Ao contrário, estaremos le­
vando à militância a desinformação e, 
pior, a conformidade do pensamento. As­
sim, a qualquer instante serão seguidores 
de governantes populistas que surgem 
com fórmulas mágicas para os problemas 
da sociedade como verdadeiros herdeiros 
messiânicos acrescidos de dosagens do 
assistencialismo, tudo isso na sombra dos 
onipotentes dirigentes e analistas políti-

cos que na omissão dos fatos acreditam 
estarem fazendo o melhor, em troca é cla­
ro da garantia de permanecerem na estruc 
tura de tais governos. O que não perce­
bem é que tais atitudes criam feridas que 
nem a História terá como curar. Diante de 
tal desvalorização da ordem política, en­
contro nos escritos de Saint-Simon uma 
possibilidade para a reflexão dos dirigen­
tes e analistas: "Numa sociedade organi­
zada para o objetivo positivo de trabalhar 
para a sua prosperidade por meio das 
ciências, das belas-artes e das artes apli-

cadas, contrário portanto às sociedades 
teológicas, o ato mais importante, aquele 
que consiste em determinar a direção em 
que a sociedade deve caminhar, não per­
tence mais aos homens investidos de fun­
ções governamentais. Ele é exercido pelo 
próprio corpo social. Além disso, o obje­
tivo e o objeto de uma tal organização so­
cial estão tão claros, tão determinados 
que não há mais lugar para o arbítrio dos 
homens, nem mesmo para o das leis numa 
tal ordem de coisas, os cidadãos encarre­
gados das diferentes funções sociais, 
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mesmo as mais elevadas, sob certo ponto 
de vista preenchem apenas papéis subal­
ternos, uma vez que sua função, qualquer 
que seja sua importância, consiste apenas 
em marchar em uma certa direção que não 
foi escolhida por eles. A ação de governar 
no sentido ação de comandar, é, então, 
nula ou quase nula". (L'Organisateur. Vol 
. IV, pp. 197-198) 

Alexandre Pantaleão é membro do Comitê 
Distrital de Campo Grande!R] 

Erros do passado -
ensinamentos no presente 

ALDANNY GUIMARÃES REZENDE 

m Partido Comunista do Brasil carrega 
W um grandioso património indissolúvel 
nos seus 80 anos de vida. Não falo da sua 
fundação, do Bloco Operário-Camponês ou 
do glorioso movimento de massas da Alian­
ça Nacional Libertadora. Nem mesmo falo 
da sua responsabilidade histórica junto à ju­
ventude na construção e manutenção dos 
ideais democráticos e nacionais da UNE e 
da Ubes. Poderíamos vislumbrar ainda na 
luta contra a Guerra da Coréia, ou na cam­
panha do Petróleo é nosso. Também não. 
Não me refrro ao início da derrocada do so­
cialismo, com a traição kruschevista e a 
conseqüente reorganização do Partido Co­
munista do Brasil. A Guerrilha do Araguaia 
foi um feito sem paralelo na América Lati­
na. Mas feito maior do Partido Comunista 
do Brasil, na minha opinião, foi ter enfren­
tado o terremoto do fim da década de 80 e 
resistido. 

Naquele momento o terror pairou sobre 
as cabeças dos comunistas (revolucionários 
ou travestidos) de todo o mundo, manter um 
Partido revolucionário, marxista-leninista e ao 
mesmo tempo dar respostas objetivos ao que 
tinha ocorrido era uma tarefa gigantesca. 
Olhamos hoje pelo mundo, e constatamos, 
poucos conseguiram. Alguns sucumbiram, se 
liquidaram, outros foram ao extremo e enclau­
suraram-se em redomas de vidro, em um ritual 
fanático autoproclamando palavras de ordem, 
e óbvio, longe do povo. 

Nosso Partido venceu, com certeza por 
ter enfrentado tudo aquilo a que me referi no 
primeiro parágrafo, e por sua capacidade poli-

tica, principalmente política, de perceber os 
contrários e com serenidade apontar os erros 
da primeira experiência socialista do leste. 

Apontou as falhas centrais daquele re­
gime, o personalismo, a pseudo-auto-sufi­
ciência, a burocracia entre outros. Apontou 
também aquela estranha simbiose de movi­
mento de massas, Partido, governo e Esta­
do. O mal causado ao Estado por não ter di­
ferença nenhuma em relação aos governos 
que exerciam o poder do Estado. O mal que 
fez ao governo aquela igualdade, por assim 
dizer, entre governo e Partido e que mal fez 
ao Partido ao confundi-lo com o movimento 
de massas. 

O movimento de massa não era dirigido 
pelo partido e sim apêndice dele, sem inde­
pendência, feição própria e quem sabe sem 
identidade com seus representados. O PCdoB 
venceu, compreendeu tudo isso, colocou em 
seus resoluções congressuais, mandou a todo 
o mundo, çiivulgou para os ciclos mai~ próxi­
mos. Mas será que compreendeu mesmo? 

Passado o vendaval vemos a grandiosida­
de histórica deste feito político e teórico, mas 
vemos nosso partido cometendo, em escala 
inferior correspondente ao seu tamanho, os 
mesmos equívocos. Burocratização de alguns 
quadros, ausência de democracia em uma ou 
outra instância, em alguns lugares confusão 
entre Partido e movimento de massas. Tudo 
isso é menos danoso do que a não percepção 
das diferenças entre os itens avelhantados aci­
ma. 

Vejamos camarada: onde nosso partido 
compõe, corretamente, uma frente de governo, 
somos parte integrantes deste governo, aposta­
mos nele e lutamos por seu sucesso, temos res-

ponsabilidade, mas não somos o governo -
nem nosso Partido nem os movimentos sociais 
que dirigimos. Em alguns casos vejo nosso 
Partido mais governo que o próprio mandatá­
rio do cargo. Não é de nossa estirpe a traição, e 
não é disso que eu falo, isso é de outras verten­
tes políticas que se inspiram em Leon Trotsky 
ou Kautsky. Não é nosso caso, mas nosso par­
tido não pode e nem tem a necessidade de po­
sicionar-se de forma mais real que o rei. 

É de nosso Partido outro grande patrimó­
nio, o da busca da unidade das forças progres­
sista, mas é da unidade dos contrários que se 
realiza a verdadeira unidade, não a dos cemi­
térios como dizia um dos nossos, esta não nos 
interessa nem dentro do PCdoB. 

Com essa pequena contribuição, camara­
das, pretendo que nosso partido participe do 
maior número de exe.cutivos possíveis, exer­
çamos com qualidade nossos espaços políti­
cos, mas não podemos entrar de reboque nes­
tas frentes . Pois se nós, imbuídos da mais 
mortal das armas política, o marxismo-leni­
nismo, com sua d.ialética e tudo, cometemos 
tantos erros, e hoje, percebemos o quão mal 
fizemos a nós mesmo não apontarmos estes 
erros, o que dirá a social democracia que diri­
ge parte dos executivos onde formamos fren­
tes políticas? 

Nesses espaços temos de procurar uma 
marca, um jeito comunista de encaramos os 
problemas da gestão democrática do capitalis­
mo (este é o limite de uma administração); 
que passa por espaços de participação popular 
de debates, formatação de políticas públicas, 
de rumo de governo, e não só o amplo debate . 
de execução de pequena parte do orçamento 
de obras e um viciado conselho que nossos 

pares têm gestado em nossas administrações. 
Passa necessariamente por melhorarmos con­
sideravelmente a vida do povo no local onde 
atuamos, não podemos contemplar apenas a 
miséria; passa por politizarmos uma adminis­
tração popular, elevar o nível de consciência 
do povo e armá-lo de política para a futura e 
definitiva saída. 

Passa por termos independência desses -
executivos, e, percebermos que o movimen­
to de massas, sem o corporativismo muitas 
vezes danoso, pode e tem condições de dar 
contribuições brutais a uma administração 
popular; e isto é fundamental no aprendiza­
do para a futura direção que ele deverá ter 
no socialismo, passa por entender que o 
PCdoB é diferente e deve ter sua marca, 
mesmo nestes marcos. 

Por frrn, nossa participação deve estar 
centralmente voltada para a construção do 
Partido de vanguarda. Construção política, 
numérica, organizativa, material e ideológica. 
Para isso os purismo pseudo-éticos e intetes 
ses individuais, que por ventura possam apa­
recer, devem ser definitivamente superados ou 
corremos o risco de cairmos na cantilena dos 
nosso pares e não conseguirmos nos diferen­
ciar deles junto à população. 

Esta tarefa histórica pode ou não ser ven­
cida pelo Partido (aprendemos também que 
não somos infalíveis, não é?). Acredito e luto 
para que sim, para conseguirmos, junto com 
nosso povo, ainda tão distante de nós a vitória 
definitiva do socialismo. 

Aldanny Guimarães Rezende é da OB PUC 
(Escolas Particulares) de Belo Horizonte/MG. 

A frente institucional e seus 
problemas - o Parlamento 

ALTAIR ALVES DE FREITAS 

m aprofundamento do debate sobre a in­
w serção dos comunistas na frente insti­
tucional, ou mais precisamente nas estrutu­
ras do Estado Burguês nos remete a fazer 
uma diferenciação muito clara entre a atua­
ção no Parlamento e a desenvolvida no Exe­
cutivo. 

A prática vivenciada · nes~es 15 anos de 
legalidade nos permite distinguir com clareza 
as diferenças de atuação no âmbito desses 
dois poderes. É claro que temos mais expe­
riência na atuação parlamentar. Exceto no Se­
nado Federal, temos camaradas eleitos nas di­
versas instâncias da vida parlamentar - de ve­
readores( as) a deputados( as) federais. Além, é 
claro, do rico processo vivido pelo Partido en­
tre 1946 e 1948, quando tivemos uma aguerri­
da bancada federal e diversos deputados esta­
duais. 

Diferente da atuação em governos nos 
quais somos força minoritária, e nos quais es­
tamos submetidos a programas e práticas polí­
ticas que não são exatamente as nossas, no 

Parlamento temos uma liberdade muito maior 
de ação, uma vez que os mandatos são obtidos 
com a nossa legenda, com as nossas propostas 
para as situações específicas, ainda que a ação 
parlamentar seja limitada por uma correlação 
de forças adversa, bem como pelo arcabouço 
legal estabelecido pela burguesia e seus parti­
dos. 

Com base nessa avaliação inicial, pode­
mos afirmar que os mandatos parlamentares 
podem abrir amplas frentes de atuação. Já há 
um senso-comum que indica, com objetivida­
de, que os mandatos chegam onde teríamos 
dificuldades de entrar como Partido, abrindo 
assim a possibilidade de organizar o trabalho 
partidário em diversas áreas novas. Esse as­
pecto é reforçado pela possibilidade de apre­
sentar projetos de lei que sejam do interesse 
geral do proletariado ou mesmo de corpora­
ções proletárias específicas. Num e noutro ca­
so, podemos e devemos mostrar o compro­
misso de classe, reforçando o aspecto de com­
batividade da nossa política. 

Entretanto, obviamente, nem tudo 
são flores. A luta parlamentar em plena sacie-

dade burguesa, traz ao Partido e aos seus mili­
tantes nessa esfera uma série de questões que 
devem ser amplamente conhecidas, debatidas, 
avaliadas e controladas pelo conjunto partidá-
rio. 

Um aspecto que salta aos olhos é o risco 
de a luta parlantentar se tomar um frrn em si 
mesmo. Esse risco decorre de alguns fatores 
objetivos, particularmente pelo fato de que a 
esmagadora maioria dos Partidos atuar de ma­
neira desconexa, no dia-a-dia, dos setores pro­
letários organizados ou não. Ou seja, busca-se 
o voto no processo eleitoral e ao longo do 
mandato desenvolve-se uma prática afastada 
dos eleitores, voltada para a luta intestina do 
parlamento, para a burocracia intensa das 
"Casas de Leis" . 

Numa sociedade que se pauta ideologica­
mente pelo individualismo em contraposição 
às práticas coletivas, o parlamentar é uma au­
toridade. Ele é investido de uma parcela de 
poder. Tem o direito de se manifestar livre­
mente e o seu voto pode ser decisivo para 
aprovações de projetas importantes, particu­
larmente em situações de equihôrio de forças. 

Pode, através da ação do seu mandato, movi­
mentar forças sociais poderosas e galvaniza 
para si a atenção e o apoio dessas forças. Tem 
equipe própria, através da qual pode organizar 
estruturas paralelas de poder independentes 
do Partido e mesmo, em situações extremas, 
de contraposição à política partidária. Depen­
dendo do nível de compreensão política e 
ideológica, pode desenvolver práticas autori­
tárias, alheias e danosas ao processo de cons­
trução coletiva tanto da opinião como da prá­
tica de um partido que se propõe a estimular a 
construção de uma sociedade na qual prevale­
ça os interesses da maioria. 

Ao mesmo tempo, a prática parlamentar 
rotineira pode estimular o surgimento de ou­
tros fenômenos, típicos daquilo que Lenin 
identificava como "cretinice parlamentar". No 
parlamento da burguesia, privilegia-se o con­
chavo, as movimentações de bastidores, as pe­
quenas e grandes rasteiras entre partidos, prin­
cipalmente quando está em jogo a estabilidade 
do Poder Executivo, que busca manter no par­
lamento maioria constante para aprovar seus 
projetos. A prática do toma-la-da-cá é usual e 
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contamina inclusive os partidos ditos de es­
querda, quando são eles que ocupam o Execú­
tivo. Essa prática se acentua quando é neces­
sário buscar apoio em outros partidos para ga­
rantir essa maioria. Os camaradas que vi ven­
ciam a realidade nova de estar no parlamento 
e ser ao mesmo tempo base de apoio de gover­
nos, sejam lá quais forem, devem ter percebi­
do os riscos que corremos. 

Num país cuja prática política é pautada 
pelos interesses comezinhos e localistas, não é 
incomum surgir nas bancadas comunistas di-

vergências sobre projetas de interesses desta 
ou daquela corporação, desta ou daquela re­
gião à qual o parlamentar está ligado. Essas 
divergências tendem a se acirrar particular­
mente quando governos que apoiamos ou de­
les participamos não atendem às reivindica­
ções populares, seja pela extensão da crise que 
afeta diretamente o poder público executivo, 
seja por orientação doutrinária ou mesmo por 
incompetência política. 

Tarefa difícil a de ser parlamentar comunis­
ta num ambiente desses! Requer grande prepa-

ro político e ideológico da parte dos militantes 
comunistas que assumem esse papel. Requer do 
Partido uma permanente vigilância. Requer um 
controle constante para evitar possíveis deturpa­
ções da pratica comunista, desvios autoritários, 
divisionismos, carreirismos etc. 

O que nos remete, fmalmente, a um outro 
aspecto importante da vida partidária, o da 
formação ideológica. É fato que nem sempre 
os quadros partidários melhor preparados . 
ideologicamente são os mais aptos para o em­
bate eleitoral, por variados motivos. Mas é 
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preciso aprofundar o processo de formação 
para o conjunto da militância, buscando, ao 
mesmo tempo, aperfeiçoar os instrumentos de 
controle e acompanhamento coletivo da ação 
institucional, de maneira a permitir ao conjun­
to do partido e particularmente à sua direção 
garantir a manutenção da prática revolucioná­
ria e da unidade partidária. 

Altair Alves de Freitas é membro da Direção 
Municipal de São Paulo/SP. 

''Os homens fazem sua 
própria história, mas .não segundo 

a sua livre vontade ... '' 
CARLOS G~OVANl R. MACHADO 

0 ssim K. Marx inicia sua análise acerca 
W dos acontecimentos históricos que en­
volveram, em 1799, Napoleão Bonaparte 
em um golpe militar na França em O 18 
Brumário de Napoleão Bonaparte. 

Essa análise nos remete ao início do Sé­
culo XX e nos faz refletir sobre os aconteci­
mentos históricos da humanidade. Exemplo 
disso foi quando os homens e mulheres do po­
vo, tendo o partido bolchevique de Lenin co­
mo guia transformaram a velha Rússia atrasa­
da em uma das maiores superpotências do 
mundo - vindo a polarizar as atenções com os 
EUA, líder do campo capitalista, iniciando na 
prática seus primeiros passos rumo a um mun­
ICW il:mvador,on~"o homem passa a ser o sll:­
jeitó de sua história, é valorizado como um ser 
social na complicada engrenagem emancipa­
dora da humanidade, os valores econômicos, 
políticos, culturais, morais e sociais são inver­
tidos, elevando a condição de atraso a um no­
vo patamar de vida, de relações sociais, de 
projetas, de perspectiva. Era o

1 

projeto socia­
lista que iniciava no século XXI a mais ousada 
tentativa de livrar o ser humano1 da barbárie do 
jugo capitalista. 

Os fatos que envolveram os revolucioná­
rios russos e muitos outros como os chineses, 
vietnamitas, cubanos, coreanos e assim por 
diante não foram por mero acaso fruto da es­
pontaneidade ou da arquitetura genial de um 
homem iluminado que conduziu as massas à 
sua emancipação e, também, às suas derrotas 
- como no caso da Rússia. 

Nada ocorre por acaso! Os comunistas do 
Brasil, país mais importante da América do 
Sul, estão vivendo também um momento de 
grande significado histórico, dentro de um 
contexto não muito favorável para as esquer­
das. 

A derrota do socialismo, mesmo que tem­
porária, trouxe prejuízos incalculáveis culmi­
nando em elaborações precipitadas acerca dos 
acontecimentos que levaram à derrota socialis­
ta, principalmente na Rússia que era tida como 
referência. Uns proclamam o fim da história, 
outros· rasgam a ciência {renegam Lenin, ques­
tionam Marx ... até o neomarxismo surgiu), jo­
gam-se no limbo obscurantista das confusões 
ideológicas que no essencial dtjsconsideram o 

papel do partido revolucionário, não reconhe­
cem mais a luta de classes como motor que im­
pulsiona a emancipação dos povos. 

Ao concebermos a evolução dos fatos 
históricos, com os olhos fixos no futuro, não 
podemos deixar de considerar o passado, seus 
fatos relevantes para dele tirarmos ensinamen­
tos. Devemos compreender a relação dos fe­
nômenos e a relação objetiva e subjetiva co­
nectados com a realidade, entendendo por 
exemplo que os desafios colocados fazem 
parte da luta de classes do momento, e sobre 
ele devemos amadurecer, tirar ensinamentos 
para darmos um passo adiante, contribuindo 
para enriquecer o marxismo-leninismo, ao in­
vés de renegá-lo. Para a construção não so­
mente de uma nação socialista, mas sobretudo 
d~! um homem e- uma mulher de novo tipo, 
mais evoluídos, mais completos em suas rela­
ções cidadãs, mais conscientes de seu papel 
como verdadeiros atares e donos desta nova 
sociedade que virá. 

Os comunistas, embora atentos para al­
guns fenômenos que os cercam, não estão 
imunes a pressões ideológicas. Mmal o parti­
do não se faz de santos iluminados, nem de 
profetas que para tudo respondem, ao contrá­
rio, faz parte de um todo complexo, onde das 
bases aos dirigentes os fenômenos podem ser 
vistos de maneira distorcida quando o real fi­
ca distante dos olhos. Creio que é importante 
que todos estejamos de olhos abertos, assim 
perceberemos com mais facilidade o mundo 
que nos cerca. A pressão ideológica não tem 
afetado, creio, com maior seriedade o coletivo 
do partido, visto o alto nível das intervenções 
que se acaloram no processo de preparação de 
nosso 10° Congresso Nacional e que vem, ao 
contrário, se firmando, cada vez mais, nestas 
últimas 3 décadas e nos últimos 15 anos de vi­
da legal, institucional. 

Mas também não podemos deixar de 
considerar que existe um problema ideoló­
gico, principalmente nos setores interme­
diários do partido. Isso se nota quando os 
dirigentes intermediários têm dificuldades 
para compreender ajusta política do Partido 
para a ação concreta, para a vida real dos di­
versos locais onde atuam. Sem o conheci­
mento da realidade é impossível traçar uma 
política que coloque o Partido no seio dos 
acontecimentos. E, independentemente da 

vontade dos comunistas, os homens, as mu­
lheres que vivem em suas comunidades es­
tão organizadas nos mais diversos segmen­
tos sociais: nas igrejas, nos clubes de fute­
bol, nos clubes de mães, nos grupos de jo­
vens, bandas de música e dança, nos grupos 
de teatros, nos sindicatos, nos bingos etc. 
As pessoas estão fazendo sua história e mui­
tas vezes não se dão conta do grau de explo­
ração e dificuldade a que estamos submeti­
dos. Outros até percebem, porém falta um 
elo de ligação que lhes sirva de orientador e 
organizador. Cabe aos comunistas este pa­
pel. Porém muitas vezes nem nós mesmos 
compreendemos muito bem essa realidade. 
E, conhecer a realidade nada mais é do que 
observar como as coisas se comportam em 
nossa volta, e o mais importante, a gente 
precisa fazer parte desta realidade, temos 
que fazer parte da paisagem pois às vezes 
achamos que não fazemos parte da popula­
ção. É como se avistássemos o povo do alto 
de um pedestal, assistindo as pessoas faze­
rem sua história de "camarote". As Organi­
zações de Base, que até bem pouco tempo 
eram desprezadas por alguns dirigentes e 
membros do Partido, são estes os elos de li­
gação, aí reside a vida do partido! 

O RS é um estado que possui uma tradi­
ção rebelde. Isto vem se confirmando pelo 
processo histórico. A Revolução Farroupilha 
é até hoje uma referência importante que mar­
cou a vida e a auto-estima dos gaúchos, não é 
à toa que durante vários momentos da história, 
inclusive nos dias atuais temos nos posiciona­
do mais a esquerda devido ao bom grau de po­
litização que os gaúchos vem acumulando em 
sua trajetória. 

É um estado que possui contrastes e parti­
cularidades bem distintas. Ao olharmos o ma­
pa do Rio Grande do Sul, vemos as mais dife­
rentes formas de ocupação no campo e cida­
des. Do índio minuano ao italiano, do negro 
ao colono alemão perfazem uma etnia bem 
própria que afirmam a identidade regional 
deste estado. 

Na região sul do estado e Campanha pre­
dominam o latifúndio. Na região noroeste e 
centro-oeste as plantações voltadas às expor­
tações. Na região centro-nordeste predomi­
nam as pequenas propriedades. A região leste, 
liderada por Porto Alegre é onde são mais vi-

síveis os contrastes do RS. É a mais importan­
te região e concentra o maior parque indus­
trial, comercial, cultural, populacional, educa­
cional e político do RS. 

É exatamente aí que reside o objeto de 
minha observação que, embora insuficiente, 
remete a pensarmos na principal região do es­
tado. A Grande Porto Alegre é a principal Re­
gião Metropolitana do Sul do Brasil com cer­
ca de 3,5 milhões de habitantes, situada num 
ponto estratégico no Cone-Sul entre os dois 
principais complexos urbanos da América do 
Sul: Buenos Aires e São Paulo. 

A Grande Porto Alegre possui vários mu­
nicípios em sua área de influência. 

O levantamento acerca da realidade deve 
merecer maior detalhamento científico. Isso 
se toma evidente na medida em que nos de­
bruçarmos para melhor compreendermos esta 
realidade, tendo a certeza que este importante 
espaço gaúcho merece maior atenção se qui­
sermos ampliar a influência política entre o 
povo. 

Penso que deveríamos reeditar um Nú­
cleo Metropolitano do PCdoB, dirigido pelo 
Comitê Regional que objetive ajudar o coleti­
vo desta região a compreender a importância 
estratégica para a luta revolucionária do Parti­
do em sua justa luta política e organizativa. 

Como ensina Marx, os homens fazem a 
história, quer dizer, o povo desta região está aí 
a fazer a sua história, falta a gente interferir 
para que esta se qualifique através de nossa in­
tervenção política. Melhor preparados, tenho 
certeza que colheremos frutos bem melhores 
do que temos. 

Potencialidade existe, visto que mal ou 
bem se percebe a presença dos valorosos ca­
maradas em quase todos os municípios impor­
tantes que compõem a Região Metropolitana 
de Porto Alegre, falta quantificar e qualificar 
nossos dirigentes intermediários para que 
cumpram com entusiasmo as tarefas que so­
mente aos homens modernos e avançados de 
nosso tempo cabe: conduzir o povo rumo às 
transformações sociais radicais - a construção 
da nossa Pátria Socialista de maneira cons­
ciente e organizada. 

Carlos Geovani Machado (Silêncio) é membro 
do Comitê estadual do RS. 

Para o morro ter vez . •• 
MARlOBRUM 

riiJ om o artigo espero contribuir para su­
... perar a deficiência apontada no item 
142 das teses ao X Congresso. Mesmo sen­
do baseado numa realidade local, os pontos 
apresentados podem ser: válidos a outras ci­
dades. 

A sociedade escravista deixou heranças 
que não desaparecem com a Abolição e com o 
desenvolvimento capitalista no Brasil. Como 

a noção de uma sociedade hierarquizada, onde 
as camadas populares não possuíam nenhum 
direito são marcas que persistem até o· dia de 
hoje. 

As primeiras favelas surgidas no Rio de 
Janeiro, como a do Morro da Providência em 
18Q7, vão enfrentando diversos obstáculos em 
suas primeiras décadas, bem como os próprios 
cortiços do Rio Antigo. Tais moradias eram 
vistas como antros de bandidagem, focos de 
doenças. A modernização do Rio de Janeiro, 

com a Reforma Pereira Passos fez a abertura 
de modernas avenidas à custa da destruição de 
inúmeras moradias das classes populares (que 
vão aumentar as favelas). Sem direitos políti­
cos (o voto não era abertos a analfabetos) e 
sem direitos sociais, a favela era tratada mera­
mente como um "caso de polícia". Mesmo o 
período de Vargas, que busca a incorporaÇão 
de alguns segmentos da população em direitos 
políticos ou sociais, pouco ou nada reverte es­
te quadro, pois a política trabalhista era limita-

da àqueles que possuíssem carteira de traba­
lho. A integração da favela com a cidade se dá 
por sua cultura, o samba, e a Igreja, através da 
Cruzada São Sebastião e da Fundação Leão 
XIII. Feito em parceria com o poder público, 
que começa a sensibilizar um pouco para as 
demandas desta área da cidade, "antes que os 
comunistas o façam". A atitude missionária da 
Igreja promove a organização de associações 
de moradores e mesmo o Estado começa a in­
corporá-las como representantes dos morado-
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res, bem como locais de onde poderiam vir al­
guns votos. 

Com idas e vindas, este processo de orga­
nização das associações de moradores e da lu­
ta das favelas por direitos, como urbanização 
e acesso a uma infra-estrutura mínima de con­
dições de moradia, como saneamento, educa­
ção e saúde, vai crescendo até ser abortado pe­
lo golpe de 64. Ainda que o remocionismo, a 
erradicação da favela, nunca tenha sido aban­
donada, sob a Ditadura ela ganha contornos 
mais dramáticos. A polícia do "pé na porta", 
mesmo de madrugada ainda é lembrança (e 
muitas vezes realidade hoje) deste tempo. 

Ao fim da Ditadura, há a volta das elei, 
ções, fazendo com que a moeda-voto tome as 
favelas lugares que 'mereçam' mais atenção. 
Junto com a ascensão do movimento comuni­
tário e uma nova visão de organismos interna­
cionais para combater/amenizar a pobreza nas 
grandes cidades (as Secretarias Municipais de 
Desenvolvimento Social-SMDS são criadas 
por orientação da Unicef) fazem com que o 
remocionismo pareça uma hipótese remota. 
Os anos 80 e a Constituinte, com a criação dos 
Planos Diretores das cidades marcam que a 
favela não pode ser mais ignorada. 

O Rio de Janeiro é prova inequívoca desta 
nova orientação. A criação de agentes comuni­
tários, integrando lideranças locais em projetas 

da prefeitura, a facilidade com que as associa­
ções abrem canais com o poder público e con­
cluindo este processo, o Programa Favela-Bair­
ro da Prefeitura dão um novo verniz na relação 
do Estado com as favelas. Tendo o estado, ain­
da que tardiamente, suprir algumas demandas 
das classes populares, pelo menos como forma 
de conter a violência com a gigantesca ascen­
são do tráfico de drogas nestas favelas. 

No caso do Rio de Janeiro, por sua topo­
grafia, onde a cidade é cortada por morros, e as 
favelas construídas muitas vezes cara a cara 
com os prédios da classe média, a violência é 
marca da vida urbana. Até quando eram luga­
res de pobreza, a cidade podia ignorá-las, mas 
quando essa pobreza transbordou na forma de 
violência, e aí a aparição do tráfico como po­
der estabelecido leva os governantes a tenta­
rem resolver a equação menos Estado + pobre­
za = violência. Então se o Estado atuar nestas 
áreas combatendo a pobreza, a violência como 
conseqüência tende a sumir. Tal orientação é o 
que leva ao grande número de ONG's atuando 
em favela, e até mesmo empresas, como forma 
de conter o tráfico/violência. 

O tráfico é um negócio que movimenta 
bilhões no mundo, e vale a observação de uma 
liderança comunitária: "Onde está este dinhei­
ro? Não é na favela". O tráfico impõe, a ferro 
e fogo, sua disciplina na favela, interferindo 

até no direito de ir e vir destas pessoas. E a 
promessa de respeito e dinheiro atrai inúme­
ros jovens, aonde a maravilhosa sociedade de 
consumo é inviável para eles de outra manei­
ra, eles vêem isso em seus pais. 

As associações, outrora tão contestadoras 
df:l ordem, em grande parte foram tomadas pe­
lo tráfico, espécie de fachada legal onde pos­
sam estabelecer relações com os poderes 
constituídos e aproveitar-se da nova orienta­
ção do Estado, que envolve as associações em 
seus projetas. 

Este é outro ponto que quero tocar. As ar­
ticulações entre Estado e favelas já estão fei­
tas, não sendo necessário a estas, frente a tan­
ta carência e abandono, lutar abertamente. O 
Estado conseguiu incorporar algumas deman­
das, ainda que poucas, mas repito, frente ao 
secular abandono, a reforma da praça, o calça­
mento, o saneamento, o posto de saúde, mes­
mo que de políticos oportunistas e ONG's 
(talvez) bem-intencionadas. Muitas lideranças 
já têm fácil acesso aos órgãos do poder públi­
co, tendo este conflito 'amortecido'. Os agen­
tes comunitários são o melhor exemplo de co­
mo estão feitas essas articulações de incorpo­
ração das camadas populares ao aparelho do 
Estado. Se por um lado são a voz da comuni­
dade, por outro mediam conflitos, represen­
tando uma secretaria da prefeitura, ou do Esta-
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do, ganhando seu salário por este órgão e ten­
do que prestar contas ao patrão. 

Se muito mudou nas favelas nas duas 
últimas décadas, ainda é mais atual que nun­
ca o conflito entre a sociedade de consumo 
de um lado e a exclusão social de outro. Sob 
o neoliberalismo, onde o mercado e o consu­
mo impregnam toda as esferas da sociedade, 
a conseqüência deste processo é o tráfico co­
mo porta de acesso destes jovens ao merca­
do, e toda violência desencadeada neste pro­
cesso. Outras alternativas são a opção pela 
fé, como forma de compensar um mundo so­
cialmente injusto, razão na qual proliferam 
as igrejas nas comunidades, algumas since­
ras e outras se aproveitando exatamente des­
ta exclusão. 

Ser vanguarda não é indicar o caminho, é 
saber traduzir a vontade do povo em bandeiras 
de luta. Nas favelas surgem inúmeras formas 
de contestação, seja na forma de ONG's, mo­
vimentos de favelados e até mesmo grupos 
culturais, sem dúvida, importante segmento 
da sociedade que devemos conquistar para o 
ideal do socialismo, as condições estão da­
das ... 

Mario Brum é mililllnte do Distrital Sul- Rio 
de Janeiro. 

Como fazer propaganda política 
para grandes massas 

ELSON VIOLANTE 

n pesar de nos encontrarmos em um uni­
lil 'V'ersd globalizàdo, qué 'ficb\l péqileno 
devido à situação de imensos avanços tec­
nológicos, em que as informações circulam 
o mundo em questão de segundos, nós -no 
movimento popular- continuamos engati­
nhando: imprimindo boletins e jornais que 
têm pouco alcance, pouco poçler de difusão 
e de informação e que atingem pequeno nú­
mero de pessoas. Os jornais editados pelo 
Partido, como A Classe Operária, não são 
lidos por boa parte dos militantes ou filia­
dos. Como mudar isso? Imprimir mais jor­
nais? Colocá-los em bancas? Distribuí-los 
de graça? 

Acho que a solução não está nos mate­
riais impressos, embora estes tenham o seu lu­
gar imbatível de informação e de formação de 
opinião mais elaborada; e, como são escritos, 
de material de estudo. Estou falando de infor­
mação para as grandes massas, de informação 
capaz de formar uma consciência nacional da 

necessidade de mudança do rumo político, de 
derrotar o neoliberalismo e o capitalismo, e de 
avançar para a construção do socialismo. In­
formação tle circulação rápida e fortt1adora: de 
opinião diferente da oficial, governamental, 
divulgada diariamente pela imprensa escrita, 
falada e televisada convencional. Essa infor­
mação só pode ser a da difusão por rádio e te­
levisão. 

É necessário aparelhar o movimento po­
pular com concessões de redes de rádio e tele­
visão, caso contrário nunca atingiremos o ob­
jetivo de formar uma consciência coletiva para 
os avanços políticos citados. Para conseguir 
esse objetivo, sem rádio e televisão, demora­
ríamos uma eternidade, com o risco de perder 
os momentos favoráveis. Como na campanha 
das Diretas Já, a televisão convencional (nas 
mãos das classes dominantes) só começou a 
divulgá-la quando o movimento já estava mui­
to grande, impossível de ser ignorado. E trata­
va-se de um objetivo dos mais sentidos pela 
população em geral, inclusive a burguesia, 
sendo uma questão mais simples - votar para 

presidente da República (a última eleição para 
presidente fora em 1960 e a campanha em 
1984) e derrotar a ditadura já enfraquecida. 

Numa campanha política de mudança 
mais radical como derrotar o neoliberalismo e 
o capitalismo nunca contaríamos com esses 
canais. 

Por que dotar o movimento popular e não 
o Partido com esses instrumentos, como o rá­
dio e a televisão? Porque seria impossível o 
PCdoB conseguir tais concessões, e porque o 
movimento popular, sendo um conjunto mais 
amplo, envolvendo imensos contingentes da 
sociedade, conseguiria apoio dos mais varia­
dos setores, segmentos, entidades, ou seja, da 
sociedade organizada, para conquistar tais 
concessões. 

É uma tarefa difícil, mas não impossível. 
Mais difícil é se fazer a revolução socialista, e . 
falamos nela com grande freqüência. A menos 
difícil seria para fazer avançar a mais difícil. 

Para conseguirmos isso teríamos de de­
senvolver uma campanha envolvendo os parti­
dos de esquerda e progressistas, as diversas en-

tidades (sindicatos, OAB, CUT ... ), parlamen­
tares, prefeitos e governadores progressistas, a 
intelectualidade e os artistas progressistas etc. 
Um parlamentar (ou um grupo deles) faria um 
projeto de lei para se conseguir a concessão. 

Com quem ficariam as redes de rádio e 
TV? A se ver. Com a CUT? Com um conjun­
to de entidades? Com uma estrutura suprapar­
tidária de esquerda? Tem-se de pensar. Com 
qualquer conjunto desses que fosse, teria de 
ser elaborado um estatuto normatizando o uso 
das concessões. No rastro dessa campanha, 
poderíamos ir conquistando coisas mais fá­
ceis, como espaços de participação em rádios 
e TVs públicas. 

Algum país já conseguiu isso? Não sei. 
Não tem importância, seremos o primeiro. 
Não podemos achar que é uma idéia exagera­
da porque nunca fizemos ou tentamos. 

Elson Vwlante é membro 
da base dos traballuulores da saúde da regüio 

Leste (Belo Horizonte/MG). 

Unidade e hegemonia -
decifra-me ou te devoro 

LEILA MÁRCIA SANTOS 

r'iiil ostaria de contribuir nos debates do 
W nosso congresso opinando sobre como 
se pode conceber a tarefa 4 do ponto 160 de 
nossa tese que trata a materialização do for­
talecimento do partido revolucionário, atra­
vés do seu crescimento real, como parte im­
portantíssima neste processo de acumula­
ção de forças que vivemos. 

Concordamos ser fundamental o reforço 
à construção da frente única de combate ao 
neoliberalismo para derrotar o pacto dominan­
te e buscar uma alternativa baseada num pro­
grama de reconstrução nacional, tema central 
dos debates do nosso 10° congresso. 

As coisas se complicam na medida da 
construção cotidiana da unidade das forças 
que compõem a frente e dos desafios relacio-

nados com a busca da hegemonia dos comu­
nistas nesse processo. Sem compreender are­
lação dialética entre estes dois fatores (hege­
monia e unidade) corremos o risco de inviabi­
lizar o nosso projeto. 

Mas afinal o que é a hegemonia dos co­
munistas? Penso tratar-se de ganhar a maioria 
do povo para as idéias mais avançadas, in­
fluenciando através das experiências vividas, 
na sua compreensão e ação no complexo pro­
cesso da luta de classes. Trata-se de ganhares­
sa maioria para uma visão de revolução que 
nega a possibilidade de humanizar o capitalis­
mo. Trata-se de buscar em cada espaço de lu­
ta, mesmo participando destes, seja em sindi­
catos, governos ou parlamentos a compreen­
são para o povo das limitações destes instru­
mentos para o alcance de transformações pro­
fundas. A hegemonia das nossas idéias deve 

tratar de assegurar que o proletariado e em es­
pecial os trabalhadores fabris joguem um pa­
pel cada vez maior nos processos de luta con­
forme nossa compreensão do papel histórico 
central desta classe na luta pela superação do 
capitalismo. 

Partindo deste pressuposto, não podemos 
tratar a luta pelo fortalecimento do PCdoB e 
de seus espaços como uma postura que nega a 
unidade. Até porque sem a hegemonia da or­
ganização que compreende com mais profun­
didade esta unidade, não só do ponto de vista 
tático, como estratégico não será possível via­
bilizar nem uma vitória sobre o neoliberalis­
mo, muito menos, a transição para o socialis­
mo. 

Para nós a viabilização da unidade é fun­
damental na medida em que, de forma imedia­
ta é o elemento qeterrninante para a formação 

de um novo pacto social que se contraponha 
ao neoliberalismo, mas também é do ponto de 
vista estratégico, pois sem construir a unidade 
de amplas parcelas do povo, não será possível 
mudar radicalmente a sociedade brasileira, o 
que depende da decisão e ação de amplas for­
ças sociais. 

No entanto é preciso que avaliemos com 
mais atenção a luta pela unidade e o seu papel 
em nosso projeto partidário. Lenin dizia que 
os aliados são importantes ainda que provisó­
rios e vacilantes. É um ensinamento dos mais 
valiosos para quem pensa em coordenar os 
processos po~ticos, pois afinal é impossível 
que uma determinada força política tenha o 
controle de todos os acontecimentos políticos 
o tempo todo de forma isolada. 

No momento atual, pensamos ser correta 
a união dos setores oposicionistas e que esta 
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aliança tenha como núcleo a esquerda. Isso 
nos faz refletir sobre nossa aliança, na atuali­
dade, em muitas situações, e quem sabe nas 
eleições de 2002, com o Partido dos Trabalha­
dores, principal força organizada da esquerda 
no país. Ao que parece, para muitos camara­
das não está claro porque o PT. Alguns tentam 
exemplificar o erro de uma aliança como essa 
no comportamento estreito e sectário e ou re­
formista que caracteriza muitas .correntes que 
compõem o PT. 

Para compreender a fundo as contradi­
ções existentes entre nós e a citada organiza­
ção é importante analisar e compreender o seu 
conteúdo de classe. O PT é fruto de contradi­
ções de sua formação para a qual comunga­
ram setores da Igreja católica, lideranças sin­
dicais, grupos trotsquistas, intelectuais pro­
gressistas simpatizantes do marxismo entre 
outro&. Fruto da ausência de uma visão cientí­
fica como referência, o marxismo-leninismo, 
esta organização hoje apresenta com maior ni­
tidez uma postura social-democrata, creditan­
do às reformas do estado burguês a possibili­
dade de mudanças radicais da sociedade brasi­
leira. No entanto, resta-nos dizer que NESTE 
MOMENTO a luta desenvolvida por estas 
forças contra o projeto neoliberal e por medi­
das seja no campo democrático, pelos direitos 
sociais e em defesa da soberania, serve ao 

cumprimento do programa tático de nosso 
partido. 

Esta idéia advém da compreensão que te­
mos do nosso papel de organização de van­
guarda e do acerto que uma política de frente 
única traz para quem quer dirigir o todo e não 
uma parte do povo, até porque sabemos que 
para alcançar o nível de um processo revolu­
cionário é necessário o convencimento de am­
plas parcelas do povo, que contem com certo 
nível de coesão, organização e consciência e 
que tenham no partido comunista uma refe­
rência. 

Então unidade e luta pela hegemonia se 
relacionam na medida em que uma deve servir 
à outra para que a luta, neste momento pela 
derrota do neoliberalismo, corno parte da luta 

. pelo ~ocialismo, possa se viabilizar. 
Neste sentido penso que merece destaque 

o debate abordado pelas teses no que diz res­
peito a nossa diferenciação em relação a ou­
tras organizações, inclusive o PT, e aponta as 
limitações que ternos enfrentado no tratamen­
to deste problema nos 16 anos de legalidade. 
Acredito que a dificuldade está mesmo no en­
tendimento político e até ideológico da rela­
ção entre unidade e hegemonia. Acredito tam­
bém que as dificuldades em materializar essa 
diferenciação têm clara relação com o proces­
so de estruturação partidária, com o nível de 

amadurecimento de nossas direções, com a 
experiência acumulada nas ações voltadas ao 
movimento de massas e também com o grau 
de integração do conjunto da atividade parti­
dária. 

Todos esses aspectos têm dificultado um 
maior crescimento do partido e sua visibilida­
de, mas cabe-nos perguntar se ainda não trata­
mos de forma unilateral a questão da unidade. 
E se não paira sobre nós uma visão esponta­
neísta deste processo de busca da hegemonia 
corno se nossa hora fosse chegar num futuro 
desarticulado da ação presente. 

Para viabilizar o projeto tático na atuali­
dade é determinante a unidade dos setores 
oposicionistas e principalmente da esquerda, 
mas o núcleo deste núcleo chama-se PCdoB. 
Assim como não é possível um projeto verda­
deiramente soberano, democrático e que de­
fenda as conquistas sociais, em especial o tra­
balho, sem que as esquerdas (forças popula­
res) hegemonizem esse processo, as esquerdas 
terão mais ou menos esta condição também na 
medida do fortalecimento da força mais con­
seqüente nesta equação. Então, não há contra­
dição. Fortalecer o PCdoB e ocupar mais es­
paços é fortalecer a unidade e fortalecendo a 
unidade fortalecemos não só o PCdoB, mas a 
luta da qual fazelllos parte e que faz parte de 
nosso projeto político. 
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Para isso já enfrentamos com coragem o 
desafio de fazer crescer partido, fortalecido 
politicamente, ideologicamente e organica­
. mente num processo que chamamos estrutura­
ção partidária. Para isso concluímos a necessi­
dade de crescer entre os trabalhadores em es­
pecial entre a classe operária. Com o objetivo 
de fortalecer o partido estamos criando uma 
rede de direções intermediárias fortes, com 
quadros capazes para que, através desse pro­
cesso, possamos dirigir milhares de bases. Pa­
ra isso estabelecemos a íntima relação com o 
movimento real dos trabalhadores corno um 
dos três aspectos centrais da construção ideo­
lógica do partido, que se relaciona com uma 
política acertada e com a convicção revolucio­
nária de seus membros. 

No entanto é preciso aprofundar o nosso 
entendimento sobre essa questão e estreitar os 
laços da estrutura partidária para com a nossa 
ação política e de massas, que têm, pelas ca­
racterísticas, um alcance incomensurável e 
pode jogar um papel determinante na luta pe­
la hegemonia e pela unidade. Ou deciframos e 
dominamos este enigma, ou seremos devora­
dos pela esfmge da história. 

Leila Márcia Santos é do 
Comitê Estadual do Pará. 

Construir uma 
pedagogia comunista 

JOCELIN BEZERRA 

U nicialmente gostaria de saudar todos 
os comunistas e o 10° congresso na­

Cionàl; gostaria também, nesta oportunida­
de, ensaiar a construção de uma mentalida­
de que está ligada às variáveis de pensa­
mento do Lenin, Gramsci, Diógenes Arruda 
e Paulo Freire. Quatro homens em diferen­
tes épocas de contribuição, mas que têm 
pontos em comum, quando se pensa em lu­
ta de idéias, em ruptura da ideologia do es­
tado vigente. 

Neste ensaio, quero chamar atenção prin­
cipalmente dos educadores comunistas; que 
façam leitura e releitura destes citados, com 
perspectivas de encontrar esses pontos em co­
mum que favorecem a construção de urna pe­
dagogia comunista. 

Surge permanentemente a importância 
dessa pedagogia em nossa organização, não é 
uma nova teoria e nem uma nova invenção, 
mas uma mentalidade e pensamento que já 
existem e precisam ser sistematizados, com 
objetivo de ganhar os quadros, militantes do 
partido e as amplas massas para consolidar a 
revolução. 

Essa mentalidade está ligada aos valores 
e à disciplina que os comunistas devem ter 
como princípios de comportamento e ação re­
volucionária; inclui-se aí as quatro atitudes 
que atualmente o partido prioriza: estudar, di­
vulgar, atuar e contribuir. Esses são elemen­
tos que Diógenes Arruda considera em seu li­
vro Educação Revolucionária de um Comu­
nista. Nesse sentido, é preciso entender que o 
militante comunista, essencialmente, estará 
condicionado a ter relações com vários tipos 
de pessoas, e nessa relações cabe ter humilda­
de, sinceridade, fumeza no que faz e no que 
diz; porque são valores que devem ser exerci-

tados dentro do partido e fora dele. Acredito 
que valores humanos podem mudar muitas 
coisas hoje. A solidariedade deve ser exerci­
tada com os filhos da classe operária e seus 
descendentes sociais. Destaco ainda a paciên­
cia, que é um elemento importante na condu­
ção das lutas; e a criatividade da ironia contra 
os inimigos de classe. Já ouvi falar que Marx 
considerava duas grandes virtudes de um co­
munista a paciência e a ironia. Por que dentro 
do partido? Porque produz unidade e confian­
ça no processo da construção do socialismo, é 
nessa tarefa que o próprio partido tem como 
condutor e edificador nesta sociedade; fora 
do partido, porque são valores dos quais o po­
vo e a classe operária sentem ausência nesta 
sociedade do capital. 

Assim resgatemos a camaradagem comu­
nista e façamos "compreender que todos os 
atos na vida de um comunista se refletem na 
vida do partido e na sua fisionomia de van­
guarda perante as massas". (Arruda) Nesta 
realidade em que vi vemos, o PCdoB precisa 
constantemente reproduzir esses valores para 
produzir quadros do partido; porque "ser co­
munista é urna opção quotidiana" (Arruda); e 
os comunistas tem a tarefa de substituir o ca­
pitalismo pelo socialismo, e isso não é uma 
simples tarefa. Só os homens de fé e boa von­
tade, com valores humanos e essencialmente 
marxista, poderão concretizá-la- isso não é 
uma profecia, mas uma hipótese baseada na 
ciência social. Essa mentalidade pedagógica 
precisa estar sendo exercitada, ou seja, em 
constante movimento, onde podemos chamar 
de ação. Colocar em prática esses valores é es­
tar entre as massas, viver, participar, reunir, 
mobilizar; colocar em condições para a absor­
ção dos conteúdos das mudanças e aplicar as 
resoluções do partido. 

Para criar as condições para as massas en-

tender nossos objetivos, é preciso dominar vá­
rias técnicas. Dentre elas, podemos levar em 
consideração as de ler e escrever, da oratória, 
de interpretar e representar os objetivos comu­
nistas. 

Hoje, na sociedade da informação, os co­
munistas devem dominar a ciência. Crescer a 
sua influência na intelectualidade também é 
importante, principalmente na intelectualida­
de juvenil, essa parcela que é manipulada pe­
los valores do individualismo e egoísmo na 
sociedade da competitividade. Difundir os 
valores comunistas nessa parcela social da in­
formação é essencial para o partido, precisa­
mos ter nossos intelectuais orgânicos. Quan­
do falo de intelectuais orgânicos, não são 
aqueles que ficam presos só à leitura ou en­
fumados dentro de uma jaula literária, repro­
duzindo o comodismo da "intelligentsia" bur­
guesa; o intelectual orgânico é aquele que 
tenta unir a teoria com a prática. O operário 
pode ser um intelectual orgânico, na sua fá­
brica; a dona de casa pode ser urna intelectual 
orgânica na sua comunidade; o estudante na 
sua escola ou na sua Universidade e nos di­
rcrsos segmentos sociais em que os comunis­
tas se inserem. É bom lembrar que Gramsci, o 
formulador desta mentalidade, revela que a 
burguesia tem seus intelectuais orgânicos, 
aqueles que ocupam os cargos de grande con­
fiança na sociedade, os verdadeiros incluídos 
na sociedade do consumo. 

Gramsci em sua formulação sobre o novo 
intelectual (o intelectual da classe operária), 
expõe as grandes diferenças do intelectual tra­
dicional, porque o intelectual da classe operá­
ria, o orgânico, não só pensa, elabora, constrói 
ao mesmo tempo- ou seja "tudo ao mesmo 
tempo agora" (titãs). 

Entendo que para formar esses intelec­
tuais da classe operária precisamos de urna es-

cola, e a escola é o partido; as aulas teóricas 
são os cursos, as aulas práticas são as lutas do 
povo, acumulando experiência. O partido co­
mo escola revolucionária cumpre também es­
se papel. Os dirigentes são os verdadeiros pro­
fessores da conduta comunista aos militantes 
e conseqüentemente ao povo. Numa leitura 
mais geral sobre escola do povo, não podemos 
esquecer dos ensinamentos de Paulo Freire 
com seus métodos de ensino. Ele deve estar 
incluído nessa renovação de pensamento. 
Acredito que, para construir uma revolução 
especificamente Brasileira, temos que levar 
em conta alguns de seus escritos, principal­
mente aqueles que contribuem com a ruptura 
da ideologia dominante - Pedagogia do opri­
mido representa bem a síntese de sua contri­
buição. 

Por último chaino a atenção do edificador 
desta pedagogia comu)J.Ísta: Lenin. Sim, essa é 
a peça-chave para nossa mentalidade. Seus es­
critos sedimentam toda a didática e procêdi­
rnentos da pedagogia comunista. Acredito que 
na constante leitura de Lenin encontraremos a 
base da escola comunista, que é o partido; os 
seus ensinamentos e suas experiências dentro 
daquela realidade; fustigando a compreensão 
da realidade atual. 

Aqui termino meu ensaio e contribuição 
ao 1 oo Congresso Nacional, com urna reflexão 
do grande mestre Che Guevara, um dos gran­
des pedagogos comunista, que a seus filhos 
escreveu: "Sejam sempre capazes de sentir no 
mais profundo qualquer injustiça cometida 
contra qualquer pessoa e em qualquer parte do 
mundo. É á qualidade mais linda de um revo­
lucionário ... ". 

]ocelin Bezerra é membro do 
Comitê Municipal de Natal/RN. 

Desvios de rumo descaracterizam 
justos princípios táticos 

SOCORRO GOMES 

m 100 Congresso é mais um passo signi­
W ficativo no processo de amadureci­
mento do nosso Partido e de sua consolida-

ção como força atuante no cenário político. 
As Teses apresentadas pelo Comitê Central, 
debatidas ao longo de três meses pelo cole­
tivo partidário, são documentos ricos, em 
que está sistematizada a experiência de nosso 

Partido nos últimos anos, e que contêm dire­
trizes ajustadas com as exigências da situação 
do país e do mundo. 

O grande mérito do nosso Partido nas 
duas últimas décadas e particularmente na 

década e meia de ininterrupta atuação legal 
foi ter sabido orientar-se politicamente em 
meio a urna situação complexa, muitas ve­
zes adversa, sempre resultando em saltos e 
acumulação de forças. Tomando como refe-
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rencial teórico o marxismo-leninismo, le­
vando em conta a experiência internacional 
e sobretudo sintonizando-se com a realidade 
nacional, o Partido teve aguçado tirocínio 
político, elaborou uma linha estratégica e 
tática que lhe permitiu desenvolver-se, ele­
var seu prestígio, ligar-se a amplas camadas 
populares. 

Podemos mesmo dizer que nas importan­
tes vitórias democráticas do povo brasileiro 
está indelevelmente marcado o selo da contri­
buição do PCdoB. 

Nas memoráveis campanhas democráti­
cas pelo fim da ditadura militar, na Assem­
bléia Nacional Constituinte, na luta contra o 
governo corrupto e entreguista de Collor, na 
atualluta contra o governo neoliberal, antipo­
pular e antinacional de FHC estão contidos 
importantes conceitos e práticas do domínio 
da tática elaborados a partir da teoria e da ex­
periência histórica do PCdoB. 

Particularmente no intrincado e comple­
xo. problema da frente-única e da política de 
alianças, o nosso Partido tem vivido uma ri­
ca experiência que vai ajudando a vincar 
uma nova concepção da ação política dos co­
munistas e da esquerda em geral. Sem pre­
tender encaixar a realidade em qualquer mol­
dura teórica, apoiamo-nos nos ensinamentos 
deixados por Lenin em "As duas táticas ... " e 
"O esquerdismo ... ", e por Dirnitrov quando 
orientou o movimento comunista dos anos 
30 a realizar uma pol.ítica da frente-única 
contra ofascismo. 

Durante a vigência da ditadura militar, 
mesmo nos momentos em que os governan­
tes de então praticaram contra o povo o ter­
rorismo de Estado, quando o regime dos ge­
nerais torturava e assassinava presos políti­
cos e não restou ao nosso Partido e a outras 
formações revolucionárias outro caminho 
senão a luta armada, tínhamos a perspectiva 
da frente única. Q!Jando o movimento anti­
ditatorial estava amadurecendo politicamen-

te, o nosso Partido foi capaz de propor a 
UNIÃO DOS BRASILEIROS em torno da 
luta contra os atos e leis de exceção, pela 
anistia e pela Constituinte. Durante a camp~­
nha pelas diretas, na eleição de Tancredo 
Neves, na posse de José Sarney, na transição 
da Nova República, o Partido foi capaz de 
formular plataformas amplas e propugnar a 
união das forças democráticas e patrióticas. 
Tudo isso é um patrimônio, está incorporado 
ao nosso acervo de experiências e é base pa­
ra o enriquecimento da teoria revolucioná­
ria. Merece, portanto, ser capitalizado ao fa­
zer o balanço de longo prazo da atividade 
política do PCdoB. 

Penso, inclusive, que foi essa experiên­
cia acumulada que nos levou a formular, em 
1995, quando da elaboração do nosso Pro­
grama Socialista, o CAMINHO concreto, tá­
tico, para a conquista do poder político. Nes­
se documento orientador da nossa ação, 
mais uma vez realçamos que é imperiosos 
formular bandeiras amplas e forjar a frente 
única, ou seja, a união de amplas forças para . 
levar a cabo a tarefa histórica de conquistar 
a emancipação nacional e social do povo 
brasileiro. 

Em termos práticos, ~e política concre­
ta, isso implicou a concertação de alianças 
tácitas ou explícitas do Partido com forças 
convencionalmente consideradas de centro­
esquerda ou de centro. Durante a ditadura 
militar, toda a oposição, inclusive os comu­
nistas, encontraram no MDB um canal de 
expressão política e até um meio de eleger 
parlamentares naquelas condições tão duras 
e desfavoráveis. E isso foi correto. Na cam­
panha das diretas, compartilhamos palan­
ques com forças da oposição moderada, o 
que também foi correto. A adoção de uma 
tática ampla teve implicações também na 
atuação eleitoral do Partido. No período de 
transição democrática imediatamente ante­
rior à conquista da legalidade pelo Partido, 

encontramos e soubemos usar corretamente 
espaço na legenda do PMDB (quando este, 
é bom frisar, era um partido democrático), 
o que nos possibilitou eleger a primeira le­
va de parlamentares, em 1982. Posterior­
mente à conquista da legalidade, também 
recorremos a um posicionamento amplo e 
flexível para contornar as incontáveis ar­
madilhas e restrições antidemocráticas da 
legislação eleitoral. Era imperioso como 
etapa de acumulação realizar coligações, 
num quadro político e eleitoral bastante di­
ferenciado nos diversos Estados e Municí­
pios, o que nos levou a fazer alianças varia­
das, de acordo com a realidade local, com o 
PT, o PDT e o PSB, mas também com for­
ças de centro situadas no PMDB e no 
PSDB, o que também foi .correto dentro de 
certo contexto e nos limites do tempo. Mes­
mo na atualidade é necessário promover 
alian9as eleitorais. 

E precisamente aí que se situa um 
problema na aplicação da nossa tática. A . 
partir da primeira campanha de FHC à 
Presidência da República, produziu-se 
uma mudança qualitativa no comporta­
mento de certos setores políticos que até 
então estavam situados no centro, mas 
que, com o novo quadro mundial e a nova 
realidade nacional formada a partir da 
aplicação desenfreada do neoliberalismo 
em nosso país, vieram a tornar-se a nova 
direita. E nesse enquadramento passaram 
a situar-se as duas principais formações 
outrora de centro - o PMDB e o PSDB. 
Não é o caso de citar nomes, mas são inu­
meráveis as figuras destacadas desses 
dois partidos que on.tem estavam conosco 
na luta democrática e hoje no governo, no 
Parlamento, na imprensa, na academia, na 
atividade cultural defendem a política 
neoliberal que tanto infelicita o nosso po­
vo e o país. 

Embora o Partido tenha captado e in-
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terpretado bem o fenômeno nacionalmente, 
até porque sem essa interpretação não teria 
sido possível atuar corretamente no novo 
quadro, nem sempre a nossa tática política 
e eleitoral nos Estados foi justa. Começo 
exemplificando a partir do Estado em que 
atuo, o Pará, on~e o Partido tardou muito 
em flexionar sua política eleitoral de acor­
do com as novas exigências. Permanece­
mos em aliança com o PSDB mais tempo 
do que o necessário, rompendo com o go­
verno local desse partido apenas depois do 
massacre de Eldorado dos Carajás, em 
1996. Na campanha eleitoral de 1994, na­
cionalmente apoiávamos Lula, mas no Es­
tado fazíamos coligação com o PSDB, par­
tido do candidato FHC, tática que segura­
mente desnorteou o eleitorado do nosso 
Partido. O exemplo não é isolado. Ainda 
hoje, em alguns Estados o nosso Partido 
apóia ou participa de governos que com­
põem a base de sustentação política e admi­
nistrativa do governo de FHC, sendo dentre 
esses o caso mais flagrantemente injustifi­
cável o da participação no governo pefelis­
ta de Roseana Sarney, no Maranhão. A crí­
tica que aqui' formulo não se dirige apenas 
aos Comitês Estaduais, uma vez que, se­
gundo nossa metodologia de direção, deci­
sões políticas importantes, como acordos 
eleitorais e participação em governos, em 
última instância correspondem ao Comitê 
Central, pois invariavelmente têm implica­
ções para atuação do Partido em nível na­
cional. 

O Congresso é um bom momento para o 
Partido estabelecer rumos mais precisos, a fim 
de que as más exceções não desfigurem a boa 
regra e os desvios não prejudiquem os justos 
princípios. 

Soco"o Gomes é membro 
do Comitê Central. 

,,. 

Uma dimensão 
civilizatória da ação socialista 

Luiz Manfredini 

"Criar uma nova cultura não 
significa apenas 
fazer individualmente 

descobertas originais; 
significa também, 
e sobretudo, difundir 
criticamente verdades já 
descobertas, socializá-las por 
assim dizer; transformá-las 
portanto em base de ações 
vitais, em elemento de 
coordenação e de ordem 
intelectual e moral". 

(Antonio Gramsci) 

m historiador inglês Eric Hobsbawm re­
W conheceu a dificuldade de demonstrar, 
no "ambiente moral de fms do século XX" 
(1995: p.161), o heroísmo supremo da luta 
republicana na guerra civil espanhola, onde 
"mais de 40 mil jovens de mais' de 50 países 
acabaram indo lutar e muitos morrer num 
país sobre o qual provavelmente não conhe­
ciam mais que o mapa no atlas da escola" (i­
dem). É que- insiste Hobsbawm- "eles fo­
ram lutar por uma causa" (ibidem), algo 
verdadeiramente extemporâneo quando, co­
mo na atualidade, "o mercado põe sob seus 
tentáculos todas as dimensões da vida hu­
mana" (Teses do CC, 10" Congresso, 2001: 
p. 50) tom~do irreconhecível - desprezí­
vel, até - a generosidade dos que acolhem, 
como eixo de conduta, as grandes causas da 
humanidade. 

A época é, de fato, miseravelmente ad­
versa. Há uma espécie de imundície cultural 
asfixiando as sociedades capitalistas. Com 
efeito, sob a hegemonià neoliberal alastra-se a 
mediocridade e o cretinismo, a pasmaceira in­
telectual conformada e confortada num pensa-

mento único autoritário e de horizonte estrei­
to, em que "a liberdade se reduz ao seu precá­
rio travestimento encontrado no mercado ca­
pitalista, a cultura se transforma em mercado­
ria da indústria do entretenimento, as pessoas 
valem pelo que podem comprar, o desenvolvi­
mento nada tem a ver com urna existência me­
lhor" (Benjamin, 1998: p.12), em que, "entre 
os intelectuais( ... ) floresce um reacionarismo 
ilustrado" (Benjamin, 1998: p.13), em que "a 
acomodação se torna realismo, modismos e 
slogans passam à condição de paradigmas" (i­
dem). Grassam - socialmente incensados pe­
las agências ideológicas do capital- o indivi­
dualismo, a indiferença, o sentimento de im­
potência, preconceitos de toda ordem, a vul­
garidade, o cinismo e outros que tais da mais 
baixa extração. · 

Os comunistas devem agir fortemente 
no campo das idéias, no sentido de contri­
buir para a constrúção de uma nova cultura 
humanista erigida em combate frontal contra 
os. barbarismos teóricos e práticos da ordem 
neoliberal. Eis uma dimensão eminentemen­
te civilizatória da ação socialista, à qual ne­
nhum comunista autêntico tem o direito de 
rejeitar. A idéia da revolução social - que 
não nos deve abandonar jamais e que deve 
ser sempre a balizadora da nossa conduta e 
das nossas projeções estratégicas - só ga­
nhará a concretude necessária para a efetiva 
transformação da sociedade quando houver, 
pelo menos, a relativa neutralização do ideá­
rio neoliberal que anestesia as massas, afas­
tando-as da participação e da política, cin­
gindo-as ao conformismo e à desesperança, 
tangendo-as à ignorância e à alienação. Os 
comunistas sempre foram homens e mulhe­
res de cultura, sua ação esteve tradicional­
mente ligada à disseminação dos valores hu­
manistas próprios da cosmovisão socialista. 
Mas a época -já se disse - é miseravelmen-

te adversa e as forças contemporâneas da 
reação são incalculavelmente superiores às 
do passado. Assim, este início de século es­
tá a exigir muito mais dos comunistas, tes- ' 
tando permanentemente sua consciência, sua 
fibra, sua inteligência, sua sensibilidade e 
sua capacidade de compreensão ampla e 
profunda dos dilemas essenciais do nosso 
tempo e de identificação das alternativas, no 
campo subj.etivo, capazes de fomentar uma 
cultura transformadora, entranhadamente 
humanista e, como tal, voltada ao progresso 
social e ao futuro da humanidade como um 
todo, radicalmente oposta aos postulados da 
ideologia de mercado. 

Eis um desafio que os comunistas devem 
enfrentar a partir de suas próprias fileiras 
atentando, em particular, às novas gerações 
de revolucionários. Estas possuein, de larga­
da, um mérito essencial: ao aderirem à luta 
política e ao Partido, refutam a utopia liberal 
segundo a qual o interesse coletivo se cons­
trói a partir da busca dos interesses privados, 
contrapondo-lhe a ética da participação so­
cial, da militância política, "uma prática que 
não visa o lucro e à realização dos interesses 
próprios, mas aos interesses coletivos e, atra­
vés deles, aos de todos os indivíduos" (Sader 
- nome do artigo/Folha de S. Paulo, agosto 
2001). Essa refutação não é nada fácil frente 
a despótica hegemonia do pensamento único 
sob a qual vivemos, e contém um inequívoco 
mérito de coragem, discernimento e generosi­
dade. Mas é quase sempre tosca em seu desa­
brochar, carecendo das lapidações indispen­
sáveis. Este aprimoramento de consciência -
à base da ciência e, muito particularmente, da 
ciência revolucionária do marxismo-leninis­
mo - ocorre (ou deve ocorrer) nas fileiras 
partidárias, como parte integrante (e essen­
cial) da prática cotidiana. E deve centrar-se, a 
meu ver, na assunção do humanismo socialis-

ta como fundamentação essencial das lutas 
sociais, econômicas e políticas que confor­
mam a agenda cotidiana dos comunistas, de 
modo a superar; dialeticamente, motivações · 
particulares, geralmente calcadas em expe­
riências concretas, até mesmo pessoais que, 
sem deixarem de ser legítimas, ainda estão 
aquém de uma compreensão mais elaborada, 
mais consistente, mais estratégica da luta re­
volucionária. 

É claro que a transformação social as­
senta-se na sucessão de experiências próprias 
do povo em suas jornadas de lutas, das quais 
vertem estágios superiores de consciência. 
Nada disso, no entanto, ocorre espontanea­
mente, à margem de uma ação de vanguarda 
no âmbito específico da reflexão e do conhe­
cimento. Este é um campo da subjetividade­
abordado com propriedade nas teses do CC, 
em particular nos itens 133 e 134- em que 
os comunistas devem atuar decisivamente 
não só com sua plataforma política, como 
também com a riqueza de sua concepção ge­
ral de mundo, até por que esta é a arena na 
qual se jogam os lances decisivos da trajetó­
ria revolucionária. 
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As escolas e o proletariado brasileiro 
ALEX LOMBELLO AMARAL 

11111 preocupação de nosso Partido em co­
W nhecer cada vez melhor o proletariado 
brasileiro, do qual é a organização revolu­
cionária, confirma-se nas teses para o 10° 
Congresso e na prática da realização do Se­
minário Nacional sobre o Proletariado Bra­
sileiro. Seguindo este caminho de investiga­
ção científica precisaremos, certamente, es­
tudar a formação escolar do proletariado 
brasileiro. 

Uma porcentagem cada vez maior do 
proletariado é escolarizada e a eficiência das 
escolas para o cumprimento de seus reais ob­
jetivos é bem maior do que normalmente se 
imagina, dado que os reais objetivos das esco­
las não são conhecidos nem pelos professores, 
em sua quase totalidade. 

De fato, enquanto instituições de ensino, 
as escolas públicas e particulares faliram. 
Qualquer professor de universidade ou de pré­
vestibular sabe que a realidade da maioria dos 
alunos recém formados no ensino médio é o 
semi-analfabetismo e a incapacidade de racio­
cínio. "Conteudista", podem afirmar aqueles 
que aceitam o discurso oficial e hipócrita de 
escolas formadoras de cidadãos. Vejamos o 
que é que a escola forma. 

Os alunos são obrigados a ser freqüen­
tes, ou seja, são treinados para todos os dias 
acordar cedo, sacrificar-se por várias horas 
e não ganhar nada em troca (pois não estão 
aprendendo os conteúdos). São acostuma-

OLÍVIA SANTANA 

lit1 e a historia é a historia da luta de clas­
ses, a historia do Brasil é também fundada 
na luta surda contra um povo, é a historia do 
extermínio de um povo, de uma cultura, da 
dignidade, do sentimento do povo negro, 
um povo negado da condição de ser gente. 
Separar no Brasil o que foi e é classe e o 
que foi e é raça, é incorrer em um exercício 
funcionalista, nada dialético, pois há de se 
compreender que essa é uma nação que se 
fez CLASSISTA-E-RACISTA, elementos 
que têm constituintes diferentes mas que se 
alimentam mutuamente. 

Não é por acaso que o capitalismo no 
Brasil se firmou com a exploração mais direta 
do povo negro, explorando-se além de sua for­
ça de trabalho, a sua humanidade. 

Vivemos num dos países que participou 
de forma mais significativa do processo de 
escravidão negra. 40% dos africanos trafica­
dos para a América para servir ao trabalho es­
cravo, desembarcaram no Brasil. Os quase 
400 anos de escravismo possibilitou ·não ape­
nas a construção dos principais pilares do Es­
tado brasileiro e da sociedade, como um fan­
tástico acúmulo de capitais que dinamizou o 
desenvolvimento das grandes potências eco­
nômicas neoliberais que hoje hegemonizam o 
mundo. 

O povo brasileiro foi forjado num proces­
so de desigualdades brutal, uma história que 
resultou no que alguns estudiosos chamam de 
racismo universalista. O Estado identificou na 
mestiçagem da população o elemento que da­
ria legitimidade ao discurso de que aqui per­
tencemos todos e todas a uma mesma raça, a 
raça brasileira, em que todos se misturam so­
bre uma suposta igualdade racial. Passa então 
o Brasil a ser tido como um "paraíso racial", 
"a terra da democracia racial", imagem que 
também serviu para vender a idéia de um po­
vo pacato, avesso aos enfrentamentos sociais. 
Um discurso universalizante que mascarou os 
graves conflitos raciais que sempre marcatam 
as relações de classe em nosso país. O racis­
mo, assim como a opressão de gênero, é uma 
questão estrutural. Uma eficiente ideologia de 
dominação que, ao longo dos 500 anos, desde 

dos a séries de trabalhos repetitivos, odiá­
veis, resultando em aversão por cálculos e 
leituras. Aprendem a respeitar e até a baju­
lar "autoridades" . São estimulados à con­
corrência, à desunião e até a entregar cole­
gas mais rebeldes. O ambiente repressivo 
permite o desenvolvimento de desrespeitos 
entre estudantes, de maus hábitos, trocas ilí­
citas, idéias reacionárias. O "cidadão" for­
mado pelas escolas é um animal domestica­
do, conformado, submisso, preconceituoso, 
inimigo do raciocínio e dos estudos. Qual­
quer estudante, pai ou professor pode cons­
tatar este fato . 

Das escolas, como de qualquer cadeia, só 
alguns sortudos saem relativamente bem. A 
aparência física das escolas não é mera coinci­
dência. Portões trancados, telas de aço nos 
muros, a estrutura física das cantinas, os mi­
nutos para tomar sol, a sirene, a numeração, a 
vigilância e, luxo enorme, um carcereiro para 
cada sela (sala) superlotada. Para determinada 
função - enquadrar seres humanos - determi­
nada estrutura: uma prisão. 

Quando surgiram as primeiras fábricas, 
os primeiros operários as compararam com 
prisões. Não estavam errados, como não estão 
errados os estudantes que se sentem presos. 
As escolas são locais onde os futuros operá­
rios são amaciados. 

Aqui chegamos em um ponto em que o 
movimento operário e estudantil se juntam. 
A luta contra a presença obrigatória, estu­
dantil, é a luta contra a domesticação dos 

futuros proletários, é a luta dos estudantes 
proletários, que libertando sua própria clas­
se, libertam todos os estudantes e professo­
res. A presença obrígatória é pedra funda­
mental da educação capitalista, tão impor­
tante que, recentemente, o Parlamento in­
glês criou uma lei para punir aos pais que 
não conseguirem obrigar seus filhos a ir pa­
ra a aula. Entre os estudantes a bandeira de 
fim da presença obrigatória tem apoio ga­
rantido e gigantesco, como o prova o deses­
pero em que ficam para que chegue a hora 
de ir embora, o desespero para sair da sala, 
a alegria do início das férias, o amor pelos 
finais de semana. Para os trabalhadores que 
estudam também seria um enorme alívio. 
Para os professores, seria o fim de um peso 
cada dia mais insuportável. 

Quantas crianças sonham em tomar-se 
carcereiro? Trabalho difícil, altamente desgas­
tante, sabe-o qualquer professor. A presença 
obrigatória significa, na prática, que em toda 
sala devem existir alunos que não querem estu­
dar, que atrapalham as aulas, ou seja, que ao in­
vés de dar aulas para quem as quer, os profes­
sores têm que cumprir outras funções como de 
babás, carcereiros, pais, carrascos, disciplina­
dores, policiais etc. Ou o professor permite a al­
gazarra, perdendo quantidade e qualidade da 
aula, ou adota um método disciplinador, coope­
rando com a classe que o explora e permitindo 
a transformação de sua disciplina em algo odia­
do. A avaliação é a principal arma que os pro­
fessores dispõem para tal função policialesca. 

A .. luta .. anti-racista 
" , 

a formação da sociedade brasileira, manteve 
os povos originais (indígenas) e os negros fo­
ra do centro das estruturas de poder econômi­
co, político ou jurídico do país, salvo raríssi­
mas exceções - ou seja pinçando-se alguns 
negros. É inegável a existência de uma hierar­
quia das raças, que incrementa e aprofunda as 
desigualdades de classe no Brasil, que nem a 
decantada mestiçagem foi capaz de superar. 

Dados atuais do IPEIA ratificam as inú­
meras denúncias que o movimento negro, in­
sistentemente, vem apresentando sobre o bru­
tal fosso que separa negros e brancos na estru­
tura social brasileira. Em média um trabalha­
dor branco ganha R$ 573,00 mensais, enquan­
to que um trabalhador negro ganha R$ 262,00; 
mesmo tendo o nível de formação de um tra­
balhador branco, o trabalhador negro ganha 
um salário 30% menor. 63, 63 % dos pobres 
são negros, enquanto que os brancos somam 
35,95%; 68% dos indigentes são negros, en­
quanto que os brancos somam 30,73% . 

Há várias formas de interpretar as estatís­
ticas que indicam desigualdades sociais entre 
brancos e negros. Uma leitura materialista e 
estrutural tem que ir mais além da leitura 
comparativa · entre trabalhadores, assumindo 
que se um está "melhor" do que o outro, então 
vamos fazer uma redistribuição ao nível dos 
indivíduos- tirar de um para dar ao outro, ou 
ter políticas de redistribuição da pobreza e 
igualar todos. 

Não deve ser essa a nossa leitura das es­
tatísticas sobre desigualdades sociais entre 
brancos e negros. Defendemos que as diferen­
ças entre brancos e negros em uma série de di­
mensões da economia-política e de áreas cha­
madas de "sociais" como educação e saúde 
beneficiam o sistema capitalista brasileiro co­
mo um todo, rebaixa o preço do trabalho de 
todos os trabalhadores, colabora para a taxa de 
exploração de mais valia de todos os trabalha­
dores. 

O Brasil, em um conjunto de 92 paises, só 
perde em termos de concentração de renda pa­
ra Malawi e África do Sul. Considerando co­
mo uma forma de se aproximar das injustiças 
sociais, analisar a renda media apropriada pe­
los 10% mais ricos e a distância entre essa e 
aquela apropriada pelos 40% ,mais pobres, 

tem-se que para um conjunto de 55 países (em 
1990), o Brasil apresenta o maior grau de de­
sigualdade entre ricos ·e pobres (e note-se que 
entre os pobres, os negros constituem mais de 
55%, e entre os ricos, menos de 8%). No Bra­
sil a renda média dos 10% mais ricos repre­
senta 28 vezes a renda média dos 40% mais 
pobres. 

A distância social entre brancos e negros 
necessita também ser lembrada pelo o perigo 
de se representar a nação sem considerar a he­
terogeneidade social dessa. Os ajustes feitos 
ao índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) calculado por Nações Unidas, conside­
rando-se raça e gênero, bem ilustram esta tese. 
Em 1999 se considera, por tal indicador que o 

· país ocuparia a 74• posição na escala mun­
dial. Contudo considerando-se somente a po­
pulação recenseada como branca, o Brasil as­
cende para a 43• posição, e ao se levar em 
conta somente a população negra, o Brasil 
baixaria para a 108• posição. Já, através do 
índice de Desenvolvimento reajustado por 
Gênero (IDG), o país passaria a ocupar a 63• 
posição. E, se apenas o caso das mulheres ne­
gras é considerado, o Brasil seria rebaixado 
para a 91• posição. (1) 

A Frente Anti-racista merece especial 
atenção do nosso Partido quer pelos nossos 
princípios contra todas as injustiças e desi­
gualdades sociais, quer pelo entrelaçamento 
que no Brasil se dá entre classe-e-raça, quer 
porque raça é hoje no país, um tema de dispu­
ta ideológica que não devemos deixar ser as­
sumida pelas agencias do capitalismo, quer 
pela potencialidade revolucionaria de uma 
agenda anti-racista com perspectiva socialista. 

É preciso construir uma visão do PCdoB 
acerca de como se caracteriza o racismo brasi­
leiro, qual o lugar estratégico do sistema racis­
ta-classista para reprodução do capitalismo, e 
como nós comunistas devemos nos organizar 
para combatê-lo. 

No movimento negro enfrentamos o em­
bate ideológico com diversas forças políticas 
reformistas, que pregam exclusivamente a lu­
ta contra o racismo, pela inclusão e mobilida­
de social do negro na sociedade capitalista. 

Nós da Frente Anti-racista do PCdoB en­
tendemos que a problemática do racismo não 

Têm se tomado freqüentes as explosões 
de ódio nas quais alunos atacam professores e 
colegas. São explosões de um preso contra os 
carcereiros, de um operário contra os patrões e 
o governo. Em resposta surgem campanhas 
pela paz, propondo o impossível desarma­
mento. O único desarmamento que resultará 
em paz nas escolas é o fim do poder indivi­
dual que os professores têm de avaliar e por­
tanto de mandar, de encarcerar. A função indi­
vidual dos professores deve ser somente lecio­
nar, sendo que as avaliações, até para toma­
rem-se coisas sérias, devem ser organizadas 
de forma coletiva, pela escola ou por um con­
junto de escolas. 

Como espero ter demonstrado, as bandei­
ras de abolição da presença obrigatória e cole­
tivização dos processos de avaliação (o fim 
dos odiados diários) são capazes de unificar 
estudantes e professores em um grande movi­
mento. Também são bandeiras de libertação 
do proletariado, pois colocam em cheque o 
Estado burguês, são gritos de guerra, são de­
núncias contra a exploração e a opressão capi­
talistas. Como gancho para denunciar o capi­
talismo, nas escolas, são as melhores bandei­
ras. Portanto proponho que o Partido Comu­
nista do Brasil as adote. 

Fogo nos diários, portões abertos, viva o 
socialismo, viva a revolução! 

Alex Lombello Amaral é presidente do Comitê 
Municipal de São João del-Re~ MG. 
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é uma questão que se resume a uma decorrên­
cia da sociedade burguesa, a ser superada com 
a construção do socialismo. Se pensássemos 
desta forma estaríamos desconsiderando o fa­
to de que o advento do socialismo não signifi­
ca o completo desaparecimento das classes 
sociais e nem a transformação, em curto pra­
zo, da cultura historicamente sedimentada de 
uma determinada sociedade. Desconsideraría­
mos, também, o fato de que o partido que con­
duz o processo de construção do socialismo 
não deixa de ser uma fração da sociedade, su­
jeito às influencias do contexto cultural em 
que esteve imerso. 

Se não houver intencionalidade desde já, 
em buscar o conhecimento acerca do que foi 
e o que continua sendo as relações raciais no 
Brasil, para construirmos um amplo processo 
.de combate ao racismo, fundado na busca da 
justiça social socialista e na promoção da 
igualdade, com um acento de classe, entre os 
sujeitos, teremos um partido pouco represen­
tativo das reais necessidades dos homens e 
mulheres negros, da população indígena, da 
feição multirracial que tem o povo do nosso 
país, originada no brutal processo coloniza­
dor. Não responderemos ao perverso proces­
so de reelaboração e naturalização das desi­
gualdades sociais fundadas nas raças que o 
Estado capitalista foi capaz de instituir e sus­
tentar. 

É fundamental que os dirigentes e mili­
tantes do nosso partido conheçam a história 
das rebeliões negras. Movimentos como a 
Rebelião de Malês de escravos muçulmanos, 
ocorrida em 1835; a Revolta de Búzios (tam­
bém conhecida como Revolta dos Alfaiates), 
que resultou na morte e esquartejamento de 
quatro dos seus líderes na atual Praça da Pie­
dade: um movimento muito mais radical e li­
bertário na sua pauta política do que a Incon­
fidência Mineira, pois pregava, entre outras 
bandeiras, o fim da escravidão e a instituição 
do trabalho assalariado com igualdade entre 
trabalhadores negros e brancos; o Dois de Ju­
lho, onde tropas majoritariamente negras lu­
taram e garantiram a vitória e a Independên­
cia da Bahia que repercutiu nacionalmente 
como um fator de consolidação da Indepen­
dência Nacional. Destaca-se a significativa 
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experiência do Quilombo dos Palmares que 
chegou a comportar 30 mil negros, segundo 
diferentes historiadores. Derrotando diversas 
expedições genocidas. Foi a única e mais du­
radoura experiência de organização social, 
construída por trabalhadores no Brasil, que 
antagonizou com a exploração do Estado 
burguês escravista, principalmente por se ins­
tituir como um modelo de produção referen­
ciado na socialização, no coletivismo. Como 
nós comunistas entendemos e nos apropria­
mos deste legado? 

O PCdoB de feição modema, que man­
tém firmes os princípios marxistas que funda­
mentam o seu projeto revolucionário socialis­
ta, precisa estabelecer uma maior interlocução 
com amplos segmentos da população negra 
oprimida, mergulhar na sua história, mexer 
com sua auto-estima para ser capaz de mobili­
zar vontades na direção da transformação so­
cial para os homens, as mulheres, os negros e 
não negros, contemplando o que o capitalismo 
não foi capaz de contemplar: a instituição de 
uma sociedade de relações sociais justas e 
igualitárias. 

Os negros constituem 45% dos brasilei­
ros (dados do IBGE-2000). A população ne-

gra cresce a taxas mais altas que a população 
branca. Entre 1980 e 1991 , a população re­
censeada como branca diminuiu sua repre­
sentação, que passou de 54,5% para 51, 7%. 
Cresceu a representação da população negra 
em todas faixas etárias. Em 1980, a popula­
ção negra - "pretos" e "pardos- entre 15 a 
24 anos representava 46% da população total 
e em 1991, 52,1 % (ln Castro et Alli "Evolu­
ção e Características da População Jovem no 
Brasil" , CNPDIIPEA, Brasília, 1998). São 
mais de 70 milhões de pessoas que viven­
ciam as conseqüências do racismo em seu 
cotidiano. Ignorar esta realidade é um equí­
voco histórico e político, uma contradição 
com os ideais que nós comunistas abraça­
mos. O PCdoB precisa construir o seu proje­
to político classista-anti-racista que contraste 
de forma radical com o anti-racismo menti­
roso neoliberal. Fernando Henrique entrará 
para a história como o melhor exemplo de 
presidente que transformou o reconhecimen­
to da existência do racismo brasileiro numa 
grande jogada de "marketing". Seu governo 
propagandeia um discurso anti-racista, inves­
te na cooptação de lideranças do movimento 
negro para que estas gestem propostas de in-

clusão que não são jamais implementadas, 
pois não há nenhuma vontade política de que 
assim seja e porque, como defendemos antes, 
há limites estruturais no sistema capitalista 
para uma completa igualdade racial-social. 
Fernando Henrique também recusou-se a que 
o Brasil sediasse a Conferência das Améri­
cas, um dos mais importantes eventos prece­
dente à lli Conferência Mundial Contra o 
Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofo­
bia e Formas Correlatas de Intolerância, que 
aconteceu em setembro na África do Sul, pa­
ra não transparecer à comunidade internacio­
nal o gritante fosso que há entre seu discurso 
e sua prática no que se refere ao estabeleci­
mento de políticas sociais favoráveis aos ne­
gros, aos pobres às mulheres e trabalhadores 
da ação organizada dos comunistas no inte­
rior do movimento negro, buscando sedi­
mentar uma concepção de luta antirracista 
que associe classe e gênero numa perspectiva 
de combate ao capitalismo e de construção 
do socialismo anti-racista; da discriminação, 
que está para além do plano da consciência, e 
oportunizar, instrumentalizar, investir no po­
tencial de muitos e muitas negras e negros 
para que o partido comunista do povo brasi-
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leiro tenha de fato uma feição pública multir­
racial e sempre combativa os a possibilidade 
histórica de construção de um socialismo ra­
dical classista-movimentista, com lutas em 
varias frentes que se somam, se fortalecem 
sem se anularem. Há que mais ousar. Em 
poucos tempos históricos a luta de classe tan­
to se diversificou e se confundiu com a luta 
de idéias e de práticas que combinam lutas 
no cotidiano com lutas de largo horizonte, ou 
seja sem perder a perspectiva da construção 
do socialismo. É responsabilidade nossa fa­
zer história ou ser tragada por ela, porque os 
negros se estão mobilizando: em que dire­
ção? Com que projeto político social? Este é 
um desafio para os comunistas. 

Nota 

Olivia Santana é do Comitê 
Estadual da Bahia. 

(1) Sant' Anna, Wania "Desigualdades Ét­
nico/Raciais e de Gênero no Brasil: As Reve­
lações Possíveis do IDH e do IDG, Jornal da 
Rede Saúde n 23. 

Linguagem ao alcance de todos 
MAURICIO BRANDÃO CARNEIRO 

0 o ler os textos das Tribunas (2" e 3•) la­
fil mentei a ausência do meu Estado, o · 
Rio de Janeiro. Tal fato serviu de incentivo 
para a apresentação desta colaboração com 
a Tribuna. 

Uma questão que sempre me preocupou e 
continua preocupando é a linguagem escrita 
utilizada pelos veículos de comunicação do 
Partido, um pouco distante da capacidade de 
compreensão da maioria de seus membros. 
Para citar um exemplo, o Leia e Repasse: So-

bre o terrorismo e a "novíssima ordem" , do 
camarada José Reinaldo Carvalho, que utiliza 
palavras como: consternação, latitudes, unís­
sono, difusos, dantescas e iniqüidade. São pa­
lavras do nosso riquíssimo idioma, sem dúvi­
da, porém, incompreendidas pela grande 
maioria dos nossos camaradas. 

Aqui em Niterói, por exemplo, na região 
oceânica, algumas Organizações de Base por 
local de moradia, criadas recentemente porca­
maradas oriundos da luta pela legalização de 
terras ocupadas, pertencentes à União, que 
mal conseguiram se alfabetizar, demÓnstram a 

preocupação com a divulgação das publica­
ções recebidas, pois são difíceis de interpretar 
e, conseqüentemente, de debater. São Bases 
importantíssimas para o crescimento do Parti­
do na cidade e sentem a falta de material ade­
quado a sua realidade. 

Devemos nos esforçar para divulgar ao 
máximo todas as publicações do Partido junto 
aos amigos e filiados com uma linguagem 
mais simples e objetiva. 

Somos um país jovem com expressiva ri­
queza cultural, mas com um grande atraso so­
cial. Nosso Partido é dotado da teoria revolu-

cionária capaz de explicar o movimento social 
e planejar além do limitado horizonte do dia a 
dia, visando a superação do capitalismo. 

Fazer com que toda a militância compreen­
da esta teoria é imprescindível. Considero o mo­
mento oportuno para a reflexão, debate e delibe~ 
ração sobre a questão da linguagem escrita. 

Saudações a todos e que a nossa organi­
zação cumpra a sua missão histórica. 

Mauricio Brandiio Carneiro é do 
Comitê Municipal de Niterói/RJ. 

Um partido de feição popular (finai) 

WELLINGTON FÉLIX CORNÉLIO (ZUZU) 

riil ontinuando nossa análise a respeito do 
~ Movimento Social, terminaremos es­
tas reflexões, analisando um pouco esta 
grande moda de "voluntariado", atualmente 
instalada em nosso país . Como apontado 
em nossa análise em artigo anterior escrito 
nesta Tribuna, existe hoje, uma grande 
ofensiva ideológica contra os Partidos Polí­
ticos. Querem descredenciá-los, colocá-los 
todos "no mesmo saco", afirmando que to­
dos os Partidos Políticos são iguais e que 
são os redutos onde concentram os corrup­
tos ou mesmo, finalizando, que somente 
servem para a época das eleições. 

Em contrapartida, querem elevar excessi­
vamente o papel das ONGs e de sua atuação, 
reduzindo, obviamente de forma proposital, o 
compromisso dos governos e das instituições 
governamentais. Tal propaganda desvia as 
atenções do povo, quanto aq verdadeiro papel 

do Estado (Governo Federal, Estadual e Prefei­
turas), maquiando a atuação (ou melhor, a não 
atuação) destes governos, na maioria das vezes, 
de perfil conservador e governista. Tal atributo 
ideológico contribui para duas questões impor­
tantes: o aumento cada vez mais progressivo da 
acomodação da máquina estatal, nas resoluções 
dos anseios do povo, criando governantes "pre­
guiçosos", para não dizer displicentes, negli­
gentes e com1ptos; e a realização de trabalhos e 
atividades, cada vez maiores, por pessoas e ci­
dadãos sem a mínima aptidão técnica e profis­
sional, como por exemplo, no Projeto "Amigos 
da Escola", que visa claramente descredenciar 
a função do Educador /Professor, criando as fi­
guras dos voluntários, que mostram ridicula­
mente um juiz pintado as paredes de uma esco­
la, ou um empresário ensinando futebol, ou 
uma mãe cozinhando, entre outras demagogias. 
Já vimos um advogado fazendo uma cirurgia 
médica, ou um médico defendendo um réu, ou 
um pintor sendo dentista ou vice versa, ou mes-

mo um engenheiro sendo pintor, ou este sendo 
pedreiro? Portanto, é inadmissível uma pessoa 
assumir uma função de um profissional da edu­
cação (professor, pedagogo, diretor, servente, 
cozinheira) sem ser um profissional. Na verda­
de, esta campanha, encabeçada pela Rede Glo­
bo, trata-se de um total desrespeito a estes pro­
fissionais, ratificando a 1 • questão mencionada 
acima da formação no país de governantes me­
díocres. 

Entretanto, devem estar se indagando, o 
que esta questão do voluntariado tem haver 
com o Título acima? Na verdade, iniciei este 
texto, alegando a ofensiva ideológica, no senti­
do de que ocorra cada vez mais o esvaziamen­
to da atuação do povo nos Partidos Políticos e 
em contrapartida, a grande campanha para que 
participemos desta "onda" de voluntariado. 
Portanto, temos que reagir, lutar para uma con­
tra ofensiva, ou seja, defendermos as institui­
ções partidárias enquanto ente modificador e 
revolucionário na luta incessante pela busca pe-

lo poder com a finalidade de um país melhor e 
socialista e ainda, denunciar esta farsa de vo­
luntariado despolitizada que visa iludir o povo, 
criando falsas perspectivas. 

Concluindo, fmalizamos estas humildes 
contribuições a serem compartilhadas pelo 
restante do coletivo partidário, insistindo que 
somente traremos o povo para militância par­
tidária, se este órgão partidário for um órgão 
de reivindicação, vivência e convivência po­
pular (Como assim foi dissertado na 1• parte 
deste artigo publicado na edição anterior). Es­
tes são alguns de nossos desafios, desafios pa­
ra nossa organização interna, para nossa atua­
ção externa, para aperfeiçoarmos nossa tática 
eleitoral e por fim, para construirmos um 
PCdoB de feição popular, cada vez mais forte 
rumo à construção do Socialismo! 

Advogado, Presidente do Comitê Municipal do 
PCdoB de Uberaba!MG. 

A ofensiva neoliberal 
o o 

e as correntes conciliadoras 
JOÃO MANOEL LEITE RIBEIRO 

m uero começar me solidarizando com o 
.... ..~ camarada Renato Gomes dos Reis do 
Comitê Municipal de Birigui-SP, reforçan­
doa idéia de que cientistas e professores as­
sim como proletários fabris, apesar de natu­
rezas diversas, têm a mesma importância na 
luta de classes. 

Temos que lembrar que esta luta de clas­
ses não começou a partir da teoria Marxista ou 
da Revolução Industrial e sim desde que o ho­
mem existe na Terra. Pois, conflitos entre do-

minados e dominantes nos leva a períodos re­
motos da história da Humanidade, quando da 
luta dos escravos pela liberdade nos distantes 
regimes egípcios imperiais . 

Porém, não se nega que a luta de classes 
não está tão presente quanto esteve nos últi­
mos dois séculos. E, hoje, vemos uma enorme 
ofensiva de idéias neoliberais e/ou de corren­
tes conciliadoras no mundo todo. Pessoas fa­
lam: "Desde que mundo é mundo sempre 
existiu fome, miséria, pobreza e coisas do gê­
nero. E não é o socialismo que resolverá, pois 
olhe o que aconteceu na Rússia: hoje o povo 

russo passa grandes necessidades. A solução é 
a social democracia: haja visto o desenvolvi­
mento dos EUA, Inglaterra e outros países ca­
pitalistas desenvolvidos". Evidentemente esta 
é uma visão pobre da questão, pois o Socialis­
mo Científico foi a maior invenção das ciên­
cias humanas de todos os tempos comparável 
ao Cálculo Infmitesim!!l criado por Newton 
nas ciências exatas. 

O Socialismo hoje é a única forma capaz 
da Humanidade se libertar dos ciclos de selva­
geria e barbárie desde os seus primórdios e 
que perduram de forma mais cruel e sofistica-

da do que nunca no chamado Neoliberalismo, 
no qual as pessoas têm a mais absoluta liber­
dade, o que resulta na sobrevivência do mais 
forte, igualmente ao que acontece na selva en­
tre os animais irracionais. Fica claro que ne­
nhuma forma conciliadora como a social de­
mocracia, que nega a revolução socialista, é 
capaz de libertar a Humanidade de seus mais 
horríveis males. 

João Manoel Leite Ribeiro é membro da 
base da UFG, Goiânia/GO. 
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Atualidade da luta 
pelos direitos humanos 

ANA GUEDES 

1111 realização do 1 O" Congresso do PCdoB 
W encontra pela frente grandes desafios. 
Os acontecimentos dos ataques terroristas 
aos Estados Unidos e, em ato contínuo, a 
guerra contra o Afeganistão, colocou ainda 
mais a nu as contradições entre a política 
imperialista americana e dos seus aliados e o 
quadro de exclusão social que atinge grande 
contingente populacional, principalmente, 
dos chamados países do terceiro mundo. Es­
tes temas, detalhadamente analisados nas te­
ses do 10" Congresso e em outros documen­
tos do partido, são alvo de discussões no 
processo de preparação da sua plenária final 
e têm ocupado o centro da discussão política 
nos nossos debates. 

O cenário atual, apesar de trágico e cada 
vez mais complexo e imprevisível, também 
aponta para a perspectiva da elevação da 
consciência política das massas, traduzida nas 
inúmeras manifestações que vêm ocorrendo 
no mundo inteiro, tanto a partir do movimen­
to social organizado como também de forma 
espontânea que, a depender de como se desen­
volvam, podem jogar papel significativo no 
combate à hegemonia e à agressividade políti­
ca e militar do Estados Unidos. 

Este momento vem ao encontro de uma 
realidade pré-existente, onde a relação entre 
explorados e exploradores, ao longo da exis­
tência humana, é traduzida pela constatação 
de que, para metade da população mundial 
(seis bilhões de pessoas), são negados os di­

·::~eitM básioos de ali.ment"lfção, moradia, edu-
cação e saúde. A política colonial do passado 
e a dominação imperialista vigente deixaram 
uma herança nefasta para inúmeros povos 
que até hoje lutam por sua sobrevivência. A 
ganância do lucro e da propriedade dos gran­
des países capitalistas levou a uma política 
cada vez mais excludente. Na América Lati­
na, existem 410 milhões de habitantes e des­
tes, 224 milhões são de pobres e 90 milhões 
de miseráveis. Dos quase 170 milhões de ha­
bitantes existentes no Brasil, 32 milhões es­
tão na categoria de miseráveis e 54,1 milhões 
são pobres. 

A política neoliberal agrava mais ainda 
este quadro e atinge conquistas históricas, po­
líticas, econômicas, sociais e culturais da hu­
manidade. Cria a lógica do Estado mínimo, 
ameaça a soberania das nações, enfim, esten­
de seu domínio de tal forma atingindo a cons­
ciência coletiva e dificultando ações políticas 
do campo oposicionista. 

A mudança desse rumo no Brasil, como 
diz nossas teses, "implica na necessidade in­
contornável da formação de um extenso e 
massivo movimento cívico .. . em tomo de um 
programa de reconstrução nacional". Esta 
grande articulação pressupõe o envolvimento 
e a participação dos mais variados setores or­
ganizados da vida nacional. 

A qualidade do vínculo do partido com as 
massas passa a se tomar uin grande desafio 
nesse particular, principalmente pela com­
preensão de que o propósito das diversas fren­
tes de massa não deve se esgotar em si mes­
mos, já que a luta por direitos, numa socieda­
de orientada pelo neoliberalismo, implica em 
medidas que dizem respeito a mudanças polí­
ticas de fundo. 

Nesse sentido, cresce de importância a 
definição mais adequada de nossa política 
junto aos movimentos sociais, estes hoje en­
frentando dificuldades em função do desmon­
te da política neoliberal também praticada em 
relação a esses movimentos. Nos últimos 
tempos, muitos desses movimentos se toma­
ram agentes de ações desvinculadas da pers­
pectiva política de transformação social, se 
constituindo muitas vezes em parceiros efi­
cientes da estrutura de poder montada pelo 
governo brasileiro, substituindo funções de 
obrigação do Estado e comprometendo sua 
independência. 

O PCdoB tem na ligação com as massas 
um pressuposto básico da sua existência e 
compreende seu papel como de elevar o nível 
de consciência dessas massas a partir da sua 
·intervenção consciente como integrante legíti­
mo desses movimentos. Em decorrência disto 
acumulou uma considerável experiência his­
tórica que se constitui em um patrimônio do 
nosso partido. 

Na história mais recente do período da 
Ditadura Militar foi a luta pela Anistia, Ampla 
Geral e Irrestrita que colocou o nosso partido 
no centro do enfrentamento do regime militar 
na década de 70, quando jogou importante pa­
pel de direção política, comprovando, na prá­
tica, a justeza da nossa proposta que encon­
trou respaldo no seio das mais variadas cor­
rentes de opinião que .se colocavam contra a 
Ditadura. 

A luta pela Anistia foi decisiva para a 
conquista de um regime democrático e abriu 
espaço para um movimento mais amplo e cen­
trado no âmbito dos Direitos Humanos. Vale 
lembrar que a temática dos Direitos Humanos 
é, muitas vezes, utilizada para legalizar a in­
terferência em assuntos internos de países de-

pendentes por parte de países imperialistas, 
mas vale também fazer o diferencial e desen­
volver ações no sentido de valorizar este con­
ceito, fazendo com que seja voltado para a de­
fesa dos interesses das amplas massas. 

Como muitas das frentes de massas, este 
movimento no Brasil tem se constituído a par­
tir de ONGs e ocupado espaço na sociedade 
civil. A intervenção do partido nessa frente é 
ainda localizada em alguns Estados (Grupos 
Tortura Nunca Mais, Comissão de Direitos do 
Cidadão de Salvador-Ba. e outros), mas essa 
experiência indica a importância de nossa par­
ticipação, devido ao privilégio que o tema 
possui como instrumento de luta política. A 
temática dos Direitos Humanos é ampla do 
ponto de vista do seu conteúdo, mas essa mes­
ma temática se traduz e comporta temas espe­
cíficos que se constituem em vigorosas ban­
deiras de luta que questionam e combatem 
práticas hediondas da ação política do poder 
constituído no Brasil. 

Esse movimento deu continuidade à luta 
pelo esclarecimento dos desaparecidos políti­
cos da Ditadura Militar, tarefa árdua, particu­
larmente na questão dos desaparecidos políti­
cos na Guerrilha do Araguaia empreendida 
pelo nosso partido. 

O quadro de violação dos Direitos Hu­
manos é caótico no nosso país, traduzido 
por: violência política (particularmente du­
rante o regime militar), violência policial, 
ação dos grupos de extermínio, desumano 
sistema carcerário, discriminação das cha­
madas minorias (negros, mulheres, homos­
sexuais, povos indígenas), trabalho escravo 
e outros. A prática da tortura, apesar de se 
constituir em crime inafiançável (lei no 
9.455, de 07 de abril de 1997), é cotidiana 
no Brasil. Comprovadamente, as delegacias 
de polícia, os módulos policiais, as peniten­
ciárias, as viaturas, se constituem em palcos 
de cenas cotidianas de tortura. 

No Brasil, ainda é incipiente a movi­
mentação da sociedade civil organizada em 
torno da divulgação desses crimes junto à 
comunidade internacional. Dentre os países 
da América Latina, o Brasil é o que menos 
tem tomado iniciativas dessa natureza. Paí­
ses como a Argentina e o Peru têm denun­
ciado mais freqüentemente violações de Di­
reitos Humanos junto à Comissão Interame­
ricana de Direitos Humanos da OEA. Essas 
denúncias são importantes, pois possibili­
tam medidas concretas de pesquisa e apura­
ção de crimes desta natureza, gerando rela­
tórios e criando fatos políticos de grande re-

percussão internacional, a despeito da refe­
rida Comissão Ser um organismo intergo­
vernamental submetido a muitas pressões 
dos governos, principalmente dos Estados 
Unidos. 

O Brasil é signatário da Declaração Uni­
versal dos Direitos Humanos proClamada pela 
ONU há mais de 50 anos e ratificou os mais 
importantes tratados internacionais de Direi­
tos Humanos no período pós-ditatorial. No en­
tanto, a realidade cruel de violação desses di­
reitos, além de nos envergonhar e causar pro­
funda indignação, demonstra o verdadeiro ca­
ráter dos sucessivos governos brasileiros no 
combate a estes crimes. 

A existência do Programa Nacional de 
Direitos Humanos do governo brasileiro não 
assegura o alcance da Justiça Social. Este pro­
grama tem se mostrado incompatível com a 
política neoliberal de caráter excludente vi­
gente no nosso país. 

Importante papel tem jogado a Comissão 
de Direitos Humanos da Câmara dos Deputa-

. dos, juntamente com o Movimento Nacional 
de Direitos Humanos e outras entidades de 
Direitos Humanos do Brasil. Por solicitação 
desse fórum, esteve no Brasil no ano 2000 o 
Relator Especial em Tortura das Nações Uni­
das, Nigel Rodley que, ao término do seu le­
vantamento sobre tortura no Brasil, elaborou 
um relatório que foi lançado em Genebra, em 
11/0412001, durante a plenária da 57• Sessão 
da Comissão de Direitos Humanos das Na­
ções Unidas, sobre a situação de tortura no 
Brasil. 

A luta pelos Direitos Humanos alcançou 
algumas vitórias no Brasil, as quais resultan­
tes da atuação do movimento organizado co­
mo as indenizações aos farniliares dos desapa­
recidos políticos, abertura dos arquivos da Di­
tadura em alguns Estados e mais recentemen­
te o reconhecimento dos direitos de todos os 
anistiados como: indenizações, contagem do 
tempo de perseguição para aposentadoria e 
cálculo de pensões. 

Na atualidade, a bandeira dos Direitos 
Humanos representa a luta pela conquista de 
direitos a partir de um amplo movimento de 
caráter político. Incorpora também o amplo 
movimento pela paz mundial frente ao belicis­
mo dos Estados Unidos, gestado pelo senti­
mento universal antiimperialista e pela auto­
determinação dos povos. 

Ana Guedes é membro do 
Comitê Estadual da Bahia. 

Aliar para ampliar a luta do Povo 
ALBETISA MOREIRA 

m 10° Congresso do ·PCdoB se propõe a 
W discutir vários aspectos da atuação do 
partido, entre eles as chamadas alianças po­
líticas eleitorais. 

O PCdoB em diversos momentos 
conjunturais tem decidido realizar alian­
ças políticas eleitorais com setores que 
não possuem a mesma visão programática 
dos comunistas. O objetivo destas alian­
ças é aglutinar forças para o enfrentamen­
to de outros grupos mais reacionários. 
Exemplos dessa política ampla foi à cam­
panha das Diretas já, a constituinte de 88, 
a luta pela retomada do sindicalismo 
combativo e autônomo do final da década 
de 70. Antes da legalidade em 1985, vá­
rios comunistas foram eleitos para espa­
ços institucionais através de partidos co­
mo MDB. 

Após a legalização o partido começou a 
participar de campanhas eleitorais e fez diver­
sas alianças com diversos partidos e conse-

guiu colocar comunistas em cargos executivos 
e aumentou a sua representação parlamentar. 

Vemos que a ocupação de espaços no 
parlamento permitiu uma maior proximida­
de com as massas através da defesa de pro­
postas nas áreas de Saúde, Educação; Refor­
ma Agrária e Urbana etc. 

O resultado desta participação também 
produz aspectos negativos. Vemos que os 
camaradas que ocupam cargos nas instâncias 
do executivo tem dificuldade de dar visibili­
dade a propostas partidárias. 

As ações executivas são decididas em 
gabinetes e muitas vezes se contrapõem às 
orientações partidárias para resolução dé de­
terminados problemas. Exemplo: diversos 
movimentos grevistas dos trabalhadores no 
Serviço Público não tiveram um tratamento 
adequado pelos comunistas que foram no­
meados interlocutores da negociação pelo 
governo do Piauí. 

Os comunistas no governo muitas vezes 
são porta-vozes de medidas reacionárias e 
não consultam as bases partid~as sobre di-

versas questões de interesses dos trabalha­
dores. 

Outro aspecto negativo é que essa parti­
cipação propiciou um crescimento artificia­
lizado do partido, houve a elevação da base 
numérica, mas sem elevação qualitativa, on­
de o debate, a formação e o estudo ficam se­
cundarizados. · 

Outro elemento negativo é a tendência 
de amortecimento da atuação dos comunis­
tas na luta social, pois as massas sempre 
lutam para obter benefícios negados pelo 
governo do qual participam os comunistas, 
que tem de justificar publicamente a demo­
ra ou o não atendimento das reivindica­
ções. 

A conjuntura posta para o próximo pe­
ríodo leva o PCdoB a discutir as formas de 
alcançar o poder para transformar o Brasil 
num país socialista. 

Fica claro que um dos desafios é corri­
gir os aspectos negativos e transformar toda 
e qualquer participação institucional em 
uma tribuna de aproximação das massas, 

mesmo contrariando forças ou grupos alia­
dos. 

Outro desafio é determinar os limites 
das concessões feitas pelo partido na realiza­
ção de futuras alianças. 

As instâncias de debate e decisão do 
PCdoB devem ter funcionamento regular pa­
ra poder analisar o tema e tomar a melhor 
decisão no sentido do crescimento partidário 
que aponte no rumo da construção da socie­
dade comunista. 

A participação do PCdoB em governos 
constituído por forças políticas diversas de­
ve servir para ampliar a relação social do 
partido com setores sociais mais amplos, 
elaborando propostas que garantam espaços 
para forças populares, incrementando a de­
mocratização da gestão pública, educando o 
povo no sentido da construção de uma socie­
dade igualitária. 

Albetisa Moreira é do 
Comitê Estadual do Piauí. 
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A construção de uma ética socialista 
ANTONIO RANGEL JUNIOR 

11 Não acreditamos na moral 
eterna, denunciamos a mentira de 
todas as lendas forjadas em torno da 
moral. A moral serve para que a 
sociedade humana se eleve a maior 
altura, para que se desembarace da 
exploração do trabalho 11

• 

Lenin 

l1il m seu processo de formação comu-
1.!11 nista o indivíduo estabelece uma lu­
ta permanente de enorme envergadura. A 
luta interior contra os valores burgueses 
inculcados pela classe dominante e intro­
jetados ao longo de toda a vida. Este pro­
cesso de luta, no entanto, não se dá no 
campo individual somente, como atitude 
individual, isolada. É um processo que se 
desenvolve essencialmente no campo da 
atividade coletiva, da militância partidá­
ria, dos mais singelos momentos de en­
frentamento, de luta econôrnica, às gran­
des batalhas gerais por objetivos de clas­
se e nacionais e nas relações desenvolvi­
das entre os comunistas e não-comunistas 
e entre os próprios camaradas nas fileiras 
partidárias. Dessa forma, o indivíduo que 
adentra as fileiras partidárias vai cons­
truindo para si, pela experiência indivi­
dual e coletiva, um novo conjunto de va­
lores morais, um novo padrão de conduta 
ética, uma nova forma de ver o mundo, 
uma nova prática. É o que se espera. 

Conforme afirmava Álvaro Cunhal "o 
ideal político comunista é inspirador de uma 
moral superior. A prática revolucionária dos 
comunistas é uma escola de elevada educação 
moral e de formação do carácter" (1985:195) 
Fundamentado nestas idéias gostaria de cha­
mar a atenção para a questão da disciplina par­
tidária e do processo de crítica e autocrítica 
desenvolvidos nas teses ao 10° Congresso 
principalmente nos itens 178 a 183. 

A atividade livre do partido, a au­
sência do tensionamento e vigilância ideo­
lógica e disciplinar exigidos pela clandesti­
nidade, a experiência relativamente nova e 

ainda incipiente de aglutinar no Partido, 
amplos segmentos da classe operária e dos 
trabalhadores, a necessidade premente de 
participação no parlamento burguês cor­
rompido e corruptor e de uma política de 
alianças cada vez mais ampla num sistema 
partidário tão camaleônico, são fatores que 
têm contribuído significativamente contra a 
corrente no sentido de segmentar nas filei­
ras do Partido um verdadeiro espírito revo­
lucionário. Junte-se a isso a dificuldade e a 
quase ausência durante quase uma década 
de um plano consistente e organizado de 
formação teórica revolucionária e podere­
mos chegar próximo das raízes de muitas 
das dificuldades do nosso Partido. Isso, em 
minha opinião é, ao mesmo tempo, causa e 
conseqüência, de vários problemas como o 
liberalismo, a exacerbação de práticas indi­
vidualistas, a fragilidade e desnível entre os 
quadros dirigentes e a base e ainda, o pior, 
entre os próprios quadros dirigentes inter­
mediários em âmbito nacional. 

Como desenvolver o espírito solidário 
nas fileiras partidárias em meio à propaganda 
imperialista que injeta segundo a segundo do­
ses cavalares da ideologia capitalista? A mo­
ral capitalista fundamenta-se na concorrência, 
competição desenfreada e destrutiva, no 
egoísmo, na rapinagem, no domínio ilegítimo 
do mais forte economicamente e no desprezo 
pelos outros seres humanos. A mentira, a per­
fídia, a falsidade e a hipocrisia são o seu es­
teio. Sua solidariedade se traduz na esmola 
transvertida em ajuda fraterna, a caridade, ge­
ralmente fundada em sentimentos de comoção 
e pena, tão apregoados em no&so país pelo 
cristianismo. Não tem caráter de classe. 

Como desenvolver nas fileiras partidárias 
o sentimento e a consciência de uma moral su­
perior? Como fazer a emulação estribada na 
moral revolucionária? Como estimular o de­
senvolvimento de relações interpessoais e so­
ciais baseadas na generosidade, na isenção, no 
respeito pelos outros e pela verdade, na cora­
gem no enfrentamento das adversidades, no 
sacrifício e no heroísmo em nome do Partido e 
da Classe Operária sem parecer pieguice, dou­
trinarismo, pregação fundamentalista? Para 
fazer esta emulação é preciso desenvolver nas 

fileiras do partido o verdadeiro espírito prole­
tário-revolucionário, a luta permanente, sem 
tréguas, contra os vícios da ideologia burgue­
sa, desenvolver no militante o sentimento e a 
compreensão consciente de que o seu aperfei­
çoamento como ser humano, a sua verdadeira 
opção por ser comunista é resultante de uma 
opção cotidiana. Ele é um indivíduo igual aos 
de sua classe, mas com idéias, ideais e práticas 
mais evoluídas em relação à maioria e pratica 
a verdadeira fraternidade e camaradagem com 
os de sua classe e os membros do seu Partido. 
Ser comunista é algo a ser algo afirmado e 
reafmnado cotidianamente, como asseverava 
Diógenes Arruda. 

A solidariedade socialista não se baseia 
em sentimentos de consternação e comoção 
diante da necessidade e da miséria imposta 
pelos exploradores ao povo. Assenta-se em 
nobres sentimentos de classe, forjados na luta 
contra a opressão e a exploração do ser huma­
no como fenômeno social e, por outro lado, 
revela-se na força do exemplo como ação in­
dividual. 

Neste sentido o Partido deve buscar uma 
sintonia com sua temporalidade, mas não po­
de em momento algum arrefecer em sua disci­
plina quando se trata de combater os vícios 
que podem desfigurá-lo como uma praga nu­
ma árvore frondosa subindo pelo tronco e 
contaminando seus galhos mais tenros e pre­
ciosos, que assegurarão sua continuidade e so­
brevivência como árvore. 

O Camarada Diógenes Arruda afirmava 
que "a crítica, e só a crítica, do coletivo par­
tidário (grifo meu), ausente de conciliação e 
amiguismo, porém cheia de calor e camara­
dagem comunistas, ajuda, alimenta e esti­
mula a quotidiana construção proletário-re­
volucionária do combatente de vanguarda 
que deseja honestamente de desenvolver co­
mo um autêntico marxista-leninista". Esta 
experiência dialética precisa ser resgatada e 
desenvolvida radicalmente em todas as ins­
tâncias partidárias. 

A consciência comunista somente po­
derá ser desenvolvida com uma sólida for­
mação teórica e prática. O Partido da Classe 
Operária precisa permanentemente oferecer 
aos seus membros novos e antigos, cobrar 

de todos, inclusive, uma formação política 
permanente. Esta deverá acontecer pela in­
serção do militante em uma organização de 
base funcionando conforme as necessidades 
da política e os princípios do marxismo-le­
ninismo e uma formação teórica atualizada, 
assentada principalmente no desenvolvi­
mento criativo e vivo do socialismo científi­
co. A formação teórica deve estar acompa­
nhada da experiência concreta nos órgãos 
do Partido, sem a qual toma-se estéril. O 
PCdoB vem de uma experiência riquíssima 
de formação política que é o Ciforma. É 
preciso aperfeiçoá-la e desenyolvê-la, do­
tando o Partido de uma experiência de for­
mação permanente, acompanhada, centrali­
zada e, ao mesmo tempo, dinâmica, flexí­
vel, .verdadeiramente dialética. 

É possível adotar uma prática socialista 
na vigência do capitalismo? 

Lenin referia-se à luta interna contra os 
princípios, práticas e vícios herdados da cul­
tura burguesa como uma revolução "mais di­
fícil, mais essencial, mais profunda e mais 
decisiva que o derrubamento da burguesia". 
Esta vitória, representada na mudança de 
costumes e práticas seria uma vitória conse­
guida sobre "a nossa própria inércia, sobre a 
indisciplina, sobre o egoísmo pequeno-bur­
guês, sobre os hábitos que o maldito capita­
lismo deixou de herança". Na busca pelare­
volucionarização permanente da sociedade é 
preciso construir, dialeticamente, um pro­
cesso de revolucionarização permanente dos 
comunistas, buscar, como afirmava o pró­
prio Lenin referindo-se à necessidade de 
preservar e primar pela sinceridade na polí­
tica, a "correspondência, perfeitamente veri­
ficável, entre palavras e atos" . Eis alguns 
dos pilares de uma ética socialista;' O tema 
não se esgota. 

O PCdoB trilha o caminho justo no senti­
do de honrar seus ideais de classe e, a despei­
to das polêmicas sobre as inovações visuais, 
jamais trairá sua bandeira socialista e revolu­
cionária. Viva o Partido do Socialismo! 

Antonio Rangel Junior 
é membro do Comitê Estadual/PB. 

Na internet a luta de idéias é mais 
importante do que se pensa 

PAULO CASSIS 

1111 s teses sobre o Partido situam a im-
1&3 portância da Internet no debate de 
idéias. Informações que circulam dão conta 
de que o número de intemautas brasileiros 
talvez chegue a milhões. Há milhões de sí­
tios e páginas (tradução rebeliana de sites e 
home pages) na Internet, dezenas e talvez 
até centenas de milhares em português e 
originadas do Brasil. 

Além dos sítios e páginas há inúmeros 
instrumentos que podem ser utilizados para 
a veiculação e o debate de idéias: os fóruns, 
as listas de debate, os sítios de bate-papo, 
etc. É fonte de muita informação, inclusive 
marxista-leninista. Chega a quase cem o nú­
mero de partidos Ieninistas (pelo menos as­
sim se consideram) com sítio na Internet, a 
maioria ao menos com uma versão em in­
glês. Pode-se acessar diariamente em portu­
guês ou espanhol notícias diretas de Havana 
ou de Beijing. Milhares de sindicatos em to­
do o mundo tem seus sítios. Até o movimen­
to comunitário apresenta em grande número 
de países centenas de páginas. A notícia em 
tempo real sempre se faz presente. A música 
inclusive revolucionária pode ser ouvida e 
transmitida. Você pode ouvir discursos do 
próprio Che Guevara ou as palavras finais 

de Allende antes de ser assassinado durante 
o golpe militar no Chile. 

Instrumento muito importante são as lis­
tas de debate. Muito se discute na Internet. Al­
guns sítios para listas de debate, como o ya­
hoogroups, proporcionam inclusive espaço 
para bate papo em tempo real, até com viva 
voz, gratuitamente, além de manterem arqui­
vadas todas as mensagens, dispensando o seu 
arquivo próprio caso não tenha espaço ou per­
mitindo que faça pesquisas de opinião. São 
centenas e talvez milhares as listas políticas 
no Brasil, onde tudo se debate. Recolhe-se 
também muita informação não veiculada pela 
rrúdia tradicional nas mensagens dessas listas, 
inclusive da luta popular e revolucionária em 
todo o mundo. 

Tem sido pequena a participação dos co­
munistas brasileiros nesse debate de idéias. 
Muitos demonstram incompreensões e limita­
ções que precisam ser corrigidas. O debate das 
idéias progressistas e revolucionárias não se 
dá somente dentro do Partido Comunista. 
Dentro dele debatemos organizadamente nos­
sa linha programática, estratégica e tática, pa­
ra firmar de forma democrática uma orienta­
ção única, a partir da qual deflli.ição todo o 

·Partido atua como uma só voz e uma só práti­
ca. Mas no debate com a sociedade temos que 
estar preparados para derrotar todo o tipo de 

concepção errônea, sejam da direita, sejam so­
ciais democratas, trotsquistas ou de toda sorte. 
Não podemos imaginar que as idéias se con­
fundam com as criaturas e que seja impossível 
o mudar de opinião. Por outro lado em listas 
de que participam às vezes centenas de pes­
soas muitos são os que acompanham o debate 
sem concepção previamente cristalizadas e 
que podem vir a simpatizar pelas idéias mar­
xistas. 

Muitos fogem das listas alegando o 
acúmulo em suas caixas postais, não dis­
pondo de conhecimento técnico suficiente 
para saber participar do debate, que pode 
permitir o recebimento de todas as mensa­
gens diárias numa única mensagem, ou a 
leitura somente na web (N.R. não encontrei 
termo em português podem corrigir se tive­
rem opção). Por exemplo, participo de cerca 
de cem listas que chegam a cerca de mil 
mensagens diárias, mas recebo em minha 
caixa postal algumas dezenas (não mais que 
50) diárias; em contrapartida quando resol­
vo divulgar algum texto importante do Par­
tido ou do movimento progressista, atinjo 
até dezenas de milhares de pessoas através 
dessas listas; caso algum tema me interesse, 
ou queira saber da repercussão de um texto 
do Partido que divulguei, através dos instru­
mentos de pesquisa rapidamente tenho es-

colhidas as mensagens que persigo. Essas as 
possibilidades do trabalho individual na In­
ternet. Caso organizado o trabalho mais co­
letivo as possibilidades são de uma imensi­
dão sem fim. 

Temos que atuar na Internet objetivan­
do atingir com nossas idéias os milhões de 
intemautas que por lá transitam. Isso re­
quer muita técnica, muita disposição para 
debater as questões centrais com todas as 
correntes de opinião, sabendo que dessa 
forma através do debate com centenas de 
debatedores (participantes ativos do deba­
te) atingiremos dezenas e centenas de mi­
lhares de espectadores (participantes passi­
vos do debate) ou até mais, levando, o que 
interessa, a nossa opinião, as nossas idéias, 
as avaliações e propostas de nosso Partido 
Comunista. Para isso temos que romper 
com toda estreiteza, todo sectarismo, toda 
a falta de disposição e até mesmo a pregui­
ça de debater. 

É importante um portal que centralize os 
sítios e páginas comunistas. Mas a atividade 
dos comunistas tem que ser multidiversificada 
e não pode se resumir a isso. 

Paulo Cassis é do Comitê 
Regional do Distrito Federal. 
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Fortalecer a frente de propaganda: 
tarefa inadiável de todo o Partido 

PEDRO DE OLIVEIRA 

m Partido Comunista do Brasil está para 
W completar seus 80 anos, que se con­
fundem com as lutas do povo neste último 
século por soberania, democracia, direitos 
dos trabalhadores e pelo socialismo em nos­
sa pátria. No contexto do 10" Congresso, 
propugna a formação de um amplo movi­
mento cívico para pôr fim ao atual reinado 
do ne()liberalismo e descortinar um novo 
rumo para o país. Essa gigantesca luta na­
cional se dá no quadro de uma batalha 
maior na qual o movimento revolucionário, 
ainda em compasso de defensiva estratégi­
ca, procura resistir à ordem unipolar e sua 
ofensiva contra os povos - recrudescida 
após os episódios do dia 11 de setembro, se­
guidos das ações militares desencadeadas 
pelos EUA na Ásia central. 

Tanto na luta mais geral por uma socieda­
de que substitua o sistemá capitalista, e con­
temple as aspirações dos trabalhadores, quan­
to na construção de um amplo movimento na­
cional, podemos afirmar que dois fatores são 
determinantes: um Partido forte e a ampla dis­
seminação entre as massas das idéias avança­
das. Sem um partido comunista capaz de in­
tervir na grande política com eficácia conse­
qüente e que lute pela unidade das forças pro­
gressistas e antineoliberais, dificilmente o po­
vo brasileiro poderá almejar uma saída para o 
atual estágio de liquidação nacional. É nesse 
esforço para o convencimento teórico e práti­
co das forças políticas e sociais para a unidade 
necessária ao Brasil de hoje que o PCdoB se 
diferencia das demais forças -justamente pe­
la radicalidade na construção de ampla unida­
de nacional visando conduzir o país a um pro­
jeto de ruptura com o implementado pelo go­
verno FHC. Ao mesmo tempo, sem uma estra­
tégia de difusão das idéias avançadas, o Parti­
do dificilmente conseguirá implementar sua 
tática e com mais dificuldade acenderá no po­
vo brasileiro a chama da luta pela construção 
de uma Nação justa, socialista - o mesmo po­
vo que revelou, em pesquisa elaborada pelo 
Ibope, ser simpático ao socialismo e à revolu­
ção socialista. 

Assim, a propaganda das idéias que ex-

pressam o projeto político do Partido, e funda­
mentam a construção de um Brasil conforme 
nosso Programa Socialista, é tarefa de todo o 
Partido. O militante, as bases, as diversas ins­
tâncias organizativas, os parlamentares, os co­
munistas que atuam em entidades de massa ou 
em outras instituições - toda a vida partidária 
necessita disseminar ao máximo as idéias so­
bre o que o Partido propõe para mudar o país 
e construir o socialismo. 

Portanto, nesse momento de intensa luta 
política e ideológica, nos cenários internacio­
nal e nacional, a frente de propaganda precisa 
ser fortalecida - em sintonia com todas as 
frentes de estruturação partidária. O Partido 
necessita formar quadros, investir em recursos 
técnicos básicos, dominar o gerenciamento de 
processos de produção, trabalhar com méto­
dos científicos ... Enfim, ter um sistema de co­
municação que contemple o domínio das vá­
rias rnídias e sua relação integrada. O Partido 
precisa falar cada vez mais para amplos seg­
mentos da sociedade brasileira utilizando re­
cursos como o rádio e a TV. Do jornal A Clas­
se Operária às inserções nos intervalos do 
Jornal Nacional (da rede Globo), o PCdoB ne­
cessita de uma ampla rede de comunicação 
em funcionamento quotidiano, passando pela 
revista teórica, pela internet, pelos jornais re­
gionais, boletins, órgão de mandatos comunis­
tas, rádios e TVs comunitárias, materiais de 
agitação para a massa. 

1) Como tarefa permanente deveremos 
persistir na construção do sistema integrado 
de instrumentos de propaganda, procurando a 
interação entre as diversas rnídias- de tal for­
ma que cada uma reforce o trabalho da outra; 

2) Colocar em prática o projeto já aprova­
do na Comissão Política de construção do por­
tal do PCdoB na internet, que funcione como 
elemento estruturador da nossa atividade de 
propaganda nacional; 

3) Criar as condições para que a revista 
Princípios aumente sua tiragem, amplie seu 
número de assinantes e fortaleça a redação, 
para poder jogar maior papel na luta de idéias, 
atingir as universidades e outros centros de re­
produção ideológica; 

4) O jornal A Classe Operária, como ór­
gão central do Partido, cumpre sua insubstituí-

vel tarefa de unificação política e de formação 
da vanguarda revolucionária no Brasil - um 
país continental e com muitas especificidades. 
É um jornal para a militância, da direção na­
cional para as bases, que publica os documen­
tos e orientações do Comitê Central, referên­
cia para toda sua área de influência, amigos, e 
outras forças políticas. É instrumento de di­
vulgação fundamental, pois a maioria dos fi­
liados ainda não tem acesso à internet. Deve­
mos lutar contra o rebaixamento de seu papel 
entre nós. Precisamos investir mais em recur­
sos materiais e humanos na sua elaboração, 
dedicando espaço para que reflita a dinâmica 
da vida do Partido, procurando transmitir as 
experiências positivas de nossa atividade em 
todo o país, valorizando mais a correspondên­
cia e dando guarida ao debate de idéias. Atin­
gimos o pico de 50 mil jornais na divulgação 
das teses do Congresso e a tiragem se estabili­
zou na média ainda insuficiente de 20 mil 
exemplares mensais. É nossa tarefa ampliar a 
circulação do jornal e aumentar a sua periodi­
cidade. No plano de construção junto ao pro­
letariado, a Classe deverá pautar-se para ser­
vir de instrumento do Partido nas fábricas e 
nas grandes concentrações operárias. 

5) Deveremos lançar mão de inúmeros 
outros instrumentos para atingir os milhões de 
brasileiros em todo o território nacional. Para 
isso a TV e o rádio são fundamentais . Em nos­
sos programas institucionais, procuramos fa­
lar de forma simples e direta, com a lingua­
gem própria desses meios de propaganda. Na 
TV, utilizando as imagens, a emoção e a espe­
rança em um novo Brasil como elementos im­
portantes para ganhar os corações e mentes 
para a perspectiva socialista. No rádio, onde 
temos necessidade de maior estudo e dedica­
ção, as possibilidades são diversas e exigem 
preparação técnica e ocupação dos espaços 
disponíveis. Jornais regionais e municipais, 
integrados com o jornal nacional, podem e 
têm contribuído também no sentido da massi­
ficação de nossas idéias. 

6) Trabalhar na preparação de um conjun­
to de atividades que culminem nas comemora­
ções dos 80 anos do Partido, em 25 de março 
de 2002. Lançar, como instrumento poderoso 
de construção partidária, o livro da História do 

Partido Comunista do Brasil, resgatando sua 
memória e extraindo experiências das lutas 
travadas. Comemorar igualmente os 30 anos 
da heróica Guerrilha do Araguaia, em abril. 

7) Atualizar, do ponto de vista gráfico, a 
logomarca do PCdoB, padronizando nacional­
mente a identidade visual do Partido, contri­
buindo para a massificação da referência co­
munista de norte a sul do país, em todas as es­
feras da propaganda. 

Estes são alguns elementos que deverão 
constar do plano de comunicação para o pró­
ximo período. O Partido, ao se nutrir da ciên­
cia mais avançada e elaborar seu projeto po­
lítico, depende da propaganda para levar à 
prática suas tarefas históricas. Por isso, ga­
nham relevo a constituição e capacitação das 
secretarias e comissões de propaganda nas 
diversas instâncias (do Comitê Central aos 
Comitês Municipais e Distritais) - consoli­
dando-as por meio de uma política continua­
da de aprendizado e reforço dos recursos hu­
manos e materiais necessários. O papel das 
comissões estaduais de comunicação e Pro­
paganda não pode ser apenas promover a 
produção e a circulação de materiais: cabe a 
elas estabelecer e coordenar uma visão pla­
nejada de propaganda mais permanente pe­
rante a população local. 

Por fim, precisamos avançar na com­
preensão da tarefa de fazer propaganda para 
milhões de brasileiros concomitantemente ao 
trabalho de propaganda como aglutinador e 
amálgama orgânico do Partido. Nossa meta. 
deve ser, progressivamente, atingirmos mais e 
por um tempo maior parcelas consideráveis da 
população brasileira, vincando nossa identida­
de comunista e mostrando a necessidade do 
Partido para a luta do povo. Esse objetivo não 
concorre, ao contrário, se soma à necessidade 
do esforço cotidiano do trabalho de propagan­
da orgânico para reforçar o nível teórico e po­
lítico do coletivo e fazer crescer o Partido. 
Desta forma estaremos contribuindo para in­
vestir na aceleração do processo revolucioná­
rio em nosso país. 

Pedro de Oliveira é membro 
do Comitê CentraL 

O trabalho teórico-ideológico 
RICARDO ABREU (ALEMÃO) 

O atividade ideológica é, antes de tudo, 
W uma atividade dirigida a formar a 
consciência social. A atividade ideológica 
dos comunistas visa ao desenvolvimento, a 
difusão e assimilação pelos trabalhadores 
da teoria marxista, das idéias socialistas, de 
uma concepção científica do mundo e, prin­
cipalmente, de consciência política e das 
atitudes comunistas. 

O PCdoB precisa cuidar mais de sua 
construção ideológica e elevar o nível de sua 
intervenção na luta de idéias. Um plano de tra­
balho teórico-ideológico é uma necessidade 
da luta de idéias hoje. Ele poderia compreen­
der os objetivos e as tarefas concretas da ativi­
dade teórica e da atividade ideológica prática; 
a orientação e a organização da atividade 
ideológica dos militantes no Partido, na UJS, 
nos sindicatos, nos movimentos populares, 
nas instituições educacionais e culturais, nas 
instituições estatais e nos meios de comunica­
ção de massa; e a formação de quadros para o 
trabalho ideológico. 

Desde o go Congresso dizemos que a prin­
cipal frente de luta é a frente teórica. É tarefa 
dos militantes e principalmente dos dirigentes 
comunistas brasileiros contribuir para o desen­
volvimento da teoria revolucionária. A luta pa­
ra superar a crise do marxismo é um esforço 

para um período histórico, e um esforço inter­
nacional, mas é preciso começar desde já. O 
Instituto Maurício Grabois, dirigido pelo Parti­
do, deve ser o responsável por esse trabalho e 
pela relação com a intelectualidade avançada. 
O IMG deve ser o nosso instituto de estudos 
marxistas avançados, e de estudos estratégicos 
sobre a realidade brasileira e mundial. 

O IMG deve fazer a investigação teórica 
marxista. Precisamos polemizar com as varia­
das tendências político-ideológicas da atuali­
dade; promover a cultura nacional e popular; 
estudar a realidade das classes sociais e a si­
tuação dos movimentos populares no Brasil 
de hoje. O tema de estudo do seminário que 
estamos realizando, o proletariado brasileiro 
hoje, é um primeiro passo. 

A formação tem outro papel, de transmis­
são do conhecimento teórico e político já sis­
tematizado, e deveria ser realizada por um sis­
tema de escolas do Partido. 

No entanto, o trabalho de formação trata 
da educação teórico-ideológica da militância 
comunista e da formação de quadros para o 
Partido, assim como o trabalho de propaganda 
trata também da agitação política e da comu­
nicação. Por isso a formação e a propaganda 
são fundamentais para a elevação da cons­
ciência socialista e do nível cultural dos traba­
lhadores. Aí é preciso uma atenção especial 
aos jovens comunistas da UJS. 

Ainda que façam parte do planejamento 
da estruturação partidária, a formação e a pro­
paganda têrr. íntima relação com o trabalho 
teórico-ideológico. Até por isso, mais do que 
somente um plano de estruturação do Partido, 
precisamos de um plano de construção do Par­
tido. Esse plano de construção do Partido seria 
constituído de três subplanos: um plano de 
ação política, um plano de trabalho teórico­
ideológico e um plano de estruturação. 

A construção política, ideológica e orga­
nizativa do Partido são inseparáveis. 

A estruturação partidária 

Os planos de estruturação estão revolu­
cionando a vida partidária nos últimos anos. 
Partindo disso, devemos apontar desafios ain­
da maiores. 

A natureza de classe do Partido revela-se 
nos seus objetivos políticos, na sua ideologia 
socialista, na sua composição social, na estru­
turação prioritária por local de trabalho e na 
sua atuação nas lutas e movimentos dos traba­
lhadores e do povo. Um Partido de vanguarda 
precisa ser politicamente influente e ter lide­
rança nas lutas e movimentos populares. 

As Organizações de Base, as OBs ou Ba­
ses, existem para organizar a intervenção po­
lítica dos militantes comunistas. O Partido só 
cresce significativamente quando seus mili-

tantes participam da luta do povo, e quando o 
enraizamento do trabalho militante nas lutas e 
nos movimentos populares é realizado atra­
vés das Bases. Por isso a estruturação do Par­
tido por local de trabalho é tarefa imprescin­
dível para a nossa construção entre os traba­
lhadores. 

Para Álvaro Cunhal (O Partido com pa­
redes de vidro, Edições Avante), todos os 
membros do Partido podem ser quadros, mas 
a maioria não é. Quadros são membros do 
partido que têm tarefas de responsabilidade 
ou que têm grande e permanente dedicação à 
militância. 

Precisamos elaborar uma política de qua­
dros. A tarefa de elaborar uma política de 
quadros deve ser destacada como uma das 
principais tarefas da construção partidária. 
Ela envolve o conhecimento, a formação, a 
seleção, a promoção e a distribuição dos qua­
dros. Precisa ser objetiva, impessoal, equili­
brar a renovação e a continuidade, e combater 
o carreirismo. 

Segundo Diógenes Arruda Câmara, "Le­
nin dizia que a seleção dos quadros é o princi­
pal no trabalho de organização do Partido" 
(Educação revolucionária do comunista, Edi­
tora Aillta Garibaldi). Os critérios para a sele­
ção dos quadros são, segundo Arruda: convic­
ção e dedicação; sinceridade, honestidade e 
lealdade; ligação de massa, através das OBs; 



Especial - 18 de outubro de 2001 

capacidade de realização e de iniciativa; edis­
ciplina, colocando os interesses do Partido an­
tes dos interesses pessoais. 

O Partido precisa definir claramente qual 
a prioridade para cada quadro: 

a) tarefa de direção do Partido; 
b) tarefa no movimento sindical e popular; 
c) tarefa no Parlamento ou no governo. 
É possível e às vezes necessário que um 

militante tenha duas ou três tarefas, por isso é 
preciso sempre definir qual a tarefa prioritária. 

Também é através de uma política de 
quadros que dirigimos a construção do Partido 
e garantimos o fortalecimento das direções. 

Os comitês do Partido precisam passar por 
uma renovação progressiva. É importante for­
mar e promover os quadros mais jovens, futu­
ros dirigentes do Partido. Prepará-los, ou seja, 
preparar o futuro próximo, é tão importante 
quanto a luta presente. 

É possível promover os jovens mesmo 
mantendo-os na tarefa partidária de direção da 
União da Juventude Socialista, UJS, que é 
uma tarefa de grande responsabilidade. A pro­
moção de quadros mais jovens deve ser feita 
sem esvaziar a UJS, sem retirar da organiza­
ção juvenil os seus melhores e mais experien­
tes dirigentes (estes, em regra, deveriam ficar 

até os 29 anos). A UJS deve ter uma política 
de quadros própria. 

O critério de compromisso prático com a 
unidade do Partido deve ·ser um critério im­
portante para a promoção de quadros. É preci­
so também o reforço da disciplina no Partido, 
como condição para que ele cumpra seu papel 
de vanguarda, mantenha sua unidade e sua ca­
pacidade de mobilização e de luta. Disciplina 
significa ter a consciência da necessidade de 
um melhor e mais eficiente trabalho prático, 
ter a compreensão do valor da unidade do Par­
tido e entender a importância do combate às 
práticas liberais e desagregadoras. 
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Precisamos trabalhar melhor a construção 
da unidade do Partido enquanto unidade ideo­
lógica, unidade de vontade, unidade política e 
unidade na ação. Para isso é preciso sistemati­
zar e generalizar os problemas concretos, e 
encarar esta tarefa com prioridade. As causas 
concretas da divisão devem ser corretamente 
combatidas para evitar a descaracterização e 
para permitir o desenvolvimento do Partido. 

Ricardo Abreu (Alemíio) é membro do 
Comitê Central e da OB da Vila Mariana, 

São Paulo/SP. 

Legalidade, direções estaduais e 
unidade política 

NAMY CHEQUER 

m s 15 anos de legalidade foram uma ex­
W periência única do partido. A legalida­
de em si já fora uma conquista extraordiná­
ria, impusera-se sobre o histórico e cres­
cente reacionarismo de uma elite submissa 
a um imperialismo que atribui ao Brasil va­
lor estratégico nos seus planos hegemonis­
tas. O partido soube valorizar a legalidade 
arrebatada num sem número de batalhas 
que procurou adequar às diferentes fases da 
luta contra o regime militar. Estruturou-se 
em todo País, desenvolveu cultura própria 
no trato com outros partidos e forças políti­
cas. Procurou combinar o obrigatório zelo 
pela legislação com preservação da inque­
brantável honra revolucionária. 

O PCdoB legal desafiou um aparente pa­
radoxo: erguer partido em todos os estados, 
nos marcos da legalidade, não significaria ter 
que construir relações regionais mais ou me­
nos estáveis com outras forças e, em nome 
desta estabilidade, eventualmente se defrontar 
com dificuldades na aplicação das orientações 
nacionais? Ou seja, como compatibilizar, 
sempre, as questões estaduais concretas com a 
orientação nacional? Afmal, no nosso campo, 
só o nosso partido tem objetivos estratégicos 
claros, que permitem variações táticas corres­
pondentes às necessidades da realidade, sem 
que por isso fique desorientado. Todas as de­
mais agremiações convivem com acentuadas 
diferenças de uma seção estadual para outra. 
Nós, ao contrário, temos ideologia definida, 
centro único de decisão e instrumentos para 
universalização da orientação partidária. Isso, 
num país onde formação partidária em larga 
medida é condicionada pela política regional, 
é um elemento importante para aferir como 
saldo. 

A geração de comunistas que opera o 
partido no seu mais longo período de legali-

dade tem a responsabilidade de evitar o isola­
mento ao tempo em que preserva, no âmbito 
do PCdoB, o controle de nossas próprias de­
cisões políticas. Nos estados, o partido não 
pode ser transformado em sublegenda de nin­
guém, sob o pretexto de buscar amplitude po­
lítica. Nem sacrificar a orientação nacional 
em função de arranjos locais. Essa preocupa­
ção ganha relevo quando já não mais se ima­
gina nosso partido sem sua legalidade e, de­
corrente disso, a necessidade de estruturação 
num continente como Brasil. A constatação 
apresentada nas teses do 10° Congresso de 
que o investimento na consolidação de dire­
ções estaduais começa apresentar resultados 
confmna a pertinência da questão. O fortale­
cimento das direções estaduais é a maior ga­
rantia de esmero na execução da linha políti­
ca nacional dos comunistas. Somos não só o 
mais antigo e experiente partido político do 
País, mas também o mais genuinamente na­
cionalizado. 

É fundamental que no Brasil exista um 
partido exatamente como o nosso. Na medida 
em que a implantação do projeto neoliberal no 
Brasil segue fracassando, vai aumentando a 
responsabilidade de um partido com as nossas 
qualidades. Por ter política nacionalizada o 
PCdoB tem .um papel insubstituível. A com­
preensão de que não haverá solução isolada 
para a crise em nenhum estado da federação e 
a consciência de que só mudanças de rumos 
no País podem se converter em respostas para 
os problemas nos estados são patrimônios 
acumulado pelos comunistas. 

O que se passa no Espírito Santo é emble­
mático, mesmo não sendo aqui um grande 
centro de definições políticas. Senão vejamos. 
A privatização, tomada como um dos traços 
característicos da aplicação do projeto neoli­
beral no Brasil e no mundo, fez em nosso es­
tado um estrago sem paralelo. É que as maio­
res empresas eram exatamente as estatais 

CVRD, CST, Aracruz Celulose, Samarco Mi­
neração, Escelsa, Telest, e o maior complexo 
portuário da América Latina. Com a lei Kan­
dir, a maioria não paga mais um centavo de 
ICMS para o governo estadual. Depois, foram 
todas reprivatizadas em negócios feitos ao lar­
go do território e dos interesses dos capixabas. 
Até mesmo o governador só toma conheci­
mento da mudança de controle delas pela im­
prensa. Agora, chegou a vez das aquisições 
das maiores empresas privadas: Chocolates 
Garoto, terceira maior do Brasil no ramo, está 
à venda para uma multinacional européia; 
Braspérola, maior fábrica de linho do mundo, 
está sendo comprada por um empresa italiana; 
e a Rede Roncetti de Supermercados, a maior 
do estado e que controlava 46% do mercado 
foi adquirida pelo Carrefour. 

A corrupção, outro importante compo­
nente das políticas neoliberais, também insta­
lou-se no Espírito Santo de forma avassalado­
ra. O governador José Inácio (expulso do 
PSDB e hoje no PTN) perdeu completamente 
as condições de continuar a frente do executi­
vo estadual, em razão de sucessivos escânda­
los. O abandono das políticas compensatórias, 
outra característica do projeto neoliberal, tam­
bém não está ausente do estado, bem como 
ainda o arrocho brutal em cima dos servidores 
públicos. Nem mesmo a desagregação política 
das bases originais da direita, fenômeno na­
cional, deixou de se apresentar. Enfim, tal co­
mo deve ter acontecido em todos os estados 
onde o neoliberalismo impôs sua ação, o Espí­
rito Santo é só decepção e revolta, estado de 
espírito que anima o povo brasileiro. 

E é aí que mora o perigo. Surgem logo os 
salvadores da pátria. As principais lideranças 
se apresentam para a disputa e não raramente 
optam pelo discurso mais fácil do combate 
acirrado às forças .situacionistas locais. Muitas 
vezes abordam a crise superficialmente, ten­
tando mostrá-la como conseqüência da falta 

de qualidades morais e incompetência dos go­
vernantes atuais, sem ligá-la à problemática 
nacional. É neste momento que a intervenção 
do partido se faz fundamental. Cabe ao 
PCdoB empreender esforços para que o con­
junto das forças oposicionistas assuma a cer­
teza de que o primeiro compromisso de quem 
pretende governar é com a rimdança nos ru­
mos do Brasil. Assim estaremos transforman­
do nossa ação em critério político para a defi­
nição das alianças. Na prática estaremos li­
gando as crises dos estados à crise nacional. E 
com isso criando oportunidade para que sejam 
conferidas verdadeiramente as propostas de 
rompimento com a p9lítica neoliberal levada a 
cabo pelo condomínio de poder que reúne o 
governo de FHC e o FMI, com ramificações 
em todos os estados. 

Conforme muito corretamente consta das 
Teses, nenhum partido é vanguarda por auto­
proclamação, por definição desligada do con­
texto. Ele o será se suas proposições não esti­
veram limitadas ao horizonte mais estreito, 
circunscrito às esferas estaduais e municipais, 
por mais importantes que sejam. Será van­
guarda se souber explicar e dar sentido maior 
às lutas do cotidiano. A questão é ligar as con­
tendas secundárias à principal, e esta a con­
cepção de ruptura anticapitalista. A realidade 
de termos um partido caracteristicamente na­
cional nos proporciona o reconhecimento co­
mo destacamento avançado, faz a diferença. 
Sobretudo se esse reconhecimento trouxer 
consigo a responsabilidade intransferível de 
nos enraizarmos ·no movimento operário, me­
lhorar á compreensão teórica-ideológica, en­
fim, sermos a justificativa viva da necessidade 
da existência de um partido tipo leninist,a no 
nosso tempo. 

Namy Chequer é presidente do 
Comitê Estadual/ES. 

O tema do proletariado 
nas teses ao 1 o o Congresso 

NEREIDE SAVIANI 

llil stá em curso, no Partido, a realização 
L!l do SEMPRO (Seminário Nacional so­
bre o Proletariado), visando desenvolver es­
tudos e pesquisas de longo alcance sobre O 
Proletariado Brasileiro Hoje e, de imediato, 
contribuir para enriquecer os debates do 10° 
Congresso. Corretamente, sua programação 
não inclui a discussão das teses, o que se re­
serva às dinâmicas estabelecidas na estrutu­
ra partidária. 

Como integrante de um dos grupos pre­
senciais de estudo e tendo registrado as refle­
xões compartilhadas acerca do texto básico e 
da bibliografia de apoio, senti-me provocada a 

retomar as teses à luz daquele estudo. Desse 
esforço pessoal resultou o apontamento de as­
pectos importantes, merecedores de aprofun­
damento. Resolvi utilizar-me da Tribuna de 
Debates para socializar algumas considera­
ções, ainda preliminares. 

Inicio pelo parágrafo 140, da tese sobre o 
PARTIDO, que afmna: "Impõe-se um estudo 
cuidadoso do perfil do proletariado brasileiro, 
que vem passando por sucessivas modifica­
ções". Penso que esta formulação deve trans­
formar-se em Resolução e vejo no SEMPRO 
um dos meios de contribuir para seu cumpri­
mento. 

Mas, o que se entende por proletariado e 
como este se configura, hoje, nas condições 

do capitalismo no mundo e no Brasil? As te­
ses trazem preciosas formulações a esse res­
peito. Num exercício apenas ilustrativo do 
emprego dos termos proletariado e proletário, 
re~istro seu aparecimento nas teses: SITUA­
ÇAO INTERNACIONAL - três vezes em 
dois parágrafos; SITUAÇÃO NACIONAL­
três vezes em três parágrafos; PARTIDO- do­
ze vezes em dez parágrafos. Obviamente, não 
importa quanto aparece, mas como é tratado, 
isto é, a quais idéias, problemas, fatos, fenô­
menos, processos, relações se reporta. As te­
ses discorrem sobre questões de processo de 
trabalho no capitalismo, relações de classes, 
perspectivas de superação desse regime, papel 
do Partido nessa superação. Outras "palavras-

chaves" despontam como fundamentais para 
a conceituação de proletariado: trabalho, força 
de trabalho, trabalhador, operário, classe ope­
rária, classes, frações de classes, luta de clas­
ses, movimentos, organizações, entre outras. 
No geral, elas aparecem em profundas formu­
lações, que, a meu ver, devem ser ponto de re­
ferência para o estudo proposto no §140, sen­
do imprescindível seu desenvolvimento em 
textos mais amplos, com detalhadas referên­
cias bibliográficas. Em alguns casos, porém, 
pareceu-me faltar maiores precisão e rigor na 
exposição de certas idéias ou no emprego de 
certos termos. Não se trata de pretender impri­
mir às teses o rigor (ou rigorismo?) acadêmi­
co (ou academicista?), mas de explicitar os 
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pressupostos e princípios que sustentam as 
idéias defendidas e os rumos traçados. 

Devo ainda aprofundar minhas reflexões, 
mas já adianto alguns pontos da análise até 
aqui esboçada. Noto que falta precisão, em al­
guns casos, nas referências e adjetivações a 
proletariado, classe operária, trabalhadores, 
com certa confusão ou pouca distinção entre 
os dois primeiros termos, o último utilizado de 
forma genérica. Face aos limites deste artigo, 
não vou transcrever nem comentar passagens 
que assinalei, mas convido os camaradas a 
examinar, por exemplo, os parágrafos 44, 45, 
46, 81, 91, 93, 115, 116, 120, 137, 140, 143, 
175, 180, 186. 

As noções de classes e frações de clas­
ses também se apresentam, às vezes, de 
forma genérica e até confusa. Aparecem, 
indiscriminadamente, os termos: camadas, 
setores, segmentos, parcelas, forças. Ver, 
entre outros, os parágrafos 19, 81, 84, 89, 

90, 100, nos quais figuram expressões co­
mo: "camadas numerosas de pessoas", 
"camadas intermediária e proletária", "se­
tores sociais dominantes", "segmentos 
compostos por uma camada minoritária na 
sociedade", "marginalização de parcelas 
maiores da população", "forças dominan­
tes". E, ainda, as noções de massas, povo, 
população, seus adjetivos e derivados: 
"amplas massas trabalhadoras" - § 44; 
"massas populares"-§ 124 e outros; "con­
junto da população" - § 101; "aspirações 
de seu povo" - §103; "interesses popula­
res"-§ 108 e outros. 

Por fim, as menções a trabalho, proces­
so de trabalho e força de trabalho. Sem en­
trar na polêmica da diminuição ou não do 
proletariado, registro uma contradição entre 
as teses SITUAÇÃO INTERNACIONAL e 
PARTIDO: enquanto uma afirma que o capi­
tal "reduz relativamente a força de trabalho" 

(§ 18), a outra pondera que a "generalização 
do trabalho assalariado e de suas formas 
precarizadas pode indicar a tendência de 
crescimento do proletariado" (§ 139). Cha­
ma a atenção, também, a afirmação de que 
os comunistas "valorizam o trabalho produ­
tivo contra a exploração e a especulação pa-
rasitária ... " (§ 133). Em Marx, "Trabalho 
produtivo ... é o que -no sistema de produ-
ção capitalista - produz mais valia para o 
empregador ou que transforma as condições 
materiais de trabalho em capital e o dono de­
las em capitalista, por conseguinte trabalho 
que produz o próprio produto como capital". 
(Produtividade do Capital. Trabalho produti­
vo e improdutivo, p.391. ln: O Capital. Li­
vro 4 - Teorias da Mais Valia. Volume 1. 
São Paulo: Bertrand Brasil, 1987). Nessa 
concepção, será possível "o trabalho produ­
tivo contra a exploração" do capital? É certo 
que Lenin, em Uma Grande Iniciativa (0-
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bras Escolhidas. Volume 3. São Paulo: Alfa­
Omega, 1980), fala de produtividade do tra­
balho em condições de cooperação, mas re­
ferindo-se aos sábados comunistas, já no so­
cialismo. Uma vez que a tese está tratando 
da "construção ideológica do partido revo­
lucionário" na realidade brasileira atual, não 
me parece adequada aquela formulação. 

Considero, no entanto, que os aspectos 
assinalados neste artigo não comprometem o 
conteúdo principal das teses, que têm tudo pa­
ra nortear com (mneza a vida partidária no 
próximo período. Impõe-se empreender os 
melhores esforços para garantir seu estudo, vi­
sando seu conseqüente cumprimento. 

Nereide Savúmi é do Comitê Municipal de São 
Vwente, do Comitê Estadual de São Paulo e 

membro da Comissão Nacional de Formação 

Precisamos nos preparar 
JOSÉ VIERA LOGUERCIO 

m s traços centrais da realidade social no 
W mundo e no Brasil exigem que a van­
guarda marxista eleve a um patamar supe­
rior a luta econômica, política e teórica do 
proletariado. 

Para a luta econômica, é necessário com­
preender um traço particular da crise atual do 
capitalismo -já é uma crise do neoliberalis­
mo, demonstrando seu fôlego curto e a insta­
bilidade que gera. 

No esforço de superar o desastre de 
1929, os principais Estados-Nação capita­
listas adotaram na economia, embora com 
regimes políticos diferenciados, o keyne­
sianismo. Ou seja, uma certa participação 
e controle do Estado sobre a economia. 
Iniciou e se espalhou um processo de re­
gulamentação econômica. Não evitava a 
anarquia na produção e as crises cíclicas, 
mas, como pretendia Keynes, buscava mi­
norar seus efeitos. Este cenário se comple­
tava com a presença da URSS (e seu pla­
nejamento estatal) e as diversas lutas e 
conquistas da classe operária em todo o 
mundo. 

Quando da crise dos anos 70 (e a questão 
do petróleo), as principais potências capitalis­
tas ao invés de adotar um keynesianismo ain­
da mais radical, com investimentos enormes 
em infra-estrutura (como em certa medida 
pretendeu o governo Geisel) e maior controle 
dos Estados Nacionais sobre a economia, to­
maram um caminho inverso, um caminho 
mais fácil e de lucros imediatos, que se con­
substanciou em 1982 nos 10 pontos do cha­
mado Consenso de Washington -o neolibera­
lismo. 

De lá para cá o que se viu foram as priva­
tizações, as desregulamentações, retrocesso 
nos direitos dos trabalhadores, crescimento 
das dívidas dos paises dependentes, uma redu­
ção gigantesca da capacidade global de consu­
mo. Ou seja, uma enorme dificuldade de reali­
zação da mais-valia encoberta com a capa de 
fmanceirização da economia. 

Ora, como foi possível que poderosos 
paises capitalistas da Europa e o Japão, bem 

como economias relativamente fortes como as 
do México, Argentina e Brasil, embarcassem 
em um projeto que levava a estagnação e re­
cessão econômica? 

Parece que a resposta está na política. Di­
ferentemente de outras crises vividas pelo ca­
pitalismo no século XX, quando existiam Na­
ções ou blocos de nações, com poderes relati­
vamente equivalentes, esta crise deu-se em 
um cenário na qual existia um poderoso Esta­
do-Nação Imperial. 

Ironicamente não é um "ultraimperialis­
mo" devido a fatores econômicos como previa 
Kautsky. Mas um Estado-Nação ultraimperia­
lista por fatores extra-econômicos, como assi­
nalava Lenin. Ou seja, os EUA, na década de 
90, abocanharam fabulosos super-lucros devi­
do ao seu domínio político. E os últimos acon­
tecimentos apenas trouxeram à superfície, aos 
olhos do mundo, aquilo que já estava aconte­
cendo nas profundezas. 

É evidente que o imperialismo continua 
sendo fautor de guerras, reação em toda linha 
(supressão de liberdades e direitos dos traba­
lhadores) e domínio colonial (das nações 
'fortes' sobre as 'fracas') como insistia Lenin. 

Mas a particularidade da crise atual é o 
curtíssimo fôlego da solução econômica neo­
liberal (porque impossibilita em grande escala 
a realização da mais-valia), ancorada no do­
mínio sem precedentes em termos de capita­
lismo monopolista de uma única potência: os 
EUA. É claro em condomínio com sócios me­
nores. 

Isto coloca na ordem do dia a luta pela 
Paz, Soberania das Nações, Democracia e Di­
reitos Sociais, e contra o Hegemonismo. Mas, 
sobretudo, gera uma enorme instabilidade. 
Uma instabilidade assim, generalizada em vá­
rias regiões do mundo, pode ocasionar, embo­
ra ainda numa fase de resistência, o surgimen­
to de situações revolucionárias em lugares que 
não se imaginava. E o Brasil não está imune a 
esta possibilidade. Portanto, é uma necessida­
de que a vanguarda esteja preparada. Do con­
trário, essas situações não levarão à mudança 
de sistema. 

Tudo isto coloca na ordem do dia novas 
e velhas questões teóricas. A começar pelo 

Sistema de Pensamento no qual está estriba­
da a teoria da vanguarda do proletariado - a 
dialética hegeliana. É preciso que a vanguar­
da domine este Sistema de Pensamento para 
poder abordar e enfrentar com êxito as prin­
cipais questões teóricas. Sem dominá-lo, co­
mo entender, por exemplo, que uma merca­
doria- fruto do trabalho social- mesmo per­
dendo seu valor-de-uso e seu valor-de-troca, 
continue possuindo valor? E como entender 
que além do trabalho produtivo e improduti­
vo do ponto de vista capitalista, há o trabalho 
criativo do ponto de vista histórico? E como 
entender, que a circulação capitalista é uma 
retorta geral na qual quase tudo pode se tor­
nar mercadoria? (Van Gogh jamais pintou 
para capitalistas, entretanto, qualquer quadro 
seu pode ser trocado pelo equivalente a de 
milhares de trabalhadores). 

É verdade que a humanidade vive uma 
onda de irracionalismo. Mas não basta o siste­
ma de pensamento lógico para entender o que 
se passa. É preciso recorrer àquele sistema 
que abarca e ultrapassa a lógica - a dialética 
hegeliana. No enfrentamento dos intricados 
problemas teóricos de seu tempo, assim fize­
ram e nos ensinaram Marx, Engels, Lenin e 
outros revolucionários. 

Sem a dialética como entender, por exem­
plo, que o modo de produção capitalista cada 
vez mais organiza a parte (várias empresas já 
utilizam o just in time), mas em detrimento do 
todo (como bem demonstra o apagão). Eco­
mo entender que o neoliberalismo exacerba a 
anarquia na produção, o crescimento desigual 
de ramo para ramo e de região para região, as­
sim como as crises cíclicas próprias do capita­
lismo? 

E como entender que o proletariado é 
mais numeroso, concentrado e esclarecido 
(pelo menos do ponto de vista da educação 
formal), do que em qualquer outro período, 
porque o capital (leia-se produtividade do tra­
balho social) é maior, mais concentrado e exi­
ge mais conhecimentos que antes? 

Sem a dialética como compreender que a 
vanguarda é necessária exatamente porque 
não estão dadas no capitalismo todas as pre­
missas do comunismo? 

É evidente que a preparação da van­
guarda se dá no estudo e na luta, na teoria e 
na prática. Mas para enfrentar os dias tu­
multuados que se aproximam é necessário 
uma preparação especial. Neste sentido, 
me parece descabido o esforço de diferen­
ciar a vanguarda do proletariado de outras 
forças. O que nos cabe é saber afirmar sua 
identidade. 

Nosso Partido precisa manter-se na van­
guarda da luta de classes, tanto quanto às pro­
posições políticas como na capacidade de 
aglutinar diversas forças e mobilizar as mas­
sas. Cinco postulados são indispensáveis: 

O Partido não pode perder suas caracte­
rísticas centrais: um Partido da luta de classes 
do proletariado, vale dizer, que cultiva a sadia 
ortodoxia marxista e se funde com as massas, 
em particular com a classe operária. 

Um Partido que sabe fazer alianças, sabe 
não se isolar. O inimigo sempre quer isolar o 
Partido para melhor atingi-lo e impedir que 
ele cumpra seu papel de vanguarda. 

O Partido é um abandeirado da Nação 
Brasileira. Defende mais que qualquer outra 
força ou instituição, a Soberania do Brasil. 
Compreende que o Socialismo em nosso 
país terá forçosamente particularidades bra­
sileiras. 

O Partido continuará estudando com afm­
co pois sabe que existem importantes questões 
teóricas que reclamam respostas. Dentre elas, 
a própria situação da classe operária na atuali­
dade. O trabalho social atingiu uma produtivi­
dade gigantesca, mas alterou o perftl do prole­
tariado. É urgente conhecê-lo em detalhe, pois 
foi e continua sendo cada vez mais, a classe 
capaz de dirigir a transição ao socialismo e 
sua edificação. 

O Partido precisa tomar-se FORTE polí­
tica, ideológica e organicamente. Precisa estar 
estruturado nos centros vitais da luta de clas­
ses. Cuidar da estruturação do Partido é exi­
gência da situação brasileira. Não haverá 
avanços significativos sem um PCdoB forte. 

José Viera Lnguercio é membro do 
Comitê Estadual do Rio Grande do Sul. 

A ação de massas do PCdoB 
e o novo rumo para o Brasil 

PAULO LOPES PONTES 

n experiência de uma década de implan­
w tação do neoliberalismo no Brasil dei­
xou uma trajetória de retrocesso nas múlti­
plas esferas da vida nacional, aprofundando 
o ciclo de dependência e colocando na or­
dem do dia a ameaça de neocolonização. Na 

atualidade, toma-se primordial a tarefa de 
mudar o rumo imposto ao país, rompendo 
com a atuallógica liberalizante. A profun­
didade das transformações que o quadro 
atual requer está a exigir um aumento quali­
tativo da atuação política das massas, em 
especial dos trabalhadores, condição esta 
para a qual o PCdoB é pressuposto indis-

pensável. 
Um 2overno de reconstrução nacional 

A implantação do neoliberalismo no Bra­
sil implicou, para suas elites dominantes, no 
abandono de qualquer projeto de desenvolvi­
mento nacional. Capitaneada pela oligarquia 
fmanceira transacional dos paises centrais, es-

sa política teve como resultado o desmonte do 
Estado Nacional, a desnacionalização da eco­
nomia, o ataque aos direitos dos trabalhado­
res, instrumentos fundamentais para a sobera­
nia e proteção nacional, aprofundando as con­
tradições e desigualdades da sociedade brasi­
leira. O cíclo de dependência se aprofunda, 
trazendo ao pais a ameaça de neocolonização. 
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A gravidade do quadro atual acirra o des­
gaste do Governo FHC e do modelo neolibe­
ral, criando um clima de mudança entre o po­
vo e abrindo perpectivas de vitória das forças 
democráticas e populares no pleito eleitoral 
de 2002. Contudo, o saldo trágico da implan­
tação do neoliberalismo não permite que o 
possível futuro Governo com essa composi­
ção social e política se limite aos marcos da 
ordem institucional existente (se bem que se­
ja esse o desejo das elites, como fica patente 
nas iniciativas de "blindagem" da economia, 
que reduzem o poder do Estado e na "satani­
zação" da oposição, que tem provocado vaci­
lações em setores da esquerda). Longe disso, 
a realidade atual exige um Governo de Re­
construção Nacional, não para retomar ao 
quadro pré-neoliberal, mas para dar um novo 
rumo ao país, na contramão da maré atual, 
numa perspectiva ainda não experimentada 
na nossa história. 

Reforçar a ação de massas 

A magnitude do desafio e o autoritarismo 
das elites não farão desse percurso uma traje­
tória fácil. Como bem assinala o camarada 
João Amazonas, "quando se sentem ameaça­
das, as elites dirigentes não titubeiam em vio­
lar a Constituição e erigir governos autoritá­
rios. O inimigo não permite o rompimento 
com a estrutura social e econômica desumana 
e a libertação do país ... Não é possível ver o 
futuro como uma calmaria" (A Classe Operá­
ria, no 204). 

Esse desafio torna-se ainda maior ao 
considerarmos o atual período de defensiva 
estratégica, onde perdominam os valores 
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neoliberais, o apoliticismo, o anticomunis­
mo, a ação institucional, apesar do cresci­
mento do sentimento mudancista e das lutas 
populares. 

O caminho que se apresenta é o da cons­
trução de um "extenso e mas si v o movimento 
cívico, ou de uma campanha com esse caráter 
- centrada nas forças de esquerda e capaz de 
unir a maioria da nação brasileira em tomo de 
um programa de reconstrução nacional, de 
ampliação democrática e de defesa dos inte­
resses populares" (item 108 das Teses do 10° 
Congresso). 

É preciso deslocar o eixo principal da lu­
ta para a ação de massas. Mas, o movimento 
de massas, em particular o movimento operá­
rio, em si, espontaneamente, é economicista, 
particularista, tendo uma ação limitada aos 
marcos do capitalismo. Daí a necessidade do 
partido proletário, organização de vanguarda 
capaz de unir a teoria socialista ao movimento 
operário, politizando a ação das massas e uni­
ficando as aspirações dos trabalhadores em 
tomo da luta pela conquista do poder político 
e da construção do Estado socialista. Essa or­
ganização, no Brasil, é o PCdoB. 

A Construção do .PCdoB 

A construção do PCdoB é, pottanto, tare­
fa essencial para elevar a novo patamar a ação 
dos trabalhadores e das massas com o objetivo 
da conquista de um Governo de Reconstrução 
Nacional. Essa construção se desenvolve sob 
três aspectos: político, ideológico e organiza­
tivo. 

Se o balanço da atuação do partido nesses 
15 anos de legalidade é bastante positivo, de 

outro lado, há uma série de debilidades e desa­
fios que precisam ser superados para se com­
bater as "ameaças de descaracterização parti­
dária" e garantir o aumento da influência do 
partido entre os trabalhadores. O ponto de par­
tida deve ser o espírito crítico e autocrítica, 
que combata a acomodação e rompa com a 
atuação nos marcos do possível. Pois, a atua­
ção do partido no curso dos acontecimentos 
não significa ir a "reboque" dós mesmos. 

Quanto à construção política do partido 
há grande subestimação da ação de massas, 
que se reflete no descompasso entre a elabora­
ção tática e a sua aplicação pelõ conjunto da 
militância. Ficamos presos ao cotidiano, ao 
pragmatismo e a tantos outros nocivos "is­
mos". Importante fator disso é a comparti­
mentalização da sua atuação. Como unificar 
as lutas populares em torno de um extenso e 
massivo movimento cívico sem unificar a 
atuação política do partido? Outro fator difi­
cultador é o desequilíbrio entre a ação institu­
cional e a de massas. Desafio maior é o enrai­
zamento do partido na classe operária, que 
precisa ser assumido por todo o coletivo parti­
dário. 

Na construção ideológica, houve avanços 
importantes no trabalho de formação, os quais 
precisam ser aprofundados e atingir um conti­
gente ainda maior de militantes. Contudo, a 
propaganda junto às massas da ideologia do 
partido precisa ser feita com mais ousadia ( co­
mo mostra recente pesquisa que aponta a 
identificação do socialismo ao .PT). 

Já na construção organizativa, avançamos 
no tratamento direto dos seus problemas, atra­
vés dos planos de estruturação partidária, mas 
ainda há muito a ser feito. Basta dizer que 
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grande parte das direções intermediárias fun­
cionam precariamente, além de que um gran­
de contigente de comunistas, muitos dos quais 
ingressos nos últimos anos, estão dispersos, 
sem organismo de base, o que representa um 
enorme desperdício de energia. 

É preciso valorizar mais a construção do 
partido, de forma integrada e completa, enquan­
to instrumento indispensável à superação do ca­
pitalismo. Essa deve ser a tarefa primordial de 
todo o militante comunista. Para tanto, se faz 
necessária a adesão consciente de cada um a es­
se esforço (militantes e, em boa parte, quadros), 
o que requer um grande debate ideológico no 
interior do partido, armado da mais tenaz crítica 
e autocrítica marxistas, capazes de remover os 
obstáculos ao crescimento do PCdoB. 

A construção do partido proletário é ne­
cessidade da luta do nosso povo e para o forta­
lecimento do movimento de massas, em espe­
cial do movimento operário, com vistas à der­
rota histórica do neoliberalismo. "Nas condi­
ções do Brasil atual, a proposição de um go­
verno de reconstrução nacional, constituído 
por amplas forças democráticas e populares, 
se insere nessa perspectiva antiimperialista, 
podendo se aproximar do objetivo maior con­
forme o papel e a dimenção da hegemonia que 
vier a ocupar o Partido Comunista do Brasil e 
as correntes de esquerda mais conseqüentes e 
o nível de organização alcançado pelos traba­
lhadores e as demais camadas do povo no de­
senvolvimento da luta antineoliberal" (item 
115 das teses do 10° Congresso). 

Paulo Lopes Pontes é membro do 
Comité Universitário de Salvador/BA. 

Desmistificar o anticomunismo 
ALEXANDRE CRUZ 

P'iillaramente as resoluções do 9° congres­
... so mostram a sabedoria e a coerência 
em que o partido prossegue na sua luta his­
tórica, com êxitos incalculáveis. 

Prova de um partido de quase um século, 
que rompe as barreiras do esquecimento e 
chega forte e decidido, em sua intervenção, 
em pleno século XXI. · 

A atual conjuntura recoloca a bandeira do 
nosso último congresso; dá-lhe UNIÃO DO 
POVO, até mesmo porque nos encontramos 
agora, num leque maior de forças de oposição 
- lembrando que quanto maior a oposição, 
maior a dificuldade da unidade. No conjunto 
das forças de esquerda terá o PCdoB principal 
papel de aglutinar o maior número de forças 
em tomo de uma candidatura popular de mas­
sas, ampla e ativa, para retermos o projeto 
neoliberal. Ou será que contamos com a bar­
bárie? 

Mas tratemos de outros aspectos. Nós, 
Comunistas, sentimos na pele o ataque da re­
pressão ideológica dos imperialistas e burgue­
ses! Estes sim usam da lavagem cerebral para 
deturparem a verdadeira intenção dos comu­
nistas para com os povos de todo o mundo. 

Por conta destes fatos, atribuo a atenção 

deste artigo no que diz respeito à nossa 
IDENTIDADE POPULAR. É isso mesmo, 
identidade popular: como a grande massa en­
tende e reconhece o Partido, principalmente, 
analisando as expressões que, por ventura, 
não nos são favoráveis. A Guerra Fria, como 
sabemos, foi a principal chaga para o desenca­
deamento da teoria e o movimento anticomu­
nista. Apesar de nossos esf9rços, nos encontra­
mos em grande desvantagem do ponto de vis­
ta numérico de meios para o esclarecimento 
popular. Vejamos algumas expressões hostis 
que colaboram para o avanço do ANTICO­
MUNISMO: 

- A COISA TÁ RUSSA! 
-ESSES CARAS COMEM CRIANCI-

NHAS! 
- É SÓ LEVAR SABÃO E XAMPU 

QUE VOCÊ PASSA BEM EM CUBA! 
- VOU TER QUE DIVIDIR MINHA 

CASA COM MENDIGOS? 
- OS COMUNISTAS NÃO ACREDI­

TAM EM DEUS! 
- O PARTIDO DO ESCOV ÃO; SÓ DE 

LAVAGEM CEREBRAL! 
- A FOICE E O MARTELO SÃO SIM­

BOLOS SATÂNICOS! 
-FERNANDO HENRIQUE?! AQUELE 

COMUNISTA! 

Bem, faremos outras suposições interli­
gadas à nossa conjuntura atual, já apontan­
do as eleições federais e estaduais. Supondo 
a vitória parcial do bloco de esquerda no I o 

turno (bloco este tencionado pelos comunis­
tas), compreendemos que entraremos com 
reais chances de levar as eleições no 2° tur­
no, momento este que vai polarizar oposi­
ção e situação de fato. Momento também de 
assegurarmos a garantia de conseguir gover­
nar (será que deixarão a esquerda gover­
nar?). Teremos, então, um novo desafio: o 
de compreender e valorizar a nossa identida­
de, pois os ditos ALIADOS HISTÓRICOS, 
aqueles que nos chamam de ALIADOS NA­
TURAIS, se tornarão os novos INIMIGOS 
HISTÓRICOS. 

Detalhe: estes propagam o anticomunis­
mo, tanto quanto os neoliberais. 

Venho através deste artigo, discutir com 
o conjunto dos companheiros do partido, o 
que já sentimos no dia a dia da luta, nos sindi­
catos, nas entidades populares, nos parlamen­
tos, nos bares, enfim, no cotidiano, o que é es­
te massacre ideológico sem fundamento e sem 
conteúdo histórico (ou algum camarada nunca 
foi confundido com um petista, terrorista ou 
ateu?). 

Creio que devemos, junto à agitação 

e propaganda e à juventude em toda a sua 
ala cultural e cientifica, estruturar um ca­
lendário nacional, numa campanha de 
desmistificação dos comunistas, em sua 
história; em suas músicas; em suas con­
quistas; em suas intervenções e hoje, 
mais do que nunca, nos cursos de forma­
ção paras massas, através de vários in­
formativos (1 jornal por OB), valorizan­
do o debate de uma candidatura própria 
(para diferenciarmos as nossas propostas 
e o nosso programa), e promovendo de­
bates de temas ousados (religião, políti­
ca, ciência). 

Mudar o conceito popular é apontar a 
verdadeira alternativa de sociedade. Ou é me­
lhor a opinião publica relacionar: os comunis­
tas aos sociais democratas?! Ou será depois 
mais fácil mudar estes conceitos no governo 
social democrata ? ! 

Valorizar nossa indentidade, será tão im­
portante como detectar os fenômenos sociais e 
como as dar respostas de ação. Viva a nossa 
identidade, viva o nosso congresso, viva o 
Partido Comunista do Brasil ! ! 

Alexandre Cruz (Animal) é da base Campo 
Grande-Gonzaga/Santos-SP. 

Revolução e socialismo j.á! 
CHRISTIAN KRAMBECK 

llil stamos num momento de encruzilhada 
1.!1 histórica para o país e talvez para o 
mundo e o Partido Comunista do Brasil tem 
o dever de avaliar qual o seu papel nas 
transformações que se aproximam, sob pe­
na de continuar atuando como coadjuvante 
na política nacional e no cenário da Améri­
ca Latina. Não adianta, para nos sentirmos 
um pouco melhor, alegar que o Partido é o 
único que mantém coerência programática, 
combatividade e a crença no socialismo, a­
lém de ter uma bela história pois, com quin­
ze anos de legalidade, crescemos muito 
pouco e não é possível esperar mais cin-

qüenta anos para que o PCdoB simplesmen­
te figure entre os maiores partidos do 
Brasil. 

Devemos aproveitar a realização do 10° 
Congresso para fazer uma avaliação dura e 
profunda da construção partidária neste perío­
do de legalidade. De forma fraterna devemos 
fazer e aceitar as críticas serenamente e sem­
pre com o objetivo de corrigir os erros e não 
só achar culpados. 

Não podemos mais perder tempo com e­
logios e adulações, longos e penosos protoco­
los e principalmente com análises e diagnósti­
cos relativos e otirnistas, precisamos encarar 
que não tivemos o êxito necessário na luta pe­
lo socialismo. É o momento de identificar o 

nosso objetivo principal, que deve ser a cons­
trução do socialismo através da revolução li­
derada com pulso firme pela classe trabalha­
dora, sem pudores, purismos e resquícios de 
comportamentos baseados na ética burguesa. 
Dentro dessa perspectiva é nossa responsabi­
lidade histórica dar o murro na mesa e condu­
zir nosso partido para junto dos trabalhadores, 
sendo sua vanguarda no processo revolucio­
nário e traçando estratégias e táticas para a to­
mada do poder o mais rápido possível, já que 
o tempo está do lado do capitalismo. 

Muitos falam no fim da história, no pre­
domínio do capitalismo e do individualismo, 
falam ainda que o comunismo está superado e 
os comunistas são dinossauros e atrasados. 

Será que estão certos? A veracidade dessas 
palavras está intimamente ligada a nós, comu­
nistas, dependendo fundamentalmente de nos­
sas crenças e atuação. Se somos comunistas 
para integrar um partido político de esquerda 
como outro qualquer, a fim de disputar o po­
der através da via institucional seguindo as re­
gras do sistema burguês, então a resposta é 
sim, o comunismo acabou. 

Em contrapartida se atuamos na organiza­
ção dos trabalhadores fazendo brotar sua 
consciência de classe, se estudamos perma­
nentemente e profundamente os clássicos 
transportando seus conceitos para a realidade 
com a convicção de que o marxismo não é 
uma doutrina de puro alcance acadêmico, reti-
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rando suas conclusões da marcha objetiva da 
sociedade, inclusive da prática das lutas so­
ciais orientando as transformações sociais en­
tão a resposta é não, estamos vivos e lutando 
até a vitória, sempre! 

Camaradas, é hora de tomar o poder 
das mãos sujas da burguesia, vamos para o 
10° Congresso do Partido Comunista do 

Brasil com propostas radicais e firmes, va­
mos com coragem e tranqüilidade para de­
fender um novo projeto para o Brasil, um 
modelo de sociedade socialista construída 
através da verdadeira revolução dos traba­
lhadores, onde devemos destruir todos os 
vestígios do Estado burguês e sua estrutu­
ra de poder e opressão. Não devemos nos 

iludir achando que é possível reformar o 
capitalismo, como muitas correntes de es­
querda acreditam, algo que tem como 
pressuposto principal a exploração da for­
ça de trabalho, a mais valia, o consumismo 
e o individualismo não pode ser reforma­
do, deve ser destruído para que toda a hu­
manidade tenha acesso ao que a natureza 
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oferece em abundância e o homem trans­
forma e produz, sem uma única exceção. 
Isto deve ser compromisso de todos os 
cidadãos. 

Christian Krambeck é membro da Direção 
Municipal de Blumenau/SC. 

Novas tecnologias e 
divisão do trabalho 

ROQUE ASSUNÇÃO DA CRUZ 

f1il m sua notável caracterização do ca-
1.!1 pitalismo, o Manifesto Comunista 
de 1848 já assinalava a vocação desse 
sistema para revolucionar constantemen­
te as forças produtivas. "Tudo que é sóli-

. do se desmancha no ar". A concorrência 
entre capitalistas e a permanente contra­
dição com o trabalho coloca o capital em 
ininterrupta tensão - obriga-o a transfor­
mar métodos, técnicas, máquinas e pro­
cessos industriais, produzindo mais-valia 
relativa. 

. Durante parte do século XX chegou-se a 
pensar, contudo, que o sistema capitalista po­
deria afmal ter encontrado, ao menos sob cer­
to ângulo, uma espécie de platô no qual per­
maneceria estabilizado. O conjunto de proce­
dimentos industriais enquadrável sob a deno­
minação de taylorismo parecia corresponder 
ao modo de organização do trabalho inerente 
ao capitalismo e, na condição de ponto de che­
gada de uma evolução, passaria a acompanhar 
a existência do capitalismo como uma marca 
defmitiva. 

Não foi preciso mais que duas décadas 
desde o final da II Segunda Guerra Mundial, 
para que surgissem sinais de que o capitalismo 
começava a produzir modificações também 
nesse campo. O Japão, premido pela concor­
rência com os EUA, impossibilitado de obter 
vantagens pela via da ampliação da produção 
em escala, começou a elaborar certas inova­
ções, inicialmente sob a forma de novas tec­
nologias de estoques, foi possível alcançar 
vantagens na concorrência pela via da diversi­
ficação dos produtos. 

Posteriormente, uma inovação bem 
mais marcante iria incidir sobre o rumo 
dessas mudanças. O uso da microeletrôni­
ca criaria a base técnica adequada ao de­
senvolvimento desses padrões flexíveis de 
produção. As tecnologias organizacionais 
("ilhas" de produção, qualidade total, en­
tre outras), iriam encontrar uma base téc­
nica mais ajustada às tecnologias de auto­
mação flexíveis: máquinas reconversíveis 
à base do complexo microeletrônico, a­
nunciando para o velho taylorismo, já nu­
ma faixa visível do horizonte, a sentença 
da sua superação. 

Essa flexibilização abre sobre o nosso 
tempo novas possibilidades para o avanço 
das forças produtivas: primeiro, porque per­
mite encerrar os motos na utilização das má­
quinas, transformando-os em tempos produ­
tivos; segundo, porque viabiliza a reprogra­
mação da maquinaria com enorme rapidez, 
elevando a novas dimensões a diversificação 
da produção e a possibilidade de atendimen­
to imediato às demandas mais específicas e 
mais individualizadas: algo inimaginável 
dentro dos padrões rígidos que caracteriza­
ram durante um tempo histórico a produção 
em bases eletromecânicas. 

Com os equipamentos de automação fle­
xíveis, uma instalação básica elementar passa 
a admitir incontáveis alternativas de reprogra­
mação; a produção sob encomendas ganha um 
novo significado, gerando-se a possibilidade 
de uma integração muito estreita entre o de­
mandante (até individual) e a capacidade de 
pronto atendimento por parte do complexo 
produtivo. 

Tendencialmente vislumbra-se a necessi­
dade de um outro tipo de formação ou capaci­
tação técnica dos trabalhadores, na medida em 

que venham a disseminar-se as exigências de 
um preparo mínimo para operar as instalações 
básicas, e de uma simultânea capacidade para 
operar as reprogramações subseqüentes. 

Em síntese, a chamada terceira revolução 
industrial, em curso nos paises capitalistas 
centrais na atualidade, traz pelo menos duas 
conseqüências, se analisada sob o ângulo aqui 
proposto: 

1) introduz tecnologias flexíveis e, nessa 
medida, aproxima de tal forma a estrutura da 
produção das demandas sociais (e individuais) 
que toma realista admitir-se a possibilidade de 
uma futura "volta" (num sentido dialético, co­
mo superação, em nível superior) ao sistema 
de encomendas artesanais; 

2) combina instalações básicas com a 
prerrogativa de sua reconversão ou reprogra­
mação, tendo em vista a elaboração dos mais 
diversos produtos; em conseqüência, passa a 
exigir trabalhadores com preparo bastante dis­
tinto do trabalhador taylorista. Enquanto ten­
dência, introduz a exigência de uma formação 
básica generalista associada a uma capacidade 
de criar adaptações especialistas de modo a 
viabilizar a diversificação produtiva. 

Marx e Engels 

Deixemos de lado, agora, o terreno no 
qual nascem essas transformações, quer dizer, 
a sociedade capitalista, e coloquemos a dis­
cussão no terreno abstrato de uma futura so­
ciedade socialista avançada. Questionemos, 
assim, as repercussões que tais mudanças já 
em curso nas forças produtivas da sociedade 
podem provocar sobre certos axiomas marxis­
tas relativos à futura sociedade. 

Por exemplo: uma das passagens da o­
bra A Ideologia Alemã de mais forte apelou­
tópico é aquela na qual Marx e Engels asso­
ciam o comunismo ao fim da divisão natural 
do trabalho. Essa última (a divisão natural 
do trabalho) seria produto da sociedade de 
classes, permaneceria durante o socialismo 
apenas como herança em extinção, mas seria 
definitivamente superada na etapa superior 
do comunismo. Textualmente: "Com efeito, 
desde o momento em que o trabalho começa 
a ser repartido, cada indivíduo tem uma es­
fera de atividade exclusiva que lhe é impos­
ta e da qual não pode sair; é caçador, pesca­
dor, pastor, ou crítico e não pode deixar de 
sê-lo se não quiser perder os seus meios de 
subsistência. Na sociedade comunista, po­
rém, onde cada indivíduo pode aperfeiçoar­
se no campo que lhe aprouver, não tendo por 
isso uma esfera de atividade exclusiva, é a 
sociedade que regula a produção geral e me 
possibilita fazer hoje uma coisa, amanhã ou­
tra, caçar de manhã, pescar à tarde, pastorear 
à noite, fazer crítica depois da refeição, tudo 
isto a meu bel prazer, sem por isso me tomar 
exclusivamente caçador, pescador ou críti­
co". 

Mesmo em momentos nos quais os es­
critos de Marx eram assimilados incondi­
cionalmente, essa passagem de A Ideologia 
Alemã era aceita com alguma dificuldade. 
Dado o próprio método materialista, que 
vincula as visões do futuro às tendências já 
visíveis no presente, uma previsão como 
essa podia sugerir uma mera ficção. Marx, 
por certo, pôde sentenciar essa caracteriza­
ção do futuro porque discorria em alto grau 
de abstração_. projetando para a futura so­
ciedade sem classes aquilo que, em níveis 
baixíssimos de condições materiais, teria e-

xistido nas precedentes comunas pnml­
tivas. Sua base de sustentação era, aparen­
temente, as formas econômicas rudimenta­
res do passado e não o presente concreto do 
capitalismo, uma vez que, em meados do 
século XIX, não se encontrariam fatos para 
respaldar semelhante incursão sobre o 
futuro. 

Porém, depois de mais de cento e cin­
qüenta anos de escrita A ideologia Alemã, as 
transformações em curso no interior da socie­
dade capitalista nos permitem reavaliar o pro­
blema, considerando as forças produtivas ho­
je disponíveis e os respectivos horizontes por 
elas abertos. O extraordinário desenvolvimen­
to tecnológico havido no decorrer desse sécu­
lo e meio nos coloca num patamar de tal mo­
do elevado que, já ao se observarem as ten­
dências em andamento diante de nós, toma-se 
intuitivamente admissível, enquanto perspec­
tiva, a utopia comunista da divisão voluntária 
do trabalho. 

Está óbvio que as tecnologias de automa­
ção flexível estão ainda nascendo e imensas 
mudanças ainda precisariam ocorrer para tor­
nar a divisão voluntária do trabalho algo 
concreto. O que importa ressaltar, no entanto, 
é que a possibilidade do referido cenário futu­
ro passa a encontrar respaldo embrionário . 
(concreto) nos fatos atuais. O domínio coleti­
vo sobre os conhecimentos básicos e a possi­
bilidade de desenvolvimento desses conheci­
mentos para atender às necessidades das re­
conversões tecnológicas rápidas, abre (em te­
se) um cenário para a realização da utopia co­
munista: quando a sociedade regulará a pro­
dução geral e permitirá ao trabalhador indivi­
dual variar suas atividades ao seu bel prazer. 

A planificação 
e o comunismo 

O fracasso do socialismo soviético deu 
grande impulso ao questionamento à própria 
viabilidade da planificação econômica. A dis­
função generalizada da planificação soviética 
estava diretamente ligada à burocratização do 
Estado, ao estabelecimento de um centro tute­
lar que interpretava as necessidades sociais e, 
pela via da estimativa, ou sob a inspiração de 
interesses particulares da própria burocracia, 
as traduzia no Plano. 

Uma das vertentes de crítica à expe­
riência soviética, apoiada no marxismo 
clássico, contrapunha à planificação buro­
crática e tutelar a planificação social. Mas, 
no embate com os áulicos do capitalismo, a 
defesa da eficácia da planificação social 
parecia perder argumentos capazes de acei­
tação intuitiva sempre que esses críticos le­
vantavam uma tese inspirada no senso co­
mum: o atendimento às demandas sociais 
pelo Plano Econômico seria impraticável e­
xatamente pelo fato de serem essas deman­
das, por natureza, mutáveis e inúmeras 
(portanto, não enquadráveis em qualquer 
Plano prévio). 

O debate esteve, pelo menos até os últi­
mos anos 70, às vésperas da crise final da 
URSS, cerceado por força de uma circuns­
tância histórica: não havia, então evidências 
concretas que pudessem ilustrar a oportuni­
dade da planificação social. A defesa da pla­
nificação alternativa aparecia como postula­
do ideológico, como credo, sem no entanto 
encontrar bases empíricas de fácil demons­
tração. Embora parecesse óbvio que o Plano 
deveria ser traçado a partir das necessidades 

sociais e não a partir das estimativas da bu­
rocracia, restava esclarecer de que modo as 
necessidades sociais poderiam revelar-se a 
tempo para lograr sensibilizar a parafemália 
produtiva e promover com eficiência os e­
feitos esperados. 

Oskar Lange observou certa vez (O 
computador e o Mercado) que cabia ao com­
putador fazer no socialismo aquilo que o 
mercado faz na sociedade capitalista: a in­
formática daria consistência à mão visível 
dos planificadores, cruzando as inúmeras 
demandas social com os insumos produtivos 
disponíveis. Ainda assim, permanecia um 
cenário complicado para a planificação so­
cialista, dada a rigidez do aparato da 
produção. Cada mudança na demanda social 
exigiria tempo até que o complexo de má­
quinas disponíveis pudesse receber os sinais 
indicadores das novas demandas e, o que é 
mais importante, até que pudesse se reapare­
lhar para atendê-las, superando o obstáculo 
decorrente do caráter mutante e do dinamis­
mo das necessidades humanas. 

As inovações que o capitalismo cria na 
atualidade, ao introduzir na cena tecnologias 
de automação flexível, admitem (em tese), 
no entanto, uma recuperação, em nível alta­
mente superior, dos antigos processos de 
produção artesanal. O atendimento às enco­
mendas pode atingir o nível de personifica­
ção que, no passado, marcava os produtos 
dos artesãos. Uma imagem algo fantástica de 
um futuro possível insinua-se no horizonte, 
onde um complexo industrial altamente de­
senvolvido poderá ser capaz de atender rapi­
damente às mais detalhadas e variadas de­
mandas individuais. 

Concluímos com a consideração de que a 
planificação social pode, portanto, ser vislum­
brada como eficaz por conta dos embriões a­
tuais das novas tecnologias, atribuindo mais 
um toque de realismo a diversas teses marxis­
tas acerca do comunismo: sobretudo, as ten­
dências em desenvolvimento dão nova base 
material às teses sobre a planificação econô­
mica e- para retomarmos a A ideologia Ale­
mã - permitem um novo ângulo através do 
qual se pode reler a clássica passagem de 
Marx e Engels quanto à futura divisão volun­
tária do trabalho. 

Assim sendo, neste início de século e 
novo milênio, e por mais de cento e cinqüen­
ta anos depois de escrita, nada mais adequa­
do do que reafirmar a inteligência daquela 
célebre evocação do futuro. Vale repetir: 
" .... Na sociedade comunista, porém, onde ca­
da indivíduo pode aperfeiçoar-se no campo 
que lhe aprouver, não tendo por isso uma es­
fera de atividade exclusiva, é a sociedade que 
regula a produção geral e me possibilita fazer 
hoje uma coisa, amanhã outra, caçar de ma­
nhã, pescar à tarde, pastorear à noite, fazer 
crítica depois da refeição, tudo isto a meu bel 
prazer, sem por isso me tomar exclusivamen­
te caçador, pescador ou crítico". (Marx e En­
gels, 1845). 

Estudar e compreender a necessidade de 
aprofundar e desenvolver a ciência marxista é 
uma tarefa fundamental dos defensores do no­
vo homem e da nova mulher, e do verdadeiro 
humanismo calcado no socialismo cientifico 
que sem sombra de dúvidas derrotará a barbá­
rie do capital. 

Roque Assunção da Cruz (Tarugo) 
é militante operário em Salvador/BA. 
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Finanças - desafio ideológico, 
político e econômico 

RONALD FREITAS* 

~ o 9° Congresso do Partido foi 
W feita uma Intervenção Espe­
cial sobre o Trabalho de Finanças, 
cujo conteúdo tem sido a linha 
orientadora do trabalho nessa 
frente. Nela buscamos diagnosti­
car a situação, estabelecer funda­
mentos e apresentar propostas no 
rumo de uma Politica de Finanças 
que fosse ao mesmo tempo uma 
conseqüência de nossa politica ge­
ral e também um fator ativo em 
sua implementação. Desde então 
temos buscado dar um tratamento 
orgânico-partidário à questão das 
nossas finanças, que eram vistas e 
tratadas de forma muito secundá­
ria. 

Procuramos estabelecer os 
fundamentos político-ideológico­
organizativos do trabalho de fi­
nanças e partimos para uma inten­
sa atividade de propaganda em 
torno do tema. Distribuímos aos 
membros do Partido um carnê 
personalizado para que eles con­
tribuíssem sistematicamente com 
o Partido. Essa ação teve uma ex­

. pressiva repercussão no meio par-
tidário. 

No Partido não havia a prática 
e a discussão da "questão de fi­
nanças" como um problema polí­
tico. As questões relativas à ma­
nutenção material do Partido (de 
como pagava a suas contas ou de 
como conseguiria recursos para 
pagá-las) não entravam na pauta 
de discussão da absoluta maioria 
das direções. As bases dessa situa­
ção eram, e em larga medida con­
tinuam sendo, uma atitude espon­
tânea e voluntarista. Envidamos 
esforços no sentido de politizar a 
tarefa de finanças e de introduzi-la 
na pauta de discussão das direções 
partidárias em todos os níveis. Ao 
mesmo tempo colocamos ao al­
cance de cada militante um siste­
ma seguro e eficiente de contri­
buição. 

Foram realizados quatro En-

contros Nacionais de Finanças e 
vários Encontros Regionais. O 
problema foi discutido no Comitê 
Central e estabelecemos normas 
que vinculam a participação plena 
do membro do Comitê Central em 
suas reuniões a estar em dia com a 
sua contribuição partidária. Tudo 
isso fez parte do processo para en­
gajar o Partido na construção de 
um Sistema de Finanças capaz de 
garantir suas condições de eXis­
tência de forma auto-sustentada. 
O assunto está sendo progressiva­
mente assimilado como tema poli­
tico relevante pela maioria dos 
membros das direções. 

A elaboração dos Planos Inte­
grados de Construção Partidária 
decorreu da ação conjunta das co­
missões nacionais de Organiza­
ção, Propaganda, Formação e Fi­
nanças. Isso permitiu um amplo e 
seminal trabalho de discussão 
com o Partido. As tarefas de cons­
trução orgânica passaram a ser tra­
tadas como atividades conjuntas 
das quatro comissões nacionais e 
procurou-se difundir e infundir na 
militância a compreensão e práti­
ca de que ser militante exige as 
atitudes de ATUAR, ESTUDAR, 
DIVULGAR e CONTRIBUIR. A 
tarefa de Finanças foi assumida no 
mesmo patamar do que as demais, 
realçando a sua importância polí­
tica. 

No combate ao amadorismo e 
no enfrentamento da necessidade 
de profissionalizarmos a tarefa de 
fmanças construímos um eficiente 
serviço de controle e recepção das 
contribuições, que nos permite in­
formar a cada Estado o membro 
que contribui, com quanto e de 
que maneira o faz. 

A luta pela construção de uma 
base material a altura do nosso 
Partido exige por parte das dire­
ções a montagem de um Sistema 
de Finanças que, tendo por base a 
Contribuição do Militante, desen­
volva amplas finanças de massas, 
realize atividades de captação en-

tre amigos e simpatizantes, conte 
com a contribuição de"parlamen­
tares e demais detentores de car­
gos por indicação partidária e ar­
recade recursos no curso da luta 
política. 

Hoje a questão de fmanças es­
tá fundamentalmente incorporada 
à agenda das direções e tem havi­
do um movimento no sentido de 
ampliar essa discussão com a mi­
litância. No terreno organizativo 
foram constituídos vários Comitês 
Estaduais de Finanças e alguns 
municipais. Inicia-se um processo 
de planejamento integrado de con­
tribuição, estabelecendo metas de 
novas filiações, realização de cur­
sos, divulgação de materiais e 
contribuições fmanceiras, raciona~ 
lizando o trabalho do Partido. Ho­
je não há resistência ao Sistema 
Nacional de Contribuição Militan­
te (Sincom). Ele é um fato político 
constante da vida partidária e um 
elemento aglutinador da discussão 
e prática da construção de uma 
política de finanças no Partido. 
Mas do ponto de vista fmanceiro e 
orgânico os resultados obtidos 
deixam muito a desejar- o núme-

ro de contribuintes continua pe­
queno. 

Muito está por ser feito. É 
fundamental que os dirigentes 
partidários, em todas as instân­
cias, contribuam financeiramente 
com o Partido. Deve haver rigor 
na exigência de o dirigente estar 
em dia com suas contribuições pa­
ra participar plenamente das reu­
niões, evitando que essa decisão 
seja banalizada. 

Os ay,anços na pplitização e 
proüs!!ionalização da Frente de 
Finanças ainda são limitados e 
enfrentam na visão idealista em 
relação à questão das bases mate­
riais do Partido um freio expressi­
vo que necessita ser compreendi­
do e superado. A questão de fi­
nanças é parte do processo de 
construção orgânica do Partido e 
também é um expressivo elemen­
to explicitador da real compreen­
são que temos do quadro político 
do país e de nossa linha de inter­
venção nesse cenário. A luta de 
resistência ao neoliberalismo, 
além de nos privar de aliados que 
nos ajudem no terreno financeiro, 
tem exigido do Partido uma inter-

venção política de razoável sofis­
ticação técnica e significativos 
gastos operacionais. Se as dire­
ções em todos os níveis e os qua­
dros mais destac.ados não se em­
penharem na construção de uma 
política de finanças que supra 
nossas necessidades será uma de­
monstração de idealismo diante 
da luta, uma manifestação de 
oportunismo na ação dirigente. 

Fazer política no Brasil é 
muito caro. São progrlliJ).as de TV; 
edição de jornais e revistas; via­
gens de assistência e acompanha­
mento; viagens de representação 
internacional; encontros nacionais 
por áreas de atuação; reuniões do 
Comitê Central e a realização de 
congressos. Cada atividade exige 
recursos. Limitarmos sua realiza­
ção por insuficiência de fundos 
denota uma debilidade que exige 
empenho, interesse e participação 
do conjunto partidário, mas com 
destaque para a direção e mais 
ainda para os dirigentes mais des­
tacados. 

*secretário de Fi'!anças do PCdoB 

Comunistas soteropolitanos discutem 
desdobramentos da crise internacional 

EGBERTO MAGNO 

~ ais de 300 pessoas, entre mi­
!il.! litantes e simpatizantes do 
Partido, professores, estudantes, 
líderes sindicais e membros da 
União da Juventude Socialista 
(UJS), lotaram o auditório da Fun- -
dação Visconde de Cairu, no dia 
quatro de outubro, quinta-feira à 
noite, em Salvador, para participar 
do debate entre o vice-presidente 
do PCdoB, Renato Rabelo e o pro­
fessor do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas da Ufba, Mu­
niz Ferreira, sobre "A conjuntura 
internacional", particularmente os 
desdobramentos dos atentados ter­
roristas que atingiram dois dos 
maiores símbolos do imperialismo 
norte americano, o World Trade 
Center e o Pentágono, em Nova 
Iorque e Washington, respectiva­
mente. O evento foi parte da pro­
gramação de atividades relaciona-

das ao 10° Congresso do PCdoB. 
A mesa dos trabalhos, composta 
pelo presidente estadual do 
PCdoB e vereador de Salvador, 
Daniel Almeida, pela deputada es­
tadual do partido, Alice Portugal e 
pela professora aposentada da Uf­
ba e dirigente do PCdoB no esta­
do, Loreta Valadares, foi dirigida 
pelo presidente do partido na capi­
tal, Geraldo Galindo. 

No início de sua intervenção, 
Renato Rabelo afirmou que os co­
munistas condenam o terrorismo 
como método de luta política 
"porque transformações sociais 
mais profundas só serão possíveis 
com o envolvimento das amplas 
massas populares". Para ele, os 
atentados do dia 11 de setembro 
expuseram ao mundo a atual si­
tuação internacional em que se 
exacerba o hegemonismo norte 
americano nos terrenos político­
diplomático, econômico e militar. 

Ainda segundo Renato Rabelo, os 
ataques anunciados pelo governo 
de George W. Bush, em represália 
ao terrorismo, têm como real inte­
resse a ocupação de uma estratégi­
ca região do planeta, a Ásia Cen­
tral (o Meganistão faz fronteira 
com a China). "Não somos ingê­
nuos. O objetivo dos Estados Uni­
dos é conter o avanço da China 
que, diferentemente dos países 
que seguem a cartilha do FMI, 
cresce a passos largos. O que eles 
buscam é a ampliação do seu do­
mínio, ou seja, do mundo unipo­
lar", afirmou Rabelo. 

Já o professor Muniz Ferreira, 
para quem o "PCdoB dá sinais de 
vitalidade e capacidade de articu­
lação com a sociedade ao realizar 
debates como esses no processo 
do seu 10° Congresso", acredita 
que os atentados de 11 setembro 
trouxeram novidades no quadro 
da geopolítica internacional e ex-

pôs a existência de contradições 
entre os países centrais e periféri­
cos do capitalismo, que se expres­
sam na desigualdade social e na 
hierarquização entre esses países. 
Para Muniz, "os Estados Unidos 
vêm intensificando seu hegemo­
nismo no planeta. O resultado é o 
seu isolamento em questões im­
portantes como o não acatamento 
do tratado de Kyoto e sua retirada 
da Conferência anti-racista, na 
África do Sul, recentemente". O 
professor Muniz Ferreira acredita 
também que o governo norte ame­
ricano toma decisões e adota 
ações que ferem as regras do di­
reito internacional, secundarizan­
do organismos como a Organiza­
ção das Nações Unidas (ONU) no 
que se refere ao ordenamento e ao 
concerto entre as nações. 

Após responder a várias per­
guntas formuladas pela platéia 
Renato Rabelo e Muniz Ferreira 

acentuaram que existem saídas 
para o impasse em que vive a so­
ciedade capitalista contemporâ­
nea. Na opinião de ambos, está em 
processo a formatação mais nítida 
de um amplo movimento, liderado 
pelas forças progressistas e avan­
çadas, partidos de esquerda, go­
vernos soberanos e movimentos 
de várias matizes cujo objetivo é a 
busca de uma alternativa à barbá­
rie capitalista. "É nesse ambiente 
que se insere a luta por um novo 
rumo para o Brasil, de rompimen­
to com o modelo neoliberal", dis­
se Rabelo. 

O vice-presidente do PCdoB 
finalizou dizendo que "Os impe­
rialistas norte americanos logo 
atacarão o Meganistão, um país 
arrasado, que não tem o que ser 
destruído. O saldo trágico será a 
morte de civis inocentes". Três 
dias depois, no domingo, o ataque 
se consumou. 



Nonon 

Fortalecer o 
jornal comunista, 

colocar o 
Partido em 

novo patamar 
~ o curso dos trabalhos do 10° Con­
... gresso do PCdoB, A Classe Operá­
ria, órgão central do Partido, alcançou a 
meta de tiragem estipulada para este ano: 
20 mil exemplares. Neste número estamos 
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publicando a última edição da Tri­
buna de Debates do Congresso. 

País continental, de enormes 
dimensões geográficas e diferenças 
regionais, o Brasil não tem tradição 
de um jornal impresso de caráter 
nacional, inclusive pela dificuldade 
de noticiar o que acontece em cada 
Estado e de distribuir a publicação. 
Para o Partido Comunista, por seu 
objetivo (organizar a vanguarda do 
proletariado e a aliança operário­
camponesa e estabelecer a ampla 
união das camadas populares e pro­
gressistas visando construir o socia­
lismo), existe a necessidade de di­
vulgação nacional de sua linha polí­
tica e de unificação das lutas em 
que atua. A Classe tem se empe­
nhado nessa tarefa, apesar das inú­
meras interrupções em sua periodi­
cidade ao longo de seus 76 anos de 
existência. Muitas dessas suspen­
sões de circulação deveram-se à re­
pressão política e à falta de liberda­
des democráticas no país. Em algu­
mas ocasiões, porém, as interrup-

publicando documentos e análises do Par­
tido e chegando aos militantes em número 
nunca antes alcançado, desde que o Parti­
do teve seu registro cassado em 1947. O 
projeto futuro é tomá-lo um jornal impres­
so (com a produção da parte nacional en­
viada através da Internet) em várias re­
giões, para superar as distâncias do país. 
Assim, será possível se tomar um material 
nacional e local ao mesmo tempo. 

Nossos recursos materiais e humanos 
ainda são débeis e não é fácil conseguir 
recursos humanos fora do Partido. Mas é 
fundamental insistir na estruturação do 
trabalho de propaganda e no fortalecimen­
to da Classe. Os problemas da propagan­
da estão visceralmente ligados ao conjun­
to da atuação do Partido e não se resolvem 
isoladamente. 

Atingir a consciência social é elemen­
to fundamental para a atuação comunista e 
a luta de idéias é decisiva nessa atividade. 
"Sem teoria revolucionária não há movi­
mento revolucionário", dizia Lenin. Os 
comunistas precisam difundir a teoria re­
volucionária. O povo e os trabalhadores 
só terão condições de sustentar a luta re­
volucionáriá se tiverem consciência do 
processo que se desenvolve na sociedade. 

ráter do atual governo e o sentido de suas 
ações- não faz apenas agitação, mas opera 
na elucidação da realidade política e econô­
mica do país, apontando o socialismo co­
mo solução para os problemas vividos pelo 
Brasil, que têm se agravado com o atual 
governo. A Classe divulga os projetos or­
ganizativos e as orientações financeiras do 
Partido. Mais da metade dos membros do 
Comitê Central já publicaram artigos no 
órgão central, possibilitando que a militân­
cia conheça opiniões de seus dirigentes 
provenientes dos vários Estados da fed~ra­
ção. Notas do Comitê Central, posiciona­
mentos de alcance maior dos comitês re­
gionais e municipais e matérias envolven­
do reuniões e atividades dos comunistas in­
tegram permanentemente o conteúdo do 
jornal. Há empenho também na divulgação 
da ciência, história e cultura progressistas, 
em especial a produção brasileira. 

A mudança de sua periodicidade para 
um período inferior a um mês é um dos 
desafios colocados no momento, bem co­
mo o aumento da equipe de redação, para 
possibilitar a análise e o noticiário dos 
principais acontecimentos ocorridos entre 
uma e outra edição. Mas o jornal tem 
abordado as principais atividades internas 
e as batalhas desenvolvidas pelos comu­
nistas (plano de. estruturação partidária, 
formação da frente oposicionista, ativida­
des das frentes partidárias, estudantis, sin­
dicais, de moradores e de entidades liga­
das ao Partido). 
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ções ocorreram por dificuldades 
econômicas. Mesmo quando o Par­

Vinculado a esse desafio está o forta­
lecimento do Partido, portador dessa 
consciência revolucionária, que não nasce 
espontaneamente do movimento do capi­
talismo. A consciência social vem de fora 
e o Partido é seu agente. Ele precisa serre­
forçado para cumprir este papel histórico. 
Sem isso, o processo não avança. A fun­
ção do órgão central é estar a serviço da 
construção da unidade de pensamento e de 
ação do Partido. As direções intermediá­
rias e os militantes de base têm, n 'A Clas­
se Operária, o veículo para conhecer o 
pensamento e a análise da direção a res­
peito dos mais importantes acontecimen­
tos. Não se trata de um jornal propria­
mente noticioso, mas um jornal de análise 
da situação nacional e internacional e das 
frentes de atuação partidária e de divulga­
ção das principais atividades e propostas 
comunistas. Além de trabalharmos com as 
idéias justas, é necessário levá-las adiante, 
procurando desenvolver as melhores for­
mas de apresentá-las ao povo- essa é uma 
tarefa permanente da propaganda. 

Além de inúmeros militantes, colabo­
radores e simpatizantes comunistas, publi­
caram artigos os seguintes integrantes e su­
plentes do Comitê Central: Adalberto 
Monteiro, Aldo Arantes, Aldo Rebelo, Al­
tarniro Borges, Ana Rocha, Carlos Augus­
to Diógenes (Patinhas), Dilermando Toni, 
Edmilson Valentim, Edson Silva, Edvaldo 
Nogueira, Eduardo Bomfrm, Eron Bezerra, 
Haroldo Lima, Inácio Arruda, Jarnil Mu­
rad, Jandira Feghali, Javier Alfaya, Jô Mo­
raes, João Amazonas, João Batista Lemos, 
José Carlos Ruy, José Reinaldo, Jussara 
Cony, Liege Rocha, Luciano Siqueira, Luís 
Chaves, Luís Fernandes, Madalena Guas­
co, Nádia Campeão, Nivaldo Santana, Oli­
val Freire Jr., Orlando Silva Jr., Pedro de 
Oliveira, Renato Rabelo, Renildo Souza, 
Ricardo Abreu (Alemão), Ronald Freitas, 
Sérgio Barroso, Sérgio Benassi, Sérgio Mi­
randa, Socorro Gomes, Vanessa Grazzio­
tin, Vital Nolasco, Walter Sorrentino. 

r.~ A CLASSE OPERÁRIA 
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tido teve condições de manter publicações 
voltadas para setores mais amplos da so­
ciedade, como os jornais de massa (a Tri­
buna Operária foi a mais recente), A 
Classe Operária continuou insubstituível 
no seu papel de órgão central, unificador 
político dos comunistas; elo de ligação di­
reta entre o Comitê Central e os militantes 
das mais variadas regiões deste país gi­
gantesco. 

Desde maio de 1997, A Classe Ope­
rária vem sendo publicada com pelo me­
nos uma edição por mês. Seu papel como 
transmissor das análises e orientações do 
Comitê Central para o coletivo partidário 
e de unificador da ação política comunista 
é imprescindível. O PCdoB utiliza tam­
bém outras formas e instrumentos de co­
municação, como os programas de rádio e 
TV, as publicações das instâncias regio­
nais e locais do Partido, boletins e infor­
mativos de parlamentares etc. Porém es­
ses veículos não substituem e nem cum­
prem o papel do órgão central. A forma 
atual do jornal é fruto de um projeto estra­
tégico e reflete também as deficiências 
partidárias. Vem se consolidando como 
instrumento da direção para a militância, 

A Classe Operária tem reproduzido, 
em que pese suas debilidades, os principais 
traços da atuação do PCdoB. É incansável 
opositora ao governo de Fernando Henri­
que Cardoso e, em suas páginas, a política 
neoliberal é desvendada para o coletivo . 
partidário. Trabalha por esclarecer o mili­
tante das mais variadas regiões sobre o ca-

Devido ao trabalho partidário, a tiragem 
d' A Classe Operária está crescendo. Em 
dezembro de 98 foram impressos 8 mil 
exemplares. Em dezembro de 99 foram 13 
mil exemplares (10.062 enviados através de 
mala direta para 11 Estados). No ano seguin­
te, sua tiragem foi de 15 mil exemplares, re­
traindo para cerca de 12 mil durante o perío­
do eleitoral. Em fevereiro de 2001, o Encon­
tro Nacional de Comunicação, Propaganda 
e Agitação Política do PCdoB, com partici­
pantes de 19 Estados, indicou como meta 
atingir o patamar de 20 mil exemplares. Es­
sa meta foi atingida (a ediçãb de junho de 
2001, que trouxe a convocação do Congres­
so, superou os 50 mil exemplares). 

Tais êxitos reforçam a necessidade de 
o Partido fortalecer ainda mais seu órgão 
central, alocando mais recursos materiais 
e humanos e dedicando maiores cuidados 
na sua elaboração, para que tenha maior 
presença na vida de Partido e transmita 
experiências positivas da atividade parti­
dária e das frentes de massa, além de abor­
dar aspectos da vida operária - perfil, pro­
blemas, lutas, cotidiano e desafios coloca­
dos para a classe que tem papel de van­
guarda na luta pelo socialismo. 
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